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A PRESENTAÇÃO 

Há dois modos bem distintos de encerar o processo de desenvolvimento 

econômico. r) primeiro vê tudo em ldrmos de intensificação do ritmo de 

formação físico de capital, envolvendo assim um certo grou de ilusão 

mecanicista. O segundo encaro o desanvolvimento como um processo 

através do qual os agentes econômicos, consumidores e empr,sas, ade

quadamente motivados, aprendem a mobilizar de formo eficiente os re

cursos materiais e humanos, poro realizar o potencial máximo de cres

cimento do produto real do comunidade. 

A segunda conceiluoção leva ao aparenle truísmo de que uma condiçãô 

SJecessária, se não suficienle, paro desenvolver-se é querer desenvolver-se. 

Ou se;a, odolor a molivação e o linho de ação que levam ao desenvol

vimento. 

A divulgação em larga escala desla sínlese do Programa de Ação do 

Govêrno represenlo um posso nôvo no senlido de obler a indispensável 

compreensão e parlicipação de tôdos os camadas populares no tarefa 

de p/oneiomen/o e coordenação econômica. Quando sé escrever a crô

nico econômica da Revolução, a etapa que agora se inicio deverá ca

raclerizor-se principalmente pelo diálogo. Os primeiros meses da alua/ 

política econômica, de abril poro cá, consfifuírom uma fase, olé certo 

ponto, de introspecção criadora: a tarefa gigantesca de reconstruir eco
ndmicamenle o país, seja através de medidos de eliminação dos dis

lorções inflacionários, seja de medidos de revitolizoção do economia, 

seja de reformas econômicos e sociais, representou uma luta cruel contra 

o lempo. A cpção era dramálica, ou agir rápida e eficazmente, como se 

procurou fazer, ou oceifor o olternolivo do hiperinfloção com estagnação. 

No área do Planejomenlo e Coordenação Econômico, o olivoção do diá

logo democrático com os fôrças representolivos do país, no estágio que 

agora começo, será alcançado não apenas através do criação do _Con

selho Consultivo de Ploneiomenlo, recenlemente anunciado pelo eminente 

Presidente Castel/o Branco, e no qual eslorão represenlodos as diferen!es 

rlosses sociais e entidades estaduais de planejamento, como também por_ 

intermédio dos duas séries de publicações que o EPEA está iniciando. 

A primeira, os "Oocumentos EPEA", empreenderá uma análise de aspedos 
menos conhecidos da economia brasileiro, a começar por um estudo 
sobre o "Mercado Brasileiro de Capitais", já em fase de publicação . 

. A segundo, de divulgação mais ampla, discutirá problemas da atuali

dade econômica nacional em linguagem não técnico. 

A escolha do síntese do Programa de Ação paro iniciar os "Documentos 
EPEA" não é, evidentemente, ocidental. Para conferir maior atualidade 
e inlerêsse prático à publicação, incluiu-se, como parle V d,sfe volume, 

"• 
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um levantamento das medidas já ado.fadas para atingir os objetivos 

do Pr<Jgroma. O olenco de providências posfas em prática é de tal monta, 
quantitativa e qualitativamente, que evidencia duas coisas: a intenção 
do Govêrno, de executar o Programa, em colaboração com os demais 
pedires constitucionais e a comunidade nacional; e o sua operacionali
dade, como instrumento de político econômica. 

Estamos convencidos de que o cronista do alua/ momento brasilei·-, po
derá, de futuro, caracterizá-lo como um plano de govêrno, no Jrasil, 
qtle não foi apenas um plano. Se assim . fôr, leremos encontrado uma 
fórmula bem sucedida de planejamento democrático: rigor científico, bom 
senso e parlicipaçé3o da comunidade. 

ROBERTO DE OLIVEIRA CAMPOS 
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PRIMEIRA PARTE 

ESCOPO E OBJETIVOS DO PROGRAMA DE GOVÊRNO 



INTRODUÇÃO 

O SENTIDO DO PLANEJAMENTO NUMA ECONOMIA DEMOCR,Í TICA 

O Planejamento e a sistema de preços 

A ação governamental, nos sistemas políticos democráticos, deve 
orientar-se no sentido do estabelecimento das condições que assegurem 
a maior eficiência possível ao funcionamento c!a economia de livre em
prêsa, ou seja, do sistema de preços. Em tal contexto, o planejamento 
econômico vai importar numa definiçéo, sistemática e coerente, por 
parte do Govêrno, das medidas tendentes à crioçéo da ordem dentro 
da qual operará aquilo que se convencionou chamar de "fôrças do 
mercado", de maneira compatível com a distribuição de renda desejada 
e a meta pragmática da maximizaçéo da taxa de desenvolvimento 
econômico. 

A açéo do poder público no sentido de melhor conduzir o sistema eco
nôi11ico à consecução dos objetivos escolhidos pelo comunidade, notada
mente em países subdesenvolvidos, baseia-se geralmente em prin
cípios pouco controvertidos, tais como: 

a) o livre jôgo das fôrça• de mercado não garante neceuõriamente a formação de

um volume desejável de poupanças; 

b) o sistema de preços nem sempre incentiYa adequadamenle o formação de economiat 

ex.ternas (investimentos em educação. estradas. etc.), dada a de1vinculaç;ão entre a 

respectiva rentabiHdade e a produtividade social correspondente; 

e) o livre jógo das fôrçcs de mercado nCo leva necenàriam@nte a uma distribuição 

1atisfat6ria da renda nacional entre pencas ·e regiões; 

d) a eficiência do ,ist@mo d@ pr@ço• pad., ser apreciàvelmente distorcida P"las imp.,r

fe•ções espontâneas ou inslitucionais do merccdo. 

Êsses princípios não acarretam a anulação do papel regulador d o  
sistema de preças. A ação governamental complementa, mas não 
necesscriamente substitui, os mecanismos de mercado. Como tal, a 
idéia de planejamento não é incompatível com o da predominância 
da livre emprl!sa no sistema econômico. As nações mais tradicional
mente cap-italistas recorrem pelo-·menos a um embrião de planejame�to 
ao programarem seus investimentos públicos e ao fixarem o suo legis
lação econômica. Reciprocamente, nenhuma economia real abandona 
por completo os fôrças do mercado. Nem nos países mais ortodoxa
mente socialistas se encontra a planificação integral, visto que pelo 
menos algumas decisões econômicas, parliculormente no tocante ao 
consumo, escapam ao contrõle central do Govêrno: O mundo real 
compõe-se, assim, de misturas de planejamento e de sistemas de mer
càdo. As proporções da mistura variam conforme os regimes econô
micos, mas os sistemas nunca chegam o se substituir por completo. 
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Conteúdo essencial do plano 

Foz parte do conteúdo essencial de um plano o conjunto dos decisões 
governamentais concernentes à política ·econômica. Numa economia 
onde predomino o livre emprêso, êsse conteúdo forçosamente se.restringe 

à esfera de decisão dos podêres públicos, No coso particular do 
Brasil, um pleno de desenvolvimento deve incluir: o prog remoção 
dos investimentos o serem executados pelo Govêrno Federei, direto
l'(lente ou através de autarquias e socie!dades de economia mista 
e os respectivos fontes de recursos; o indicação dos investimentos 
privados a serem· amparados pelo Govêrno Federal; o orçamento 
fiscal e o progronfoção de caixa da União; o programa de operações 
dos autoridades monetários; e, finalmente, os instrumentos de ação 
indireto do Govêrno s6bre o setor privado, representados pelo legis

lação econômico em geral e englobando os políticos tributária, credi
tício, cambiei, etc. 

As decisões da política econômico enfeixadas num plano não devem 
constituir providências espo rsos e desconexos, mas sim o conjunto das 
medidos necessários à consecução de certos objetivos globais preesta
belecidos . Assim, a eficiência do pleno se mede pela extensão em que 
os providências nêle contidas assegurem o realização dêsses objetivos, 
rP.loção e5to que se apresento tão mais difícil de definir quontó maior é 
o grou de predomínio do livre emprêso - e, portanto, da descentra
lização dos d�cisões econômicas-, e mais precária :é o bas� estatística
sôbre o qual se elabore o plano. No coso brasileiro, e deficiência
dos informa.ções estatísticos não permitiria a elaboração de um pleno
pretensamente refinado, sob pena de resultar num esfôrço ingênuo,
pelo desvinculação entre os normas de ação e os objetivos quanti
tativos.

O Programo que se segue não tem a pretensão de apresentar-se 
como um "plémo global de desenvolvimento", mos apenas um programa 
de ação coordenada do govêrno no campo econômico. As quantificações 
globais utilizadas são de caráter meramente indicativo. Procurou-se, 
cindo assim, formular uma estratégia de desenvolvimento e um programa 
de ação pera os próximos dois anos, período em que se lançariam os 
bases para um planejamento mais orgânico e de longo prezo. 



CAPÍTULO 

OBJETIVOS E INSTRUMENTOS DE AÇÃO 

1. 1 - OBJETIVOS DO PROGRAMA DE AÇÃ

1 presente Programa de "Ação, dentre. de seu propósito básico de es

tabilização, desenvolvimento e reforma democrática, estabelece as 
linhas gerais da política econômica a ser adotada no Brasil no período 
julho de 1964 /março de 1967 a que I visará e consecução dos seguintes 

objetivo�: 

o] acelerar o ritmo de. deHnvolvimento econômico do pois, interrompido no.. biiônio 

1962/1963; 

b) conter, progreuivamente, o proce»o inflocion6rio durante 196..C e 1965, objetivando 

um razoável equilíbrio dos preços a partir de 1966; 

e) atenuar as desníveis econômicas setoriais e regionais, e as tem1ãe1 criado:1 pelai 

des,quilibrios ,ociois, mediante o melhoria dos condições de vida; 

d] assegurar, pela política de investimento,, oportunidades de emprêga produtivo 

à mão-de-obra que continuamente aflui ao mercado de trabalha; 

e] corrigir a tendência a deficits descontrolados do balanço de pogamentas, que 

ameoç�m a continuidade do proceuo do desenvolvimento econômico, pelo Htrongu

lamento peri6dico do ca11acidode para im.portor. 

1. 2 - INSTRUMENTOS DE AÇÃ·

Para a consecução d�sses objetivos, u Govêrno pretende utilizar-se 
dos seguintes instrumentas básicos: 

1 . 2. 1 - Política Financeira, compreende!ldc: 

o) político de redu�ão do .deficit de caixa gove�!'omentol, de modo o aliviar progressi

vamente a preuão inflacionária dêle re,ultonte e o fortalecer, pelo disciplinamento do 

consumo e do, transferências do setor púbiico e pela melhoria da composição da despesa, 

o co pecidade de poupança nocional; 

b] polltica tributária, de,tinado a forlolecer a arrecadação e combater a inflação, 

carriginda os dist,orções de incidência, estimulando a poupança, melhorando a orientação 

dos investimentos privados e atenuando os desigualdadas econômicas regionais e seto
riais; 

c] político monetária condi2anfe com os objetivos da prograuivo estabilização do1 

preço,, eYitando, todavia, a retração do nível da atiYidoda produtiva e a redução da 

capacidade da poupança dos amprêsas; 

d] politica bonc6rio, de,tinada a fortalecer o nosso sistema creditício, aju1tando-o 

i'is necessidades ·de combale i', inflação e de Htimulo ao desenvolvimento; 

el palitice de ,nvestimentot público,, orientado de modo a fortalecer- a infraestrutura 

econ,8mica e social do pais, a criar as economias externas necen6ricn ao desenvalvimerdo 

das invertihH privadas e a atenuar 01 desequilíbrios· regionais e 1etorici1. 

15 
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1 .2.2 - Política Econômica Internacional, compreendendo: 

o1 polilic.n C"<Hf' biai ft ti r. comérci.c �J:ierior� "'i'H'ln�n r. di-.ieriifict'lr fonte" dfl! -sup dm"'r1lc 

,,. incenfr._ar l'llii:pnr1c,;õe1, o fim de facilitar n ni-l\orr;õn r.cu fcco� �Plnrioi1 de .:opacidntl .-i 

ocio,c e de incenlivor e ti-.serwcl,.,imenlo t':Conôrrlc-o, com relo1ivc 111quillhric rlti bolon�c 

de pcgi:,mento, e mc;'5 lcr1gci pr(:zô; 

bl polílicr. e-li!! contoliti(":�Õc cc cividc e•lernc, e ce ui,lciYrl..r;ãn r1o nér.ito da pcl, 

no e,dericr, d@ modo ci alíwior prPcu'iP.� 4"11! (udo pto1r.i 1õbrt o bo or-�o de pegamento,, 

e) po1 ílica de e,limulc r.o irgr@��o de ccpilci• eitrcq;;eiro\, e de clive [<JCJJP.rnc:;:õn 

lécnicc e finon(il!i1l'I ,-eim r.gênci�! irlernc:.r or-cii1:J com c1.11ro� (F'"�rnot, �, P.,m pr.,lict. or, 

,om e 1ísll!1T111 muliilotercl �fr: Alicn�c pc:rc o Proçir1uio, de morfr, r: nl"IPIP.rcr n in:11 e, ri"' 

tle�ervalvirrento ecorômicc. 

1. 2. 3 - Política de Produtividade Social, compreendendo, uoto

damente, 

a) polític:o !r.lcricl., que c�!oP.gUtP. e porl;.:ipL":ção do1 trat:clt,e�oret nni beneficicn ec 

r.l!�envol ,.,irTl!!nlo ei:onôrr ·l',n, mt:� que perm lo e �inrronizaçôo da corr!::ch! à nflc<;âa, 

rlo 'cdc do prac1..ra,. do1 (1Jd01, � qui: protejo CJ copccidade t:� pcuparc;n rto p□i1. 

b) polirka agrária, vi!iondo aci aumento cl,- prnduçõo e .co inr.remP-ntC) dCJ produ,ividade 

nn r:igriculturCJ., � ?J mellmric: rir:1 conr.1�Õe� de �,rpr� ca□ nCJ 1eTor r1,1rcl; 

e) 1=oli,ico �obi1ocionol, focili1crco e cc:ui:!i)CO �e (t:10 s::rôprio J::elt:"I clc'51-e1 m�rcs 

fc: vcrecido,i, e e)timu1andc e nl:::: 1orçàc dr:! mão r!P. n�tn nê:ir: qun iíict::t'.o pe o int:Ú�lrin 

'111! .:or1tn1\t:o ciY:14 

dl pcl:tii-a edococi.:incl, visr::ndo o omplicl" opo.-tuniccdes de (:ICPH('i C #1-rlucir:�cio, e 

rni:ioncilizar" � P.mp,êl;f'I de� rêcur-!0:1 d;!ipcníve-is e: n r,juslcr a composiçê:io rio Cf"\ino Cl! 

neceuirlr:t1P.! l.i.:r,icc� IP. c:ulluroii Cc sociedcde mc"Jrlrrnc 
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CAPÍTULO li 

OBJETIVOS GLOBAIS DE CRESCIMENTO 

2. 1 - A TAXA DE DESENVOLVIMENTO ATÉ 1961

QUADRO 

No período 1947.1961, o economia brasileira cresceu a uma 

taxa bastante satisfatória: o produto real aumentou em média de 5,8% 

ao ano, equivalendo a 3% por habitante. 

A taxa de crescimento tendeu a elevar-se nos últimos anos dêsse pe

ríodo, devido, em parte, à acumulaçco de estoques de café que, õbvia

mente, enquanto não comercializados, não representar'n incremento 

de capacidade produtiva ou de consumo real. 

TAXAS ANUAIS MÉDIAS OE CRESCIMENTO 

(em porcenlogensl 

PERÍODO Produto Interno 
Bruto Real 

Produto Interno Bruto 
Real por Habitante, 

19,47-1952 ••••...•••••••.••••••••• ·••·•·•·••••·• .• 5,,4 3,5 
1,8 
3,8 
3,0 

1953-1956 ................. •••••••••••••••••• •••• ..,9 
1957-1961.............. ......................... 6,9 

19,47-1961 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,8 

FONlf! lnslilulo Brasileiro dl!! Economia, FundciijCO Gl!!lúlio Vargas. 
OBS: O flJI repre11!'nla ., valor doa beM e serYillj01 finais produzidos no pai1I no período de uffl a.no; o PIB par liabifcnleiJ con1e• 
qu111nten1111nle, •erá aq11fle tolcl dividido pela população. 
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Essas taxas favoráveis de crescimento se deveram principalmente 

ao valor alcançado pela taxa de formação bruta de capital (•) e à 
elevada produtividade dos investimentos, tal como o indica a baixa 
relaçco incremental capital/produto (••). Entre 1947 e 1961, o for

mação bruta de capital atingiu a média anual de 16,6%( .. •), estimando-se

l'J Definida como a relação porcentucl entre os valAres de inve,limenlo bruto e do 
produto interno bruto. 

IHJ A relação capital/produto indica a número adicional de unidad111 de capital requeridas 

para gerar uma unidad" adicionei do produto anual. De o<Ardo com esta definisão, 
e produtividade dos investimentos vario inversamente ô relcc_;;ão capitel/produto. 

1•u1 De acôrda com as e1tatisticas 
0

dispon\vei1 da funda�ão Getúlio Vergas, no período 

19.C7-1961 foram observadas as seguintes- taxas médias anuais: 

forfflalljao brL1la da capllal ..•..... , ... , , .•. , , , •... , .•................ 
menos 111arlaiji!a1 de a1loq ues .•.....••...•••...•...•• ,,, .•... ,, ..••. • 

Formac;lio brula de co,:iilol fixo ...............................•...•..• 
,nenot d■prl!!clac;ã■s ................................................. . 

far111ac;ao liquida da capilal ti•a ..................................... . 
mais •arla,aes das edoquts ..••...•••.......... , ..•..•.....•.•••... 

101.a liqulda de investimentos .... � ......................•.. , ••• ,.,,,� 

16,6'!(, 
1,6'!(, 

15,0% 
5,0% 

10,0':!{, 
l ,6'l, 

11,6% 

Tomando-se em .canta que a crescimento do produto foi de aproximadamente 5,8% 

ao ano, em média, duronle As,e período, à taxa liquida de investimento, de 11,6%, 

deve haver correspondido, portanto, uma relação marginal capital/prcdula de 2. 



a relação incremento I capital/produto em 2,0, em têrmos liquides. 

Observou-se uma certa correlação, especialmente nos primeiros anos 

do período analisado, entre a laxo de formação de capital fixo e a 
capacidade de importar: os investimentos feriam sido porfiei.lar

mente elevados em anos de importação relativamente folgada -

<:amo em 1947, 1951, 1952 e 1954 - e proporcionalmente bem me

nores nos anos de contenção de importações ( 1950, 1953, 1956). 

De modo geral, pode-se dizer que o comportamento da taxa de ca

pitalização foi influenciado predominantemente pelo clima favorável 

aos investimentos, criado pelas circunstâncias e medidos que ensejaram 
a industrialização substitutiva de importações. ,� valor relativamente 

baixo do relação marginal capital/produto, por su:i vez, pode ser atri
buído: oo caráter extensivo do produção agrícola; à concentração 

de investimentos no indústria manufatureiro, e sobretudo em ramos 

industriais de baixo relação capital/produto; à proporção relativa

mente pequena de investimentos em habitação e em certos serviços 

de utilidade público; e, finalmente, à contabilização dos equipamentos 

importados o taxas cambiais subsidiados. 

O desenvolvimento econômico dêsse período, estimulado principalmente 

pelo produção manufatureiro substitutivo de importoçães, foi acompa

nhado de vários modificações estruturais. Aumentou a proporção do 

setor industrial no produto nocional, modificou-se a dist�ibuiçõo ocu

pacional da população ativa o favor das atividades secundárias e 
terciários, caiu opreciàvelmenfe o coeficiente de exportaçães e se al
terou o composição dos importações. O coeficiente de importações, 
em têrmos reais, entretanto, a despeito do processo intenso de subs

tituição de importações, permaneceu pràticamente constante nos úl
timos anos do período, devido ao foto de haverem aumentado os com
pras externos de bens de capital, bens intermediários e matérias-primos 

em ritmo suficiente para compensar a queda das importações de bens 

de consumo final. 

2. 2 - A TAXA DE CRESCIMENTO EM 1962 E 1963

A taxo favorável de crescimento do produto nocional registrado entre 
1947 e 1961 começou a declinar em 1962, para alcançar um nível 
bastante reduzido em 1963. Especialmente elevado no qüinqüênio 

1957/61, quando promedioro quase 77'0 por ano, aquela taxa superou 
os 7% em 196 1, mas caiu paro 5,4: , em 1962. As estimativas para 

1963 indicam um acréscimo de apenas 1,4% e, portanto, uma dimi
nuição de 1,8% por habitante. 
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QUADRO 2 

PRODUTO INTERNO BRUTO 

ANOS 

Produto Interno 
Bruto Ri!cl 
IVcricção cnucl em%) 

Produto Interno 
Bruto Real ··per ccpi1a 11 

IVario�ão anuol em%) 

19-'7 ........................................... . 1,8 

19-'8 ......•..................................... 
19-'9 ••••.••..• , ••• • •• , •• • •,,, • • • • • ·, • • • • • • • · •• · • 

9,S 

5,6 
6,5 
2,5 

1950 ....... , .. , ... , .. , ... , .... , . , .......... , ... . 5,0 1,9 
1951 ........................................... . .5,1 2,1 
1952 ........•... , . , .. , ........ , ... , ........ , , .. . 5,6 2,5 
1953 .................... ....................... . 3,2 0,2 
195 ............................................. . 7,7 ... 6 

1955 ........................................... . 6,8 3,6 
1956 ........................................... . 1,9 -1,1 
1957 ................................... - ...... , - 6,9 3,8 
1958 ........................................... . 6,6 3,5 
1959 ................... , ... , ................... . 7,3 ... 2 
1960 ....... ,.,., ......... , .... , ...... , ... , . , ... . 6,7 3,5 

1961 , . , ........ , , . , . , .. , ... : .... , ... , .... , ..... . 7,3 ... 1 
1962 ................ ,., .... ,., .. ,., ........ , ... · 5,-4 2,2 
1963 ....... , ..... , ..... , , .. , . , .. , . , ..... ,. , . , . , .. 1 ... -1,8 

FONll ln1ljlulo Brasileiro d■ Ec:onamia, hndaçéa Gelúlio Vargas. 
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Os resultados desfavoráveis de 1962 e 1963 são o reflexo de uma 
série de desequilíbrios acumulados em anos anteriores e indicam que a 
economia brasileira não havia conseguido criar ainda as condições 
necessárias pera um processo auto-sustentável de desenvolvimento eco
nômico. É certo que houve elementos de caráter aleatório desfavo
ráveis à economia nacional, nos anos de 1962 e 1963, entre os quais 
as sêcas em algumas regiões, e as geadas e incêndios que atingiram 
o Estado do Paraná e que prejudicarem as safras agrícolas. As sêcas 
afetaram também a produção industrial, devido ao racionamento de 
energia elétrica. 

Os fatôres mais importantes, entretanto, assumem caráter nitidamente 
econômico e politico-socicl, seja com referência à aceleração do ritmo 
inflacionário e ao agravamento do situação financeiro externo, sejn 
com referência à intranqüilidade política e social, com o conseqüente 
frustração de expectativas e perda de eficiência do sistema produtivo. 
Essa situação deve ter determinado uma retração apreciável da taxa de 
investimentos durante 1963 e projetado poro 1964 os seus efeitos 
desfavoráveis, o que significo que sues piores conseqüências cinda estão 
por fazer-se sentir em anos próximos, quando deveria estar em funcio
namento o capacidade de produção que deixou de ser instalada, pelo 
feito de condições básicos de estímulo aos investimentos. A conclusão 
o que leva o análise do desenvolvimento recente da economia brasileiro 
é, em sumo, de que certas distorções, adquirindo caráter cumulativo, 



ameaçavam a continuidade daquele processo. Daí a escolha dos obje
tivos principais dêste Programa de· Ação, que se preocupa particular
mente com os desequilíbrios mais flagrantes, a ameaça de hiperin
flac:;ão, os desníveis econômicos setoriais e regionais, a escassez de 
oportunidades de emprêgo para mão-de-obra e o desequilíbrio do 
setor externo. 

2. 3 - DETERMINANTES DA TAXA DE DESENVOLVIMENTO

Os determinantes da taxa de crescimento do produto real per capila, r,

s-d 
podem ser resumidos na equação r = -- - p, na qual s representa

V 

a taxa bruta de investimento, d a proporção das depreciações no pro
duto nacional, v a relação incremental liquida capital/produto e p a 
taxa de incremento demográfico. 
A taxa de incremento demográfico é um fator diluidor da taxa de de
senvolvimento econômico, definido êste em t'êrmos de crescimento do 
produto por habitante. Tol efeito é particularmente importante no 
coso brasileiro, devido à aceleração do incremento populacional 1-1.

A relação incremental capital/produto indica o número de unidades 
adicionais de capital requeridas para gerar uma unidade adicional 
do produto (bens e serviços) anual. Quanto menor essa relação, maior 
será - celeris paribus - a taxa de desenvalvimento econômico. De
pende elo de uma série de fctôres, tais como e camposição setoria' 
dos investimentos, a absorção de conhecimentos tecnológicos, a dotaçã1 I 
de recursos naturais, a existência ou não de pontos de estrangulamentc. 
etc. A grande variedade de elementos passíveis de afetar seu compor
tamento torna difícil o seu tratamento como variável de política 
econômica e o cálculo da sua projeção. 

A taxa bruta de investimentos, definida como a relação percentual 
entre o valor do investimento agregado e o produto bruto, exprime 
o esfôrço de ccpitalizac:;ão do país e é, entre os variáveis enumeradas,
a de mais fácil manipulação pela política econômica.

No caso brasileiro, onde a população está crescendo atualmente de 
3,5% por ano, sendo e relação incremental capital/produto estimada 
em 2,0 e atingindo as depreciações, anualmente, cêrca de 5% do pro
dut�Druto, seria necessária uma taxa bruta de investimentos de 12% 
por ano para fazer com que o produto bruto real crescesse pelo menos 
à mesma taxa da expansão demográfica ( ••). Em tal caso, porém, nao 

lºJ Foram as ,11guinles as taxas de incremt!nlo dt!magráfico no Brasil: 1,5% por ano 
t!nlr11 1 v:20 ., 19-40; 2,-4% enlr11 19-40 e 1950; 3, 1 % onlr11 1950 e 1960. 

1001 f 
12% - 5% - 3,5r, cu ·111·a, r -o.D11 acSrdo cem a 6rmula indicada, teriamas r = 7Q • 

2 
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haveria desenvolvimento econômico, ou seja, crescimento anual do 
produto bruto real p.:r capita. O esfôrço de capitalização de
verá, portanto, ser superior o 12% para permitir um crescimento 
do produto interno bruto superior ao da população. Admitidos os 
mesmos parâmetros mencionados, se a taxa bruta de investimentos 
fôr de l é >, o produto real per capita crescerá de 2% ao ano; ele
vando-se a taxa de capitalização para 20%, o produto real crescerá 
de 4c;à ao ano. É importante observar-se a progressividade da relação 
entre investimentos e crescimento do produto: uma elevação de 25% 
da taxa bruto de investimentos (de 16% para 20�) permite duplicar 
a taxa de crescimento do produto interno bruto por habitante listo é, 
de 2% para 4%). Um crescimento de 2% por ano permitiria dobrar 
a renda real por habitante cada 35 anos; êste prazo se abreviaria 
para 18 anos, aproximadamente, com um crescimento anual de 4% 
per capita. 

2. 4 - CRIAÇÃO DE EMPREGOS E CRESCIMENTO DO PRODUTO

O Plano de Ação calcula os esforços de capitalização do país com base 
em duas metes principais: criação de empregos paro a fôrça de tra
balho que anualmente aflui ao mercado e o crescimento do produto 
interno bruto por habitante. 

2.-4.1 - Criação de empregt>s 

Num país cuja população cresce a taxas tão elevadas como no Brasil, 
o esfôrço de capitalização se faz necessário não apenas para manter
certo ritmo de desenvolvimento, como também para criar oportunida
des de emprêgo para a fôrça de trabalho em expansão.

Estimando-se em cêrca de 32 milhães a população ativa do país no 
início de 1964, dos quais 17,5, no setor rural e 14,5 milhões nas áreas 
urbanas, e supondo que ela cresça a uma taxa de 3,5% ao ano, apro
ximadamente 1 100 000 pessoas se somarão à fôrça de trabalho 
durante o presente exercício. 

Supondo, como aproximação preliminar, um investimento líquido por 
emprêgo de Cr$ 1 800 000,00 no setor urbano e de Cr$ 600 000,00 
no setor rural, e admitindo que as proporções entre mão-de-obra 
agrícola e urbana se mantivessem constantes, obter-se-ia um investi
mento médio líquido por emprêgo da ordem de e .. $ 1 100 000,00. 
Portanto, para a criação de 1 100 000 novos empregos seria necessá
rio um volume de investimentos líquidos de cêrca de Cr$ 1 200 bilhões 
durante 1964, sem contar investimentos complementares na infra-estru
tura econ6mica e social e aquêles tendentes a aumentar a produtivi
dade dos trabalhadores já empregados. Pode-se estimar em 50% 



d�sse valor os investimentos em infra-estrutura, o que elevaria a Cr$ 1 800 
bilhões o esf6rço de capitalização líquida. l!ste total corresponde a 
10% do valor esperado do PIB em 1964, isto é, Cr$ 18 trilhões. Adi
cionando-se a êstes 10c;õ a taxa de depreciação anual, avaliada em 
5% do PIB, conclui-se que a taxa brula de formação de capital deveria 
ser pelo menos 150"'-, para absorver os novos 1 100 000 membros da 
fôrça de trabalho. Esta taxa de investimentos não leva em conta 
o a-umento da produtividade da mão-de-obra já empregada (que im
plica em certa elevação da relação capital/trabalho), e tão pouco
a necessidade de absorver o desemprêgo e sujemprêgo surgido nas
áreas urbanas, nos 2 anos anteriores, devido à queda do ritmo de desen
volvimento. O atendimento dêsses objetivos elevará facilmente a taxa
de formação de capital para 18 ,o-

2. 4. 2 - Crescimento do produto interno bruta per capita

presente Plano visa à superação da estagnação econômica obser
veda em 1963, retomando durante os próximos dois anos o taxo de 
aproximadamente 6% anuais de crescimento do produto real médio, 
que prevaleceu no período 1947-1961, e criando condições para 
elevá-lo posteriormente o 7% .. Supondo-se um incremento demográfico 
de 3,5% ao ano, essas taxas assegurariam um aumento anual de 
rendo real per capita de 2,5% e 3,5%, respectivamente. 

Se bem que os metas de um plano para uma economia baseada prin
cipalmente na iniciativa privada têm apenas um caráter indicativo, 
as aqui incluídas têm viabilidade no experiência histórica recente e 
nas medidas concebidas para a sua consecução. A taxa programada 
de 6� ao ano corresponde à média do período 1947-61, e a de 7% 
à dos anos 1957-61. 

Supondo-se uma relação incremental capital/produto de 2,0 e uma 
depreciação equivalente a 5% do produto interno bruto, será neces
sária uma taxa bruta de formação de capital de 17';".J para satisfazer 
o objetivo de crescimento anual de 6�. � provável, entretanto, que
a relação incremental capital/produto se eleve no futuro próximo,
devido à necessidade de se intensificarem os investimentos na infra
-estrutura econômica e social. Admitindo-se que ela alcan�e 2,5, a 
taxa bruta de formação de capital teria que se elevar de 17% paro 
20% para que o produto interno bruto se expandisse em 6% ao ano.

2. 5 - MEDIDAS PARA ATENDER ÀS METAS DE EMPRl!GO E DE CRESCIMENTO
DO PRODUTO 

O objetivo global de crescimento acima definido deverá ser atingido, 
primordialmente, pelo eliminação do relativo atraso do setor agricolo 
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!sistema de incen1ivos oo produtor, politica de aumento da produti
vidade na agricultura, reformo agrário) e pela recuperação das altm 
de crescimento do setor industrial registradas até 1961. (•J 

Paro tal fim, e considerando o esfêrço de capitalização já indicado, 
é importante levar o efeito ur,-, conjunto de medidas capazes de re

forçar a taxa de investimentos. Não se pretendendo reduzir a parti
cipação dos assalariadas no Produto Nacional - o que constituiria 

umo fórmula cruel de incentiva à poupança - procurar-se-é elevnr a 
taxa de investimentos pela aplicação das seguintes m1>didas básiccs: 

i:il ccnceuão t'l� e1timulc1 tri�utátioi à reif'l'll'l'!,1Õf'l clt".l:s luc:rcu dos emprê1c!i r. à inrmr.�do 

rlfll �cnl"l�n-i01 s::•utcni1
1 

e fr.:rl-. trihutn<;Õo dn c-Qn:um"1 '5upérl:lio� 

bl fc:ir1r:lfl!!clrr@r1C1 do1 pcup□111i□• p,i..,.nd�1, nhr:\iét ctn t't':mbntfl';, irfln�ào e de cria�àc 

die: inl1H;Mt!r:lc1 rrcil::iliáric1 chnlivc1 l:1 P"Ci..ena! e rr��ir.J iPCOrorria1; 

e) implcntc�õa c:fl! umc palitirr. dP iMP.l"'tir.,r. �o ingri&••" rl.P ccpitai-s �!lr'nf'4E:Pir0!, o�i� 
liwor,do e finc.nclnrrentr.:. põt pc1q:e.n<;r.1 oriundc� f"!t'l e,1erior, de ciêrro dP 2C% .da for• 

moc;õr.: de co�ilcl no pci1; 

e:] implcntctjÕO c:e l!!lq\Jemc<11 ce ccpitnl znc;Co cr.MF\.I �6rir. pPlr.1 usuário• Mt,:,, ,e,vi�o� 

c:11 uti idcc:11!!! públicc; 

el r@féqc: de rei:eita tribuléric de UniCc e compr�ucic c:� perc,e,nl��em d�! HJO-s 

c:!ll!!!IFl!11::I de cmlel<:1 e lrnr,ifl!rl!nc:la no Frcdu1ci !.n!errci �ruia; 

fl ccrrs:r�11õo �e d11dlci1 ,n,. cu1tt-in l'l@ t:u1orq1;io� P. �□ci�rir.rilf"-. c:P. f'!'t'Onomin mi,lt1, 

�he...,.i,t l"'!f'II umn pollti c:o ,-l,. reri- 1rn0 �a tc,ifc:1 e cu�101, e de fc,ci0nclizo�r':c:: do11 H�a.;! 

!fl! '""Í�ô� � 

cil cdo�ão de umc: JJcliltc:o 1clcric oi�Bicdc cc1 abjelivo- do proc;rcmc desinflc,r;;icnérjc 

e con1erlônec ccn t"! esf6r'(l'I �-- s;:nupnr,<,, nec,.s1..:.ir;r. gr.ro oc,.1,.,c, t"! crl!ulm,.n1ri <"lc, 

prOd\.lio; 

h' eliminc�êo d, '"bicic, can,b;a;, 00 con,umc de p,cduto, irr po,lcdo,. 

A por do relõrço da taxa de formação de capital, a política 
econômica deverá orientar-se poro o objetivo de neutralizar, o quan1o 
passh1el, o impacto desfavorável que o mcior empenha no� inve�ti
menlos na infra-estrutura e em melhoria, sociais deverá exercer sôbre 
o comportamento, a curto prazo, do relação capital/produto. Nesse 
sentido o Go11êrno pretende conseguir: 

o) e rorre,r:êo do despi!!!rdicio incs inveltimer.to!i públjc0!, u!,rnlt�nt111 l!c duplit:cu:;âo de 

inYl!!StÍR'fl!ntn1 compo!ifr_,o,� da d•1cocrc:ena�õo entr11 c1 cbra, f11r.11rcis:, f!•lc-:duai-s 11111 

mun;cip-ciit, a rlc folt� rif! ,::irogrcmct;éc cdflquodn; 

d e fl.:lin(CO dc!I fccot 1etc,rioi1 de 11:c:pcicidcdfl 0ci4::111:1 l!xistenltu, p41!lo fll•timulo iu 

8:rporlcc;õ,-1
1 p�la de'lllido 111orie-r,tC1�cio d0 mercado inh!!lrrio, f.l pftlci lfllliminci�êo .d11 po11t01 

de i111hcrigulcmiflntc. 



CAPÍTULO Ili 

BASES DO PROGRAMA DESINFLACIONÁRIO 

3. 1 - A EVOLUÇÃO DA TAXA INFLACIONÁRIA

A economia brasileiro tem registrado uma tendência inflacionário se
cular. Até a segunda guerra mundial, porém, o ritmo de aumento de 
preços era moderado. Por e)(emplo, entre 1914 e 1927 e, novamente, 
entre 1934 e 1940, a médio do aumento foi de �% ao ano (entre 
1928 e 1933 os preços declinaram substancialmente devido à grande 

depressão mundio 1). 

Tendências decorrentes da guerra aceleraram o ritmo de aumento, 
que alcançou uma média de 15% ao ano no período de 1941 o 1946. 
Após uma tendência à e5to bilizoção durante um curte intervalo, a in
flação recrudesceu e entre 1951 e 1958 o seu ritmo foi de 20% ao 
ono

1 
em médio. 

Em 1959 iniciou-se a inflação descontrolada. O índice do custo de 
vida da Guanoboro, por exemplo, aumentou de 52% naquele ano e, 
após certa redução do ritmo de aumento, em 1960, paro o nível de 
24%, passou a elevar-se progres5ivamenfe até atingir 81% em 1963 
{ver Quadro 3 e gráfico Ili - 1). 
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QUADRO 3 

ÍNOICE DO CUSTO DE VIDA - GUANABARA 

Variação mêdic cnucl e em dezembro de (cda ono 

Bc, ,e: 1953 = 1 00 

ANOS 

1947 ........................................... . 
1948 ........................................... . 
1949 ........................................... . 
1950 .. , ................. ,., .................... . 
1951 , .......................................... . 
1952 ........................................... . 
1953 ........................................... . 
1954 ............... , .................... , ...... . 
1955 ........................................... . 
1 956 ........................................... . 
1 9�7 ................................. , ......... . 
l 95�., .•• , ••......... , • , . , .. , •.. , •....... , •. , •.. 

1959 ........................................... . 
1960 ........................................... . 
1961 ........................................... . 
1961 ....... , ............. , ..................... . 
1963 ..... , . , ....... , . , ........ , .... , ........... , 

Medic nr,ucr 
Vnriaçdc nnucl erT %

:; 1, E 
3,4 
.4,j 
9,2 

17,0 
1 7,3 
1 4,4 
72,4 
2 ], 1 
:;c,ç 
16,3 
i -4,f 
39, 1 
29,4 
J J, J 
5 1.7 
7C,4 

DezP.mbro tie t't1rl,ci lMO 

Voriaçõo onuol em % 

�-º 

1,5 

6,0 
11.1 
10,9 
20.a 
l 6,B 
26,2
19,1
21,7
1 3,4
17,J
52,0
2J.8
4 3,2 
55,3 
B0.6 

Na primeiro trimestre de 1964, o aumento geral dos preços foi da ordem 
de 25%. Se os preços tivessem contiruado o subir em tcxa geométrica 
igual a essa, o crescimento total do índice, em 1964, leria sido de 144�0, 
situando o pais a beira duma hiperinflação talvez irreprimível. 
Nenhum item do Prograrr,a do Govêrno, portanto, requer tonta urgência 
quanto o contenção do processo inflacionário; isso será indispensável 

para se retomar o ritmo do desenvolvimento. 

28 

3. 2 - RAlZES DO PROCESSO INFLACIONÁRIO

O processo inflacionário brasileiro tem resultado da inconsistência da 
politica distributiva, concentrada em dois pontos principais: 

e} no di1pêndio governom-ent□I superiar à reliradc de poder de compre do !'!elor privcdo j 

!Cl:i e fcrrra d@ irq:c,tc1 nu rl;,, 4!mpré::stimC! p,: blicos;

b: l't::i incompcliCilid c de cntr� o propir.n�Cn n con1umfr, �ie:cor,ente d e po1itica :,cilaticl, 
f! n pul="n1rin e ;,,vestir, (:J!ociadc C l:)Olilicc de e)lpans2ic dt! cr.!dilt"J n, crrpr�,c,. 

Dentro dêsse quadro encontram-se as três causas. tradicionais da in
flação brasileira: os deficits públicos, a expansão de crédito às emprêsas 
e os majorações institucionais de solários em proporção superior- d 
do aumento de produtjvidade. Essas cousas conduzem inevitàvelmente 
à expansão dos meios de pagamento, gerando, destarte, o veículo 
monetário de propagaçõo da inflação. 



Conquanto seja difícil precisar até que ponto uma fonte de pressões

inflacionário é autônomo ou induzido, é cerlo que enquanto não se 
corrigir o desequilibrio financeiro do Govêrno não se poderão e�tan
ca r os demais focos d e inflação. Os deficits públicos, por si sós, são 
capazes de provocar o elevação gerol dm preços, pelo desequí
librio que acorr1alam entre o procura e a oferta global. Uma vez au
menta dos os preços, é difícil evitar que os solários subam, ou pela 
próprio disputo do mão-de-obra, ou pelo interferência de fotôres 
institucionais na fixação do remuneração do trabalho. Elevados os 
solários, não há proticomente como impedir o expansão de crédito 
às emprêso�, �ob pena de se condenar à insolvência grande parte do 
sistema produtivo. Fica cloro pois, que o saneamento das finanças 
públicas, conquanto não seja condição suficiente, comtitui requisito 
indispensável para o êxito de qualquer programa de estobi!ízoção 
monetário. 

É fora de dúvida que, ao longo dos últimos anos, □ pressão das deficits 
públicos sôbre o economia brasileiro se vem ocelerondo com intensi
dade olormonle. Até 1955, m deficits de caixa do União não che
go-.om o 1% do Produto Interno Brulo. Em 1962 e em 1963, tal re
lação elevou-se para mais de 5% (ver Gráfico 111- 2). A origem dessa 
dilatação real dos deficits encon!ra-sc no considerável aumento das 
despesas do Govêrno Federal, que de 9% do PIB, no biênio 
1954/1955, passara, por□ 15,2%, em 1963. Quanto à expansão 
de crédito para emprêsos e o reajustes salariais mais que propor-

GRÁFICO Ili - 2 

o/o 

14 

12 

10 

8 

T 
4 w 

w 

;_1 
2 

4 

6 

RECEITA, DESPESA E DEFICIT DE CAIXA DA UNIAD 
PORCENTAGENS SÔBRE O P. I. B. 

RECEITA • PROGRAMADO

1954 1955 1956 1957 1958 1959 1960 1961 1962 1963 1964 1965 

,. 

14 

12 

10 

8 

6 

4 

2 

o 

2 

4 

29 



30 

cionois aos aumentos de produtividade, é dificil precisar até que ponto 
êles atuaram como couso induzida ou como causa autônoma do pro
cesso inflacionário. Alguns indícios sugerem, todavia, que ultimamente 
a inflação brasileira estaria assumindo a tônica de inflação de custas. 

Poderiam também apontar-se causas estruturais da inflação de custo, 
fois como, a feito de elosticidode de oferta em determinados setores, 
e o aumento dos custos relecionado com o processo de substituição 
de importoçã-2s, etc. Fatôres dessa ordem, no entanto, mostram-se 
pràticamente irrelevantes quando se trata de explicar uma inflação de 

80% ao ono. 

3. 3 - DISTORÇÕES INFLACIONÁRIAS

Qualquer processo inflacionário crônico e violento, como o que vem mi
nando a economia brasileira, traz em seu bôjo longa série de distorções 
econômicas e sociais. Algumas dos mais flagrantes se destacam a 
seguir: 

a] Oscilações dos Solários Reais: Embora não haja evidência empmca
de que no caso brasileiro o tendência geral o longo prazo dos salá
rios reais tenho sido freado pela infração, os assalariados sofrem o
drama dos incessantes osciloçães de seu padrão de vida, já que os
preços sobem continuamente enquanto os se lá rios nominais só se rea
justam em degraus. Entre duas revisões salariais consecutivos, o nível
geral de preços sobe amiúde de 50%. Isso significa uma oscilação
dos solários reais, de amplitude igual a um têrço do seu valor máximo.
Num nível baixo de rendimento, oscilações dessa grandeza representam
terrível flagelo, impôsto pelo inflação às classes mais humildes.

b] Subversão da Ordem e da Hierarquia Salarial! Como a preserva
ção dos salários reais, numa conjuntura inflacionário, depende funda
mentalmente dos reajustamentos, e escalo de remuneração de trabalho
posso o sofrer os distorções do diferenço de poder de barganho dos
distintos grupos de assalariados.

c] Desorganização do Mercado de Crédito: Quando se inicio um
processo de oito de p·reços que não havia entrado nas expectativas
dos mutuantes e mutuários, resultam os fomosas ganhos dos devedores
em detrimento dos credores. Numa inflação crônica, o processo al
tista passa a constar dos previsões de todos. Esta modificação dos
expectativas, no entanto, traz em seu b8jo novas distorções. Como,
por fotôres institucionais d e difícil remoção, o taxe de juros não tem
acompanhado o taxo de inflação, surgem sérios desequilíbrios entre
a oferto e a procuro de empréstimos. Resto sempre uma parcelo de
demando insatisfeito, responsável pelo paradoxal sensação de fal
ta de crédito durante a inflação. A distribuição dos recursos credi
tícios posso a efetuar-se pelos notôriomente imperfeitos critérios de
racionamento.



d) Disforção dos Coeficientes de Rentabilidade: Numa conjuntura in
flacionária, a lucratividade real alcançado pelos emprêsos _costumo 
ser menor do que a que se infere do simples exame dos balanços: 
em primeiro lugar, porque a rentabilidade é calculado pela divisão 
de um lucro expresso em moeda de poder aquisitivo atual por um ca
pital usualmente escriturado em moeda de poder aquisitivo passado; 
em segundo lugar, porte dos lucros relidos dos emprêsas se torna 
apenas provisão implícito poro depreciações, por_ serem estas ba
seados, por exigência legal, nos custos históricos nominais dos equi
pamentos e instalações; em terceiro lugar, dos lucros retidos, uma 
parcela se destino à manutenção do valor real do capital de 
movimento; trata-se de ganhos ilusórios, visto que sua inversão nada 
acresce ao patrimônio real do emprêso. 

Por outro lodo, em alguns casos, a distorção se manifesto no sentido 
oposto, favorecendo a emprêsa em detrimento da coletividade: mui
tos firmes que obtiveram empréstimos o longo prezo, o juros de 12% 
ao ano, ou menos, para financiar o seu ativo fixo, lucraram efetiva
mente muito mais do que o que indicam seus balanços. 

e) Estímulo aos Contrô/es Desordenadores do Sistema de Preços, Os 
contrôles de preços se podem filiar a dois tipos: em primeiro lugar, 
há os que se sustentam à custo -de subsídios, como vem ocorrendo com 
algumas tarifas ferroviários, e como, até há pouco tempo, sucedia
com o câmbio poro a importação de trigo, petróleo e derivados. Tais
contrôles agem como entorpecentes sôbre o sistema econômico, detendo 
os preços diretamente num setor, à custo de elevá-:os contínua e indire
tamente, nos demais. 

Em segundo lugar, há os contrôles que desestimulam o afluxo de capi
tais privados paro determinadas áreas de inversão. É o que fundamen
talmente tem ocorrido com o maioria dos nossos serviços de utilidade 
público, cujas tarifas quase sempre se reajustam com atraso em relação 
à inflação, muitas vêzes de acôrdo com critérios de remuneração ba
seados no custo histórico nominal. Óbviamente, o efeito dêsses con
trélles é o de desinteressar os capitoi5 privados pelos serviços em dis
cussão. Indiretamente, os despesas públicas acabam se elevando, já 
que o Govêrno é compelido a entrar no sistema como investidor su
pletivo. Antes disso, todavia, surgem freqüentes desequilíbrios entre a 
oferta e a procura, com o repetição dos racionamentos e com a piora 
de qualidade de serviços. No final, o povo paga sob a for�o de imp6s
to, ou de inflação, aquilo que os usuários deixaram de pagar sob a 
forma de reajuste realista das tarifas. 

f) A Distorção do Mercado Cambial, O merca"do de câmbio também 
costuma ser objeto da política de combate aos sintomas da inflação. 

A praxe, numa inflação crônica, é a de s6 reajustar as taxes de câmbio 
com algum atraso em relação à alta geral de preços, o que equivale 
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a dizer que o taxa cambial permanece mais ou menos supervalorizada. 
O corolário natural dêsse tipo de contrôle é o desestimulo às expor
tações. As importações são incentivadas pelo sistema de preços, mas, 
como os deficits do balanço de pagamentos não se podem expandir 
indefinidamente, implanta-se mais ou menos explicitamente o racio
namento de divises, com todos os percalços usuais dos critérios de res
trição quantitativa. 

g) Desestímulo aos /nveslimenlos Sociais: Especificamente, o pro
blema hcbitccioncl com que hoje se defrontam as áreas urbanas do
País, é, em grande parle, conseqüência da cite crônico dos preços.
De um ledo, uma lei do inquilinato, vinculada ao princípio do con
gelamento nominal dos aluguéis, desestimulou severamente a constru
ção de unidades residenciais pare locação. De outro lado, o virtual
dissolução do mercado de crédito o longo prazo tornou a casa próprio
ceda vez menos acessível às classes menos abastadas.

h) Impossibilidade de Previsão Financeira: Os custos de qualquer
empreendimento que exijo três ou quatro anos de execução tornam-se
de avaliação impossível, ente a imprevisibilidade do ritmo dos futuras
altas de preços. Os capitais privados afastem-se dos setores de base,
onde os investimentos exigem longos períodos de maturação. As pró
prias obras governamentais atrasem-se pelo repetido estouro dos or
çamentos e pelos dificuldades de complementação de fundos.

i) Prêmio à Especulação: O papel orientador do sistema de preços
dissolve-se ante e continuidade do processo inflacionário. As escales
de rentabilidade divorciam-se dos de produtividade social e, freqüen
temente, as aplicações de capitel que maior lucro oferecem passam e
ser os manobras especulativos no aquisição de estoques, no compro
de moedas estrangeires ou no jôgo dos títulos mobiliários.

Sem dúvida, até 1961, o economia brasileiro se desenvolveu ràpida
mente, apesar de presença de tais distorções. A coexistência dêsse 
grau de desenvolvimento com o processo inflacionário, experiência 
histórico bastante singular, talvez se explique por um contrabalança
mento de certas distorções: o inflação tendeu o ser acompanhado por 
contrl>les de preços, mas, em muitos casos, êsses contrôles fracassaram 
administrativamente (exemplo: COFAP); e inflação desestimulou cer
tos investimentos privados, mas o Govêrno aumentou suo área de in
tervenção na formação de capital, e assim por diante. Tudo indica, 
todavia, que sem essas distorçõ�s, contrabalançadas ou não, pode
ríamos ter progredido com maior eficiência e com menor sacrifício. 
É certo, ainda, que o agravamento da inflação em 1962 e, sobretudo, 
em 1963, coincidiu com o advento da estagnação. 



3, 4 - BASES DA POLÍTICA DESINFLACIONÁRIA 

J combate urgente ao violento processo inflacionário que hoje asfi
xia a economia brasileira impõe-se, tanto por motivos econdmicos 
(pois não héi desenvolvimento possh,el à beira de •Jma hiperinflação) 
como por motivos socieis, para eliminar as distorções da instabilidade 
financeira. () programa a ser edotado pelo Govêrno se ajustará à 
condicionante da retomada do desenvolvimento econômico, rejeitando 
pois as medidas precipitedas que tenham como conseqüêncie a signi
ficativo debilitação de propensão a investir do sistema econômico. 
Cuidar-se-á, também, de evitar qualquer descompesso entre o combate 
à inflação do lodo do demande e do ledo dos custos, a fim de que a 
contenção monetário não provoque o insolvência do setor empresarial. 
Entre e elternetiva de um tratamento de choque do processo infla
cionário e o de uma conten�ão progressivo da taxe de aumento dos 
preços, o Govêrno optou pele segundo, quer pc,r razões ligados à 
conveniência como à exeqüibilidede de tel tretemento, como sejam: 

a) a Axila dl! um tralaml!nta dl! choqul! depl!ndl!ria, bàsiccml!nll!, de congl!lcmenlc 

guol dos solário,, que no mcml!nlo seria de con1idl!rar-,., ,cciclm.,nle indl!1l!jáv.,1, 

principalml!nle pelo falo dl! algumas clones leram sido recju,lada1 recentemenle, enquanto 
oulras a:inda não o foram; 

b) é conveniente, do ponto d., viste de ccpccidcde dl! poupcnçc nccicncl, que .., reduza 

a percentagem da, de1pe1a, de consuma do Gcvõrno no Produto lnll!rno Bruto, al,!;m 

.:lo, limile1 do comprl!uéio nominal paliticamenle vi.Svl!I e já levada a cabo; 

e) o Axila de um trclcmenlo de choque dependeria, primardialmenll!, da imediata 

eliminaçiio leu quase eliminc�iio) das deficits pública,, virtualmente imponível dl! alcançar,,., 

sem consideréwcl mulilaçãc dot inveutimentc� pLiblic01; 

d) qualqul!r tratam�nto de choque lende o provocar modificações abn,pta1 na com, 

po,içcio, par ,etoie,, da procura global d., ben, e serviço,. Como o ,i,tema de preço, 

cc,otuma UH muito pouco flexiwel no sentido descendente, o resultado �medicfo den ... .n 

mudança, abrupta, ,!; a alta de algun1 pr.,ças e a desempr&go em alguns HIOrl!1. Tendo 

em vitla o creucimento explosivo da po�ul0çéo brosil�ira e a in,ufif:iincic da criaçãa 
de l!mpr■ga, produtiva, na blAnio 1962-1963, ena f6rmula da adaplaçêia via de,empr.lgo 

se considera sccialmente indl!lsejável. 

e) a 1upreuêia da, di,torções inflacicnérios enYolYe a eliminaçiio de certos canlral.,, 

de preço,, como no cosa da, tarif<11 da, ,erviço, dl! utili.:lade público, l!IC. 1110 tendl!rá, 

no ou,&ncia da flexibilid::ide d.,,c.,ndl!nte da, dl!mois prl!ça,, o provocar uma inflação 
corretiva, de noture7.o u!!lsidual; 

f) a compcrtamenlo de alguns ,elore, produlivc, acha-,., viciado pl!lo pl!ni,IAnceia do 
prace110 inflacionário lhábilo de ta�a, dl! juro, infl!riar"' ao aumenta do cu1la de vida, elc.l. 

Ao invés d., ll!Yá-las li in,alv&ncio por um lratoml!nla de cheque do procl!sso inflacion.Sria, 

considera•!U!I prt1ferivel permitir o U!IU saneamento durante um período de gdapt_dc_;;Õo; 

g) a, experiAncia1 internacicnai1 dHcrilas como "trotamento dl! c!,.,,qul!" cu não rcuul

lorám em contenção l!fetiva da inflaçiio l!m tl!mpo infl!riar ao prevhto na prl!!l!nll! Programa 

de Gav&rno, ou foram conduiida, em conll!xta latalmenll! difl!rl!nle da vigente no Brasil, 

a ,obl!r, 1) diualução campl.,ta da ,i,tl!ma manl!tário em re,ullado de hipl!rinflaçãa: 

2) disrupçcio da .,,trulura 1aci�I e da, re,i,tAncias d" grupo aa t&rmo dl! guerra ou 

luta clYll: 3) injeçõ.,, maciça, de auxilio externa: .oi) inexistincla de tradição inflacionária 
cr6nica, 5) abandono de prace,scs dl!mocr.Stico, dl! barganha salarial. 

33 



34 

Estabelecida a opção pelo combate progressivo à inflação, as seguinte� 
normas básicas deverão nortear o programo desinflccior,ário O 5er 

seguido pelo Govêrno: 

l'II t, combo1e .Ô lnflotrin �4'!-Yfl! JlCll'tir do JlfQgU!ui"Yo cor.l@nçõo tio, d@ ticih Q0'11!rn("Jmf!ntci4. 
Ã União <empetiró o •1fôrço inicial de .an@or ,uo, finonço,, cortondo de,puo< nõn 
prioritória1. corrigindo C:i deficih rle outorc::iLJiai; t! ,-lf! 1ocie(1nde, dfl! ecor.omio mhla 
(o fim <1fl' lil:u�rcr reLu�so1, pero inve:!timenlo� bó�i<"n1.l, rn�ionnli:ronda o 1iltêmo tributário 
e e :si.:r. orrecodoc;;Co. e re,1ourari-c::o o szre,t; gio do,. títulos público!; 

bJ □ pc:líticn dl!I tn �r:n!i dl!YtHá cc!cptcr-s11 cin rn.tTJ::r.,'lil": dn Fclitico rrcire\!1ri c , r. fi m 

c11 cue c1 Cu!IO!I rCr. nul'l"�rlr.!m, prcporcianc IT.f!r.tfl!, mni1 de: ci,,e o proc;Lrn, C'1 r:ritdpin 
e, 1�r fi,rrodo r. o dl'! q1.� c:i C'orr.k:o1e Ô irtlo�Clo, por 1i ,6, c:e�tina•H� o l!liminr., r:: in'51n 
l::iljdodr:, rrc1 rêo o P.lc._,a, o mécio Cl�i soléirio1 cec:i1, ois Qt.ini5 16 �éderr H!J elf!'ll'a�o11 
pfl!ln oumentQ de prcidutiviidt:1de: I! C1ct!!!lll!riC1�,i;in �o �•<ll"!n'Volvím�n1CI; 

d C1 politi,,c df! uêditn Õ,i fl!mpr.;�ni j,t!rÓ rnfi,irnlemenle conlrolodo, pciro Lmpli!dir n ... 
11111:,e,rfl!HOC de inflo�Co de ptoc:u1c, me::, ,ufici,ienlerr:ente r-eclf1tc pero cdoplnr 1r. C inflc<Co 
rif! cu1tc1. Dentro deuiP. pri11cipic, �! te lc'S ,g :::)t: eis dfl! créd te: õ s emprê�<B dl!!'Vf!tCo 1@r 

te0·u1ladc:1 F'CFcrcinnnlrrt11n1;11 r:o cre�cirr@nle de Prn'1uto Nr:cioncl n pre,c, ttHr@r-fl!5 - OL, 

nurr� hip61iP.!P. qur=rtitntivr. mcii 1 tMcilmiP.n1e prcigrt,mtl\lfl, r.� creHime..-to do 1o1nl ele 
rri@im dl! ,=cgcrrllP!r1�,. ,10 rrilério dF.11:na-u, bêi,i<r:mr.n1P, n �vitnr c:1 efl!i•c:� c::!PprP.!i1;"'º' 
e@1..mo cc:11llruc cnrrJ:rfl!nÍ:o rr.cl ce crédi1c C, fl!rrprF"n,. S uo □dc:c;Co ni:c: irrplic:a �m 
111!nlu.1m cirt:ulc vic:ici"n intl,nrior.é,;c: 1 ,r.c:s c:i;:ir:nc, nn lrr-:itr::irr:e-nla .-ln créd ln oc: \e-for p,jvcdc:: 
c:01T10 umo ""crié"el ind1.12idc: nõ ptO(eUO de etlobiliJ'ci�ão. Nc nHl!r-lid0 eni que �e U!d11 zom 
01 diP.fícil'i pl:blic:01, �u qu� i.c t!!•pnndom ol@l"l'I do pr@\ilÍ5lci ot r-l!c:urH:11 nCci mrin,,.t6rlot 
pnrc: o "l!!U finondcmen1o. rcrfo:zir·,�•ê prop.nr-tÍOnC'llmt1nt111 n f'l;s.pcr,1õc d@ rrPdit0 ao 
u1or p,i-.,cda 

presente Programo não lerá a pretensõo df' quantificar estreita

mente as taxas de aumenlo de preços para 1964, 1965 e 1966,

Serão fixad□5, todavia, cs taxas de expansão dos meios de paga
mentos para cada um dêHes anos, laxos essas que deverão manter 
razoável correlação com os aumentos de preçm. 

Conforme se mostrará no capitulo referenle d Política Monetária, o 

Orçamento Monetário fixou, para 196.4, uma expansão tola I de meios 
de pagamentos de 70%, Esse taxa dificilmente poderia ser redu
zida, tendo em vista a herança inflacionária recebida pelo atual Go
vêrno e a alta de preços jé ocorrido nos oito primeiros meses do ano 
(50 a 55%). Cumpr!"! acenluar que a inflação brcsileiro, embora 

ainda continue vialenlo, já se desacelerou sensivelmente em relação 
ao primeiro trimesi re, e, o que é mais importante, mudou de na tu rezo, 
trcmformando-se, de uma inflação cumulativa, numa inflação correliva, 
clrcvés do qual foram retificadas distorções importantes do sistema 
de pr�os. 

Pera 1965 e 1966, -fixar□m•se, no Urçamento Monetário, tc)(oS de 
expansão dos meios de pagamentos de 30% e 15%, respectivamente 
!entre o início e o fim de cada ano). Se se alcançarem as meles de 
crescimento do Produto Real e se o velocidade de circulação da moeda 



se mantiver rc.z:ocvelmente estável, as taxas de inflccão corresppn

dentes deverão situcr-§e na ordem de grande:zo de 25% em 1965, 

e de 10% em 1966. (Gráfico Ul - 3). 

GRÁFICO Ili - 3 

CONTENÇAO DO PROCESSO INFLACIONÁRIO 
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CAPÍTULO IV 

OBJETIVOS DA POLÍTICA DE EMPR�GO 

36 

4. l - SITUAÇÃO ATUAL DO PROBLEMA DE EMPRÊGO

A despeito de serem limitadíssimas as estatísticas brasileiras sôbre os 
problemas de emprêgo, há alguns indícios de que o setor urbano não 
estaria absorvendo mêo-de-obra nas proporções desejáveis. 

A análise comparativa dos dados dos Censos de 1950 e 1960 conduz 
à impressão de que os novos contingentes demográficos da zona rural 
estariam sendo razoàvelmente acolhidos pela atividade agrícola, uma 
vez que a populáção ativa cresceu a uma taxa média anual de 3,�%, 
superior à da expansão demográfica nos campos (1,��o ao ano). 

Nas áreas urbanas a situação parece ter sido menos satisfatória. Com 
efeito, o número de operários na indústria de transformação e r,a extra
tiva mineral se elevou em média de 3� por ano naquele período (•), 
taxa esta ligeiramente inferior à do crescimento demográfico do país( u], 
e muito menor do que os. 5,4% por dno de aumento da população
urbana. 

Hé outros indícios da lenta absorção de mãe-de-obra pelo setor m·anu
fatureiro: de acôrdo com estimativas do IBGE, a média mensal dos 
operários ocupados pela indústria de transformação (•••) teria aumen
tado de 3,5% ao ano entre 1957 e 1961. Por outro lado, a taxa 
anual de crescimento do número de empregados naquele setor, que 
se deduz da série anual dos contribuintes ativos do IAPI, teria sido 
de apenas 1,4%. 

A b�ixa capacidade do setor manufatureiro de oferecer nova:; opor
tunidades de' emprêgo se deve principalmente a duas causas: de um 
lado, as indústrias com maior densidade de fator trabalho se expan
diram a taxas mais lentas que as demais; por outro lado, nas pr6-
prias indústrias de maior densidade de mão-de-obra verificou-s_e 
rápida substituição de trabalho por capital. �ste último fenômeno, 
por seu turno, foi devido em grande parte ao irrealismo das taxas de 
juros sôbre empr�stimos a longo prazo concedidos pelas instituições 
oficiais de crédito, aos favores cambiais, na década passada, à impor
tação de equipamentos, à interferência institucional na fixação dos 

1•1 Resultada obtido com a inlradução de aju1lamenl�1 no1 dado• ,abre o núm■ro de 
oper6rios oeupado1 na lndú,lria de produtos olimenllcios, de lran.formoção e eJ<trolivo 
minerai"do Censo de 1960, a fim de lomd-los compor6vei1 ao• do Censo de 1950. 

1 °) 3,05% por ano no período inler'.cen1il6rio. 

1 u-01 Es1abelecimenla1 cam mais de 5 pe11001, 



sclórios de mão-de:obrc não quclificcdc e, finalmente, à concessão 
de vcntcgens ctrcvés do legislcc;ão social, desvinculados de conside
rcc;ões de produtividcdé. 

É lícito supor-se que o problema do absorção de mão-de-obra pelo 
setor industriei se cgrcvou em 1962 e 19d3, devido à diminuição do 
ritmo de desenvolvimento econômico do país. (•J 

Os dedos disponíveis poro o setor terciário são cindo mcis precários, 
mos os estimctivcs que dêles emanem são também pessimistas. Por 
exemplo, os estatísticos sôbre os contribuintes ativos do previdência 
social mostrem que em 1950/ 1962 o número de seguro dos ativos 
d.os Institutos ocupados no setor terciário ferio crescido à tcxc média
de 4,7% co ano, superior, portento, à estimado poro o setor secun
dário, mos também menor que o correspondente à expansão demo
gráfico urbe no.

,4. 2 - BASES DA POLÍTICA DE EMPRÊGO 

Conforme se indicou no Capítulo li, o pois preciso oferecer, nos con
dições alueis, cêrcc de um milhão e cem mil novos ocupcc;ões por cno, 
o fim de evitar o prolifercc;ão do desemprêgo estruturei. O elemento
fundcr:nentcl do político de cricc;ão de emprêgos deverá consistir
no próprio político de incentivo cos investimentos, simultdnecmente corri
providências colctercis que impeçam o ociosidade dos fctl>res comple
mentares co trcbclho e estimulem o desenvolvimento de setores com
densidade de capitel reletivamente baixo. Entre os providências a
serem tomadas, destcr.cm-se os seguintes:

al estimulo à c0n1lruçã0 civil 0tr0Y61 de um programa habitacional; 

b] ampliação d"' oportunidades de "'mpreg01 rurais por meio da reformo agrária; 

c) incentivo à, u1portaç3e, - parlicularment11 de produ101 industriais com coer.

cient.,, d"' n,ão-de-obro re,lalivamente 01101 -, 01 quais poderão levar cl melhor utilização 

do capital exi,tent.,, criando novos .,mprego• com a .,liminação dos foco, 1et0riai1 de 

ccpccide1de aciosa; 

d) c:is politicas 1alarial, cambial e credilicia deverão imbuir,,., de suficiente realismo, 

para que não se ,riem, pela di,tor�ão da, pre�os das fatáres de produção, incentivos 

exagerado, à 1ub1titui�ã0 de trabalho par capital. 

Convém observar que o objetivo do mcximizcção do táxc de emprêgo 
o curto prezo pode levar o políticas diferentes dos correspondén1es
co objetivo do mcximizcc;ão da taxo de crescimento do produto recl.
A ênfase nos investimentos hcbilacioncis pertence claramente à linha
do primeiro dos objetivos ccimc mencionados, já que, embora o con·s�
frução de coses sejc cltcmenle cbsorvedorc de mão-de-obra, os ca-

I•] Estudos preliminares da Fundaçii0 Getúlio \10rg01 1u11ere111 que e111 19113 o valum■ 

de empri!go caiu de 2,3% n01 indú1tri01 de tran1f0rm0çãa. 
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GRÁFICO IV� 

sa§ em 5j representam um 5etor de alta relação capital/produto. O 

presente programa escolheu uma solução intermediária entre os dois 

objetivos citados, procurando harmonizar, embora sem maximizar, as 

taxas de criação de empregos o curto prazo e de desenvolvimento 

o longo prazo. 

A INSUFICIENlE CAPACIDADE DE ABSORÇÃO DA MÃO-DE-OBRA PElAS INDÚSTRIAS DE TRANS
FORMAÇÃO 

1950 

AUMENTO 00 EMPRÊGO 
NAS INOÚSTRIAS DE 
TRANSFORMAÇÃO 

1960 

Compcrc�ãa da� la,:01 dfl Crfi!ICÍm@ntc de pcipulo(ÕO da pon1, do populoçõc urbant.1 

e do erap•êgc de .,,õc-de-cbrc no, indú,1ric, de lron,fcrmoçõc {cen101 de 1950 e 19601. 
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CAPÍTULO V 

OBJETIVOS DA POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO DE RENDA 

5. l - DISTRIBUIÇÃO FUNCIONAL DA RENDA

GRÁFICO 'V - 1 

S. 1. 1 - Pancrama da Dislribui1_;;ão Funcicnal 

A distribuição funciona I de rende interno é conhecida e penas para 
o setor urbano. De acôrdo com as estimativas do fundação Getúlio

Vargas, ela se resumia do maneira seguinte no ano de 1960: (•)

1%1 
A8monero�ãc do trol:,ol�o ......•..•...•...•.•.•.••• 64,9 

R1,,..L1n@rc�ãa mi,to do trobolho e ,�pi,�l ............. �. l.:i,O 1"1 
Lucro,. i11ra1 e cl1.1g11.1,éis .............................. . 20,1 

TOTAL •.•••••• ,.,, ••••••.•• ,,, •••••••.•••• 100,0 

Oist,ibui,.;õo d a urn,do do lll!!IIIOt urbe no la tu1to dm fcitõr111uJ fim 1 ÇdO. 

t•] Duct obcrvci�Õ111 me:rll!!!Cem 11!!11' ff::lcu C!m relo.;:i:ia a •1uu pcuc:enla1il•r11, fm a;ri

meiro lugor1 alcu iridiccm e di11ribui�ão fur"J(icnol da Aeridci lrfl!rn<:i, hto é, do Predulc 

lnl'lllrlli::1 tíquiclc e Cudo da fcfáre.1. 

fciJ,c:s di1trihutiv.c1 uuicm, nc!'!lurclff'l11nle. m11n,or111. d11"Vidt.1 C1 por�l.l"ltc!'lgflnl d�• in1p�tlcu 

il'!dir11101, ml!no, 1ub1idia1� no Pll!l. Em 111gut1do lugor, e, 11t1imoli'wc:11 do rflmtJnerefi;âe 

mi1tc do traboltio II cc pirei -fl 01 dtHi lucro,, iur01 e c:iluguêis, seio algo imperf1111i1cu, 

por Hlrt!lm itclculc:idct o pertir do, re,gi,trrit de ims:iõllc d• ret1d(tl II die c:ilgumc:it. 

11�lror;iolc,çÕf!:1 br.1f!ndr11 nca cno, de l9JO e 19.50, Em pc::ir1icular, na que diz ra,pt1i1c 

o(u lutro1� � difíc:il ovclic:'.lt-1e o 1en1ido do �rro ce,,tidc r,c, 1 etletí1ticet: 0 criUirio d• 

e11i111ieljv� � pcutir tlo, dado, d� imi::iâ:1:te diB ,end" le"ie• pro'\l�velmer11e
1 

à tuhcvalic�ão 

dei lunct nomi,u,is; ft(:dr,lete q1.141. nuffln ct1njunt1.1ra i"flocion�riiri, pcrt• �ti, Juuo1 

r11ui1trodc1 no1 bolcn4-01 dei 11mprê1c1 c0rre1ponde aos 1-undct pera rapoii-.ãc dn 

c:opital ti• gira e poro c:omplemn.,tc:ição doto de pri1111cic�ét11_ 

l u ) A remun11ua(ã0 mi1ta �o trobcll,o e ccs:iital compõn-111 de!! tr�1 itens: remuneraçãa 

do1 preii1tiot,aj1 libflrc:ii1, ratn11riarcçé0 d01 cdminil!rcdares de •ms:ir•1a1 e h.i(re det 

firmei indi-.,iduci1. 
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QUADRO 4 

Não se dispõe de quclquer informac,;õo idôneo sobre a repartição 

da renda no setor agrícola; sua renda total tem sido apurada indirc• 

tamente, a portir dos registros do valor do produção, sem qualquer 

indicc,;;êío quanto à distribuição dos po gementes aos fatôres. 

O quadro seguinte dá uma idéia do evolução da distribuição da rendo 

do setor urbano bra5ileiro entre os anos de 1947 e 1960:

REPARTIÇÃO FUNCIONAL DA RENDA NO SETOR URBANO 

1947 - 1960 (%1 

ANO hc b�lho 
Ttnbc:he é luuos, .Jure, 'Tntc. 
Ccpilc::I e Alu�a.:r.!11 

l 9-47 .......................... . 56,1 2.5,B 1 s, 1 100,0 

1948 ............. ........... , .. 58.4 2J,3 í7,:l 100,0 

19-49 .•................. , ...... . .59,7 22,5 17,8 1 ºª·º

1950 .......................... . 60,0 20,7 1 9,3 1 ºº· º 

1951, ....... ................. . 57,:? 20,3 22,5 100,0 

1952 ... , .... , ....... , ....... , .. 60,0 :;,o,J 19.7 1 ºº·º 

1953 .......................... . 59, 1 19,2 21.7 1 00,0 

195A .......................... . -�9,0 l ll.O n,o 1 00,0 

195.5 ........ ,., .... , .......... . 62,6 17,3 20, 1 1 ClO,O 

1956 ..................... ,. .. , . 65,2 16,9 17,9 100,0 

1957 .. , . .. . . . . , . .  , . . . .  , . . . . , . , . 65,9 16,6 11.5 100,ú 

1958 .......... , .... , . , ........ . 63,'i' 1-6,0 20,1 100,0 

1959 .......................... . 6A,3 16,1 1 9,6 1 ºº·º 

1960 .•..•. , . , •.• , .... , . , , . , , , . • 6.-1,9 15,0 20,l 100,0 
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JQt','rE: lna1i!"1o Brc:uilelJ,c d� [coramlci, Fu.111!.ciçia Getúlio VaTg1n. 

A julgar por êsses dados, entre 1947 e 1960 a distribuição funcional 

da renda interne se teria modificado sensivelmente, com o incremento 

da porção absorvido pelos assalariados, de 56 paro 65%, e a redu

ção da destinada ao grupo composto pelos profissionais liberais, 

administradores de emprêsas e proprietários de emprêsos individuais. 

Os assalariados, graças ao seu esfôrço reivindicotário, teriam sido enHio 

os maiores beneficiários do processo de desenvolvimento no período 
de ap6s·guerro. 

Conquanto o oumenlo dos salários reais urbanos lenho sido bastante signi• 

ficotivo até 1960, não foi têo grande como sugere a crescente po rti• 

cipação do trabalho na renda interna: presume•se que o número 

de assalariados urbcnos cresceu consideràvelmente, o urna taxa su· 
perior à média do aumento demográfico do país; os índices de custe 

de vida subirem mais rcpidamente do que o índice geral de prer;Õs 
representado pelo defletor implkito do PIB; a co rga d e impostos 



indiretos aumentou considerõvelmente durante o periado observado. 
Devido oo aumento do corgo tributária, e quota da remuneração do 
trabalho cre5ceu muito menos ocenluadamente no produto a preços 
de mercado do que no produto a custo de fat6res (renda interna). 

GRÁFICO V - 2 

GRÁFICO V - 3 
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Enl:s 19-47 a 1960 �cuve umc lendlinci., po,., oumontcr a perli(ipc(ãe de t1abclhc nc 
r11nd e do isaltir urbe no. �sfl aum�nlo, entr111to"lo, "ªº Gl!ll'-'1!11 1111 11do 1iia g1cnd• comn 
podll!!I p1::irll!!lr11,- à prir,u!!!liro vidc pcirqufll1 4:1J c núm1110 d11 onc:lcrícda1 ,ul:ianot cr•1c111u 
cor.1ide1ê'telmenh1; b) 01 ,,.,diu1:1 de cu1ta d11 vldl:l iublrcm mi::i1s qL1111 o ;r,dice de preç0:1 
reprt1u1r,tado p•ilci dinfLatcir impUci1a do PIB; lsta se id11'\lll!lu ao feto da ca produlm ali• 
menlllre,, QuA ,õo o compoae"I" d•"º'º' Jléia reloll�a no1"dice de cu,10 de �ida, hcvaram 
.!itla atingidlls mais u1v11ramanl11 pala i,,ifldçõa, e) C! C(Jreci da impctlos ír,dlreto� aa,mentou 
con1ide1.êi,-i1l1nente e, c0nIeqiJiAnt1Bmll!lnte, � participcção �o r11mu11111rc�ã0 de lrcbalha 
crniieau muito ml!lntii 11m 1elação ca prodllta <J pret;<11 da m11rc0Ga da que em r•lacão 
"º prod�to a cu,IC d" ;,,,a, .. ,.

Admitindo-se, para iins de estimativa, que a participa,;:ão dos assa
lariados na rendo da agricultura 1enha sido idêntica à da registrada 
para o setor urbano, chega-se à conclusão de que a relação entre a 
remunero�ão total do trabalho e o PIB teria evoluído de ac6rdo com 
o quadre seguinte,
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QUADRO 5 

REMUNERAÇÃO DO TRABALHO/PRODUTO INTERNO BRUTO 

Remuneração do 
Trabalho/Renda Interna 

1%1 

Renda Interna/PIB 

1%1 

R11muo,eração do 
Trabalho/PIB 
1%1 

19<17., •...•.. , , , ...•.. , ... , 
19<18 •.....•......•........• 
19<19 ••..•.•................ 
1950 •. , .•.•....•..........• 
1951 .............•......••. 
1952 ............•.......... 

56,1 
58,<I 
59,7 
60,0 
57,2 
60,0 
59,1 
59,0 
62,6 
65,2 
65,9 
63,9 
6-'l,3 
6-'l,9 

85,<I 
85,0 
8-'l,4 
8-'l,'8 
83,3 
83,7 
8-'l,0 
82,1 
83,7 
86,9 
82,5 
80,6 
79,2 
79,6 

47,9 
A9,6 
50,A 
50,9 
A7,6 

50,2 
A9,6 
<18,� 
52,A 
56,7 
54,<I 
51,5 
50,9 
51,6 

1953 ...................... . 
1954 .................. , ... . 
1955 ...................... . 
1956,.,.,, •................ 
1957 ••.......... , ......... . 
1958 .•......... • .... , ... ,, �. 
1959., ...•.•. ,,, ..•... •, · • • 
1960 .. , •.•.••.. , .... ,., •, · · 

FONTES: fundacão G1111úlio V1:1,aati. 
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Êsses dados demonstram que, devido ao aumento progressivo da carga 
tributária indireta, as modificações ocorridas na distribuição funcional 
do produto a custos de fatôres foram bastante distintas das verifi
cadas no produto a preços de mercado. Os assalariados teriam ape
nas conseguido transferir os encargos fiscais para os demais grupos, 
corno sejam aquêles correspondentes à remuneração mista do trabalho 
e capital, e aos lucros, juros e aluguéis. 

Por outro lado, a' intensificação das pressões inflacionérias também 
contribuiu para a diminuição da participação do setor privado no pro
duto interno bruto, por haver ensejado a transferência de parte dos 
suas poupanças para o Govêrno. 

5 .1. 2 - Diretrizes da Política de Redistribuição Funcional da 

Renda 

Tendo em vista que a política redistributiva depende da ação con
jugada dos instrumentos fiscais, monetários e salariais, êste Programa 
de Govêrno estabelece as seguintes diretrizes, 

oi o política salarial devu6 condu2ir-1e de modo a manter a participação percentual 

da remuneração do Ira bolho no Produto lntero,o Bruto em nlvei, aquivolent111 001 olconçodo, 

not úllim01 ano1J 

bJ pelo m110,01 a curto prazo, deo,tro do objetivo de 111 1on11orem 01 finança, público,, 

dav■rãa c:re1cer 01 enc0rg01 tributdriot coma porcentagem do Produto interna; em contra

partida, o porcentagem do de1pe10 públlco no Produto Total não d11vu6 aumentar 

em conlunlo • o 111lor privado davar6 arcar com maior carga tribut6rlo 01t11n1lva, ma, 

var-111-6 progre11lvam11nl• livra do confioca lnflaclon6rio da, 1ua1 poupança, lmpo,10 

p•los daflcih govemam11ntai11 



e) como co ro16rio das duas direlrize1 anteriores, a porcentagem ostensiva da remuneração 

das demai1 fatôre1 na PIB de..,erá declinar. Toda..,ia, êue declínio niio se procenará 

em têrmos de capacidade aquisilivaJ já que não se prevê o aumenlo dai porcenlagan1, 

no PIB, do, di1pindio, do Govirno ■ do• analariado1. Simple1mente, 1ub,tituir-H-á, 
gradativamente, o lármula inflacionária de capta�ão para o Govêrno de recurso, do 

,etor privado pele ,olu�ão tributária. Num pra,o mais longo, a por<entagem no PIB da 

capacidade aqui1iliva dena1 cla1uu dever6, inclusive, ser elevada pala compreniio da 

proporção do, de,pe,a, público, no Produto Total. 

5. 2 - PANORAMA DA DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DA RENDA NACIONAL

As estimctivcs de rende per capita do quadro seguinte dão umc idéia 

das dispcridcdes econômicas entre cs diferentes regiões do pcis: 

QUADRO 6 

RENDA PER. CAPITA POR UNIDADE DA FEDERAÇÃO 

1960 

REGIÃO E ESTADO 

Narle •••••••••••••. , • , . , • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Amazona, .......................•............ 
Pará .........................•.............. 

Nard■sle ........................................ . 

Maranhão ................................... . 

Piauí ............................... • .... •••• 
Ceará .•.••.....•....................•.•...•. 
Rio Gr0nde do Norle ........................•. 

Pcrcibc ............................ ,.,. • • • • • • 
Pernambuco ................................... . 
Alagoas .••....•...•....... ,,,,,,,,,,,,,,••••• 
Sergi p e,,, ..• ,.,.,.,.,,,,.,,,,.,,,,,•,•,•••·· 
Bahia .................•...... ••••••••········ 

C■nlra-Sul ....................................•.. 
Espírito Sonlo .......•.•. , ............. , .....•• 
Minai Gerais .•.....•.•....................... 
Rio de Janeiro ..•.........•................•.. 

Guanabara .................................. . 
São Paulo ...................... , ....... ,,_-_ .• 

Paraná ............. . 
Santa Catarina., ...... . 
Rio Grande do Sul ........................... , 

C■nlra-Oesle .......••... ,., ...... , ...... , .• ,.,,., 
Meto Grouo .. ,, ...... ,, .. , .......• , •....•••• 
Goiás •..•.•....• , •.•.•.• : •.••••.• ,, .•. , .•.... 

BRASIL ..... , ......••. , ...•.. ,.,.,.,.,,., 

FONTl:S1 Fundaçl!lo Galúlio Va,ga1 • U!IGI:. 

Rend0 per Capila Percentagem em 
ICR$ 1 000,00) relação a São Paulo 

16,3 34,2 

18,-4 38,-4 

15, 1 31,6 

13,6 21,5 

9,3 19,3 

7,8 16,2 

12, l 25,3 
15,3 . 31,9 

1-4,5 30,3 

16,3 34,0 

13,6 28,4 

IA,7 30,8 

15,0 31,3 

35,9 75, 1 

17,-4 36,3 

19,1 39,9 

25,6 53,5 

78,3 163,8 

ü,8 100,0 

29,8 62,3 

24,l 50,-4 

32,3 67,5 

16,0 33,3 

21,0 -4-4,0 

13,8 28,8 

26,9 56,3 
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GRÁFICO V- 4 

RENDA PER CAPITA 

Cr$1.CXXJ 
POR 

Cr$1.(XX) 

80 Cr$ REGIÕES 80 
1.CXD

POR UNIDADES 30-

DA 
BRASIL

FEDERAÇÃO 
---rn;;rarõr-

20 

60 � 60 
CI) 

�
��

10-
� �

i� � �{a 
o 

(.,> � '5<::s

40 40 

-------BRASIL (média)---------

20 20 

(J 

A, diiparidades re ;ia�ais revelo das pela gr61ico são subllanci11i1. Som11nle CI> es1ada, d e Guanabara,
São Paulo, Paraná • Rio Grande do Sul ,e co1oc<>m acima da média do )rcuil.
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Apenes a região Centro-Sul atingiu um grau relativamente satisfatório
de desenvolvimento. As demais regiões, príncipalmente o Nordeste,
permanecem em flagrante estado de subdesenvolvimento (�J e, na
própria região Centro-Sul, ainda persistem sérios focos de atraso
econômico. ( ••l

A gravidade especial do problema do Nordeste resulto não apenas
de ser essa a região de menor renda per capita; mas também da con·
centrac;;ão demográfica lá existente. Com efeito, calculo-se que atua 1-

t•I lle a<�rda com ,ulimoliva, de, Fundc,�ão Ge1�1ia Varga,, o ,.,�de, per «>pilo da regiiio
Centro-Sul 1■r,c a1ua1mante da ASO d61ara, anuDi1, " .de 100 e 200 dlilaru para a•
d•ffl0l1 reaica, da pai,.
1 .. 1 Princlpclmonte na, LIDdo, da f,phita SDnta, Mi•o• G,uoi1, Rio de Janeira " Senta
Catdrina.



mente vivam no Nordeste c�rca de 24 milhões de brasileiros, com 

menos de 170 dólares anuais de rende per capita, em média. Come 

�e observa no Quadro 6, o Estado de Pernambuco - o mais rico da

quela região - p::issuía, em 1960, apenas a têrça parte dt:l renda 

por habílanle de São Paula; e o Estado do Piauí não chegava o alcan�ar 

a metade do renda per capita de Pernambuco. 

Hú ind ícics d e que cté meados da década 1950/60 as disparidades 

econômicos entre o Nordede e o Cenlro-Sul ler-se-iam agrovado, 

d�vido principalmente ao falo de que uma vez iniciado um processo 

de disparidade do desenvolvimento entre duas regiões, vários fct"res 

tendem a agravé.-lo espontâneamenlt> como, por e)(emplo, a diiponi

bilírladP. rnlativa de economias externm. 

Há fatõres qLe 1endericm, pelo menos teóricamente, a reduzir as di

ferenças regionais rle desenvolvimento, entre os quais o ITIO\IÍmenlo 

den109rófico o favor dos áreas ,nais d�senvcl,.,idas, o exporta�ão de 

cc pi leis das rf' g iões mais d!'!senvolvidos poro as menos desen\lolvido s 

e, finclmente, o tendência dos beneficias do incremento do produti

vidade dos zonas mais desenvolvidas, de se propagarem às áreas 

mais atrasadas, por via de melhoria dos relações de intercâmbio. 

O mcd dêsslê l ipo de crescimento por ind uçõo, entretanto, reside no 

foto de cue êle pode processar-se quando as disparidades regio

nms jó tenham alconçodo uma intensidade socialmente insuportável. 

Daí a necessidade de uma cçõo oficial tendente o olivar os fotâre�

copa:rns de ncelerar a diminuição dos diferenças regionais. 

No rea1idode, há indícios de uma melhoria relativa do Nordeste a

p.:irlir de 1956. A maluraçêia d:::is obrqs da Cio. Hidrelétrica do São 

Fran-:isco, a maior destinação de verbas governamentais paro a região 
e os investimentos da PETROBRÁS na Bahia desempenharam importànte 

papel nesse processo de recupProção. Em 1960, o relação entre a

renda per c<1pila do Centro-Sul e e do Nordeste havia caído pare 
2,6 vêzes, contra os 3,3 vêzes de 1955. Ainda não se dispõe de es

limativm regionais da rendo per capi#a para depois de 1960, mos a 

recente ênfase nos pro{Jroma s de desen\lOl\limen!o dos áreas mais 

otra sados sugere a hipótc-se de que a posição relcilivc do Nordeste 

tenha continuado o melhorar. As dispordades regionais da renda, to

davia, ainda são por demais ocenluados. Com o fim de ctenué-las 

o pres1>nle Programa fixo os seguintes diretrizes: 

r:] (nrnth:!ri2or-.. ia: ti.o "ci1T0 p,i 1:11 irério� c1 ir...-fHlim�nlO� ��biices d@slirC1dc• C1 cric�ao 

<ic ec:anoruiai e11Clernc1 ne11 Crec1 mci1 �ubCc:1.-l"l..,,it:1I1,11��•. parl1r"Ulcrmerlll!! cu dirigido, 

l"ll'l l�1tanl,crr.11nl.n dc:u rt!!!rn'IO! r,cttJroh 411 �� ope,fei�oamflnlo de t�lcr f11.1mc110� 

lo! l mi"'.!nl,.r-11!!-é ,a poljli.:o rl 4!!1 @1limulo� �ifiP.1,eneiciit fistoiil ,i ttl!.tli!jci�!I êt i11'1'l!r1ti,e1 prl• 

vcdot P'IOt âr•o1 mai, nlrr,1c:id<"l ... co"" e ci'bj1111"-'0 dê porei cd atrcl, um \IOlunu1 u,l::utanc4cl 

dii! pinupn11�n1 pcJ liic:1.1lar@!.: 
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e) clivcr-se-ãc 01 6rgã01 de plcnejcmenlc regional, donde ccnlinuidcde 001 1eu1 

p1ogram01 1 ccnferindc-lhe!I maior flexibilidade adminidraliva e tornando mais rápida 

sua ação de estimulo aos investimentos nas áreas sob sua orientação; 

dJ procurar-se-á drenar uma parcelo relativamente sub11anciol da ajuda externa, 

paro a reoliioçãc de inveulimento:1 e para a criac;;;ão de economias exlerna1 nas regiãe:1 

menos favorecidos. 



CAPÍTULO VI 

OBJETIVOS DA POLÍTICA ECONÔMICA INTERNACIONAL 

6. l - O SETOR EXTERNO E O PROGRAMA DE AÇÃC,

O reconhecimento da importância do setor externo para o. desen,

volvimento econômico do país implica no aceitação das seguintes 

premisses: 

al há 'llontogen, em manter certo grou de divi,ão internocionol do lrobolho; 

bl o capitel utrongeiro pode deHmpenhor uma relevante função supletiva no, fluxos 

daméslico:1 de invellim11nlo1; 

cl o, conhecimenlos tecnológico, oriundo, do exterior podem de111mpenhor a de111jlivel 

função de oumenfor o produtMdode do, fotôre, de produção nocional. 

Constitui uma dos primeiras preocupações dos autoridades governa

mentais o restabelecimento dos condições que assegurem ao país o 

expansão do poder externo de compras, requerido pelos taxas pro

gramados de crescimento do produto nocional. 

6. 2 - INSTRUMENTOS DE AÇÃO

Os objetivos de político econômico internacional serão ofendidos por 

ações o serem desenvolvidos simultâneamente em três frentes, do co

mércio exterior própriamente dito, do mercado cambial e dos capitais 

estrangeiros. 

6. 2. 1 - Política de Comércio Exterior

Procurará o Govêrno estimular o expansão dos exportações e a sua 

diversificação através dos seguintes medidos: 

i) taxai combiois remuneradora1, a fim de monler o nono poder competitiYO nos mer� 

cad01 inter.naci0nai1.; 

iil ,implificoçãa da proceua burocrática de expartoçãa e cancenão de e,timulo, cambiai, 

e fi1coi1• 

iiil adoção de prático, adequado, de financiomenlo i!i, exportoçõe,. O ,i,tema em vigor 

na, Carteiro, de Cambia e de Comércio Exterior do Banco do llr01il deverá'"' conjugado 

c:om cu facilidcde1 de r11de1c0nl0 e com linhas de c:rédilo, junto, por exemplo, ao lance 

lnleramericano de D11111nvolvim11nt0. 

Por outro lodo, o govêrno prestigiará as iniciativas no campo inter

nacional que visem o fortalecer o posição comercial dos áreas sub

desenvolvidas, como por exemplo, os acôrdos entre produtores e con-
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sumidores tendentes a preservar os preços dos produtos exportáveis 
em níveis satisfct6rios, ou· outros mecanismos defensores do nível do 
receita proveniente das exportações. 

Quanto ao café e ao cacau, a política brasileira ensejará o cumpri
mento de compromissos já assumidos pelo país e procurará impedir 
o formação e acumulação de estoques anormais.

As importações obedecerão o duas preocupações básicas: 

a) preservação do suprimento regular, à economia nocional, de ma
térias-primos, produtos intermediários e bens de capital dê! origem
externa; e bl garantia de proteção à indústria nocional para o seu
desenvolvimento e consolidação, ressalvado, porém, o intuito do go
vêrno de impedir o formâção de práticos monopolísticas.

6. 2. 2 - Política Cambial

A reforma programado para o sistema cambial buscará corr1g1r os 
defeitos do inadequado político seguida principalmente o partir de 
ifin-s-âe 1961, e que havia levado à deterioração progressivo do ba
lanço de pagamentos e à expansão do endividamento externo. ( 
principal objetivo é simplificar o sistema cambial vigente, com a uni
ficação dos operações cambiais num mercado regido por uma taxa 
de :::âmbio livre e flexível, que reflita as tendências internas e exter
nas de preços, bem como as condições de mercado. 

Com essa orientação em miro, várias medidas já forem tomadas, re
vogando subsídios cambiais o certos importações, transferindo as ex
portuções de oc;úcar, cocou e petróleo poro o mercado livre, reajus
tando a taxa cambial para as exportações de café e reduzindo os 
depósitos compulsórios para importações e transferências financeiros. 
Por outro lodo, o Banco do Brasil passou a operar com as mesmos 
taxas cambiais utilizadas pelos bancos comerciais, eliminando-se assim 
,o dualidade cambial paro operações do mesmo natureza. 

Estas medidas constituem, entretanto, aperias uma etapa na atual 
política cambial. É imprescindível que esta lenha continuidade e seja 
coerente com os demais medidas do Plano de Ação, de forma que os 
prescrições de ordem cambial se coordenem com as monetárias, cre
ditícios, fiscais e soloriois. Dentro deste orientação, ela visará os seguin• 
tes pontos: 

ai estabeleclmenta de um mercado única para tôda1 01 tran1a�ões cambiais, reg[da 

par uma taxa livre II flexível que, por 1ua vez, cantará cam a a paio ,utabiliiadar da 
Banca do Bra1ll1 



b) adoção lmBdiota ou progru1ivo dB mBdido1 ellminol6rlas dB subsldlos comblols 

de qualquer tipo, dB t0xos pref■rencl oit (excel0 por0 o cc,16) • de dap.S.ilos e0mpul-

16rios1 

cl contenção di1cipllnod0 d0 expansão do endividamento axt■mo por maio do rH,

colonomanto do, obrlgoçõu vigenlH • da adoção d■ pr0zo, moi, longo, • luros m6dlca. 

nos compromi1101 que vierem a ,ar 011umido11 

d) monulBnção do monop61io dai comprai d■ cambiai! provanl■nta, d0 ãxporlaçlio de

café1 

e) progromaçãa financeira dai op■raçõe, cambiol�clo govlrno no formo da um "orço

m■nto d■ climblo", no qual Hrão orrolod01 ord■nodom■nl• HUI dlv■rsoo raeuu0t em 

moeda, astrang■iras e 01 pagamanl01 que tlv■r que fazer na ■•J■rlar1 

f) manutenção d■ um 1i1tamo de contrate d■ aulori1oçãa1 para a ■ndividamanta no 

■xterior com a lmparloçãa de equipom■nto1. 

6. 2. 3 - Politica de Capitais Estrangeiras

A colaboração do capital estrangeiro não deve criar uma situação 

de inferioridade para o empresário nacional, que será contemplado 

com medidas adequadas de apoio, e particularmente de financiamento 

por parte das instituições oficiais. 

A política de capitais estrangeiros configurada no Programa de Ação 

considera os recursos financeiros externos um meio para acelerar o 

desenvolvimento econômico do país. 

Idéias erradas em relação aos efeitos do capital eslra"!geiro levaram 

à criação de um clima hostil, contribuindo paro o estancamento do 

seu influxo em passado recente, depois da importante contribuição 

que teve para o desenvolvimento da economia nacional em anos an• 

teriores e especialmente no período 19.57-61, em resposta a um tra

tamento legal menos restritivo. • atual govêrno pretende restabelecer 

as condições que tanto estimularam os investimentos diretos naquele 

período e, para tal fim, solicitou ao Congresso Nacional as modifi

cações necessárias, jêi aproyadas, ria Lei de Remessas de Lucros. 
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CAPÍTULO VII 

POLÍTICA FINANCEIRA DA UNIÃO 

objetivo do presente capítulo é apresentar as previsões orçamentá
rias da União para 1964 e 1965, mostrando os esforços de contenção 
já realizados e situando as pressões inflacionárias associadas aos 
deficits públicos nesses exercícios. Será também apresentada uma 
análise da Consolidação Orçamentária para o exercício de 1964.

7. 1 - PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA 1964

A lei orçamentária para 1964, votada em fins do ano passado, fixou 
para o corrente exercício uma despesa total de Cr$ 2 110 bilhões, 
prevendo uma receita de Cr$ l 479 bilhões. Declarava assim a lei 
orçamentária um deficit de Cr$ 63 1 bilhões, correspondente a 42,73% 
da receita prevista. 

ü atual Govêrno encontrou em execução o Orçamento de 1964, que 
deixava prever para o fim do exercício o deficit de caixa de doi 
trilhões de cruzeiros. Não obstante estimada na lei orçcmentáril 
em Cr$ l 479 bilhões, a receita poderia produzir a cifra de Cr$ 1 65(. 
bilhões, considerando-se a elevação inusitada do ritmo inflacionário. 
Mas a despesa, por sua vez, não se limitaria ao montante d� Cr$ 2 1 10 
bilhões fixado no Orçamento. Teriam de ser-lhe acrescidos desem
bolsos da ordem de Cr$ 1 540 bilhões, Cr$ 81 bilhões reletivos à 
insuficiência de dotações do próprio Orçomento; circa de Cr$ 580 
bilhões para o nôvo aumento de vencimentos do pessoal civil e militar; 
Cr$ 60 bilhões reletivos à provisão pare o pegamento de despeses 
à conte de cr�ditos especiais e extraordinários, transferidos do ano 
anterior ou abertos em 1964; Cr$ 265 bilhões pare despesas impre
teríveis, na maioria resultantes de financiamento· a entidades de eco
nomia mista ou de participação societária; Cr$ 115 bilhões para li
quidação de restos a pegar, fundos especiais e depósitos; finalmente, 
Cr$ 440 bilhões reletivos à :iquidcção de pegamentos autorizados 
em 1963, mas efetivados em 1964 (Cr$ 165 bilhões), e aos subsídios 
até então concedidos ao trigo e ao petróleo. 

O volume de despesa de caixa, em 1964, seria, assim, de Cr$ 3 650

bilhões, importando, em confronto com a receita de Cr$ 1 650,bilhões, 
no deficit já assinalado de dois trilhões de cruzeiros. 

Em virtude de providincias tomadas pelo atual Govêmo, a despesa 
potei,cial reduziu-se, radicalmente, promovendo-se sensível corte na 
despesa variável não obrigatória, quer do Orçamento quer de fontes 
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a êle estranhes, sendo assim possível reduzir o seu volume, no corrente 
ano, em t�rmos de fluxos monetários, a Cr$ 2 653 bilhões. Os· gastos 
orçamentários, que poderiam alcançar o Cr$ 2 191 bilhões, ficaram 
limitados a Cr$ 1 534 bilhões; a provisão pera o pcga,:nento de cré
ditos especiais e extroordiné rios elevou-se e Cr$ 158 bilhões, te•ndo 
em vista atender à constituição do Fundo de Auxílio aos Estados, e 
e à pcrticipcc;ão da União no capitel de Sociedades de economia 
mista; os montantes relativos à despesa com o aumento de vencimen
tos do pessoal civil e militar e às despesas sem crédito ficaram estabe
lecidos em Cr$ c530 bilhões e em Cr$ 2 11 bilhões; finalmente, a pro
visão destinado aos restos o pagar, fundos especiais, depósitos e 
transferências de 1963 limitou-se a Cr$ 120 bilhões, com o eliminação 
dos subsídios cambiais. 

Também no tocante à receito, foram tomadas medidas que permitiram 
a cobrança, no segundo semestre dêste ano, nãô só de ponderável 
parcele do impôsto de rendo como antecipação, na fonte, do tributo 
devido em 1965 pelos contribuintes incluídos na "Cédula C", mas de nôvo 
adicionei sôbre o impôsto de consumo e de razoável aumento em 
alíquotas do impôsto do sêlo. Optou o Govêrno pele utilizcc;ão dos 
impostos indiretos, como fonte subsidiária de -financiamento, �onsi
dercndo que a sua incidência plenamente se justifica desde que se re
vista de caráter. seletivo, enquanto a alternativa da inflac;ão repre
sentaria um impôsto discriminatório contra as classes menos favore
cidas. Além dêsses, deverá ainda o Tesouro obter recursos apreciáveis 
atra_vés do subscrição voluntária e compulsório das Obrigações do 
Tesouro, cuja emissão se acha autorizada. A receito adicional dessas 
fontes é estimada em Cr$ :230 bilhões. 

Articulando tôdas essas providências, pôde o Govêrno reduzir o deficit 
potencial de Cr$ 2 trilhões para Cr$ 753,3 bilhões, como se vê abaixo, 

QUADRO 7 

REDUÇÃO DO DEFICIT POTENCIAL 

1 CrS bilhaesl 

1- Rec■ilo ............................. 

li - D■spua ............................ 
Or�amenta .......................... 
CrAditos ......................... ; .. 
Aumento do funcionalismo ............. 
S/CrAdito ...•................... • .... 
R■1to1 a pDgar, ■te .................. 

Ili - D■ficit (11-1)., ....... ." ................ 
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Deficit do 
Tesouro previsto 

em morço-196A 

1 650 

3 650 

2 191 
60 

580 
265 
55A 

2 001 

Deficit do Difuen�a 
Tesouro em 196A •/o deficit 
previsto atualmente previsto en, mar�a 

1 900 250,0 

2 653,3 - 996,7 

1 53A.0 - 657,0 
158,0 98,0 
630,0 50,0 
211,3 - 53,7 
120,0 - A35,0 

753,3 - , 247,7 



Estimando-se o Produto Interno Bruto, no corrente ano, em Cr$ 18 tri
lhões, o deficit de caixa, no corrente exercício, equivalerá a cêrca 
de 4' o do mesmo (contra 5, 1� em 1963), o que sugere considerável 
redução no pressão inflacionário dêle decorrente. 

7. 2 - PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA 1965

A proposto orçamentário do Govêrno Federal, paro 1965, fixa o 
despesa em Cr$ 3 778 bilhões e prevê uma receito de Cr$ 3 000 
bilhões, declarando, assim, um deficit de Cr$ 778 bilhões. 

O aumento do receita - de cêrca de 60% em relação aos níveis de 
1964 - deverá provir não apenas do efeito inflacionário e do cres
cimento do produto real (os quais, por si só, justificariam um incremento 

de cêrco de 45% no arrecadação), mos também do refôrço resul
tante da novo legislação tributária. A não ser poro o impôsto de rendo 
lonçodo, o efeito inflacionário s6bre a arrecadação poderá aferir-se 
pelo incremento do médio anual dos preços entre 1964 e 1965, a 
qual foi estimado em 37%. Esse taxa é competível com o inflação 
de 25% previsto entre o início e o término de 1965. 

l_ elevado deficit com que foi opresentodo o proposto on;omentário 
paro o próximo exercício decorreu, essencialmente, do vulto dos des
pesas de custeio, em conseqüência do aumento de vencimentos conce
dido aos servidores civis e militares, assim como dos subvenções in
cluídos no orçamento federal poro o cobertura de deficits de outor
quios e emprêsos governamentais. A eliminação dos subvenções con
cedidos, pelo Tesouro, para o cobertura dêsses deficits equilibraria o 
proposta orçamentária. 

Não sendo, todavia, possível ao Govêrno eliminar imediatamente, 
malgrado os esforços que estão sendo feitos com êste objetivo, o dese
quilíbrio financeiro crônico do maioria dos órgãos do administração 
descentralizado, nem comprimir mais severamente do que já o fêz 
suas despesas de custeio, não lhe restou outra alternativo senão a de 
admitir o deficit orçamentário consignado no proposto, a fim de não 
sacrificar completamente o programo de investimentos poro o 'próximo 
ano. 

No proposta do Orçamento Geral do União poro o próximo exer
cício, os despesas de capital estão fixados em Cr$ 1 081 bilhões, 
sendo Cr$ 482 bilhões corr�spondentes a investimentos diretos do Go
vêrna Federal, Cr$ 22 bilhões às inversões financeiras e Cr$ 5n bi-
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lhões o transferências feitas pelo Tesouro a autarquias e empr�sas 
mistos poro finonciomento de investimentos a cargo dessas entidades. 

Em têrmos nominais e niois, as despesas de capital previstos no pró
ximo exercício são superiores ao total consignado no orçamento em 
vigor (Cr$ 770 bilhões). Não haverá, portanto, redução e sim um 
aumento, no próximo ano, no volume dos investimentos essenciais oo 
desenvolvimento econômico e social do País. Êsse nível de ínvesti
mer,tos será ainda acrescido pela revisão dos fundos eXtroorçamen
tários, colocação de empréstimos públicos e obtenção de auxílio 
externo para programas selaria is especificas. 

O orçamento de 1965 d everéi ser executa do de forma a que sejam 
compensados, por cortes de despeses e por transferênc:i□ de paga
mentos, os créditos especiais, despesas mm oédilos e restos o pa
gar que vierem o acrescer o despeso polenciol do exercício. Efe
tivamente, � programação da execução orçamentário para aquêle 
ono pri!vê qc1P. a despesa de caixa podnio elevor-se a cêrca de Cr$ 
.4 248 bilhões (C,� 3 778 d□ despern orçame:itária mais CrS 470 bi
lhões de despesas transfcr,r!c,s Je 1964, liquidaçào de resto., o pa
go,, utiliza�ão de crP-ciitos especiais e financiamento de fundos). A 
constituição de fundos de reserva, c"jo utiliioçõo dependerá da evo
luçêio do deficit, reduziria o despesa de w,xa a Cr$ 3 698 bilhões. 
Como a receita orçamentário previsto é d e C r$ 3 000 b ilhõe:;, o

deficit de caixa a sl"t financiado ficaria limitado a CrS 698 bilhõe�, 
ou sejo, aquêle constante do orçamento monetéiio. 

Nesrn programação, não se fêz a quantifico ção dos rPcursos para 
financiamento do deficit a serem obtidas através da emíssão de Obri
gações do Tesouro, de valor reajustável. 

Estimando-se, poro 1965, um PIB de 25 trilhões de cruzeiros, a 
preços correntes, aquêle deficit de Cr$ 698 bilhões corresponderá 
o uma perce!llagem de 2,8% da PIB, contra os 4% de 1964, o que,
novamente, é um índice de substancia I redução do impacto inflacio
nário resultante do deficit do Govêrno Federa 1.

7,3 - CONSOLIDAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO GOVÊRNO FEDERAL PARA 1964-

O Orçamento Gerei da União exprime apenas uma fração da tota
lidade das receitas e dos dispêndios sob o conlrôle do Govêrno Fe
deral. A consolidaçüo d� orçamentos de tódas os entidades da 
administraçêo direto e lto descentr□lizada, sob o jurisdição do Go
vêrno Federal, foi realizada, em 1961, pela Assessoria-Técnica da 
PresidEmcia da República. O Ministério do Planejamento decidiu re
alizar o mesma consolidação paro o exercício de 1964, utilizando 



idêntica metodologia, (am algumas simplificações em certos setores. 
O trabalho realizado é apenas preliminar de uma tarefa de maior am
plitude: a a presentação da canta consolidada da setor p6blico da eco
nomia nacional, a ser obtida m&diante a consolidação das orçamen
to� de todos os entidades da administração direta e da descentrali-. 
zada, não s6 sob o iurisdição da União, como também, das Estados e 
Municípios. 

GRÁFICO VII - 1 
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J,. c<1nt<1lidcçãc arçcmonl6ria de G<1�••na feducl pc,rc, 1964 rnelc q�• e admlni,lrasã11 
c:e:ntrolizcdc apreientc ron•l.dfl!u§oWll!II ,up•ravlt. Camc j enlretcnto. a cdmini.lra�ãe c:let· 
,eelrallzada , allamHle deli<ilária. a arçamenla co�,olídcdo do ••tor p6bllco !•dual 
1,ev•lc di1!!!llcit sub1tancial. pri,..tlpcl fa11t• d• l)lflH4°!et lnflaclani6,i�,. 

O quadro a s&guir é uma síntese do Orçamento Consolidado do Go
v�rno Federal (•): 

l•I Os d<idos relctlvos aa Te,ouro Nacioncl são os canslanl■a da l•I orsamant6ria para 1964, 
uma 1t■z qu• a• modifica�Õ•• nc 1::uasrami::i,ãci financeira, 1111nda11t1deit einta,ID1111•"1• 1 

ião pe1l•riar•!I C tan1e1idai;ão. 
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QUA11R□ B 

0RÇAMEN10 CONSOLlll.t.llO DO GOV!RNC FEDERAI - I9.IÁ 

(C,S hilhõ�,: 

CAlEGORIA 

r.lf!�p@!O •••••••••• , •••••• , •••••• , ••••••• , 
O r d iné ri n ___ . _ ... _ .............. _ .. _ . 
Ccpi1�1 ................•.•........... 

Ceficil., •• ,,, .••..•. , .• ,, ... ,., ..... • • • • • 

lolal 
Coniolidodc 

3 

5 

996,\l 

071,7 

� J �' ç 
7 FA.H 

0'.i.dlR 

T fll•C'.lurei 
Nacional 

1 57,n 
71 I ,� 
4Al,,2 

321.2 

A rnn,olidc:ção �ossil::ilito os ccnclusÕ<>s seguintes, 

Ad minislrn�âo 
ne�cen 1, cll za d o 

2 51 R, 1 

3 864, 1 
2 571,5 

J-42,6 

346,0 

0 1 no pcu0 cu! 05 ,cesj:l!!1c:, dP. tcr:::tcl fe·ta5 cfrcYés do Te5curo CO"IStitue,111 ?�.9% 

iric dl!!!J:e1c 101c:I, rc cdmiri!1rc:�õa d<!1ce.-trolizc":�ô �� tlcq:escs e:!'! i!"ilpilc corrcspordem 

r. 7.S,"% c.<"l 10101; 

�: e volum@ dC11 i""'@�tim@nto� fl!![to.i; olrl'lVê'I. c,('j e:tln"1f°l;�,ro�õo d��c:e-r.1rj,izado i: de 

lrê1 vêzu o Yc:lor de, inve1fimontc1 reclizntlo( p<:ir interm�dio ('.<-; edrn;1•usho"ão .-�ntrol; 

cl o orçamenic de cdmirê!bcc.;ão centrei t:ipre,entn �prcciévcl supcta,,.it, �e dele riPdu

.zirmci! c1; trortf�rêncicit ,f�i1n\ ptHn cl�1pe1ns r:e cv,teio e invei,imc....+o� n corq� r.ns 

lir1:1ãc� de:: adm1ni'!lilrci�Co de�c11ntrali"Zrulr., 

d! e or�cirnen,o dos 6r�Co1 de cidrninis1rcçõo des.i::cntrciizoco C ol,cimer"11C dc�i< rário 1 

,ião !el"'rln ci 1uc rec!!itn 4iUficíer.le r"fl!m m("5n'IC pt1 rô e .-n.,ertvr"' rln� dc�pesc5 or.din6ric:s. 

O quadro aboixo apr<>s<'nla uma distribuição setoriol das desr:;e5ns 

consolidadas do Govêrno Federal, deduzidas as iransferências de 

compensação: 

QUAD�O 9 

CLASSIFIC.t.ÇÃO [)A DESPESA CONSOLIDADA DO GOVÊRNO FEDE�AL PO� SETO�ES 

l \l64 

SETORES 

Trnntparlf!t .p_ Comuniu:�Õfl!-. .............................. __ _ 
En�rgir: ••.•••.••••..• _ ................ , ....•• , .••......... 
Trc::bclho � Pte'\licéncic ScciaJ. .. _. _ .•.. _ .........• _ .... _ .... 
i n d ú si r ici ••••••••• ••••• , • , • , •••••••••••••• , • , ••• , •••••••••• 
tl11111l!!n\lolvjmenln R@igicnal. ... _ _ ..................... , . , , 
ftlt�i:i� Ar111cdt,t ........................... . 
Administrcc;Cc:-Gl!lrOI e Fincnc@irci, ••....... 
Al!CUf!Ci Nch1rai1, A9ricull1Jrc e Ab.c�tetin-lf!fth: 
Educ.,,<io ••• ,., .................•..•.... 
A11i1tilncia Sccicil , ... ............... , .....•.................. 
�o�d� ....... , .... , ............................... , ...... . 
foidire1 l�gi1lalivc e Ju�itiôric ,. Etill'!r.C .de Gucnob,r,ra ...... . 

TOTAL. ... . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  , . , . . . .  , . . . . . .  , . . .  , . 
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CrS bi. hõe\ 

135,7 
91 R,2 
689,8 
� Ç9,r. 
3 l 7,5 
307,4 
297,9 

265,9 
?2/l,1 
1 A7,8 

61,7 
60,7 

5 021,7 

% do 1ntol 

27.6 

1 B,3 
13,7 
11,9 

6,3 
�. 1 
5,9 
5,3 
4,A 

3,0 

1,3 
1,2 

100 
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e) c, ferca• Armcdc, cb,arvem ,irca de d%: 

d) a pal'tidpaç;õo do .S11tor d@ ll•cortot Naturoh� Aciritulturo e Abt1dfllti1111111tto é d� .P.:IUCO 

mci, de 5%, e de, Educccãa é de pcucc mci, de -4%, .,,,;m come a do, ,�toru de Saúde 
., Auitlhela Sotlal1 

e) e, demc,i, selcre, IPcd�, .. le11blatlv0 e Judi,i61l0 - Orgãoo da Guanabara e a 
Adml"l,traeãa-Geral e Financeira) participam eam eollrca de 7%. 
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QUADRO 10 

O levantamento dos diversos setores para os quais se canalizam 
os investimentos do Gav�rno Federal, em ordem descres cento de volume 

de aplica!;ão, é apresentado a seguir: 

CLASSIFICAÇÃO SETORIAL DOS INVESTIMENTOS CONSOLIDADOS DO GOV�RNO FEDERAL 

1964 

SETORES CrS bilhê5e1 % do 10101 

Tran,port,u " Camunicaçõ••· .•.••..••••..•••...••.•.•••.•••• 
Dt1Hnvalvi11111nla Regional •••................................ 

343,S 

279,5 
19,2 
l S,6 

lnd�•lrio •••••••.•• , ..............•...................•.... 250,2 14,0 
Energia .......•• _-, .......................................... . 24S,9 13,7 
Recurso, Naturais, Agricultura " Abo•lecim■nlo ••••.•••.••••..•• 170,9 9,6 
Educa�ãa •.• , ••••••..•.•• ,., •••••• , •. ,,., •.. , •... ,, ... ,,,, 
Aui,IAncio Saciai •••. , ••• , •• ,.,,., •. ,,,,.,, •.• ,,,,,,,,,,,., 

148,3 
107,B 

8,3 
6,0 

Trabalha " Prnid&ncio Saciai ..................... ,., •.• , ... 102,9 5,7 
Admini,lro�ão-Gerol e Financeiro •••..... ,,., ••••• ,.,,.,., •. , 63,6 3,6 
So.;da ..........................•••.••.•••.••••••••••.••• A0,3 2,3 
Fõr�o• Armada, .......................................... . 30,7 1,7 
PodAre• L■gi,lolivo " Judici6rio " E.todo do Guonobora •..•••• S,2 0,3 

60 

TOTAL .................... • ... , ...........•....•...•.• 788,8 100 

Estimando-se o Produto Interno Bruto de 1964 em Cr$ 18 trilhões, 

aproximadamente, verifica-se que os investimentos a cargo do Govêrnc 
Federal atingirão, se realizadas de acôrdo cem as previsões orçamentá

rias, e quase 10% dêsse produto. Como a taxa de formação de 
capital nacional tem atingido, em média, a 17% do Produto Interno 
Bruto, verifica-se que o Govêrno Federal está sendo responsável por 
cêrca de 60% do formação de capital nacional. Se se tem em conto 

que o Govêrno Federal não é a única fonte de investimentos públicos, 
já que haveria a acrescer os investimentos dos governos estaduais e 
municipais, compreende-se a que grau de estatização chegou o 

processo de desenvolvimento brasileiro. J..s poupanças privadas, con
quanto financiem a maior parle de formação. do capital, têm sido 
substancialmente desviadas pera o financiamento do setor público, 
através da inflação. 



CAPÍTULO VIII 

POLÍTICA MONETÁRIA 

8. 1 - A COMPOSIÇÃO DOS MEIOS DE PAGAMENTO NO BRASIL 

Nos sistemas econômicos atuais, os meios de pagamento se desdo
bram em duas componentes b6sicas: a moeda manual e a moeda es
critura I ou bancária. A primeira dessas componentes equivale ao 
saldo do papel-moeda em poder do público, isto �. ao papel-moeda 
emitido menos o encaixe em moeda corrente dos Bancos Comerciais 
e das Autoridades Monetárias. A segunda engloba os depósitos iJ 
vista e a curto prazo nos Bancos Comerciais e na s Autoridades Mone
tárias. 

De um modo geral, a compos1çao percentual dos meios de pagamento 
apresenta relativa estabilidade a curto prazo, podendo tender, po
rém, a modificar-se em períodos mais longos. Desde o inicio da década 
de 1950 até o presente momento, com o desenvolvimento da rêde 
bancária, a percentagem dos meios de pagamentos conservada pelo 
público sob a forma de moeda escriturai (depósitos) elevou-se sensi
velmente. Em dezembro de 1963, essa composição havia chegado oo 
seguinte ponto: 

1. Papel-moeda em poder do público ........• ,.......... 2 .. ,5% 
2. Moeda escriturai ..................... ,.............. 75,5% 

2. 1 - D11póslto1 à vista e a curto prazo na1 Autoridade, 
Monetórias, .• , .. , •.•..•...••.•.• ,............ 1,1,5% 

2.2-Dep6slto,·l, vista e _o curto prazo nos Bonc01 Co• 
mudais ........... , ..• ,..................... 61,0% 

TOTAL .••••••• • •.••••• , ••• , ••• ,, ••.••• ,., 100,0% 

8. 2 - O MECANISMO DE EXPANSÃO MONETÁRIA

A criação de meios de pagamento se processa bàsicomente através 
da aquisição, pelo sistema bancário, de haveres não monet6rios do 
público ou do Gov�rno, mediante pagamento em moeda manual ou 
escriturai. Assim, os bancos criam meios de pagamento quando con
cedem empréstimos, pelo desconto de títulos, ao público ou ao Go
vêrno; quando adquirem do público, pagando em moeda, quaisquer 
bens ou serviços; quando adquirem cambiais dos exportadores, etc. 
Inversamente, os bancos destroem meios de pagamento quando ven
dem ao público ou ao Govêrno quaisquer haveres não monet6rios 
em troca do recebimento de moeda. Dessa forma, h6 destruição de 
moeda quando o público ou o Gov�rno resgatam um empréstimo 
previamente contraido ao sistema bancário; quando o público depo-
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site dinheiro e prezo nos bencos; quendo os bancos vendem ao pú
blico, mediente pagemento em moede, queisquer títulos, bens ou ser
viços; quendo cs bancos vendem cambieis aos importedores, etc. 

A cepecidede que o sisteme bencário possui de expendir o volume 
de meios de pagamento resulto de associação de três fat6res, do 
possibilidade de os Autoridades Monetários emitirem papel-moeda, 
do hábito do público de distribuir seus haveres monetários em moeda. 
corrente e moeda bancário, e da prático dos Bancos de menterem 
encaixes em moede corrente muito inferiores aos seus depósitos à 
visto. primeiro dêsses fatôres confere às Autoridades Monetários 
absoluto elasticidade no suo capacidade de expandir os meios de 
pa'gomento, o não ser quando interfere no sistema algum teto legal 
às emissões de papel-moeda. Os dois outros dão ao sistema bancário 
o poder de multiplicar, dentro de certos limites, qualquer expansão
de meios de pagamento iniciada pelos Autoridades Monetários.

�sse mecanismo de multiplicoc;ão monetário pode iniciar-se pela uti
lizoc;ão de encaixe excedente dos Bancos Comercieis, ou por umo 
mudança de hábitos do público, no sentido de maior preferência por 
moeda escriturai ou, mais freqüentemente, atro�és de uma expansão 
dos operoçães olivas dos Autoridades Monetários, em virtude dos 
quais se lenço popel-moedo em circuloc;ã o. Porte dêsse papel-moeda 
reflui oos Bancos Comerciciis, sob a formo de novos d_epósitos à visto, 
otende�do às proporções segundo os quais o público tem o hábito 
de conservar seus meios de pego mento. Como os Bancos Comercieis 
só mantêm em caixa uma fração dos seus depósitos à visto menor 
de que o unidade, ao expandirem seus empréstimos com base no in
cremento de depósitos à vista aumentem o volume dos meios de paga
mento existentes no sistema, já que os mutuários adquirem, ao mesmo 
tempo em que os depositantes conservem, o disponibilidade líquido 
sôbre os recursos em questão. Êsses novos depósitos darão margem 
o novos empréstimos, e assim sucessivamente.

8. 3 - BASES PARA A FORMULAÇÃO DA POLÍTICA MONETÁRIA

A formulec;ão global do Político Monetário paro um determinad_o
período depende, bàsicomente, entre nós, do fixação de três pontos: 
do político de Crédito ao Govêrno, do contrapartida monetária dos 
operações ligadas oo comércio com o exterior, e da político de cré
dito ao setor privado. Em muitos países, haveria um quarto ponto 
essencial o fixar: o político de óperoc;ões de "mercado aberto". 

A político de crédito oo Govêrno vem-se apresentando, entre nós, 
como um dedo fisco! em reloc;ão 00 qual os Autoridades Monetárias 



se comportam passivamente. O deficit de caixa da Uniêo, deduzidos 
as eventuais empréstimos compulsórios de receita nêo vinculada, vir
tualmente determina a expansão de crédito das Autoridades Mone
tárias ao Governo. Pelo menos em parte, essa passividade das Au
toridades Monetárias em reloc;ão ao deficit público é o que se pre
tende corrigir através da Reforma Bancária e da emissão de obriga
ções do· Tesouro com cláusula de correção monetária, autorizada pela 

Lei .4. 357, de 16 de julho de 1964. 

A contrapartida monetária das operações ligadas ao Comércio Ex
terior desempenha, entre nós, importante papel no sistema criador 
de meios de pagamento, beneficiando-o, geralmente, com um consi
derável efeito desinflacionário. A criação de moeda oí se processa 
pela compra das cambiais dos exportadores e pela renovação de 
"swaps" a taxas mais altas; e o destruição, pela venda -de cambiais 
aos importadores, pelo recebimento de depósitos compulsórios ligados 
às importações e pela contrapartida da quota do retenção do café, 
etc. Dentro i::le certos limites, as Autoridades Monetárias podem con
trolar a criação e a destruição da moeda ligada às transações com o 
exterior, pela manipulação dos depósitos compulsórios exigidos dos 
importadores e das quotas de retenção cambial do café, por exemplo. 
Em gro.,de porte, todavia, o resultado depende, exõgenamente, das 
condições do comércio com o exterior e da ajuda externo. 

A política de crédito ao setor privado tem representado o item da po• 
lítica monetário mais ativamente controlável pelos Autoridades Mone
tárias. Estas não s6 têm o poder de controlar o volume de emprés
timos do Banco do Brasil ao público, como também o de regular os 
empréstimos dos Banco� Comerciais, através da política de redes
contos e do alteração da relação encaixe/depósitos, pelo exigência 
de recolhimentos compulsórios à ordem do SUMOC. 

A dificuldade.,de a bsor�er os impactos de inflação de custos sem de
semprêgo ou contração real de investimentos reduz consideràvelmente 
o campo de ação dessa político. Com efeito, deflagrada uma alta
de custos de produção, ou as Autoridades Monetárias expandem
seus empréstimos às emprêsas, ou condenam a economia a uma depres
são, por falta de liquidez real. Dentro dos seus limites, todavia, a_
político em questão vem sendo _conduzido nos últimos anos de modo
a impedir que os empréstimos ao setor privado cresçam na mesma 
proporção com que se expandem os meios de pagamento. �sse fe
nômeno tem resultado bàsicamente de três fatôres, do incremento 
dos empréstimos do Banco do Brasil ao setor privado em proporção 
inferior à expansão dos meios de pagamento; da redução da re
lação entre os redescontas aos Bancos Comerciais e o volume de meios 
de pagamento; e da crescente relação encaixe/depósitos mantida 
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pelos Bancos Comerciais (em decorrência das crescentes exigências 

de recolhimentos compulsórios à ordem da SUMOC). 

Como conseqüí!ncia dessa politica, o valor real dos empréstimos do 
sistema bancário ao setor privado no fim de 1963 era pràticamente 
o mesmo de 1951 (Quadro 11), embora o produto real tenha crescido 

de 90%, nesse período. 

presente programa do Govêrno prevê a condução da política mo
netária dentro dos princípios gerais já mencionados no capitulo refe
rente à política de combate à inflação e abaixo resumidos: 

ai a canll!nçãa da procl!no dl! l!xponsão monl!lária dl!vl!rá ll!r como arigem autãnomo 

a progressiva reduçéo dos deficits governomentois1 

1,) a polltica de crédito ih empríhos de.,erá ur suficienteml!nte controlada para impedir 

os excessos de inflação de procuro, mas suficil!ntemenle realisto poro adaptar-se à ln

fiação de cust01, D.onlro disse principio, o, tetos globais de crédito às emprA,a, deverão 

1■r reajustados proporcionalmente à expon,âc, dos meias de pagamento - vale diHr, 

0pr0ximodomente, no proporção do cre1cimen10 da Produto Nacicnol a pre�o• ccrrent■s. 

i.JUADRO 11 

SALDO REAL DOS EMPRÉSTIMOS AO SETOR PRIVADO 

(Saldos em 31 de dezembro) 

Emprástimas ao 

ANO setcr privado 
(Milhi5e1 de c:nuieir0s 
correntes) 

1951 .•.•.•..•.•.•..•.••• , •• 85 6-47 

1952 .•.•.•.••.• , •• , •••• , .•• 102 279 
1953 ..••.•..•.•....•.••• , •• 120 360 
195-4 .• ,, •.• , •.• , •. , •••••••• 152 194 
1955 ••.•.••.•.•.•. , •.•.•••• 171 -405 
1956 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 205 4-49 

1957 •..••...•.•.••. , .•••••• 25-4 509 
1958 ••••••..•.•.••.•••••••• 311 577 
1959 ...•.•.......•••.•••.•• -400 859 

1960 ....•.................. S65 0-4-4 
1961 ..........•............ 781 422 
1962, ...................... 1 25-4 -472 
1963 .•...••...•............ 1 9-45 8A8 

Índice geral de 
preços por atacado 
!Base: média 1-953 = 100) 

82,S 

90,4 

113,2 
1-40,3 
153,S 
192,9 
199,-4 
255,0 

347,I 
-460,8 
691,6 

1 037,0 
1 855,0 

FONTES, SUMOC • F1111daç!la Gol�lk> Var9a1. 

8 . .4 - ORÇAMENTOS MONETÁRIOS PARA 196.4 E 1965 

8.4.1 - lntraduçãa 

Empri,slimo, reais ao 
•elc,r privad0 
(Em milhães de cruzeiro, 
de 1953)

103 815 
10-4 898 

106 325 
108 -478 

111 66-4 

106 SOS 

127 637 
122 187 

115 -488 

122 622 
112 988 
120 971 
10-4 897 

-

Os orçamentos monetários que se seguem resumem as principais ope
rações associadas à criação ou à destruição de meios de pagamento, 
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previstos poro o biêni-, 1964/ 1965. As estimotivos basearam-se 
na solução de um sistema de equações, no qual se introduziram os hi
póteses de comportamento do público e dos bancos Comerciais, 0 
critério fixado de expansão de crédito ao setor privado e as opera

ções autônomas previstos poro o sistema. 

As aplicações dos Autoridades Monetários foram divididas em duas 
grandes rubricas: o finonciomento do deficit do Tesouro Nacional 

e o aumento de empréstimos do Banco do Brasil oo setor privado 
(exclusive café). aumento de redesconto oos bancos Comerciais 
não foi explicitamente introduzido no quadro em análise, porque sua 
estimativa chegou a umo cifro pouco expressiva e, com o devida troca 
de sinal, foi englobado no item "Outros Contas" do passivo. 

Os recursos das Autoridades Monetárias foram englobados em quatro 
itens: 

ai Depósilas da pública e das Bancas junla às Aularidades Manelórias {inclusive dep61ito1 

compul,6rios à ordem do SUMOC]; 

b) Solda liquida lalal dos operações vinculadas oa canlrôle cambial ., empr.!slimas ao caFé: 

apresenta o soldo líquido do, recursos oblido, pela, Auloridade, ManetcSria, otrovíí1 do 

c:ompro e venda de divisai; alravés da utilização de fundos vinculados à ajuda l!Xferna; 

através dos dop61ilos ccmpul16rio1 e @ncorgos financeiros exigidos do1 importadorf!!ls; 

otrová, da, quolo, de retenção cobra da, dos exporto dores de café; otrové, dos ope• 

rações dt!!! 11swop111

; atrovás da compra e vendo df!!I café pelo Instituto 8rasileira do Cafá. 

Os empréstimos ao setor cafeeiro, pele sua estreite vincula�ão a alguns dênes itens, foran 

induidos c:omo part:t1la subtratiya dn rubrka em andliH!!IJ 

c) Aumenlo do popel-maedo em drculaçãa: cclculadc de modo 0 compensar a exce,sa d 

aumento de aplicação dos Autoridades Manl!lários sàbre a, respeeli,os r,,cursosJ 

d) Outras cantos boldo líquido]. 

Os quadros referentes às Contas Cansolidodas do Setor Monetário 
distinguem três rubrices de Aplicações: o financiamento do deficit 
Governamentoi; os empréstimos oo setor privado pelo Banco do Brasil 
(ambos já inscritos nos quadros dos operações dos Autoridades Mo
netários); e os emp�éstimos oo setor privado pelos Bancos Comerciais. 
Cumpre assinalar que t'ôdas as cifras que a seguir se apresentarão 
nos orçamentos monetários indicam "variações durante os períodos 
assinalados". 

Cabe também observar que, no Brasil, ocorrem pronunciadas varia
ções estacioneis no liquidez real do sistema econ8mico, em geral bem 
maior no segundo semestre do que no primeiro. Nessas condições, 
as varim;;ões no volume dos meios de pegamento dão uma idéia com
parativo das pressões inflacionários apenas em períodos anuais, sendo 
inconclusivo utilizá-las em comparações semestrais ou trimestrais. 

65 



QUADRO 12 

8.4.2 - Orçamento Manetária para 1964 

O orçamento monetário para 1964 (Quadros 12 e 13) prevê um a\l• 

mento das operações consolidadas do sistema bancário de Cr$ 2 435,2 

bilhões, sendo Cr$ 753,3 bilhões para o financiamento do deficit 
do Tesouro Nacional, Cr$ 610,4 bilhões do aumento de empréstimos 

do Banco do Brasil ao setor privado (exceto café) e Cr$ 1 071,5 bi

lhões de empréstimos dos Bancos Comerciais ao setor privado. A 

expansão total dêsses empréstimos ao setor privado foi calculada 

de modo a se ultrapassar um pouco a proporcionalidade do incre
mento dos meios de pagamento, tendo em vista a compressão real de 

crédito ocorrida nos últimos anos. A maior expansão do total das apli

cações do Sistema Bancário se localiza no terceiro trimestre, seguindo 
o mesmo estacionalidade do deficit de caixa da União.

O financiamento dessas operações contará, êste ano, com recursos 

não monetários do ordem de Cr$ 258,3 bilhões: o setor externo su

prirá recursos no valor de Cr$ 354,5 bilhões, enquanto as demais 

contas absorverão recursos. 

Poro complementar o financiamento das operações ativos do sistema 

bancário deverá ocorrer, ao longo de todo o ano de 1964, umo ex
pansão de meios de pagamento de Cr$ 1 954,7 bilhões, o que cor• 

responde a 70% de aumento sôbre o saldo em 31-12-1963. A ex

pansão será mais acentuado no segundo semestre do que no primeiro. 
Isso, todovio, não é incompatível com a esperado conten1são do taxo 

de aumento dos preços, devido e já aludida estacionolidode da li
quidez real do sistema econ6mico. 

CONTAS CONSOLIDADAS DO SETOR MONETÁRIO - 196.4 l"J 

(CrS lilhlle,) 

APLICAÇÕES 

CONTAS 1 li Ili IV Ano 
Trime,lr• Trime1tre Trlme,lr• Trlmellr• 

1 - Flnan:io.nenlo cio claficil Governomen• 
'º'· ............................. + 165,9 + 161,6 + 215,A + 21 º·" + 753,3 

li - Empr611imo1 ao Hlar privado pelo 
lan<a cio lra,il, (exclu1lu tof6) .... + 68,9 + IAl,9 + 156,8 + :2A2,B + 6T0,A 

Ili - Empr611im01 ºª setor priva cio pelo, 
lan,01 Comerciai, ................. + 158,3 + 156,0 + A58,8 + 298,A +1 071,5 

TOTAL ..••...........•....... + 393,1 + A59,5 + 831,0 + 751,6 +2 A35,2 

l"I EilhnallYa■ do outuloro de 1964. 
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R E CUR S O S

CONTAS 1 li 
Trlmalfr• Trim■stra 

1- Racuno1 não m0n■1c!rl01 do1 Aulorl-
d0da1 M0na1cSri011 ................ + 69,5 + 3 .. ,2 

1) Soldo liquido lolal dai 0para�ll■1 
vinculoda1 ao contraia cambial 
ampr61limo1 o coH ••••• ,, , , •. , . + 96,6 + 12,0 

21 Saldo liquido dai damol1 contai - 27,1 + 22,2 

li - Racuno1 ni!ia mon■l6rio1 do1 Banc01 
C0merclai1 ........ , •........ , .... + 55,6 + 20,3 

111·- Meio1 de pogom■nlo.' •.. ,, ,, ••.• , , + 2 .. 5,3 + 352,5 

11 Dep61l101 do público, li vi1fc, n0 

Banco do Br01il ........ , ...•.. , + 79,1 + 66,5

21· Dep61i101 do público, à vi1ta, n01 
B0nc01 Com■rciai, .............. + 66,5 + 189,5 

3) Pap■l•moedo em poder do público + 99,7 + 96,5 

IV-· Demai1 conloi n!IÕ a1pecificada1 Ir••·· 
1iduoJ,.,.,,,.,., .. ,, •. ,.,.,.,.,. + 22,7 + 52,5 

TOTAL ...... , ........•....... + 393,1 + -459,5 

QUADRO 13 

AUTORIDADES MONETÁRIAS 

PROGRAMAÇÃO DAS PRINCIPAIS CONTAS· EM 196.il l° I 

1Cr$ llilhi!i•sl 

A PLI C AÇÕE S 

CONTAS 1 li 
Trime1lr• Trimadre 

1 - D■flcil do THouro Na:ional ........ , + 165,9 + 161,6 

li - Aumanl01 d01 ampr6dim01 do Banco 
do Bro1U 00 1■10, privado j■,,du1ive 
caUil'. .• ,.,., ..• , ...•... ,.,, •••• , + 68,9 + 1 .. 1,9 

- CREGE ..•..••....• , ..•.••.•.• , + 33,7 + 37,9 

- CREAL ••• ••••••••••••••••••••• + 35,2 + 10.il,0 

TOTAL,., ..... ,,,,, ..... ,, .. , + 23.il,8 + 303,5 

1'1 E,11,.all•a• d• outubro d• 19164. 

Ili . IV 
Trlme1tr• Trlm••lr• 

Ano 

·- 28, .. + 183,0 + 2.S8,3 

+ 88,5 + 157,4 + 35 .. ,5 

- 116,9 + 25,6 - 96,2 

+ 20,0 + 32,0 + 127,9 

+ 700,-4 + 656,5 +1 95 .. .7 

+ 60,0 + 77,8 + 283,-4 

+ 502,0 + -43-4,6 +1 192,6 

+ 138,-4 + 1 .. -4,1 + .. 78.7 

+ 139,0 - 119,9 + 9.il,3 

+ 831,0 + 751,6 +2 .. 35,2 

Ili IV 
Trim■1tre Trimadra 

+ 215, .. + 210, .. + 753,3 

+ L56,8 + 2 .. 2,8 + 610,4 

+ 88,1 + 103,7 + 263,A 

+ 68,7 + 139,1 + 3 .. 7,0 

+ 372,2 + 453,2 +1 363,7 
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RECURSOS 

CONTAS 1 li 111 IV Ano Trimestre TrlmHtre Trlmestre Trimestre 

1 - Dep6sito, do público e dos ba nco, no 
Banco do Brasil, inclusive d11p6,ito, 
de bancos à ordem do SUMOC ..•• + 96,1 + 197,4 + 232,7 + 193,8 + 720,0 

li - Emissões de papel-moeda ••........ + 94,8 + 99,7 + 253,8 + 1'53,6 + 601,9 
I li - Soldo liquido total dos opero�ÕH vin• 

culodos ao contrtile do mercado com• 
biai e empréstimo, o c ofôí ......... + 96,6 + 12,0 + 88,5 + 157,4 + 354,5 

IV - Soldo liquido dos demais contos .... - 52,7 - 5,6 - 201,8 - 51,6 - 312,7 

TOTAL. •.....•..••...•.•.••• + 234,8 + 303,5 + 372,2 + 453,2 +1 363.7 

8.4.3 - Orçamento Monetário para 1965 

orçamento monetário pare 1965 !Quadros 1.4 e 15] prevê uma ex

pansão total de Cr$ 1 68.4,0 bilhões nos operações ativos do setor 

monetário, sendo Cr$ 698,0 bilhões de financiamento do deficit go

vernomentol, Cr$ 3.43,2 bilhões de aumento dos empréstimos do Banco 

do Brosil ao Setor Privado e Cr$ 642,8 bilhões de expansão dos 

empréstimos dos Bancos Comercieis ao Setor Privado. 

Espere-se que o setor externo supre consideráveis recursos não in• 

flocionários !Cr$ .484,2 bilhões) poro o financiamento de porte dêsse 

aumento de operações. A previsão baseio-se na suposição de con

dic;ões favoráveis no mercado internocionol de cofé; no feto de que 

os dívidas da Certeiro de Câmbio o serem soldadas são muito mencres 

do que os de 196.4; e na expectativa de obtenção de significativos 

recursos do Exterior, na medido em que o Programo de Govêrno seja 

bem sucedido.· 

A expansão de meios de pagamento, estimada em Cr$ 1 .417,1 bilhões, 

deverá _forresponder o 30% do saldo em 31-12-196.4. 

QUADRO 14 

CONTAS CONSOLIDADAS DO SETOR MONETÁRIO - 1965 (*) 
[Cr$ lilhõe,) 
APLIC AÇÕE S 

CONTAS 1 li 
Trimestre Trimedre 

1 - Financiamento do deficit governomen• 
!oi .............................. + 133,6 + 233, 1 

li - Empréstimos 00 selar privado pelo 
Banco do Brasil [exclusive colá) ..... + 48.5 + 145,2 

lll - Empréstimos 00 selar privado pelos 
Banco, Comercial, ...•............. + 121,9 + 176,4 

TOTAL. •• , ••.•• , •.••••.•••.•• + 30A,O + 55A,7 
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Ili IV Ar1o 
Trimeslre Trimestre 

+ 224,0 + 107,3 + 698,0 

+ 66,8 + 82,7 + 343,2 

+ 215,9 + 128,6 + 642,8 

+ 506,7 + 31 8,6 +1 68A,0 



R E CUR S O S

CONTAS 1 li Ili IV 
""º Trimadra Trima.ira Trima,tr• Trlm11,tr11 

1 - R11cun0, não monat6rio, do, AIJtori-
dadas Monatiirias: ................ + 98,.C + 332,5 + 32,3 + 21,0 + .. 8 .. ,2 

1) Saldo liquido total da, oparoçllas 
vinculadas ao contraia cambial 
empré1timo, a café.,.,.,,.,,,., + 169,8 + 

2) Saldo Uquido das damois C<lntos - 71,.C + 

li - Racurso, nãa monet6rios dos Bancos 
Ccml!lrciais ........................ - 0,1 -

I li - Meios de pagamento, ............. + 272,5 +

1) Dap6,itos do público à vista no 
Banco do Brasil., •••........... + 13,9 + 

2] Dep6sitos do público à vista nas 

Bancos Camerciai,,.,, .•••.•.... + 2.CB,7 + 

3] Papal-moeda em podar do pública + 9,9 + 

Subtotal, ......... ,., ... , .. + 35.C,6 + 

IV - Demais contas não especificada, Ira-
síduo] ........................... - 66,B -

TOTAL. ..................... + 30.C,0 + 

QUADRO 15 

AUTORIDADES MONETÁRIAS 

PROGRAMAÇÃO DAS PRINCIPAIS CONTAS EM 1965 (º) 

ICrS Bilhll111) 

A PLI C A ÇÕES 

CONTAS 1 li 

199,9 

132,6 

º·" 

31 B,1 

38,9 

186,7 

92,5 

663,3 

95.S 

55.C.7 

Trimestre Trimestre 

1 - Deficit do Tesouro Nacional ...... , .• + 133,6 + 233,1 

li - Aumentos dos 11mpré,timo, do Banca 
da Brasil ao setor privada (exclu,iv11 
café) ....•..................•... + A8,5 + 1A5,2 

- CREGE ........•...........•.. + lA,7 + 50,1 

- CREAI ...................•.... + 33,8 + 95,1 

TOTAL. ................••... + 182,1 + 378,3 

l'J E1llmallva1 do outubra do 196�. 

- 91,7 - 109,7 + 168,3 

+ 12.c.o + 130,7 + 315,9

- ..... 1 - 50,9 - 95,5

+ .C70,5 + 356,0 +1 ..Cl7,1 

+ 98,7 + 38,5 + 190,0 

+ 219,3 + 221,0 + 875,7 

+ 152,5 + 96,5 + 351,..C 

+ .C69,9 + 320,5 +1 808,3 

+ .C8,0 - 7,5 f- 121,8 

+ 506,7 + 318,6 +1 68.C,0 

Ili IV Ano 
Trimestre Trima1tre 

+ 22.C,O + 107,3 + 698,0

+ 66,8 + 82,7 + 3"3,2 

+ 61,1 + 39,7 + 165,6 

+ 5,7 + A3,0 + 177,6 

+ 290,8 + 190,0 +1 0Al,2 
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RECURSOS 

CONlAS 1 li 111 IV 
Ann 

Triftl11utr111 lfim e ,tr e lrimt11t,11 Tri1Y1e,tre 

1 - □Ap6!il1c1 do riú�li�ci @ clcu � a11i::o!I rc 
'Ban�ci d.o l!rctil, ir,�1 UÜVII! d•p61ir0, 

de banco, à crdew de SUM0C .... + 1 l 0,3 + 43,9 + 112.7 + 70,4 + 337,J 

11 - ll,,,i,,õ•, de p.cpel·moeda,., ••• , ••• + 43,7 -+ 1 02,3 + 1.55,5 + 1 1 .d,O + 413,5 

Ili - Sc,ldc lig&.1idc letal .do'I cpercr.ci�! "ir-
cdeldc1 co cOnlrêle de merccda cem-

�lc:1 e l!IMS:Hl!l3lirr1c1 o ccfÍ!I ....• , • , • + 169,8 f- 199,9 -· 91,7 - 109,7 + 16B,3

IV - Soda liquido cic.1 den-c:;í� ccr lit1J .. , - 1-41,7 +- 32,2 + 114,3 + 11 5,3 + 120,1 
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T0TAl .... , ......... , ....... + 1 82,1 + 378.3 + 290,8 + 190,0 +1 ,().dl ,, 

8. 5 - A POlÍTICA DE CONTRÔLE DA EXPANSÃO DE CRÉDITO

O Govêrno Federal, além do cantreile específico de �uas prõprim 
operações fiscais e dos empréslimos que concede diretamente ao !e!or 
privado □tra..,és do Banco do Brmil, monler-s,.-á vigilante no rnntido 
de evitar que os bancos Comerciais promovam expansão creditíci□ 
em d esacôrdo com os Or�omentos Monetários que forem veto dos 
pelo Conselho Monetário poro orientação de sues oti..,idodes. 

A política de contrõle da copacidode de emprestar dos bancos comer
ciais e de orienl□�õo seletiva do crédito bancário será exercida pelo 

utilização de dois principais instrumentas, a variação dos reservas 
mínimos que o� boncos comerciais dE'llem manter à ordem do SUMO(;

e e "'oriação das condições e limites 506 m quais os bancos comerciais 
têm acesso às facilidades de crédito que as Autoridades Monetórim 
lhes outorgam através do Carteira de Redescontas do Banco do Brasil. 

8.5.1-Variação das Reservas 

As Autori.cJades Monetários podem afetar o participação dos bancos 
comerciais no processo expansionista dos meios de pagamento, pela 
vorialjÕO dm encaixes mínimos ab rigat6rios d e q ueles estabelecimen
tos de crédito; pelo al1era�ão do regime de i!en�Ões, isto é, do �n
fase no utili2cçêio dêsse instnJmento paro fins de contr�le global ou 
seletivo das operações boncórios; e, finalmente, pelo vo rioçêo do pe
ríodo dentro do qual os bancos comerciais devem realizar efetivamente 
os recolhimentos. 

Atue lmente, a reserva mn11ma obrigat6ria está estabelecida no ní
vel da limite m6ximo de 28%, mos os bancos comerciais, na reali

dade, podem manter um encaixe eletivo de 22%, de�de que sues
carteiras estejam de ac8rdo com critérios estabeletidos pel0 SUMOC. 



8. 5 , 2 - Politica da radascanlos

Dado que o limite m6ximo o que as autoridades monet6rios podem 

alçar o taxo de redescontas é muito inferior à taxo médio de juros 

vigente no mercodo monetário, êsse instrumento não pode ser usado 

com eficiência poro restringir a expansão creditícia pelos bancos 

comerciais. Entretanto, o recurso o restrições diretas é possível sob 

qualquer de suas seguintes formas: imposições de tetos no soldo devedor 

de redesconto paro cada banco comerciei, proporcionalmente ao seu 

capital e reservo; variação no qualidade dos títulos "aceitáveis" para 

rede5Conlo; redução do período dentro do qual o crédito concedido 

sob o forma d e redes contos deve ser resgatado; fhtação do teto do 

redesconto, de acôrdo com a composição do carteira de títulos dos 

bc ncos redescontantes. 
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CRIAÇÃO DOS MEIOS DE PAGAMENTOS: Neste gráfico está e,quemotizado o proc.,sso 

de criaçõo dos meios de pagamento. Os fatêres que aparecem com os números (1), (2) e (3) 
cons1;Iuem decisões dos autoridade1 monetárias e do govirno federal e não são neces
sàriamenle dependentes dos demois fatôres incluídos no gráfico. Dados os valõres dos 
fatêres (1), (2) e (3). os valeres dos dt!mais serão determinados pelas seguintes condições: 
A soma do deficit federei (1) e do aumento de empréstimos do Banco do Brasil oo setor 
privado 121, menos a receita líquida em cruzeiros das autoridades monetárias decorrente 
de sues tran-1a1wões cambiais (3), constitui o aumento total dos débitos das autoridades 
monetérias junto ao público e aos bancos particulares. 

�se aumento dos débito, das autoridades monetária-s aparece em quaisquer das três 

formos s4!guintes: aumento do papel-moeda em poder do público (exclusive dos bancos 
particulare,J, (.4). aumento dos dep6,itos do público com o Banco do Brasil (SI, e aumento 
das reservas dos bancos particulares (7). Ccinseqüentemente, a sarna dene1 três fotôr�s 
(.4 + .5 + 71 será for�osomente igual àquele (isto é, 1 + 2 •- 31. 

As proporções entre 01 três incrementos seguintes serão determinada1 pelo deseio do pú
blico quente à distribui�ão dos 1eus haveres monetários: de papel-moeda em poder do 
público (41, ,eu, dep6sito, com o Banco do Brasil (51 e seus dep6,itos com o, bancos parti
culares (6). 

:>ro, a proporij;ão entre o aumento dos resen,os dos bancos particulares (7) e os depósitos 
do público nenes banco, (6) deve correspoiider C taxo de recolhimentos bancários decre

tado pelas autoridades monetárias. Resulta das condições mencionadas nos dois pará
grafos anteriores que ,erõo mantidos certas proporções entre três incremenlos, o saber: 
de papel-moeda com o público (41, do, depá•itos com o Banco do Bra,il (SI e da, reserva, 
da, banca, particulare, (71. A ,orna das trê� (4 + S + 71 ,erá igual ao aumento total 
dos débito• das autoridadM monetária• (1 + 2 31, como anteriormente mencionado, 
o qual assim -determ•nará então cada uma dos três proporções (isto é, de .4, 5 e 7). 

Simultâneamente, determinaré o aumento do, dep6,it01 com os banco, particulares (61, 
cuja proporçao com relair;;ão ao aumento das suas reserves (7) será a recíproca da taxa 
de reservas bancárias. 

Finalmente, a variável (8), ido f!., o aumento dos empréstimos doi bancos particulares 
é determinado pela diferen�a entre o, dep6,itas na, bancos particulare, (6) e a, ,ua, 
re,erva, 171. 



CAPÍTULO IX 

REFOR MA BANCÁRIA E ME_RCADO DE CAPITAIS 

9. 1 - OS OBJETIVOS DA REFORMA BANCÁRIA

São dois os principais objetivos da Reforma Bancária sugerida pelo 
Poder Executivo no substitutivo enviado ao Congresso Nacional: avançar 
mais um passo no sentido do estabelecimento de um Banco Central e 
conferir cs Autoridades Monetários autonomia relativamente maior. 
No tocante ao primeiro objetivo, a reforma proposta visa a atribuir 
a órgãos distintos os dois tipos de decisões em que se desdobra a 
política financeira governamental, a função tradicional do Banco Central, 
de disciplinar a evolução da situação financeira geral da economia 
(interna e externa); e a função de distribuir judiciosamente os recursos 
disponíveis, através de bancos oficiais, entre as atividades e regiões 
em que é mais sentida a necessidade de suplementação creditícia ofi
cial. Procura-se pôr fim a confusão entre essas duas funções, e entre as 
várias fontes e usos de recursos com elas relacionadas. Considerou-se, 
outrossim, a necessidade de consolidar dentro da mesma instituição a 
formulação de político e as funções ex ecutivas relacionadas com o 
Banco Central. 

No tocante ao segundo objetivo, vale recordar, inicialmente, que a 
Constituição de 1946 estipulou que as emiss6es de "curso forçado", 
isto é, aquelas decorrentes da ação voluntária do govêrno (por exem

plo, para financiamento dos deficits governamentais) fôssem autori
zadas pelo Congresso. Entretanto, esta obrigação fai transformada 
em "letra morta", pelas emissões em forma de "curso legal" através 
da Carteira de Redescontas, posteriormente ratificadas pelo Con
gresso. Desde que a experiência tem mostrado as dificuldades, tanto 
políticas como práticas, do contrôle legislativo de emissões de papel
-moeda, a solução procurada na reforma proposta é criar uma auto
ridade Monetária relativamente independente do Govêrno Federal. 
Entretanto, esta independência não pede ser absoluta, seja pelo ne
cessidade da coordenação da política monetária com a política fiscal 
e de desenvolvimento do Govêrno Federal, seja pelo fato de o Govêr
no, legitimamente, necessitar de alguma flexibilidade na política mo
netária, a fim de ajl!stá-la a flutuações conjunturais. 

A solução preconizada é dar ao órgão de cúpula da política mone
tária um igual número de membros do Govêrno (demissíveis·ad nulum 
pelo Presidente da República) e de membros com período fixo de man
datas. Isto apresenta a vantagem de ao mesmo tempo em que con
fere ao Conselho a autonomia necessária, asseguro a prevalência 
das razões de Estado com a presidência do Ministro da Fazenda. 

73 



74 

Na reestruturação do sistema financeiro nacional, buscou-se afastar o 
falso dilema: "Banco Central ou Banco do Brasil". Continuará �ste 
representandt" principc I instrumento de oção direta da política cre
diticia do Govêrno, além das funções delegadas que lhes serão in
cumbidas, provisória cu permanentemente, pelo Tesouro Nacional e 
pela SUMOC. 

9. 2 - O SUBSTITUTIVO DO PROJETO DA REFORMA BANCÁRIA

As principais características sêio as seguintes(•): 

a) O 6rgiia de cúpula da palítica monetária 111r6 o Con1elho Manetária Nacional, composto 

de -4 membros demiuívei, ad nu/um pela Pr111id11nta da República e de A diretores do 

Superintendincia da Moeda e do Crédito (SUMOC) com mandatos fixo, (ver abaixo). 

b) 6rgão executivo da política monetária será a SUMOC, cam uma Diretoria composta 

de quatro membros cam mandatas fixos de S anos (não coincidente com o mandato pre-

1idencioll a serem nomeados pelo Presidente da Rep ública ap61 aprovação da Senado. 

c) A, Carteira, de Redesconto e de Cambio, au im como os funções de depositário das 

reHnas bancárias do 1et0r privo do e de agente financeiro do govirna federal, 1erã0 

transferidas do Banco do Br01il po ra o SUMOC. Entretanto, o Banco do Brasil, 00 mesmo 

tempo em que continua 1ua1 funções coma banco comercial, pode manter algumas de :1ua1 

atribulçõH atuais, através de delegação contratua l  pela SUMOC. 

d) • proceno de emi11ã111 fic:,rá 1ist11 mati,ado, 1end0 vedado o crédito em conta corrente 

ao Tesouro Nocional, cujos operaç ões de crédito 16 p0d11rii0 ser realizadas mediante 
colocação de titul01. 

e) Dentro de 90 dias de iua criação, o C0n111lh o Monetário Nacional apresentará um 

projeto de lei o fim de racionalizar e coordenar a, lnstituiçãu II recursos existentu no to· 

conte ao crédito rural. 

9. 3 - POLÍTICA DE INCENTIVOS À EVOLUÇÃO DO MERCADO DE CAPITAIS

Gov�rno pretende estimular a abertura do capital das sociedades 
anônimas, tendo em vista ser êsse o melhor sistema para compati
bilizar o contrôle democrático das emprêsas com a imposição tecno• 
lógica das dimensões associadas às economias de escala. Nesse sen
tido, é intenção do Govêrno: 

a) conceda, e1tlmulos füc0i1, particularmente otrové, do impa1to de renda, i'u 1oc:iedad111 
ananimas ab11rto1, 

b) dentro de uma polltica gerei de estímulo• fiicols i!i p oupança, Incentivar 111p11cialmente 

01 aplicações dos poupança, pessoal, no 1ub1crlçiio de n ovos ações de sociedade• anl,, 
nlmrn aber1a1; 

e) reestn,turar as sociedadas d e lnvestimantos, protegendo o público no que diz re1pelto 
ao lançamento de novos o çõesi 

d) raorganizar as b&lsa, de valares, dando maior seletividade às IuoI lran10çõe1. 

l•J O pra .. nte texto é baseado no substitutivo submatldo ao Congresso, por ni!lo ter 

havido tempo para levar em conta os modiflcoç&ls conllda1 na lei recentemente votado. 



A política de saneamento financeiro das emprisas do Govirno, sdbre 

ser exigência do combate à inflação, poderá permitir cindo o absorção, 

pelo setor privado, de certas emprêsas estatais que não exercem 

funçêio pioneira ou reguladora de custos e preços. Esse obsorçêio 

pi;lo setor privado permitirá realizar três objetivos: 

ai devalv■r 00 Gavlrna recur,01 com 01 qu0i1 pader6 empreender navas inid0tiv01 

pioneiras, 1am aumentar o já axcenivo grau de estatizaçiio da economia nacionaJJ 

b) pela cantrôle privada, garanlir malhar a imunidada d■11as ■mprlsas lu injunçõ■, 

políticas a, com ino
1 

a manutenção da U!lllpectiva sanidade financeira; 

e) criar a1 candlçã■s qu■ tornarão 01 r■sp■cliv01 tllulas alra■nl■s aos subscril0r■1 parti

Culares •, com ino, ampliar o drculo dai 10ciedade1 ananima1 abertas� 

75 



-



CAPÍTULO X 

POLÍTICA TRIBUTÁRIA 

10. 1 - OBJETIVOS DA POLÍTICA TRIBUTÁRIA 

A político tributário deve atender simultâneamente e três objetivos: 
financeira, de arrecadar recursos pare o Govêrno; social, de redu
zir os desigualdades individueis de rende e riqueza; econômico, de 
orientar as atividades do País de melhor forma que o feria o livre j8go 

dos fôrças de mercado. 

Nesta última direção, a político tributóric apresento duas preocupa
ções principais: 

o] esl!mulo. à formação de pouponço,, não o pena, individueis (pela daduçãa dai pou• 

panças no cc!ílculo do rendo tributc!íYet e pelo gradação do impô,to de consumo da formo a 

coibir o consumo 1upérfluaJ mos também dos emprê101 jpela diferenciação, para, efeitos 

tributc!írio,, entre lucro, distribuídos e lucros reinvestido,); 

b] _ malharia do orianloçãa dos invastimentcs, alrov6s da difaranciaçãa das lcuun da 

incidência dos impostos, diretos e indiralos lnotodomanta os úllimos, em qu• a diferencio�ãa 

6 no base de produto,!. 

10. 2 - PRINCIPAIS FALHAS DO SISTEMA TRIBUTÁRIO BRASILEIRO

) atuei sistema tributório brasileiro encerre dois grupos de falhas 

principais:. os de ordem fiscal, que respondem pelo inadequação entre 
Receita e Despesa; e as de ordem funciono/, correspondentes à de
feituosa incidência dos impostos em vigor. 

No que tange às falhes fiscais, o alargamento do deficit de caixa do 
Govêrno Federal tem decorrido, bàsicamente, do rópido aumento do 
percentagem das despeses públicas no Produto Interno Bruto, ao mesmo 
tempo em que a proporção de Receita tem crescido apenas lentamente. 
àbviomente, um severo esf6rçc de compressão das despeses �� rela
ção ao PIB é condição importante' ao êxito de um programo de esta
bilização. Ao mesmo tempo, porém, é necessório, dadas as dimensões 
do deficit, que se elevem os encargo� tributários exigidos pelo União. 
Cumpre ressaltar que a elevação de impostos, na medido em que não 
seja acompanhada de um acréscimo real de despesas, não eleva o 
carga que incide sôbre o população, mas apenes lhe mudo o formo. 
No que tange aos aspectos funcionais, é de se reconhecer que o sistema 
tributário brasileiro já alcançou considerável grou de evolução, em 
comparação com o que ocorre no maioria dos poises subdesenvolvidos. 

n 
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Nos impostos de rendo, de consumo e de importoc;ão encontram-se 
vários dispositivos funcionais, quer do ponto de visto econômico, quer 

do ponto de visto social. � o caso do impôsto complementar progres
sivo sôbre o renda das pessoas físicas, do 1rotomento fiscal favorável 

ao recebimento de bonificac;ães em ac;ões, e o do permissão pera 0 
correção mo!'le!ário do ativo na legisloc;ão do lmpôsto de Rendo. 
� o· caso também da tributoc;õo ad valorem diferenciada e do inci
dência sôbre o valor adicionado no caso do impôsto de consumo. 

E ainda, o da política de estimulo à indústria, embora muitas vêzes 
descoordenado e prejudicial à produtividade, contida na lei dos Ta

rifas Aduaneiras. 

Até agora, entretanto, os leis sôbre diferentes impostos têm sido ela

borados mais ou menos sob a forma de compartimentos estanques, 

sem atentar para o fato de que o que mais interessa é o efeito do con

junto do sistema tributário, e não o de cada impôsto isoladamente. 

Dentro do própria órbita federo 1, por exemplo, há consideráveis 

desconexões entre os vários impostos, particularmente entre o im

pôsto de consumo e o de importoc;ãq. Para citar apenas um exem

plo, a tarifac;ão proibitiva dos bens de consumo supérfluos importa

dos, associada ·a relativamente suave incidência do impôsto de consu

mo sôbre os similares produzidos no país, dé margem a um incentivo 

particularmente bizarro à produc;ão nacional dêsses artigos supérfluos. 

Maior cindo é a descoordenoc;ão entre os Impostos Federais e os 

Estaduais, e entre os Estaduais correspondentes às diferentes Unidades 

da federoc;ão. O impôsto de consumo e o de vendas e consignac;ões, 

por exemplo, apesar de paralelos em sua incidência, têm sido obje

,to de legislac;ões sem a mínima preocupac;ão de interdependência. 

ü impôsto de renda e o impôsto terriloriol rural - cuja conjugoc;ão 

poderio ser do mais alia valia ao estímulo da produtividade agrícola 

- são hoje totalmente descoordenados. Os impostos de exporta

c;ão dos diferentes Estados, além de não relacionados, ficam comple

tamente à margem do politica de comércio com o exterior. E assim 

por diante. 

Também, ao 1n1c1ar-se o atual Govêrno, o sistema tributário brasi
leiro ainda não se adoptara completamente à inflação. Sem dúvida, 
já se haviam conseguido vários avanc;os nesse sentido, tais como o 
transformação dos impostos de consumo e de importação de tributos 
especificas em ad valorem, a permissão de correc;ão monetária do 
ativo fixo das emprêsas e a estruturac;ão da tabela do complementar 
progressivo em unidades de salário mínimo. Todavia, particularmente 
no que tange ao impôsto de rendo, havia muito o que prógredir em 
matéria de adaptac;ão 1:1 inflac;ão. 



10. 3 - A REFORMA TRIBUTÁRIA DE EMERGêNCIA 

Entre o sistema tributário atualmente existente no Brasil e um modAlo 
funcional para o desenvolvimento econ6mico, há uma distélncia tal
vez grande demais para ser vencida de um s6 passo. As modifica
ções ideais são bastante profundas, e várias razões recomendam a 
sua introdução por etapas. A primeira e principal razão é que ne
nhum sistema fiscal seria capaz de implementá-la de um momento 
para outro. 

A reforma tributária de emergência, já transformada em lei (-), pro
curou concentrar-se prioritàriamente no lmpfüto de Renda, por ser êsse 
o tributo que rr.ais folhas apresentava, do ponto de vista funcional.
Bôsicamente, o projeto do Executivo procurou ofender aos seguintes 
prindpios,

ai abtar r■cuna, odicianai, niio inflaclonc!ria, para a cab■rluro do deficit do Unliiai 

b] aliviar o tributaçiio dlbr■ a, r■ndimenta1 ilu16ria1, ligada, aa proc■11a lnfladanc!riaJ 

e] ■liminar a1 inc■ntiva1 qu■ a inflaçiia trazia aa a:ra1a na pagamento de lmpo1to11 

d] e1limular a fcrmaçiia d■ poupança, individuai,; 

■] r■cup■rar o pre,tlgio da divido público, abrindo o p■np■divo da 1ub1criçiia valun• 

táric de titulas. 

A captaçõo de recursos pera a União foi programada através de três 
grupos de medidas, 

o] p■lo inslituiçiio, ■m carc!t■r compul16ri0, do Fundo de lnd■nizaçi5■, Trabalhi1ta1, 

à raziio de 3� dai f8lha1 de pagam■nto, 01 quais d■ve rão 1■r aplicada, p■l01 p■11001 

jurldic01 na 0qui1içã0 d■ Obrigaçõ■1 R■aju1tc!v■i1 do Te10urOJ 

b] p■la criação d■ obrigatori■dade d■ corr■�ão manatc!rio d01 ativos d01 p■11001 

juridic01, facultado ao cantribuint■ o opçõo d■ ou pagar o imp8sto a razão d■ 59{, 18bra 

a corr■ção mon■tário, ou 1ub1crever ■m lltulo1 r■0iustc!val1 o d8bro da que Hria devido 

cama tributo; 

cl p■lo ampliação, no 1■gund0 Hm■1lra de 196A, do lmp&lo de renda deKontodo 

no fonte 18bre 01 rendimento, da "ddulo C." 

Ao mesmo tempo em que se esforçava por cume ntar a receita, o pro
jeto preocupou-se em aprimorar os áreas de incidência, aliviando 
bastante as injustiças da tributação sabre os lucros ilusórios. Dentro 
dessa linha, foram inseridos no projeto as seguintes providências: 

a] reduçao :fo lmp61to 16br■ o con■çao monetário do ativo, de 1 O% para 5,E,. 

b] permiuão do c61culo da• depre,ioça .. com baH rlOI vol&,a, r■avolladOI do ativa 

imobilizadoJ 

lºl L■I A. 357, de 16 de Julho de 1964, na qual ■1tão consub1lanclados OI principias 

indi,ad01. 
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e] permissão da dedução, para efeila da cálculo dos lucro, extroordinc'irios tributc'iveli, 

de u:,, � p<'OYisão para a manutenção do copital de giro real das empr8sas; 

d) perminãa da correção mon9lária da custa das im6veis, para ■feita do <álculo do 

impasto sôbre a lucro imobiliário. 

Dentro do mesmo linho de tornar o sistema tributário o quanto possí
vel neutro em relação à inflação, o projeto instituiu o correção mone
tário dos débitos fiscais, de ocôrdo com coeficientes publicados pelo 
Cons-elho Nccionol de Economio. Eliminou-se, por isso, o descabido 
incentivo que o inflação trozio ao pegamento com otraso dos impostos. 
Por outro lodo, o projeto esforc;ou-se por estimular a formação de pou
pcnços_ individueis, permitindo que os pessoas físicos c:ibotessem de 
suo rendo líquido tributável pCJrte dos quantias oplicodas em inver
sões mobiliários de interêsse econômico e social; procurou eliminar 
injustiças de incidência pelo supressão, a partir de 1965, do emprés
timo compulsório criado pelo Lei ,t 2A2; e trotou de lonçor os bases 
pera a recuperação do prestígio do divido público, instituindo �s 
Obrigações Reajustáveis, de valor integralmente defendido centro o 
desvolorizoção monetçria. 

10. 4 - DIRETRIZES PARA AS PRÓXIMAS ETAPAS DA REFORMA TRIBUTÁRIA 

Uma ampla revisão dcs impostos de renda, de consumo e do sêlo 
já foi encaminhada ao Congresso Nacional paro sua tronsformoc;ão 
em lei. (•) 

Podem-se desfocar, entre os medidos contidos no prqjeto de reformo, 
os seguintes: 

1) No lmpôsfo de Renda: 

a] exten,ãa da, áreas de incidência, a fim de evitar a concentração de carga fi!Cal 

,ôbre um pequeno grupo de contribuinte,, Dentro disse principia, já foram revogodos 

pelo Congreno, segundo menuigem do E.xf.lcutivo, privi!égios co:utitucion::1i:1 dt.1 itençEia 

df!I imp8sto de renda 001 prof!lt16re1, auton1s, jornalidc:n e mcgistradcsi 

b] simplificoção de vc'irias de ,eus di,positivos, englobando certo, adicionai, hoje desta

cados, e edflndendo as ár11a1 de df!lsconto do impâito na fonte; 

e) rf.lformulac,;;ão da tributac,;;ão sâbre a renda das pessoas fí1ica1, lo!nando-a menos 

pesado para os contribuintes da clone ��dia; 

d] tributação da renda presumida da agricultura com base no valor atualizado das 

propriedades, corrigindo a atual di,torçãa resultante da cálculo a par1ir das val&res 

hi,t6ricas. 

I") A nava legislação tributc'irio est6 conti da na, lah n.0• -4.502, -4.505 e -4. 506, 
de 196-4. 



11) No lmpôsto do Sê/o:

Simplificação da lei do sêlo, tornando a sua incidência mais simples 

e uniforme. 

Ili) No lmpôsto de Consumo: 

ol fortolecimento do Receito Federo! com o mínimo possível de impacto ,abre a capo

cidade de poupança do setor privado. Conforme se menc:ionou onteriormente, não hó 

que temer nem que o impõsto de consumo seja socialmente injusto nem que o seu aumento 

provoque alta significativa no custo de vida, desde que as cliciuotas se e1calonem de 

ocôrda com a essencialidode dos produtos. Estudes recentes da Fundcçê'íc Getúlio Verga• 

concluírem que o impoclo imedioto sêbre o custo de ,ido de um oumento de 30% do impasto 

de consumo, seria inferior a 1%, percentagem ínfima e m  confronto com o efeito desinfJa

cionário do aumento de arreccida�ão; 

b) reestruturação das aHquotcs, de modo a alcan�ar melhor l"!ierarquia de incidências, 

segundo a essencialidade dos produtos, e de modo a coordendr adequadamente o im

pôsto de consumo com e de importação. 

IV) No lmpôslo Territorial Rural: 

Transferência paro o União, mediante reforma constitucional, da cl! 

pecidade de legislar sôbre o imp ôsto territorial rural, de modo a 

estimular coordenodamente o melhor aproveitamento da terra e a 

penalizar as propriedades improdutiv as. 

A par dessas medidos de ordem legislativa, 'Várias providências se 

encontrtim em curso pera melhorar a eficiência do arrecadação, in

cluindo: a permissão do pagamento de impostos por intermédio do 

sistema bancário; a mecanizcição dos métodos de contrôle, particu

larmente no que tange à implantação do "cross-checking" do impôsto de 
renda; a instituição da fiscalização seletiva, orientada por estudos e 

indicações de natureza estatística; o treinamento de pessoal especia
lizado, para as tarefas de fiscalização e orientação dos contribuintes. 

Além desses providências administrativos, encontra-se em tramitação 

no Congresso projeto de lei que define os crimes de sonegação fiscal. 

Numa etapa mais distante, a Reforma Tributária deverá ir mais 

a fundo, substituindo todos os impostos destituídos de funcionalidade 

econômico por outros mais adequados, compensando o perda de 

arrecadação de uns pelo ganho de outros; deverá também, apoiada por 

uma reforma constitucional, pôr em prática um sistema de coordenação 

das políticas tributárias dos Estados e Municípios com a do Govêmo 

Federei, porliculormente no que tange ao lmpôsto de Vendas e Consig
nações, o qual deverá ser revisto de ocôrdo com o critério do valor 
adicionado. 
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CAPÍTULO XI 

POLÍTICA SALARIAL 

11. 1 - PRINciPIOS BÁSICOS DA POLiTICA SALARIAL DO GOVhNO

Três pnnc1p1os bósícos deverão nortear o política solorial a ser ado
tado pelo Govêrno1 (•}: 

o] montet o par12dpaçãc �o, a11clcriado1 no Produto Naciol\al1 

b) impedir que reaj1i11tamenPc1 1.clcirlel1 de1ardlaned01 reali"'1antam ltrevel"liv•lmanr• 

e procouo inAacio�6rlo, 

e) corrigi, 01 di1torç<1■1 1olori0i1, portlculorm■nle no Serviço P�l,Jico federal, na1 Au

tarq�ia1 ti nat Soci•dad 1111 d Ili Econorn ia Mida co,,h'olad OI paio u,dao.

O primeiro d.!sses princípios visa, simultaneamente, a preservar a copaci
dcde de poupança nocional, a assegurar fccilidades de emprigo, 
e o permitir que os osso la rio dos pc rticipem, sem defasagem, dos 
frutos do desenvolvimento econ.Smico. 

Dentro do norma" adotado de ordenação salarial, o Govirno deverá 
o quanto possível, criar condições para que a maioria dos reajuste.s
dos solários privados se processe pelas regras naturais do mercado.
mediante ccôrdos espontêneos entre empregados e empregadores,
Em alguns casos, nõo ob!tcnte, caber6 ao Gov8rno a decisão sóbre
os reaiustamentos - especialmente no caso do salário mínimo, dos sa-

POLhtcA SALAIIIAl DO C.OV�RNO 

PROOI./TO RE'AL PER CAPITA 

TEMPO 

Ã polttlca d• 1cld,i01 .._.110 ,o 0.u•giurcr riao aparie1 a mnn1Jt■ncaa de m6.::Uci d01 1ald,ia1 

reCJi1 nc:u dci:11 �ltimct ofl0t m4:11 lcimb•m e •l•va�ao clot m•1ffl,C)1 1Dl.6tic:11 ,,e praparfiic:i 

da Cl"mlftlõ d" prod•li�idnd■. 
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lários do setor público, e dos solários de emprêsos privadas subven
cionados pelo Govêrno, concessionárias de serviços públicos federais 
ou daquelas cujo discussão fôr objeto de dissídios. Em tais casos, o 
critério de reajuste o ser adotado deverá ser o de assegurar, paro o 
período em que vigorar o novo remuneração, um solário real médio 
equivalente à médio dos salários reais auferidos nos dois últimos anos, 
acrescida de uina percentagem adicional correspond�nte ao incre
mento de produtividade. 

Deve-se notar que o critério programado diiere substancialmente 
do método usual de se calcularem os reajustamentos de modo o repor 
- no momento da revisão - o poder aquisitivo do salário num instante 
escolhido do passado. Êsse último método peco àbviomente pelo arbi
trariedade do origem, e pode levar aos mais variados resultados conforme 
o ponto do passado que se tome por base poro o cálculo do reajuste. 
Suo aplicação indiscriminada tem dado margem o uma política salarial 
distorcido, e virtualmente incompatível com qualquer esfôrço de estabili
zação dos preços. Seu resultado prático tem sido o contínuo engôdo dos 
grupos de rendas mais baixos, pelo contínuo diluição inflacionária 
das reajustes nominais dos seus solários como se observo no Gráfico 
XI- 2.

• efeito contraproducente, sob o ponto de visto dos legítimos interês
ses da classe operário, do político de solários até agora seguido, 
tornou-se cindo mais marcante nos últimos 2 anos à luz dos seguintes 
fatos: 

e] encurtou-1111 o prezo da ero1ã0 do 1alário mínimo real, em face do Inflação acelercdc1 

o inlen,alo entre reajudamenlo1 declinou de 30 me1e1, anlra 1956 " 1 958, para 1 2 meHI 

(1963/6.CI, ao passo que a taxa men,al de delerioraçiia do ,olário real 1ubiu de 1,3% 

no período aga,10 1956/duembra 1958, para .C,5%, no período janeiro 1 963/lanelra 
196.C; 

bJ e 1axa de cre1cimenl0 dt1 economh::i, que cleterminc:i C1 procura de mão-âe-ol:ira, • 

que havia alingido 5,8% ao ano anlr■ 19-47 • 1961, baixou para 1,A% em 1963. 

11 . 2 - A POLÍTICA ADOTADA 

A política já em execução permite que se concilie o objetivo de con
tenção do inflação com o· do defeso do participação dos assalaria
dos no Produto Nacional. Esclareça-se que não apenas se recompõe 
realisticamente o poder aquisitivo dos solários no instante do rea
justamento, como também são êles defendidos contra um eventual re, 
síduo inflacionário previsto poro o futuro. 

Bàsicamente, as normas de revisão salarial podem sintetizar-se em 
três ospedos: 

ai na L■í 4 3A5, de 26 de junha de 196.C, de realullamenlo dos 1al6rlo1 do funclo

nall1mo f■d■ral, a qual e■tabeleeeu o prlneipla d■ earreçiia dai desnívei, 1alarlal1 anlr■ 
a GavArna Federal e 01 Autarqula1i 



bl no proj•lo de emendo con,lilucionol vi,ondo li uniformizoçao do, colegorl01 1olorl0l1 

dos trA, Poderei; 

cl no, ,eguinles determinações, con,tontes do Circular n.01 O, de 19 de junho de 1964, 

do Pre,idêncio do Repúblico, que troço a, normas de polílico salarial do Govt\lrno. 

No locante ao processamento: 

oi que fô11e imedialomenle reorgoni20do, coma jcS o foi, o Con,elho Nocional de Polilico 

Salarial previ,lo no Decreto 52 27 5, de 11 de julho de 1962, o qual denr6 ,er equ:
pad0 c0m uma 0ua110ria-t11hnic0 de nível 0dequ0do à e.xec:ução de U!IU:I encargo:11, 

b] que nenhum reojutomenlo ,alariol de corcSter colelivo no 6reo do ,erviço público 

f.,derol, inclu1ive órgão, do odmini1lroção de1centroli20do e 1ociedode1 de economia 

misto sob o, juri,dição da Govêrna Federal, o.u em enlidades o êle vinculodo,, ou 
em 1ociedode1 de econcmic mi!ifa financiados por bo:ncos oficiais de inveslime.,to, seia 

feito sem pr�via audit\lncio do Conselho Nocional de Polilico Salarial: 

e) que nenhum ocôrdo ,alariol de corcSter colelivo seja firmado por emprêsas privado, 

1ubvencionodos pelo União, ou conceuionárias de servic_;;os púb�icos federais., sem pr,vio 
audiência do Conselho Nacional de Política Salarial, ficando condicionada, a essa oudi� 
ên.cia, a can.ceuão de aumento da subvenção ou de reaju1lamento de tc:uifc:n, para atender 

o oumenlos salariais. 

No locante às normas gerais de política salarial: 

a] que., enquanto u1 eJtt!!lcuta o programa anli-inflacion6:io, os reaju1tamento1 1alariai1 
10b contrôle do Govêrno Federal não sejam efetuados com espdçamento inferior a um ano, 
a parlir da última revisão, e que ena norma seja comunicada à Julli(a do Trabalho como 
ponto de vista oficial do Gc,v�rno no que tange aa iulgamento d01 diuidi01 coleliv01; 

b] que o Stllária reajudado ,eja delermincdo de modo a igualar o sol61io real m6dio 
vigente �os últimos 2.d meses. },wulliplii:od0 a seguir por um .coeficiente que trodu2a o aumento 
de produtividade. e!.limado para o ano anterior. ocre1eido da pro'll'isão para comp•n-
sa,;;ões de resíduo inflacionárlo porventura admitido na progroma,;;ão financeira do 
Govlrnc; e que o método de reajustamento acima definido 1eja tambim .comunicada 
à Ju,tiço de Trcbolho, coma reprHenlondo o ponto de vi,lo do Poder> Executivo Federoli 

e) que se· solicite 001 Governos dos Estados e Munidpios sua adesão l:is normas de 
Política Salarial do Govirno Federai, bem como a r•sp•cti'll'o apli_cação nos 6reas dos 
serviços públicos. estoduai1 e municipoi■• oulorquios., sociedades de economia mista 11 
emprisos conceuion6rios do serviço público sob a sua jurisdição. 
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CAPÍTULO XII 

POLÍTICA HABITACIONAL 

Com o ritmo rápido do crescimento demográfico e econ8mico - es
pecialmente acelerado nos cidades, cuja população aumentou de 63% 
entre 1950 e 1960 - o deficit habitacional se vem agravando. Numa 
população de_ 75 milhões de habitantes, aquêle deficit é estimado em 
cêrcc de 7 milhões de unidades, atualmente, ou seja, as necessidades 
habitccionois de metade de popula!ijão nacional. 

12. 1 - CAUSAS DO AGRAVAMENTO DO DEFICIT

O agravamento foi devido em parte ao inadequado planejamento 
urbanística, face oo crescimento explosivo das cidades. Porém, a causa 
principal reside na inflação, porquanto: 

al principal manla nos primeiro, ana, da op6, guarra, a inflação aslimulau os aplicoçõas 

,em terras urbanos nêo utilizadas Ce em habitações que pude1111m ser vendidas à vista 

ou a curto prozo às clonas de randa relo li•amanle ollo], por ,ar o sau •olor pralagldo 

contra a desvcl:uizaçãa monelária. Tcrnanda-se a11im ullravalorlzadcn esu1:1 terras� 

as camadas mois pobra, da população foram delas afastadas; 

bl o incerlazo quonlo oo ritmo futuro da inflação al lminou o ofarto, por porliculores, 

da financiomanlo a longo prazo, de qua praci,am a clas,e opu6rla a a média paro o 

compra de habitaçõeu. Apenas reulau um valt.ime uutrilo de tai1 financ:iament,cu por 

instituições oficieis; 

cl o congalamanlo dos al uguéis, paio lagisloção do inquillnoto, da1astimulou o invH

timanlo am hobitoções poro olugual. 

12. 2 - FINANCIAMENTOS POR INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 

As Caixas Econômicas Federeis, os Institutos de A posentadoria e Pen
sões e a Fundação da Casa Popular têm concedido créditos a longo 
prazo pare e compre de habitações pele classe operária e o média. 

Nos contratos firmados, essas instituições fixavam os prestações anuais 
num nível uniforme em têrmos nominais, de maneire que o seu total 
serie suficiente pare cobrir e custo histórico da construção. Assim, 
frente à desvalorização de moeda, o poder de compre do total das 
prestações nem chegava e trinta por cento daquele do empréstimo. 
A conseqüência era, ao mesmo tempo, uma transferência de rende 
dos depositantes das Caixas Econ8micos; por exemplo, geralmente 
indivíduos de condição modesta, pare os poucos privilegiados que 
se beneficiarem dos empréstimos; assim como uma diminui;ão contí
nua do poder de compra dos fundos que revertiam às instituições. 
Foi desse forma que os Institutos de Aposentadoria e Pensões forem 
levados o cessar, pràticamente, aquele atividade financiadora. 
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12.3 - REFORMA HABITACIONAL 

projeto habitacional apresentado pelo Poder Executivo e aprovado 
pelo Congresso (•) se baseou em duas ordens de providências: 

a) criac;;;cio de c0ndiçõ11s l11gais para os can,ralos de venda, conslrução, ou finonciomenlo 

da cor,struçêo ou cquisic;;;õo da habitações, com correção monetária; 

b) ins1iluição, dentro do sillema financeiro nacional, de setor especializado em finan· 

ciamente do1 invesliml!nlas em constn.Jção imobUiária. 

Com o propósito de unificar, dentro da mesma orientação, a atividade 
imobiliária, ora dispersa em órgãos federais e locais descoordenados, 
criou-se um Si5lema Financeiro, com estrutura administrativa pr6pria. 
Assenta êle na permissibilidade de correção monetária dos contratos 
imobiliários, reservada às operações que se enquadrarem nas finali

dades do projeto. Os beneficiários do reajustamento monetário de
verão situar seus investimentos em habitações de interêsse social, es
calonados em valôres variáveis de, no máximo, até 300 vêzes o sa
lário mínimo da região onde assentem. Do valor total dos recursos 
empregados, 60% devem ser aplicados em residências de valor otá 
60 vêzes o salário mínimo, definida, assim, a preferência do projeto 
de lei pelo atendimento dos camadas mais carecidas de hobitos;õo. 
São excluídos do incentivo do Sistema as operações de caráter 
especulativo, por todos os meios e formas. 

A disciplina, supervisão, contrôle e coordenação dessa estrutura fi
nanceira são confiados a uma e_ntidade nova: O BANCO NACIONAL 
DE HABITAÇÃO. Trata-se de órgão de direito público, sob a jurisdição 
do Ministério da Fazenda. seu capital será integralizado com a 
contribuição de 1% sôbre as fôlhas de pagamento das emprêsas su
jeitos a descontos para Institutos de Aposentadoria e Pensões. Opera ré, 
ainda, com recursos provenientes de dep6sitos de entidades gover
namentais, de entidades integrantes do Sistema Financeiro, ou que 
resultem de operações reolizadas pelo Banco ou que a êle estejam 
diretamente vinculadas. É autorizado, ainda, a tomar empréstimos 
do exterior e nacionais, de grande vulto. 

De outro lado, as carteiras imobiliárias dos Institutos cessarão suas 
atividades, em curto-prazo, absorvidos seus bens e pessoal pelo Banco. 
Enseja-se, com a revitalização de um setor ocioso, grande economia 
à Nas;õo, possibilitando a entrega de seus recursos financeiros à ges
tão dêsse estabelecimento de crédito. 

Serão fiscalizadas pelo nôvo estabelecimento as Sociedades de Cré
dito Imobiliário, que serão as instituições privadas (ou paraestatais) 

1°1 Lei .C 380, de 21-8-6.C. 



destinadas aos financiamentos em análise. O Banco e as instituições 
de crédito especializado po_derão arrecadar as poupanças com a 
emissão de títulos de crédito, denominados /eiras imobiliárias, prote
gidos por amplas garantias e que, além dos il!ros, se valorizam 
pela correção monetária integra 1. 

Igualmente, não se descurou o enquadramento habitacional numa po· 
lítica de planejamento urbanístico e de desenvolvimento regional. 
Previu-se o assistência técnica da União aos Estados e Municípios, 
ajudando-os a desenvolver e integrar seus planos urbanísticos, de 
modo harmônico e coordenado. 

12. 4 --REPERCUSSÕES DO PROGRAMA HABITACIONAL

A par de solucionar grave problema de ordem social, o programa ha
bitacional servirá colateralmente como um extraordinário gerador de 
novos empregos no setor secundário. A Indústria de Construção Civil, 
como é do conhecimento geral, emprega alto quantidade de mão
-de-obra por unidade de capital - e sobretudo mão-de-obra não 
qualificado, fator entre nós superabundante. Seu desenvolvimento, 
gravemente freado nos últimos anos pela conjugação da inflação com 
a lei do inquilinato e com os critérios de financiamento, é especial
me.nte desejável nas otuais condiçães em que parecem proliferar os 
dificuldades de emprêgo no setor urbano.· Admitindo-se como projeção 
indicotiva que o programa habitacional dê ensejo a uma construção adi
cional de 100 000 casas populares, em 1965, e 150 000 em 1966(•' 
e tomando-se uma área média de 50m2 por unidade residencial (sen 
do 30m2 por casa o área mínima cansiderodal, ter-se-io como resul
tado um acréscimo de emprêgo da ordem de 50. 000 e 75 000 ho
mens, respectivamente, na bose de um coeficiente de emprêgo di
reto na construção de 100m2 por homem/ano. 

_ Além disso, a repercussão indireta poderá responder pela criação de 
cêrca de 100 000 novos empregas, em 1965 e 150 000 em 1966, 
na indústria de materiais de construção e nos setores de transporte. 
No tocante às repercussões sôbre a produção dos diferentes setores 
que fornecem matérias-primas e outros bens intermédiérios à indús
tria de construção, deve-se notar que o realização daquelas metas 
importaria em um consumo adicional de cimento da ordem de 500 000 
toneladas em 1965, e de 7 50 000 toneladas em 1966. Serão, tam
bém revitalizadas outras indústrias de materiais de construção, tais 
como madeira, tijolos, cerâmica e meterias-primas de coréter tipica
mente regional, cuja quantificoção deverá ser tentodo em estágio 
posterior. 

I•) Metas que paderãa ser consideràvelmente aumentadas, caso se verifique maior 

participação de financiamentos externos e de rec,,nos privados. 
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CAPÍTULO XIII 

DIRETRIZES GERAIS PARA O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES AGRf

COLAS 

13.1 - INTRODUÇÃO 

A expansão da econornio brasileira, no ap6s-guerra, apresentou forte 
desequilíbrio entre os vários setores econõmicos. A agricultura cons• 
tituiu um setor retardatário, e a insufici8ncia do seu crescimento tem 
produzido contínuas crises de abastecimento. Tais crises são a conse
qüência de uma política de desenvolvimento que não cuidou do setor 
agrícola, quer sob o aspecto da produção, cujo aumento não tem acom
panhado a expansão da procura, como da distribuição, sujeita ainda 
a um mecanismo anacr6nico e ineficiente. 

Sob o élngulo da produção, pode-se observar: 

ai ao nlv■I 11lcbal, a lcxa de crescimenla da produsllc de allmenf01 orlenlada para 

con1umo inlerno (3,6% ao ono no período 1957/1961 I, nllo lem ■Ido wflclenle paro 
acompanhar o aumanlo da populoção (aumento de 3,1% ao ano, na d,kada 19.50/1960) 

• da rendo per copilc loumenlo de 3,8% oa ano, de 1957 a 19611, numa f01e de d .. en• 

volvlmenlo em que 01 ela■llcidcdet-renda da procuro de pradul01 allmentl'clo■ •• opre
H!nlom relallvomenle elevado11 

b) decomponda-H a oferto de allmenla■ em produlOI da lavoura • do produç6o animal, 
o d■1equlllbrio •• rev■la bem moi1 grave, e1lo �llima expandlu•H a uma laxo de apena, 

2:Õ (de 1957 a 1961 J, num período de r6plda urbanlzaç&> lo papulaçllo urbana cresce, 
5,4% ao ano) e de r6pidc m11donça da e1lrulura do demanda ld■lermlnado pela ou• 

menlo da renda per capila), ■m favor de produl01 que 1110 fonles de protelna animal. 

Esses duas conclusões, apresentadas em forma de introdução ao pro
blema agrícola nacional, estão discutidas e justificadas na an6lise 
apresentada mais adiante. 

Quanto ao problema do abastecimento, besta atentar-se para as dis
torções no sistema de transportes e a deficiência do mecanismo da 
comercialização e armazenagem dos produtos agrícolas, para dar-se 
conte de sua intensidade. 

A agricultura brasileira se caraderiza pela sua baixa produtividade 
geral. Não só a formação de capitel fixo é reduzida, como o progres• 
so tecnol6gico li lento. Acresce que pollticas simplistas de combate _à 
inflação, pele via de meras tentativas de contr8Ie de preços, conduzem, 
numa perspectiva de longo prazo, a um circulo vicioso, a distorção do 
sistema de preços tende a desencorajar o investimento na cgriC1Jlturc 
e, em conseqüência, esta não se expande a uma taxa suficiente para 
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compehsor o ritmo de crescimento do demando. M antém-se, cis�im, 
umci pressão constonle de alto de preços. 

Ao tentar estimular o crescimento do setor leva-se em conta que 

compete à Agricultura neste estágio do desenvolvimento do País: 
prover a bme indispensável à intensificação do concentração urbana 

determinada pela industrializaçõo, por 11io do fornecimento d� bens 
alimentícios e matéri as-primas; suprir parlü substancial das necessi
dade� de divisas para financiar cs crescentes imporlações de maté
rim-primas, produtos intermediários e be.,s de capital; absorver parte 

da mão-de-obro que, anualmente, acorre ao mercado de trabalha, 
tendo em vista a relativamente baixa taxe de cumenlo de emprêgo 
no setor secundório. 

Nêste capítulo se apresentam as di retrizes gerais de uma política de 
fomento à produção agrícola. Os instrum!'!nlm de ação da política 

de desenvolvimento agrícola serão discutidm no programa setorial 
relativo à Agricultura (Capitulo XVII). 

13 _ 2 - CONDIÇÕES GERAIS DA AGRICULTURA BRASILEIRA 

QUACRO 16 

BRASIL 

13.2.1 - A Agricultura como setor Retardatário da Economia 

Em t�rmas reais, o participação do selar agrícola na formação do pro
duto Interno baixou da 28,2%, no triênio 1947/1949, pero 23,8%, 
no período 1959 11961, enquanto a do setor industrial se elevou de 
19,4% paro 31,-'.i%, Outra forma de comprovar a tr□nsfarmaçãa 
estrutural consiste no confronto feito no Quadro 16 entre as taxas 
setor ia is de expansão. 

TAXAS SETORIAIS DA EXPANSÃO ECONÔMICA 

(t 9.C7-l 961) 

PRODUTO TOTAL PRODUTO POR HABITANTE 

PUÍOCO 

Aig ,.;culturo lr: d,�,trla Ag,iclllfuro lr-dl.J1tric 

19-'17-1951. ...... ·-· ... 3,4% 9,9% 0.9% 7,2% 
1947-195-4 ............. ,4,4% 8.8% 1,7% 6,0% 
1954-1961., ........... A,9% 10.5% 1,6% 6,9% 
1957-1961 ............. 5,0% 12,5% 1.5% 8,8% 

Esses diferenças nos ritmos de expons<io do setor ogrícolc e do setor 
industrial não devem ser interpreladas como indicação de uma agri
cultura tenden!EI para o atraso. A expansão econômica equilibrada 
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GRÁFICO XIII -

éi perfeitamente compatível com a disparidade inter-setorial do cres

cimento, dada a menor elaslicidade-rendc dos produtos primários. 

No caso brasileiro, contudo, o sistema de incentivos criados para ace

lerar e industriolização não teve a acompanhá-lo decisões de poli

tlca cgrkola que limitassem o desnível das taxas setoriais de e11:pc:msão 

a uma amplitude compatível com o crescimenlo harmônico da economia 

como um todo. A produção agrícola cresceu mais por fôrça de um per

manente deslocamento da fronteira agrícola, do que pela adoção 

de novos préticas de explorq�ão em áreas tradicionalmente cul

tivadas, A expansão do setor ainda repousa, bàsicamente, numa 

agricultura itinerante, pouco sensível para responder aos estímulos 

TAXAS SETORIAIS DA EXPANSÃO ECONÔMICA 
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A di:1pcridcde nc:11 ICIJCcn d111 ctcndmanto ela ci;irii:ullurc a ele i11dlJ1trici !a o;ravOt.li nc:i� 

úliifl'lo1 tJr,01, Mois do ciue CCll"l�iria a um d,1111n\lal11wime.,..to equilil::uada. 

de demanda criados pelo industrialização e a conseqüente urbani

zação. Sob �5se aspecto, a excessivo disparidade entre as tcxas 

setoriais de crescimento configura um caso em que a ogricultura emer

ge como setor retcrdotário, ameaçando comprometer a expansão 

de todo o conjunto. 

A evidência de atraso relativo da agricultura pode ser apresentada, 

numt\ricamente, quando se considera a oferta de produtos alimentares. 

A persistir a tendência historicamente observado na produção cgrítola 
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orientada para o consumo interno, a demanda potencial de alimentos 
no Brasil, proveniente de um crescimento econ8!11ico regular de 3,4% 
por habitante ao ano (taxa almejada), e de uma elasticidade
-renda média de demanda de 0,49 (•), traduzir-se-á, anualmente, 
numa diferença de 5% nos ritmos de expansão entre demanda e 
oferta agregadas, cujas efeitos cumulativos, no tempo, representarão 
uma pressão inflacionária de intensidade crescente. 

A insuficiência do desempenho de agricultura torna-se cinda mais 
nítida se se isola, dos índices que espelham o expansi:ío real, o com
ponente repre5entaliva dos produtos de origem animal. No caso 
brasileiro, essa modificaçêlo tende a ser particularmente intensa por
que a expansão da renda real está associada a um forte movimento 
migratório no sentido rural-urbano. A mesma mensuração feita para 
os produtos de consumo interno, se aplicado apenas aos produtos de 

GRÃACO xm - 2 
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origem animal (elosticidcide-rend0 em ft�rmos médios de 0,62), per
mite concluir que o hiato entre demando potenciei e oferte seria dn 
15%. 

Conquonto fôsse de espero r que o atrmo reletivo do agricultura se 
refletisse .,m melhoria da relação de trocas do setor agrícola com 
refer�ncia ao selar industrial, ou seja, elevo�ão mais rápido dos preços 
de produtos agrícolas de que dos preços de produtos industriais, a 
evidência estafÍslica no momento existente não é c011clusivo. Em Mr
mos agregados, na formo do Quadro 17, se bem que os deflatoras 
implícitos setoriais corroborem aquela hipótese (elevação de 356% 

do deflotor da agricultura paro 233% do defletor da indvstria, no 
período 1952/ 1960). os índice� de preço por alocado sugerem 
conclusõo diferente. 

QUADRO 17 

BRASIL 

ÍNDICES De P�EÇOS AGRÍCOLAS E INDUSTRIAIS 

(19,19-1963) 

Deflclcr de Cleflc!c, 
ANOS OQ.rJ,uliurc índ�,,ric 

{ 11 m 

1 949.,,., ... ,,,,.,,,,,. 66 

1 950 ..... .......... .... 79 

1951 ......... , ........ , 91 

1952 .............. ..... 100 

1953 ................... 123 

1954 ............. , ..... 148 

1955 ...... . . ..... ...... 174 
1956 ............... , ... 206 

\ 957 ... , ... , ........... 230 

19511 ................... 252 

1959,, ................. 328 

1960 .............. - .. - , 456 

1961 ............... .... -

l 962 .......... ......... -

196J., ................. -

de 

72 

8J 

98 

too 

118 

),17 

l !18 

163 

201 
22A 

2,69 

333 

-

-

-

.Preço1 agri�cilcu F,0101 lndu1171c/1 

For ata(ci�c s;cr ciaccdd 

�J) l-41 

60 76 

73 78 

89 92 

100 100 

11-4 11 5 

IA� 152 

165 172 

191 21A 

2oe 251 

225 293 

299 A21 

-411 520 

556 7-lO 

892 1 072 

' ,U9 1 960 

NrlTA- A• t:lll1.1f"t1• Pl 1t1 ,21 {<:111:1m obtido, cam bir1t• IIDt •t•o1i1ticm dnt (t"1111111!!1 Mnc.a.i'lch, dlnlgCJdc::iqulia fllftda,;i!!la G11olú!io 
VtJ, �""; ..li cn.. ""'"i ( JJ • j .fl r•h, ,.,,.. ... , n15=111cfi..-4:1m 11n111, ttr.t lr,t! lit• 1 .f ti • .C 9 d.e •• Ccin,iu'lh,11� l,enntlfflitlll". ctnti o bct1 d1 1 f! 2 

A evolução recente do agricultura Brasileira se pode caracterizar 
em têrmm de dualismo prodvtivo. Na au'liSncia de inovoçõos nas 
próticas de exploração, é a fertilidade natural dQt 6reas novas que 
responde por uma certa elasticidade da produção e coftCentr0 o melho
ria de renda real do setor. Grande parte das 6reas tradicion<Jls, geral-
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QUADRO 18 

BRASIL 

mente mcis pr6ximcs dos centros de consumo, constituem fctôres de 
rigidez de produção, porque o declínio de fertilidcde não ,é com
penscdo pelo emprêgo de umc nove lecnologic. Aderneis, qucndo se 
tem em conte e interdependêncic dcs ctividcdes do qucdro rural 
com cs do setor urbcno, a característica itinercnte de cgriculturc 
cgrcva o problemc de alto de preços, co distender cs linhcs de su
primento. É essa o conclusco que se infere de observcção dos da
dos do Qucdro 18, onde se verifico uma dispo rida de crescente, 
no sentido de cite, entre os preços agrícolas recebidos pelo pro
dutor e os preços pagos pelo consumidor finei. 

ÍNDICES DE PREÇOS AGRICOLAS 

{1950-1962) 

ANOS 
Prl!ça• dl! pradular 
(produto, de ml!rcada 
interna] 

P,.,ça1 dl! ean•uma 
fino! 
1•1 

1950 ........................................... . 100,0 
116,4 
129,3 
157,8 
177,0 
216,4 
265,1 
297,7 
341,6 
459,6 
617,3 
816,8 
299,8 

100,0 
112,7 
134,9 
158,7 
192,1 
239,7 
296,8 
341,3 
390,5 
566,7 

739,7 
905,2 
611,1 

1951 ........................................... . 
1952 ..................................•......... 
1953 ........................................... . 

954 ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

955 .................................. , •........ 
956 ........................................... . 
957 .•................. , ....................... . 

1958 ........................................... . 
1959 ........................................ . 
1960 .......................................... .. 
1961 ....••..•.••..... , .....•....•.•..•.•.•..• , •• 
1962 ..•...••.•.. , ........•.•.•• , .....•.•....• , . , 

r■J 1111m "alim11rilcu,aa'"1 da ,ndkt!I d• cu1la d■ Yida
1 

calcu,ada pala fiindc:11;11!10 Ci■lúlia Vau.;ia■ para a Guanabara. 
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13.2.2 - Os Componentes do Produto Âgrícola 

O Quadro 19 apresento os ritmos de expansão dos dois principcis 
componentes do produto agrícola (lcvourcs e produção cnimoll. No 
período em referêncic, (1947/61) o crescimento físico do setor foi de 
cproximcdcmenle 68%, com os seguintes expcnsões perdeis: "lavou
res" 7C .�J "produção animei e deriv�dos" 64% e "produção extrativo 
vegetei" 88%. 

Consoante o mesmo quadro, e taxa de expansão de produção de 
origem animei é mais elevado no princípio do período, quando deve
ria ter acontecido o reverso pare que êste remo produtivo não gerasse 
desequilíbrios. É imporlcnte salientar que, desdobrado o período 
de referência em duas fases, (1947/54 e 1954/61), o remo "lavoures" 
demonstro substanciei intensificação do crescimento no período finei, 
enquanto o remo "produção cnimcl" reduz enormemente o taxo de 
expcnsi;io observado no período iniciei. 



QUADRO 19 
BRASIL 
EXPANSÃO DOS RAMOS DA PRODUÇÃO AGRICOLA 1%1 
ll9.C7-1961] 

PERIODOS Agricultura lavouras Produçllo animal e 
derivados 

1947-1951 ............... , .. l .d,2 11.6 26,4 
19.C7-1954 ................... 3.C,6 27,3 68,8 

l 95.C-1961 ................... 39,3 .C7,3 ld,9 
1957-1961 ....•.............. 21,2 23,7 8,2 

FONTE.: !.B.I.E. - FlWldaçao GaliHia Varacu1. 

QUADRO 20 
IRASIL 

Outro verificaçãc" importante reside no constSncia do estruturo do 
produção agrícola ao longo do tempo. É isso que a evolução dos 
componentes do sE-tor ogrlcolo reflete, quando considerados os qüin
qüênios extremos do período básico de observação. 

PARTICIPAÇÃO RELATIVA DAS COMPONENTES NO PRODUTO AGAICOL.A 
l19.C7-1961I 

PERIODOS Lavouras Produção animal Produção axtrativa 

19.C7-l 951, ..•• ,,., ......... 66,4 25,2 8,A 
1957-1961 ....•. , . ., ........ 66,6 25,2 8,2 

A insuficiêncio do desempenho do agricultura, no tocante ao mercado 
interno, é bem menos acentuado no coso dos culturas ogrkolos do que no 

. caso do produção animal e seus derivados. O coso de produção de 
carne é especialmente elucidativo. Entre 1958 e 1963, o produção de 
carne verde de tôdcs as espécies permanece aproximadamente constante 
diante de uma população que deve ter ouml!nlodo de, cproximcdamente, 
UI%. Julgando pelo dedos expostos, e eliminação do airoso reletivo 

de agricultura, em têrmos ·de um mercado interno em expansão, deve, 
em sua estratégia, dar atenção especial ao remo do produção animal 
e derivados. 

No que concerne eis transações externes, o caraderistico do setor 
agrícola, durante o período em referência, é mercado pela incapa
cidada de diversificor exportações e substituir importcc;ões. É preciso 
que se diga, contudo, que, em grande parte dêsse período, a agricultura 
foi vitima de uma político cambial q·ue não refletia corretamente o oito 
dos custos monetários internos. Como, além disso, os próprios condições 
do mercado mundial foram desfavoráveis e relação de trocos de bens 
do produção primária, os dois fatôres conjugaram-se pare influencie/, 
ad'f'.ersomente, o valor dos exportações agrícolas e, portanto, o capa
cidade para importar. 

97 



QUADRO 21 
BRASll 

O quadro seguinte dá umo primeira indicação sâbre o estruture deis 

exportações, oo relocionor porcentualmente o valor dos exportações 

de produtos agrícolas ou de origem extrativo vegetei, com o valor 

das exportações expressos em dólares. 

fXPORTAÇÃO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS EM PORCENTAGENS DO VAlOR DAS EXPORTAÇÕES 
E.M DÓLARES - 1 </47/63 

DISCRIMINAÇÃO 

c�1;, ............................ ....... . 
Ctirtiu ............. ......•..... _ ...... _ .. 

Sub lctol .... ..........•... , •......... 

Pele e P. co1.1rc• .......•..... , •.......••.. , • 
Pr'1r1utr.• l!P. ,,.ci1odc:uro •... , •..•.•......... 
Cnrn4"1 fri�t"lrifii:::nc:cs. ,. , ...•........ , r • • • • •

SLl,10kl, ........... ,, ... ,, .. , .. .....• 

Ãl(incCr. •• , ••. ,,.,,, ••• ,.,.,,,,.,., .... ,, 
A(•Ícor, •• ,.,., , , , ... , • , , , , , , .... - . - •, •, • 
Fuf'T'C, , , ••• , , • , • , • , .. , , •• , , ••. , • , .......•• 
Pie�o., •• , , •• , , .•.•• , , ....••. .. , , . , ..• , , . 
Si,cl ............•...... , ... , ........... . 

S�btc1cl, ...................... , •...• , 

011irci., .• , , • , , .• , • , , 4.,.,, .. , .. , ....•... 

TOTAL,,.,.,., ..... , . , , .. , , . , , .. , 

l 9A7/51 

58,3 

2,8 
0,8 
C,6 

4,2 

1 1 ,8 
0,9 

1,4 
3,1 
0,8 

18,0 

R F ,1 

1957/61 

�6,C 
7,0 

63,0 

l ,C 
1,1 
0,7 

3.9 
"· 1 
1,4 
3,7 
1,3 

7,0 

87.2 

l 3. 2. 3 - Caráter Rotineiro do Setor Agrícola

1 962/63 

53, 1 
3, 1 

56,2 

0.7 
1,1 
0,5 

2,3 

8,6 
4,3 • ,!l 
2,7 
2,2 

1 9.6 

82,4 

Ao provn-se o evidêncio estatística da dualidade de caráter do 

agricultura .brasileira, em têrmos de diferenço de produtividade entre 

áreas agrícolas no,,.os e áreos d2 exploroçco mais antigos, serãc 

indicados, a seguir, os fatôres que dificultam o inovação tecnológica 

nas atividades ogrícclos: 
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Reloliva Consiândo dos Rendimentos Agrícolas 

O Quadro 22 apresenta os rendimentos por unidade de área plcntcdo, 

calculados pera os períodos qüinqüenois extremos da série histórico 

em referência. 

Confrontando os rendimentos por hectare verifica-se, no coso dos 

culturas orientadas para mercado interno, que só hé aumentos signi

ficoti.,os para o amendoim e a botata-inglêsa; hé um aumento mai� 

modesto no rendimento do cono-de-oç1ícor e constância do rendimento 
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de produtos tais como o arroz, o feijão e a mandioca; o trigo apresen1a 
queda substancial. No tocante às matérias-primas orientadas para o

mercado interno, há melhoria do produtividade do culturii algodoeiro. 

No domlnio das culturas de exportação, hé melhoria nos rendimentos 
do café e da mamona e declínio no rendimento do cacau, No conjunto, 
entretanto, forçoso é reconhecer que, em têrmos de eficiência, o desem
penho do e g riculturc é bastante modesto. 

A situação é ainda mais insatisfct6rio se se considera o desloccmenlo 
do fronteira agrícola, que incorporou ao setor, segundo dados censi
téi rios, 10 milhões de hectares em terras de cultura, entre 1950 e 1960. 
Se as áreas de agricultura mais antigas pudessem manter o rendimento 
olcan!õado· no passado, a fertilidc de natural dos novas áreas agrícolas 
ferio de refletir-se, ao nível nocional, 110s rendimentos por hei:tare. 

lal como os dados estatísticos se apresentam, a agricultura br�sileira, 
no período em referência, se ccracleriza· por um efeito compensct6rio 
entre• a alta produtividade das terras novas e a produtividade em 
declínio dos regiões tradicionais. 

99 



Por outro lado, o Quadro 23 oferece uma idéia, em simples car6ter 
de aproximação, da evolução da produtividade do trabalho nc agri
cultura, de 1950 a 1960, sugerindo um aumento médio de 0,9% 
ao ano. Esta é uma taxa modesta pare um pais que possue uma fron
teira agrlcola ainda em fase de distensão e parece comprovar, sob outro 
Bngulo, o caráter rotineira da agricultura, traduzido, especialmente 
nas 6reas tradicionais, nc incapacidade de adcção de tecnologia mais 
eficiente. 

QUADRO 22 

BRASIL 

EVOLUÇÃO DO RENDIMENTO MiDJO POR HECTARE 
(l 9"7-19.51) 

Rendin,■nlo m6dio 
DISCIIM9,!AÇÃO 1. OO0iK11/hedor■ 

1- MHCADO INTERNO 

1 -A.11 ..... , .. 

Amendai111 ...... , ... •• •., •...••.. 
Anoz •••.....•............•..... 
Banana .11 000 cachad., ..... ,, •, • 
latata,lriglha ... , .............. , . 
Cana-d■•aÇ1Íc:ar ....... , ........ , . 
Feljllo., .•............•.........• 
Latm,ja 11 000 fn,la1I, .... ,., • •; • 
Mandioca ................ , ....... 
Mlho .•.......•................ : 
Trigo ............................ 

2 -Ma�•■-Prlm■■ 

Algodlo ..............••......... 
"""°················· ........... 

D- MBCADO EXTERNO 

Cacau ........... ,.; .••....... ,,• 
Co" ............................ 
Mamona ........................ , 

fONT& Sl!P - Mloo1■16rlo da Aa,kulh.-ra. 

QUADRO 23 
IIASU. 

1947/.51 

PRODUTO AGRICOLA E FÔRÇA DE TRABALHO 
119.50-19601 

1,00 
1,58 

28,98 
-4,79 

38,43 
0,68 

15,25 

13,10 
1,27 
0,75 

O,A3 
0,78 

0,-46 
0,-41 
0,81 

■Ili 

19.57/61 

DISCRIMINAÇÃO Unidade 

1 - Produto a gricola ªº' pr■ÇOI d■ 19-49 ............... c,s bllh6H 
2 - Peuoal ocupado na agricullura .............. , .•••.• n,llh6H 
3 - Produto agrícola par p■uoa ocupada., .••• , •••• , •.• n,ll 
-A - Produto por pusaa ocupada .......... , •••.• ,,, •• ,• Per,■ntual 

Indica 
19-47-19.51- 100 

1,33 133 
1,60 101 

28,0-4 97 
5,-43 115 

-41,92 109 
0,68 100 

15,30 100 
13,12 100 

1,28 109 
0,.59 80 

0,50 11.5 
0,78 100 

0,37 81 
0,7.S 187 
0,8.S 105 

1950 1960 

51,-4 78,9 
11,0 15,5 

-4,7 5,1 
100 109 

PONTE, c..,tra da !■1uda, Agrlcola■ - ln1lllul� lra■ll■lra d■ Econamla da f1a1da,1a Gatúllo Va,ga1. 
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QUADRO 24 

A fim de caracterizar a baixa pradutividade geral das atividades 
agrícolas no país, apresenta-se um confronto da situação brasileira, 

com a de outros países !Quadros 24 e 2.5). Conforme se pode ver, 

é expressiva a inferioridade brasileira, em têrmos de eficillncic produ

tiva, tanto para os produtos agrícolas como para a produção de cames 

suína e bovina. 

RELAÇÃO ABATE/EFETIVO DE REBANHO BOVINO E SUINO E P�O DAS CAJICAC:AS EM 
ALGUNS PAÍSES SELECIONADOS 
11 959-1 960) 

BOVINOS ADUL1OS SUINOS 

PAISES :Efetiva Abala R■la,aa Pl,a Ef■llva 
1.000 1.000 abale] m,dlo da 1.000 
caba1;1u cab•�• ■l■lõ•ol%] ••"ª'ª l•al t:ab9t;jc1■ 

Bn:nll, .••..•• ,, •••.••• '2 829 7 207 9,9 189 A6 823 

E1ltu:l01 Unidoi ••. •. 1• •. 96 236 26 021 27,0 257 59 026 

A•aentL,a .............. A3 398 6 2A6 , ..... 230 3 na 

Ftan§a ••.• •• ••••••••••• 18 735 3 025 18,1 275 a 357 

QUADRO 25 
RENDIMENTO MfolO POR HECTARE EM PAISES SELECIONADOS 
1 00 Kg/ha 
(1960-1961) 

PRODUTOS 8ra1II 
E1lado1 
Unida, Arge:ili,,a Unia uai Au11r6llo 

Nowa 
Z■lhdla 

Abalo l■la�a 
1,000 abal•' 
calle,çat ■letlwà l"J 

7 092 15,1 

IA 375 1,,12, 9 

2 227 59,3 

15 J:U 11.5.3 

R■p�blica 
Ãraba !Gula 
Unida 

--- --- --- --- ---

Algodcio ...•...••..•• 

Arroz ............... ,. 

alala-inali1a .•.•.... 

•ili!a ............... 

ilhe ...•..........•. M 

T rigc ..•••••.••••• , •• 

1,7 

16,9 

56,0 

7,-4 

13,1 

5,9 

FONTE, FAO - p,,.ducllon Y•arbaa•. 

5.0 2,9 

38 ... 32,A 

207,0 102,0 

13,9 l 0,11 

33.� 17.7 

17,6 11,0 

2 ... 1,3 - 6.1 

3A,5 61,1 - so.1 

3�.o IU,O - 1 d9.0 

- 5,5 - u.2 

8,3 21.2 53.2 22.1 

7.9 13,1 33,6 2-4,5 

Fatôres que Dificultam a Adoção de Novas ·Técnicos 

11.8 

18,7 

92.0 

-

111.7 

10,6 

""' 
m6dla da 

..,,..,911•al 

67 

413 

li 

71 

Ja,ao 

---

-

-'1,6 

17A,O 

13)' 

26,1 

H,4 

A difusão de tecnologia ocorre, em geral, muito mais ràpidcmente 

no Indústria do que no Agricultura. No quadro urbano, as inovações 

propagam-se fccilmente pela pr6pric concentração geográfica dos 

unidades industrieis, o que facilita a comunicação e a imitação. No 

quadro rural, e dispersão espacial das unidades produtivas li um tr&

mendo obstáculo à difusão das inovações. 

No caso brasileiro, ao lado dos problemas relacionados com a estru

tura da propriedade da terra (minifúndios em certas áreas e lati

fúndios de baixo rendimento em outras áreas} e com a tendincla para 

utilização excessiva de mão-de-obra, em detrimento de outros fat�res 
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de produção ( ferramentas, fe rtilizanles, equipamentos mais complexosL 

a ausência quo5e absoluta de esrnlaridade do empri>endedor e traba

lhadores rurais constitui cbslcículo o VÊncer, poro transformar uma 

agricultura rotineiro, que vive da riqui>zo quím ica natural do solo, 

numa agricultura moderno e de pré1icos conservocionistas. 
Apuração parcial d., pesquiso, realizado pelo Centro de Edudos Agrí

cclas do Instituto Brasileiro de Economia do Fundoçco Getúlio Varg05, 

revela que em cada 100 estabelecimentos rurais investigarios I") 

apenas 29 registro m a ocorrêncic de adubação químico. Entre l 00 

responsáveis pelas estabelecimentos visitados, 2 7 são a naifa bf'ios e 

3 1 alegam saber apenas ler e escrever. Portanto, 58 informantes não 

têm o menor escolaridade. Quanto ao! restantes, o freqüência mais 

alto corresponde, àbviomente, ao curso prin,ário incompleto. 

Em que pese ao caráter precário da apuração, êsses números parecem 

quantificar uma iituoção conhecida daqueles que, pela experiência 

pessoal, descrevem o quadro rural brasil1:irc. D€:i!ro dessn ordem 

de idéics, o esl.otégi□ poro a m::idernizcção do agricultura hcí de 

repousar fortemente na educação. Educação no se•J sentido mc:is 

genéric:::-, que �ignifica prover a habitante do quadro rural com um 

minimo de escolaridade, elevar-lhe as padrões cu//urcis pdo via de 

exlensionismo e lronsmitir-lhe uma fecnolagio nova pela df'monslmçãa. 

A fslru/uro Fundiário e o Uso dos FnlÓres de Produção 

O Quadro 26 apresen1o dc.dcs sôbre n €struturo fundiária do Brasil, 

fund amentcdo Em o pu ração prt liminar do Censo Ag rico la cJ., 19 60. 

Paro fins censitcírics, utilize-se o conce:ito 1:conômico de esta

belecimento, e não o conceito j•;rídico <"le prcpriedod�; ainda assim, 

essas diferenças não podem obscur€cer o cc.nclu,õo evidente da extrema 

disparidade na distribuição do ferro, 45% do número de estabele
cimentos cobrem sómente 2,2% da área, enquanto menos de 1% 

das unidades de produção corresponde o 47% do área total. 

Po ssondo do nivel nociono I ao re g ionol, as dispa ridodes tornam-se 
mais amplos. Assim, par exemplo, na Zona do Rio Mearim, no Ma

ranhão, a número de estab.,lecimentas abaixo de dez h�ctares repre

senta 96% do total de explorações da região, duas vêzes o porcen

tagem expresso pelo média nacional. Em cír.,o do leste de Minas 

Gerais, o número de-estabelecimentos com dimensão su.perior a 1 000 

hectares representa 3,5% do número total, conlrastondo com o alga

rismo nai:iono 1, que é d e menos de 1 %- No prime iro exemplo d e desvio 
do promédio nacional, o dimens5o méi:lia da exploração é 2,3 hectares;

no segunde, a dimensão média do estabelecimento aproxima-se dos 
2 000 hectares. 

(•} CcrrlltFCH,deridc occ Etlcdct da Cecró. P l!!lrnomb1.1co, E1pirllo Scu,la, Guanol:i43rc� 

5-ão Pcu,lo.., Santa Cctcrinc e Rio Gra.nde Ca Sul e grllpado1 01 l!ldcibelecir,,ll!!lnfo1 il!!m cl4311e1 

dlft vele; Cfll produ��o que 'VÔO d11 meri01 de cem mil cr1J:u1ir0, C!l"u43i1 até '-'inle milliõ111 11!1 mtlis. 
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É óbvio que fat&res outros, tais como densidade demográfica, compo
sição do solo, precipitação e préticos de exploração, são igualmente 

.relevantes e devem ser devidamente pesados ao considerar-se a neces
sidade de uma drástica mudança do estrutura agrário de determi
nado região. Mos também não há dúvida de que a distribuição emer

gente do Censo Agrícola sugere, de imediato, dois tipos de malformação 
no estrutura agréria: a grande propriedade, no qual o uso do terra 
como fator de produção é, em largo medida, desperdiçado, e a explo

ração demasiado pequeno, incapaz de gerar economias de escalo e 
permitir o uso do fôrça motriz e de certos implementas agrícolas. 

Do ponto de visto do u!ilizoçi'io do solo, o Quadro 26 pode sugerir 
que os estabelecimentos cujo dimensão vario de 10 a 50 hectares 
apresentem maior coeficiente de uso. Nesse sentido, entretanto, a dis

tribuição censitária cindo é incompleto. A relação terras de cultura/área 
total não significa, necessàriomente, intensidade de uso. Seria preciso 
ccnsideror, no primeiro membro do relação, as terras de postagem 
e o reve�tirnento florístico. 

Neste estégio será muito diHcil silu!lr, ainda que dentro de limites muito 
amplos, a dimensão ótima de um <'!slabelecimento, no que se refere à 

intensidade de utilização do solo. Alguns estudos recentes s�bre a 
economia agrícola, realizados em âmbito regional, parecem sugerir 
uma unidade de produção de dimensão ótima situada entre os limites 
de 30 a 100 hectares. No Estado de São Paulo, por exemplo, êsse 
extrato de éreo acusou um oito coeficiente de uso da terra 177% do 

área total do estabelecimento), conjugado com o nível mai!I alto de pro
duto líquido por habitante. 

QUADRO 26 

BRASIL ESTRUTURA AGRÁRIA 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS, ÁREA TOTAL E ÁREA CULTIVADA SEGUNDO EXTRATOS 
DIMENSIONADOS - 1 960 

ESTAIEL.l'OMENTOS ÁREA TOTAL ÁREA CULTIVADA 

CLASSES DE ÁREA PorCll!!!ln- PcrCf!!ln- Porcan• 
Porc11n- lag1n1 Heclare Porcen- lagen1 Heclare Porcen- lag•n1 

Númer� 
logan1 Aiumu- 11 0001 lag1n1 Acumu- 11 0001 ra11■n1 Acumu-

ladcu: ladcn Iodai 

--- --- --- --- --- --- --- ---

TOTAL ••..... , ..... 3 311 627 1 ºº·ºº 100,00 265,AS0 100,00 100,00 29,759 100,00 100,00 

Menttt tt• 10 ha . ..... , 1 A99 JAS AS,28 .5,923 2,23 3,960 13,31 

10- .49 ha ...••.• 1 221 AA8 36,88 81,A3 28,599 10,78 13,01 9,613 32,30 AS,60 

50- 99 ha ... : ... 273 100 8,2.5 89,60 19,099 7,19 20,00 �,690 12,39 58,00 

100 - 199 ha ....... 157 .550 A,76 9A,31 21,807 8,22 28,A2 3,1.57 10,61 68,61 

200 - .499 ha ....... 116 717 3,51 97,80 35,989 13,55 Al,97 3,80.5 12,79 81,AO 

.500 - 999 ha . ..••.. AO 582 1,23 99,01 28,A95 10,73 52,70 2.113 7,10 88,50 

1 .. 000 ha • mcih •. • •... 2 885 0,09 100,00 125,.538 A7,30 100,00 3,'21 11,50 100,00 

FONTE. Senlça Nacional .ele llacanHa111enlo. 
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O Grande Estabelecimento e os Elemento, /ns(ilucionou de Monop6lio 

A eliminação de elementos institucionais de monopólio constitui um 
argumento de natureza econômica em prol da modificação da estru
tura fundiária. A existência de um monop61io insliluóional em certas 
áreas de latifúndio deriva do fato de que, pela falta de mobilidade 
geográfica da mêio-de-obra rural - aus.1ncia de poupanças para 
financiar empreendimento próprio em érea cgrícola nova ou falta de 
alternativa de emprêgo na própria regiêio considerada -, o proprie

tário da terra é, em verdade, um monopsonista com relação ao fator 
trabalho. Controlando mais o uso da terra do que prapriamente o 
preço deste, o proprietário pode lançar mêio do seu poder monops6-
nico pera monter os salários em baixo nível e dessa forma, postergar 
mudanças tecnológicas que aumentem a relaçêio capital/trabalho. 

Nas áreas açucareiros do Nordeste há, ainda, a considerar, a existlncia 
de um conflito histérico entre a exploração de tipo "plantation" e os 
cultives de subsistência. Ademais, a pressêio demográfica, elevada 
nessa região, induz alta proporção de trabalhadores por unidade de 
terra cultivada, numa área com grande escassez de terras férteis, 
contribuindo para manter o drcula- vicioso da baixa prr.,dutividade. 

O Pequeno Estabelecimento e o Emprêgo elo Equipamento 

As áreas de mii:iifúndio representam obstáculo à modernização da agri
culturci, na medida em que a mudança na estrutura técnica de produção 
significa emprêgo da máql!ina. A utilização do equipamento traz em 
si o problema da amortização de custos fixos, que é incompatível 
com estabelecimentos de pequena dimensão. Certas áreas do Ma
ranhêio, onde a fragmentação de terras se faz pela via do arrenda
mento, ou do Nordeste e do Ragião Sul, onde o fracionomento ocorreu 
através do instituto da herança, tomem-se, assim, infensas à inovação 
e conslituem elemento de rigidez da produção agrícola. 

13. 2. 4 - O Sentido de uma Reforma Agr6ria Integrada 

De acôrdo com o significado tradicional da expressão, Reforma Agrária 
é, fundamentalmente, uma profunda mudança nas relações de proprie
dade da terra com o objetivo de promover a melhor distribuição 
do renda agrícola e aumentar a eficilncia do uso da terra. Contudo, 
no seu sentido tradicional, a Reforma Agrária 16 pode ser um remédio 
adequado pera malformações de estruturas nas quais existe um 
excesso de mão-de-obra, relativamente aos sistemas e t6cnicas pre
valecentes no uso da terra. Esse não parece ser a hip6tese correta, 
no caso do Brasil. Pelo contrário, o que se pode identificar na agri-
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cultura brasileira, como cousas mais freqüentes da necessidade da 
mudança estrutural, são situações em que há baixa do produto por 
habitante como conseqüência de declínio na produtividade do tra
balho, ou queda do produto por hectare, que resulta da incapacidade 
para manter o fertilidade do solo. 

A análise anteri_or sugere que, na ausência de qualquer melhoria subs
tancial de técnica agrícola, o fertilidade natural das áreas pioneiras só foi 
capaz de compensar o declínio de produtividade dos áreas agrícolas mais 
antigas. Já que uma Reformo Agrário de sentido tradicional nêio pode re
mediar o quedo de produto derivado do declínio do produtividade do tra
balho e do solo, segue-se que o tipo de reformo que o País deve rea
lizar nêio pode apenas considt:rar a redistribuição em têrmos do imóvel 
rural. Terá de incorporar a êsse processo de mudança econômico

-social elevado conteúdo de político agrícola, traduzido em medidos 
tais como educação, novos esquemas de tributação do terra, orga
nizoc;ão cooperativo e melhoria do sistema de crédito rural. 

Ademais, se se considero que cêrco de 20% do fôrça gerencial no 
agricultura é sµprido pelo trabalho alugado; que oo menos 10% dos 
estabelecimentos são operados por orrendotárics e parceiros, e que 
12 milhões de indivíduos são membros da população ativa como tra
balhadores rurais, segue-se que parte essencial do processo de mu
dcnc;a· será o regulcmentac;ão dos relações contratuais no campo. 
Esta é uma condição indispensável poro realizar uma raformo de tipo 
"groduolbtico", capaz de descartar o idéia de mudança brusco de 
status social pelo violência. 

Além de integrado, o Reformo Agrário no Brasil terá de ser flexível, 
no tocante à dimensão ótimo do estabelecimento rural, por exemplo, 
poro atender às diversos realidades econômicos e sociais no agricultura 
de um País de vasto extensão territorial. Como o Reformo Agrário 
se destino a m·udcr uma situcc;ão que, por condic;õo inicial, é indese
jável, terá, forc;osomente, de levo r em conto os diferenc;os regionais. 

Dentro dessa mesma ordem de idéias sugere-se, mais odiante, o reor
ganização agrário como veículo de instrumentoc;ão da Reforma, em 
áreas de agricultura trodicion0I, e o colonização como método poro 
disciplinar a ocupação de áreas pioneiras. 

Projeto de Reforma Agrário

Dá-se a seguir uma idéia sumária dos princípios e objetivos que orientem 
o projeto de reforma agrária elaborado pelo Govêrno: 



O projeto de Lei do Reformo Agrário (•) se filia à opção democrcStico 
.baseada no estímulo à propriedade privado, no direito do trabalhador 
proprietário aos frutos do seu trabalho e, naturalmente, no aumento 
da produtividade: reintegra a propriedade em sua natural função 
social, previsto pelo Constituição, condicionando seu aproveitamento 
ao bem-estar geral; integro, progressivamente, os trabalhadores em 
uma classe médio rural, cujo ampliação assim se objetiva; cria um 
m6dulo para a extens�o do terra, diferenciado conforme o região, 
que possibilite, pelo exploração racional e adequada, tirar-se da vendo 
dos produtos do terra um rendimento suficiente poro prover às necessi
dades do trabalhador e de suo família e oss�gurar-lhe condições de 
progresso econômico. 

'.) Poder Público, além de outras providências diretas ou indiretas 
que objetivam melhorar as condições rurais, utilizará para efeito de 
facultar o acesso à terra, os seguintes meios: tributação progressivo, 
desapropriação por interêsse social, colonização, arrecadação dos 
bens vagos, recebimento de terras por doação ou permuto e aquisição 
de terras por contratos de compro e vendo. 

Dentro das determinantes reformistas que o projeto estabelece, são 
empregados os mecanismos usuais de todos os processos de reformo 
agrária democrática: a pressão fiscal sôbre o latifúndio improdutivo 
aliada ao princípio universal do tributação progressiva. Mantende 
a atual discriminação de rendas, reservo-se o Govêrno, porém, o 
direito de estabelecer os critérios de tributação, devidamente regiona
lizados, e condicionados, ao mesmo tempo, o uma político de reformo 
agrária, 

O órgão executor, conforme propõe o projeto em face de experiências 
anteriores, será o Instituto Brasileiro de Reformo Agrário, que promo
verá, preliminarmente, o realização de estudos poro o zoneamento 
do país em regiões homogêneas do ponto de visto sócio-econômico 
e de característicos do estruturo ográri_o, visando o definir regiões 
críticas, regiões econdmicamente ocupadas e regiões em fase de ocu
pação. 

A realização do Reforma Agrário se processará por meio de planos 
peri6dicos, nacionais e regionais, com prazos objetivos -determinados e 
tendo em visto sempre projetos específicos. 

Os recursos financeiros para o financiamento do reforma agrário 
provirão do Fundo Nocional de Reforma Agrária, constituído, en.tre 
outras fontes, pelo produto de arrecadação da Contribuição de Me
lhoria cobrada pelo União, além de 3% do Receita Tributário do 
União e doações ou empréstimos internos ou externos. 

l"l J6 trandarmado am lal sob o n. A.S0A/6A. 
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13.2.4 - Canclu■i5H 

A análise precedente permite que se faça o seguinte sumário para, 

em linhas gerais, configurar os problemas da Agricultura, em face do 

desenvolvimento econ8mico do Brasil: 

ai em firmai da dinllmlca do cre,clmenlo, o ritmo, hi1tàricamente ob,ervado, de ex

pansi!lo da oferta d■ produtos agricolc,1 orientados para o mercado interna, e1t6 abaixo 

da taxa de expaMão da demanda determinada pelos aumentos da renda e da população. 

Essa insuflcllncia i particularmente grave para a produção animal e HU• duivodo,; 

b) a agrkulturo brasileira tem como principal caraderística a di,ten1ão permanente da 

suo fror,teira geogr6fica. Tal deslocamento, ouociado com a, deficiêncios de infro-e,truturo 

c:101 teloun de tran:rpor1e e aba1lecimanto, repre1el"'lt::1 uma pressão constante :1êbre o 

preço pago pelo con,umldor urbano; 

cl aparentemente, a continua ocupação de frentes s:ioneiros de oito fertilidade natural 

apenas compensa o decllnio de produliwidade dos 6rea, de o griculluro moi, antigo. 

Hli, assim, um dinamismo no 1elor agrícola que i fruto do pr6prio capacidada produtivo 

do solo " não consaqiilncia do oplicoção da nivei, diferentes de tecnologia, 

dl a agricultura orientado para o ,ator da exportação tem manifestado, em grande 

poria como consaqiilnda da politica cambial e da situação ali agora prevalecente no 

marcado mundial de produtos prim6rlo1, incapacidade para expandir-se a diversificar-se; 

a) ao nlv■I regional, a estrutura fundi6ria da Agricultura brasileira é, em cerso, ca,o,, 

obst6cula ao omprlgo do m6quino (minifilndioJ e 00 uso mais eficiente da terra e do 

mão-da-abra llatifilndio)i 

f] a baixo nival cultural de grande nilmero de •empre,lirio• rurai, e do l9tolidode do 

mão-de-abro ogrlcolo i o obst6culo mais forte que ,e antepõe à difu,ão da tecnologia 

capaz de mod■rnízor o s■tor ogritolo, 

gJ o ogriculluro brasileiro r■u■nte-se do falto de uma definição clara do, objetivos 

de polllica aconllmico que lhe comp■te cumprir, dada a inexi!tl!ncio de liderança efetiva 

no que se refu■ 001 6rgão1 da administração federal vollados para o meio rural. 

13. 3. - QUANTÍFICAÇÃO PROSPECTIVA DO SETOR AGRÍCOLA

conjunto de projeçães de oferta e procura do presente trabalho 
abrange 15 produtos. Com relação às projeções da demanda, fêz-se 
uso de novos coeficientes de ell!lsticidade-rendc, obtidos através de 
pesquisas diretas s8bre o consumo de produtos alimentares no orça
mento familiar. No tocante à projeção global da oferta agregada, 
ao invfis de simples extrapolação mecanica de tendência observada no 

passado, foi ela estimada como o nível global de produção teàricamEnfe 
requerido para assegurar o bom desempenho de Agricultura, num cres

cimento equilibrado. A oferta global prospectiva, assim determinada, 
fi utilizada como ponto de partida para, mais adiante, configurar uma 
estrat6gia para atingir certos objetivos parciais. 

Na previsão de excedentes e deficits potenciais, tem-se como hipótese 
b6sica de trabalho que a taxa de creKimento da renda real do pc1s, 
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pcrtindo de uma economia em estagnação, mcnifeste uma aceleração 
grcducl cté ctingir um crescimento de 7% ao cno em 1967. 

Relecionem-se, e seguir, os diferénte1 tcxas utilizadc1 no quadro de 
condições iniciais das presentes proj�Õtls. 

TAXAS MlDIAS ANUAIS OE CRESCIMENTO 0A RENDA E DA POPULA(;ÃO 

11963--1 970) 

ANO ll■nda Total Popula�lla % R■nda por Habitant■ 

1963 ....................... 1,59 Ili 3,5 - 1,80 
1964 ....................... 5,05 3,5 + 1,50 
1965 ....................... 6,00 3,5 2,42 

1966 . . . . . . . . . . . . . . • . . . • . . . . 6,00 3,5 2,.42
1967 .... , ... , , , . , .......... 7,00 3,5 3,40 
1968 .... , . , , ... , ... , ....... 7,00 3,5 3,40 
1969, ... , . , ... , .. , , . , ...... 7,00 3,5 3,40 
1970, ...... , ..... ,, .... , .. , 7,00 3,5 3,40 

Ili Mci1 rH■111■111t'r,1e, o cresci111■-flfa lia PII ■N 1963 ft!I mll•aile •• 1,A,S:. 

13.3.1 - Pro·• ÕH da Oferta 

O primeiro tipo de estimotivc de oferta futuro de produtos cgricolas 
é e oferta agregada, correspondente ao nível global teõriccmente 
requerido per.e, impedir que, às taxas de progresso econ8mico deli
beradamente previstas, o setor agrícola seja, no processo de crescimento, 
ccusc de bcixa de ritmo ou desequilíbrio. O segundo tipo de estimativa 
corresponde às projeções de oferta individualizada para 18 produtos, 
considerados como os de mcior imporh�ncic para o mercado interno 
e para o s1:tor da exportcção. 

As projeções individuais bcseiam-se em séries históricas. Em cada 
ccso determincu-se, inicialmente, o equcção de tendêncic no período 
19,47 /62, pcrc níveis de produção e rendimento. 

Ccbe esclcrecer, cinde, que se reclizcrcm cltercções importcntes 
ncs projeções de dois produtos. Poro os vcl8res obse.rvcdos nc série do 
trigo, procurou-se atenucr a distorção introduzida nos dados esttitisticos 
pelo fen8meno do "trigo-pcpel". Ao extropolcr o série de produção 
de ccfé, levou-se em conte e duração dos efeitos dcs condições adversos 
de climc, em 1963. 

13. 3. 2 - Projeçãe1 de Demanda

Do lodo de demcnd�, e variante de metodologia adotcdc consiste 
na conjugação de coeficientes de elasticidade-rende de demcnda,· 
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observados no longo período, com coeficientes instontaneos calculados 
com base em resultados parciais de investigações sôbre orçamentos 
familiares, rurais e urbanos, feitos pelo Instituto Brasileiro de Economia 

do Fundação Getúlio Vergas.- Essa conjugação de dois tipos de coefi
cientes de elasticidade viso o corrigir situações em que o consumo 
aparente, registrado pela série temporal, corresponde, em verdade, 

o uma demando parcial ou totalmente reprimida pela rigidez da pro
dução. O ponto de partida das projeções repouse no Balanço Alimentar 

do Brasil, preparado pelo extinto Conselho Coordenador do Abaste

cimento. 

As séries de disponibilidade poro o consumo humano forem atualizadas, 

de 1957 em diante, admitindo-se a constância dos coeficientes repre
sentativos do alimentação animal, semeadura, desperdício e perdas 
decorrentes do prccessamento industrial. Supõe-se, também, que, no 
tocante ao consumo de produtos de origem animal, as séries históricas 
sejam influenciados, de modo uniforme, pelo ab ate para consumo 
próprio, cujo nível absoluto não é registrado nos levantamentos estatís

ticos permanentes. As séries de disponibilidades para consumo, depois 
de expressas em têrmos de consumo por habitante, foram correlacio
nadas, poro o período de observação 1947 /62, com a série de rende 
real disponível. Estabeleceram-se, dêsse modo, equ ações de regressão 
pare 15 produtos, sendo calculados, subseqüente mente, poro cede 
nível previsto de rendo real diponível por habitante, os respectivos 
coeficientes de elasticidade-rende. 

As elasticidades assim obtidas forem corrigidas, a partir de 1962, 
pelos coeficientes de elasticidade-renda instantâneamente observados 
através das investigações de campo anteriormente mencionadas. Os 

dois tipos de coeficientes estão registrados no Quadro 28. Os coefi

cie:ites fineis que emergem dessa correção, conjugados com as taxes 
de crescimento de rende real por habitante, deliberadamente previstes, 
conduzem à estimação dos níveis potenciais de consumo, em 1964, 
1965 e 1970. 

Obtidas as projec;ões de consumo potenciei, procedeu-se à deter
minação do nível de produção capaz de atender à demando total, 
tendo-se em conte as fugas em têrmos de semeadu rcs, perdas, etc. 
Mentidas constantes os relações representativos dessas fugas, recom
põe-se o nível de equilíbrio teoricamente requerido pare a produção. 

13. 3 .3 - Excedentes e Deficits Potenciais

As projeções de oferta e demande são apresentadas no Quadro 29. 
As projeções pare 1964 talvez não traduzam, com razoável fidelidade, 
a situação real, porque, do ledo do oferto, e série histórica básica 
nã·o poderio refletir e conjuntura adverse de 1963, cujos efeitos se 
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QUADRO 28 

COEFICIENTES DE ELASTICIDADE-RENDA DA DEMANDA OE PRODUTOS AGRicOLAS 

(1962-196�-1965-1966-1970) 

1962 

Ol:1111r"cc&e1 I,,,1en1Einea1 
PIODUTOS 

ôbJU'IICICl!Íl!I 1 
de lonaa 

Melo Meio período Tr>tal rural urbano 

PradL1la1 Â9rlce1h::11 

A�r.,,,, ............................. 0.10 0,29 0,25 0,32 
Alro1 ................•. • • • •• •, •, • ,. , • • • • 0,81> o.�3 0,A7 0,39 
BanonQ, •• ,.,, .• ,,,,,.,,,,, •·•�, •••• ,,,,, 0,27 0,3A 0,05 0,63 
Batela,,,, ....•... , .• ,,.,,, .•. ,.,.,,.,,. 0,11 0,53 0,35 0,71 
CaU ................................... - 0,18 0,32 0,05 
F■ijlo,.,,. ...... , ............ , ..•. ,,,, 11 o 0,36 0,61 0,11 
Laranla •••...•••. , , ••• , ..•.•. , .• •••,,. •• o 0,A8 0,28 0,67 
Mandioca .................................. o 0,23 - -

Aipi111 .•.••................•..••••••• - 0,58 o,•5 0.70 
Farln.ha, ••••••••••• ■, ■ ••••• ■ ••.,. ■ •• - o o o 

MIiha !farinha e lub6J., .... , , .. ,,. , ... ,. , 0,57 0,27 0,57 o 
Tritia •• , ••.••. ,.,, .• ,., ..•• , •.. , ••• ,,,■■,, o,n o,•5 0,3. 0,56 

Pr0du101 anl111al1 

lanha., ....... , , , , . , , , , ■ ■,,,,. ■,,,, ■ •,, o 0,32 0,32 0,32 
Carna bovina.•••• •••... ■■■:,, •••••• ,••,, o 0,48 º·'º 0,56 
Car11• 1ulna •••...•.•...• , •.. , • ••.,, • •• • • o 0,82 0,91 0,72 
Lollo.,.,,. .......... , ................ ,, 0.6S 0,73 0,A9 0,96 
º"ª·•·································· 0,72 0,75 0,70 0,80 
P'■1tad11,,,., •.•.•••• , •••••.•.••• , , , ■,, , 1 o.n 0,22 o 0,•A 

FONTE. ln1tl1u1a lra1llolra do EcOt1Go,la - f..,da1h Ga1Gllo \la,g..,, 

PREVISÕES 

196A 

Palo 
Unho de 
1endê11ieit1 

0,20 
0,89 
0,27 
o, li 

-

o 

o 

o 

-
-

0,57 
o.a 

o 

o 

o 
0,65 
0,72 
0,77 

1965 1966 1970 

Ccrriaida Corrigida Corrigido Corria ido 
pela P11lo pelo Pela pelo Pala 

pela linha do linha de linha ele 
�bservacllo leru:t,ncia 

:ibsarviu�cio 
ter1cllncia oluu"a,;:ão 

lo1111ndlncia obsenocic;&.0 
lntlanlanea in1lanll!11ea ir11lanl�n1a �n1lant6nea 

0,29 0,19 0,28 0,19 0,28 0,17 0.25 
0,A3 0,90 º·'' 0,90 0,AA 0,91 0,A5 
0,3A 0,27 0,3A 0,27 0,3A 0,27 0,�A 
n,53 0,11 0,53 o, li 0,53 0,11 0,53 
0,18 - 0,18 - 0.18 - 0,18 
0,36 o 0,36 o 0,36 o 0,36 
o.•a o O,A8 o 0,AB o 0,48 
0,23 o 0,23 o 0,23 o 0,23 

- - - - - - -

- - - - - - -

0,27 0,58 0,27 0,59 0.28 0,62 0,29 
0.A5 0,29 0,A7 0,29 0,A7 0,31 0,50 

0,32 o 0.32 o 0,32 o 0,32 
0,A8 o 0,A8 o 0,A8 o o.•a 
0,82 o 0,82 0 0,82 o 0,82 
0,73 0,65 0.73 0,6A 0,72 0,63 0,71 
0.75 0,72 0,75 0,70 0,73 0,68 0.71 
0,22 0,79 0,23 0,79 0,23 0,81 0,23 
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PROJEÇÕES DA OFERTA E DEMANDA PARA DmRMtlADOS PRODUTOS ALIMENTARES 

EXCEDENTE!! E DEFIOTS POTEN□AIS 

(ntrapolada a tend.lncla atval) 

(196A-1965-I 966-1970) 

1964 1965 

DISCIJMINACÃO Unida do 

º'º"ª D•111a11cla Salda Ofu1a Damanda 

l'radula, da la,,aura 

Arroz .•••...••.•••• MU 100.Jadm 6 300 5 100 500 6 700 6 IDO 

lanana •• ,. •., "' ••• MiWia1 da 11:acho1 300 280 20 310 290 

lalata., ..... , .•• •• •• Mil la111lada1 1 260 1 220 AO 1 300 1 300 

Ca,a-do-•'6<:ar ••• ,. MIi larialadao 72 000 52 000 20 000 76 000 55 000 
foij8o ........ , .••.. MH lo111lada1 1 120 1 HO - 60 1 890 2 000 
lmanja •••• ••• • •••, Milh601 do tr,,101 9 800 9 100 700 10 300 9 500 
Mantllo<a •• ,,, •.•.. M.il 1Dnolada1 20 700 20 '200 500 21 700 21 IDO 
Milho., ............ Mil tonalada1 lO ADO 10 800 - ADO 10 900 11 AOO 
lrlga,., •• • •. ,., •• , , Mil tor.al111de11 700 3 300 - 2 600 750 3 500 

l'radula1 do 1'.-1,la . .

lanha ........ •••,,, Mil l00&lada1 120 150 - 30 120 150 
Cal'l'la bovina ......... MIi l011olada1 1 300 1 500 - 200 1 320 1 600 
Carna nina •.•. , , . , MIi lonoladat 330 330 - 350 350 
lollo ............... Mílh8e1 do l�ra1 6 000 6 000 - 6 250 6 250 
º"'º'········: ..... Mllh!os do d�zla1 650 600 50 700 650 

•••ceda ..•...........•. Mil IC111lada1 -460 �60 - 500 500 

Salda 

600 

20 
-

21 000 
- 110 

soo 
600 

- 500
- 2 750 

- 30 
- 210 

-

-

50 

-

1966 1970 

Olor!a Oenanda Salda Oforta Dltfflanda Saldo 

7 200 6 "ºº 800 9 200 7 800 1 "ºº 
320 310 10 360 370 - 10

1 3.CO 1 350 - 10 1 500 1 700 - 200 
ao ooo 57 000 33 ººº 100 000 67 DOO 33 DOO 
1 900 2 100 - 200 2 050 2 500 - -450 

10 800 10 ººº 800 12 900 12 300 600
22 700 22 000 700 27 100 26 000 l 200 
11 500 12 000 - 500 1. 100 15 300 - 1 200 

900 3 700 - 2 800 1 800 4 600 - 2 ªºº

120 160 - "º 120 180 - 60 
1 330 1 700 - 370 1 350 2 100 - 750 

360 360 - A30 470 - "º
6 500 6 500 - 7 500 8 200 - 700 

720 670 50 850 850 -

560 510 50 800 610 190 



QUADRO 30 

BRASIL 

estão fazendo sentir no corrente ano; paralelamente, do lado da 
demando, a expansão do renda real tem pequeno influência porque 

uma dos hipóteses básicos sôbre a taxo de crescimento econômico 

foi tomar, como ponto de partido, uma situação de estagnação. Essas 

considerações explicam, por exemplo, pequenos excedentes potenciais 

de ovos, encontrados êste ano. 

Partindo de 1964, pode-se sumariar a evolução conjugado da oferto 

e demando dos quinze produtos arrolados, do seguinte maneiro, a 

prevalecerem as hipóteses considerados: 

Produtos da Lavouro - Apresentando excedentes potencieis ao longo 

do período: cano-de-oçúco r, arroz, mandioca e laranja; passando 

da situação de excedente paro o de deficit: batoto e bonono; apresen

tando sistematicamente deficits crescentes ao longo do período: feijão, 

milho e trigo. 

Produtos da Pecuário - Passando de uma situação de equilíbrio poro 
deficit: cerne suíno, leite e ovos; apresentando deficits constantes, 

banho e cerne bovina. 

Produtos da Pesco - Apresentem tendência o um excedente potenciei 

, crescente. Há, no entonto, que considerar que o estatístico registra 
uma considerável expansão do produção de pescado, que deve ter 

resultado de uma combinação do melhoria do próprio coleto estatístico 

e do sensibilidade do setor à modernização. Ademais, os populações 
rurais não se alimentem, pràticomente, de pescado. 

Admitindo que os diretrizes troçados neste documento tenham ação 

efetivo sôbre o oferto global do agricultura, podem-se prever os 

necessidades, em têrmos de terras de cultura e de rebanhos, referidos 

nos Quadros 30 e 3 1, respectivamente. 

ÁREA DAS TERRAS DE CULTURA NECESSÁRIA PARA ATENDER À OFERTA DE EQUILIBRIO 
IEm milhare, de heclarul 

PRODUTOS 1962 1965 1966 1970 

Al,iodcio, .•..••...•..••• 3 .C58 " 100 " "ºº 6 000 

Arroz ..........•..•..... 3 350 " 000 " 300 5 500 

Banana .•• ,, ..• , •...• , .. 209 no 230 260 

Cacau .• , ••............. A65 ADO AOO AIO 

Batata •..•. , .•...•..• ,,, 196 230 2AO 300 

Café •.. ,, .. ,.,., .• , •• ,, A .C63 1 220 1 320 2 900 

Cano-do,•a�licor, .• , , . , , , , 1 .C67 1 770 1 860 2 320 

F■ijcio,,,, ... ,,,,,,, ..•.. 2 716 2 900 3 000 3 700 

Larar,ja .......... .-....... 126 125 130 160 

Mandicca ............... 1 A77 1 600 1 670 2 000 

Milho ................... 7 3A3 e 700 9 200 11 800 

Trigo .... _- ............ ,, 7A3 1 000 1 200 1 500 

TOTAL ... ,,,, •. ,., •• 26 013 26 265 27 950 36 850 
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quadra acima foi construída partindo do pr!9ssuposto de que a 

eficécia das medidas adotadas pelo Govêrno atual permita alcançar 

melhoria de rendimentos agricolas que se situe ao nível médio, para 

cada cultura, dos três melhores anos no periodo 1955/62. Hé, te3rica

mente, certa flexibilidade na apropriação das terras da lavoura, na 

hip6tese da continuidade do plano de erradicação de cafezais impro

dutivos e de reorientação dessa lavoura nas áreas ao sul do paralelo 

de 2.4
°

. 

Nessas condições, a érea de cultivo, em 1965, seria da mesma grandeza 

da registrada para 1962 e, até 1970, ter-se-ia de incoporar 8,5 

milhões de hectares adicionais. 

QUADRO 31 
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ESTIMATIVA DO EFETIVO NECESSÁRIO PARA ATENDER À OFERTA DE EQUILiBRIO 

(Em mil cobBça,) 

DISCAI MINAÇÃO 1962 1965 1966 1970 

B0vin01 ••...• , , .....•... 79 078 81 100 86 200 106 

Suína, .. ,,, .•. , ....•.••• 52 Ul 53 600 55 100 7,. 

G alinhas •• ,, ••• ,,., ,.,., 119 523 130 000 uo 000 180 

QUADRO 32

BRASIL: NiVEIS DE PRODUÇÃO PROGRAMADOS 

PRODUTOS Unidad" 1965 1966 1970 

PrBdulo1 do Lavaura 

Arroz ................ .  , ..... Mil t0neloda1 6 700 7 200 9 

lancina ...................... Milhão de cacho, 310 320 

Baloto .................... . .  Mil tonelada, 1 300 1 350 1 

Cano-de-açúcar .......... .... Mil tonelada, 76 000 80 000 100 

Feiião .................. , ...... Mil tonelada, 2 000 2 100 2 

Laranio,, ........... , • • • • ■ ■ • • Milhão de Fruta, 10 300 10 800 12 

Mandioca, ................. . .  Mil t0nel0do1 21 700 22 7.00 27 

Milha .... .......... ,,, ....... Mil taneloda, 11 ,.ºº 12 000 15 

Trigo ........ , .. , ........... Mil tonelada, 750 900 1 

Produlo1 de Pe•u6ria 

Banha ..... ,. , .•.. , •. ,•••,•• Mil tonelada, 150 160 

Carne BaYlna .•••••....••• , .• Mil tonelada, 1 600 1 700 2 

Carne Suína .•••• , ••••.•••••• Mil tonelada, 350 360 

Leile ...•. , ...•.. , ... , .•..... Milhão de Litro, 6 250 6 500 8 

Ovo,.•••• .... •• ....... , •... MillHio de Dúzias 700 720 

Produciio de Peucido ............ Mil tonelada, soo S60 

' 
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300 

700 

000 

200 

370 

700 

000 

500 

900 

200 

300 

800 

180 

100 

,.70 

200 

850 

800 

.. 



Utilizando os dados do Serviço de Estatística da Pradução e pressupondo 
que, no período_ 1964/ 1970, seja possível alcançar rendimento em 
carne igual à média dos três melhores anos do período 1955/1962, 
e admitindo, ainda, a relação abate/efetivo calculada de modo análogo, 
tem-se necessidade de aumento dos rebanhos bovinos e suínos, estimada 
em 2,5% e 1,2%, em 1965, e 34 e 41r-�, em 197'0. 

No tocante à produção de aves, admitiu-se, similarmente, o número de 
galinhas nec�ssárias para atender à demanda projetada de ovos, 
considerando a média da relação postura/aves obtida nos três melhores 
anos do período em referência. 

13.4 - A AÇÃO GOVERNAMENTAL NO SETOR AGRÍCOLA 

A continuar a tendência observada no passado, a oferta agrícola, 
aos preços do primeiro semestre de 1964, atingirá 3 84 1, 4 022- e 
4 871 bilhões de cruzeiros em 1965, 1966 e 1970, respectivamente. 
Em relação a 1962, êsses níveis significam, aproximadamente, 8%, 
12�· e 37� do crescimento físico do produto da agricultura. Levando 
em conta as projeções de demanda apresentadas no item anterior, 
a oferta glabal de equilíbrio (volume· neces_sário para que o setor 
agrícola não seja fonte de pressão inflacionária emergindo do lado 
do suprimento) terá de situar-se, aos preços do primeiro semestre de 
1964, ao nível de 3 925, .4 280 e 5 567 bilhões de cruzeiros e al
cançar, portanto, taxas de expamão de 10%, 12% e 55%, em 1965, 
1966 e 1970. 

A correção dêsse desequilíbrio prospediyo implica na adoção de umg 
linha de conduta, n0 política agrícola, que se deve concentrar nos 
seguintes pontos, 

a] 1i1tama da incantivas à axpartaçãa da açilcar, arraz e laranja, co111tanta1 da Quadro 

29, allim de algodão, cacau, iuta, mamona em 61ea, m1:1te e 1i1al; 

b] fomenta à produção de batata, feilãa, milha e triga, além de culturas hortlcalos• 

fruticalas e 1llvlcala11 

cl implantação de uma t■cnalagia avançada na rama da produçãa animal, cam o abletiva 

não apenas de atender ac cretcime11lo da demanda, mas lambtim de praduzir 11xcedenh11 

exp0rjÓv11i1, particularmente na to�ante à c:ame· bovina. 

Mela para a Produção de Alimentos

Para que a agricultura responda convenientemente à· demanda dos 
principais produtos alimentícios, será necessário que se ah::ancem, em 
1965 e 1970, níveis físicos da produção constantes do_ Quadro 32. 
Em verdade, alguns dêsses níveis de produção originam excedentes 
potenciais que definem, automaticamente, algumas das metas de expor-
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QUADRO 33 

tação. No caso do trigo, os níveis aqui fixados, de forma realista, 
significam que o atendimento da demanda interna continuará a de
pender, pesadamente, da importação. Os níveis de produção de 

carne satisfazem, teôricamente, a demanda interna em expansão. 
Mas, se- atingidos, podem ser conjugados com o crescimento da produção 
de pescado, a fim de que haja possibilidade de exportac;ão, sem 
prejuízo do mercado interno. 

Meta para a Produção de Matérias-Primas 

No tocante à produção de matérias-primas, não parece conveniente 
fixar metas que incluam ação mais intensa de fomento à produção 
do que aquela que se vem verificando histàricamente. No caso de 
produção de algodão, cuja demanda global depende das condições 
do mercado externo, os níveis de produção obtidos pela simples pro
jeção da tendência parecem satisfatórias para atender ao crescimento 
da demanda interna. Podem ser fixados em 2 300, 2 50 0 e 3 400 
mil toneladas em 1965, 1966 e 1970, respectivamente. No tocante 
à juta, seria preciso considerar um aumento de produção para 60, 62 
e 80 mil toneladas nos três anos de definição dos objetivos, supondo-se 
e existência de uma correlação entre êsse produto e.ª própria expansão 
planejada para a produção de grãos. 

Me/a para Aumento das Exportações 

Dependendo, evidentemente, dds condições do mercado mundial, pode 
o Brasil considerar a exportação dos seguintes níveis físicos para os 
produtos abaixo indicados:

PRODUTOS Unid0d■ 1965 1966 1970 

Açúcar .•................... ,,,.. Mil tonel0das 
Arroz .............. ,, •......• ,.. Mil ton■l0da, 
Café.............. . . .. . . . . . . . . . . . . Mil 1ac::c1 

Laranja, ...... ,.... . . . . . • . . . . . . . . Milhi'ia de frutos 
Mandioca ... , ... , •...... ." .• , .. ; . , Mil toneladas 
P■scado.,, .... , , ... .......... , . . Mil toneladas 

200 

600 

19 000 19 

800 

600 

900 1 900 

800 1 -400 

000 19 000 

800 600 

700 200 

50 190 

Ter-se-é, assim, ligeira diversificação das exportações, com razoável 
crescimento do comércio. No caso do café, a meta das exportações 
tem uma definição exógena, decorrente de acôrdo internacional. 
Para sua realização, algumas das outras metas ficam condicionadas a 
investimentos de infra-estrutura e à capacidade de adaptação do 
setor industrial (açúcar e pescado). 
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No tocante à carne bovina, que no cômputo das projeções de oferta 
e demondo não figuro com excedente exportável, é de notar que 
se poderá fixar uma meta de exportação em tôrno de 400 mil tone
ladas, mediante a eliminação de not6rias deficiências dos nossos mé
todos tradicionais de criação, notadamente em matéria de forragens, 
resultando em baixo taxo de reprodução e de engorda, e perdos 
elevados. Uma idéia do baixo eficiência daí decorrente é dada pela 
comparação da relação abate/efetivo entre o Brasil e os Estados 
Unidos, por exemplo (9,9�, e 27%, respectivamente, Quadro 24). 
Igualmente, enquanto a idade para atingir o pêso de mercado é de 
4 a 6 anos no Brasil, naquele país é de apenas metade. 

Programas destinados a incentivar substancial progresso técnico nesse 
setor, em curto prazo, constituirão um dos objetivos da política de 
desenvolvimento em relação à pecuária no.cional. 

Mela para Subsliluição de /mporlações 

No que concerne ao trigo, a idéia de substituir importações tem de 
ser considerada num sentido dinâmico. Se o consumo de trigo não 
vier a sofrer maior contingenciamento do que o existente, o máximo 
que se pode pretender, com o aumento do produção, prevista para 
750 mil toneladas em 1965, 900 mil toneladas em 1966 e 1 800 mil 
toneladas em 1970, é diminuir o ritmo no aumento do hiato entre oferta 
e demanda. �sses objetivos são bem mais modestos do que os apre
sentddos no Plano do Desenvolvimento da Triticultura, para o período 
196A/70, (Ministério da Agricultura, 1963). 

No tocante à borracha, não parece haver perspectivas de aumento 
sensível da produção doméstica de borracha natural, a não ser em 
longo período. Presentemente, a borracha natural cobre 40% do 
consumo e há manifesta tendência para substituir a importação com 
a produção de elastômeros sintéticos. 

Mela para a Redistribuição Geográfica das Populações Rurais 

Dentro das diretrizes gerais da política agrícola, pode-se considerar 
a colonização como uma peça importante para o alívio das pressões 
demográficas de certas áreas. Parece razoável fixar, como meta 
para a redistribuição geográfica da população, o deslocamento de 
150 mil famílias do Nordeste para os espaços vazios do Maranhão e 
para o sudoeste do Paraná, entre 196A e 1970. 

O objetivo fixado perece extremamente modesto se se tem em conta 
que a SUDENE havia previsto, em 19'61, o deslocamento de 1 milhão 
de indivíduos para o Maranhão. Mas, como sérias dificuldades de pla-

117 



118 

nejcmcnto e orgcnizcção provarem ser de dificil cumprimento o·s obje
tivos antes prefixados, foi formulada mete menos c:imbiciosc, que 
parece, entretanto mcis cjustcda õ ccpccidade organizccional do País 

pera plcnejcr fluxos migratórios. 

Mete para Treinamento de Mão-de-Obre 

A fim de estimular e oferta global de produtos agrícolas a alcanCjcr 
o nível fisico de demande correspondente cos preços de oferte em 
equilíbrio, convém fixar um objetivo para treinamento intensivo de 
mão-de-obra. Es�e treinamento deve abranger pouco mcis de 200 mil 
individues, entre 196.4 e 1970. Esse volume de emprêgo sôbre o qucl 
se concentrará a oejão direta do esf6rCjO de treinamento, corresponde à 
fôrçc de trabalho considercdc nc mete pera redistribuição geográfico, 
agregada ao volume de mão-de-obre a ser abrangido pele reorga
nização agrário de determinadas regiões. A mecânico de treinamento
cpciar-se-á nc combincc;;ão do serviço de extensão rural com a criação
d� árecs de demon!trcção. 



CAPÍTULO XIV 

POLÍTICA DE COMÉRCIO EXTERIOR 

14. l - O COMÉRCIO EXTERIOR NO PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO

Dois motivos principais explicam e importância estratégica do comér

cio exterior pare os países subdesenvolvidos: o valor reletivamente 

oito do coeficiente de exportações e o conteúdo relativamente ele

vado de bens de capital importados nos investimentos nacionais. De

vido ao primeiro, o produto nacional apresente elevado grau de sen• 

sibilidcde com respeito à variação do quanlum e Jos preços das ex
portações, dependência esse agravada pela concentração das ex

portações em número redu:zido de produtos. Por seu lodo, o conteúdo 

de bens de capitel importados nos investimentos internos fé-los de

pender da capacidade de importar do país, cuias determinantes prin

cipais são a receite das exportac;ães e o ingresso liquido de 

capitais. 

A economia brasileira, acompanhando e tendência gerei poro a es• 

pecializcção internacional dominante no século XIX, tornou-se e man

teve-se, até o década 1930/39, uma economia típico de exportaçõo. 
Estima-se que no qüinqüênio 1925/29 cêrca de 20% do produto 

interno bruto correspondiam ao valor das exportações; essa vincula
c;õo se eleva apreciavelmente se são tomados em conta ci valor de 

atividades complementares ligadas à exportação - por exemplo, 

transporte e comercialização dos produtos exportáveis - e o efeito 

multiplicador da exportação. Até essa época, portanto, o setor ex

terno constituía o principal impulso de crescimento da economia nacio
nal. 

A partir da li Guerra, porém, o desenvolvimento da economia brasi

leira se fêz com uma substituição gradativa do estímulo externo pelo 

de origem interna(•), criado pela expansão das atividades mcnu
fatureiros. Esta, por sua vez, foi condicionada pelo comportamento 

insatisfat6rio da capocidade de importar e pelos dificuldades de abas

tecimento do país no exterior nos anos da Segunda Guerra Mundial. 
E, com a interação entre a industrialização e o crescimento da rendo 

real per capita, alterou-se notàvelmente a estruturo da economia 

do país. 

(•) O coeficiente de expcrtaçi5•t (i,e.,o relação valar dai exporlaçlle1/prodlllC nacicnal 
brula) diminuiu d• 1 -'% em l 939 para 7% na, úlllma• ana1. 
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Se por um lodo é certo que o valor dos exportações deixou de ter a 
importância quantitativa de antes na formação do produto nacional 

. 
, 

não é menos certa, par outro lado, o persistência - e, talvez, o au-
mento - da importância estratégica da capacidade de importar na 
determinação do nível de investimentos (•). E a capacidade de im
portar, conforme se indicou anteriormente, depende sobretudo das 
exportações, e em menor escala, da entrada líquida de capitais. 

Destarte, o desenvolvimento econômico do pais, que depende em grande 
medida da taxa de investimentos, demandará inevitàvelmente uma 
expansão simultânea da receita das exportações(••). Isto equivale a 
aceitar a crescente dificuldade de continuar o desenvolvimento eco
nômico do país com base nas características recentes, isto é, na subs
tituição de importações. Esta, que até pouco visara principalmente aos 
bens de consumo final, havendo esgotado as possibilidades substi
tutivas nesse setor, teria que continuar se orientando para os seto
res de matérias-primas, produtos intermediários e bens de capital, 
onde as alternativas não são muitas, nem fáceis. 

A industrialização do país não se fêz sob uma política orientadora que, 
juntamente com a adoção de normas de econamicidade, ensejasse uma 
expansão mais harmônica dos diversos setores industriais e de ati
vidades produtoras complementares. Ela se realizou principalmente 
como uma reação defensiva, visando a superar circunstâncias adversas 
e dificuldades no balanço de pagamentos. A existência de uma po
lítica manufatureiro mais integrada poderia, provàvelmente, ter-lhe 
assegurado padrões mais altos de eficiência e diminuído o grau de 
desequilíbrio entre os vários ramos fabris. Também o fomento à pro
dução industrial para o mercado externo teria sido de grande signi
cação. 

Com o processo de substituição de importações e o crescimento eco
nômico do país, modificou-se sensivelmente a paula de importações, 
com o considerável aumento das proporções dos matérias-primos, de 
combustíveis e produtos intermediários. As compras dêsses produtos 
representam atualmente cêrca de 50% do valor total das importa
ções. Adicionando o essa cifra os importações de trigo em grão -
equivalentes o 10% do total - e os de equipamentos indispensá
veis paro fins de reposição anual do capital fixo - estimadas em 

(0) Atualmente, c•rca de 20% da, inve,timentos correspondem a bens de capital impor• 

tadc1. Além dine, o funcionamento corrente da economia nacional requ1H uma quota 

aprecõável de malárias-prlmas e outros produtos intPrmediários de proced•ncia eslran• 

geira. 

(00) Pois não é dado esperar que o influxo de e 0pitai1 estrangeiros p0ss0 crescer na medida 

exigida pelas lmporta�õe, Implícitas nas taxas pragramada• de desenvolvimento econa

mico. 



cproximcdcmente 1/5 dcs importcc;ões de bens de capitel, ou sejc, 

7% do total dcs importcc;ões - tem-se que cêrcc de 70% do total 

de importcçãc constituem produtos imprescindiveis à manutenção de 

produção corrente interne e co atendimento dcs necessidade básicas 

de populcc;ão. 

Outra pcrtidc rígida do bclcnc;o de pegamentos são os encargos 

decorrentes de compromissos financeiros assumidos pelo pcís no ex

terior (cmortizcc;ão e juros dcs divides externos), que, somcdc à dcs 

importações, torne demcsicdcmente pequena a margem comprimível 

em moeda estrangeire. A menos que o pcís consiga em um futuro 

pr6ximo inverter e tendência desfavorável da ccpacidcde de impor

ter dos últimos cnos, será necessário talvez rccioncr cs importcc;ões 

ccimc de mencioncdc margem de 30%, com o que se comprometeria 

não apenes e tcxc de desenvolvimento econômico, mcs também e ma

nutenção de produção corrente. 

Impõe-se, portento, e cdoc;ão urgente de medidas que estimulem cs 

exportações. 

As medidos de palitice econômica relecionadas com -e expansão 

industrie I do pcís têm sido discriminat6rics contra cs export<i

ções, por haverem subsidiado e protegido a produção pera o consumo 

interno, mas não <i que poderia destinar-se à exportação. Nc realid<ide, 
esse tendência não se limitou co setor manufctureirc: as exportações 

em geral, tento de produtos tradicionais como de novos produtos, 
têm estado sujeites e entreves de tódc sorte, tais como taxas de câmbio 

amplamente dissociadas de estruturo de custo e preços internos, pro
cessamento burocrático excessivamente lento e compliccdo, etc. Não 

é surpreendente, portento, que a exportação se lenhe mentido rela

tivamente estagnada e sem vcricc;ões apreciáveis nc s uc composição 
nos últimos vinte anos. 

14. 2 - O COMPORTAMENTO DA CAPACIDADE DE IMPORTAR 

Conforme se pode observar no quadro e seguir, a capacidade de im

portar(•) do país não se tem comportcdo de maneira sctisfct6ria 
para o seu desenvolvir.iento econômico. 

quantum de exportações estêve pràticcmente estcgncdo entre os 
cnos extremos do período 1947/1963, decresceu de 1948 cté e me

tade da década dos 50, pcrc elevar-se desde então. Esse tend�ncic 
à recupercc;õo, entretcnto, foi mais que compensada pelo comporte-

(•J Defleidc cama o 10mo clgibrl<a de exporfc�ac de m■rcad0rl01, mais o 10lél<> l1quld1> 

da, serviçc, e o legre110 llquidc de capitais de exterior. 
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QUADRO 3.t 

CAPACIDADE DE IMPORTAR E IMPORTAÇÕES (11 

(Em mllhc5es de d61ares de 1953) 

Exportação de Efeila das 
mercadorias varia�ões 

ANOS (a preços na Rei. de 
de 1953) lntercilmbio 
(A) (8) 

1947 ..•........•.• 1 961 - 1 079 
1948 ..•..........• 2 005 - 1 122 
1949 ... , .•.••.•..• 1 803 - 847 
1950 .••• ,,,.,, •.. , 1 562 - 109 
1951 ..••.•.•• , ••.• 1 686 - 84 

1952 ...... • ........ 1 375 - 138 
1953 ...•.•.••.••.• 1 539 -

1954, .• ,, ..••.•. , . 1 331 A53 

1955 ..•... • .••.•• , • l 526 275 

1956 .............• 1 665 217 
1957 ..••.•........ 1 530 260 
1958 ..••.•........ 1 480 281 
1959 .............. 1 806 163 
1960 •••.••••••.•.• l 813 18 
1961 .•..••.••.•..• 1 976 - 59
1962 ....••.•••. , .. ! 812 - 290 
1963 .•..•...•....• 2 045 - 348 

Pader Salde dos Am0rli1açõ111 
aquisitivo das u1rvis;os (a preços 
exportações de (o preço• de 1953) 
mercadorias de 1953) (2) 
ICI (D) (E) 

882 - 195 36 
883 - 204 46 

956 - 202 93 
1 453 - 304 91 
1 602 - 418 24 
1 237 - 292 53 
1 539 - 554 46 

1 78-4 - 391 154 
1 801 - 390 177 
1 882 - A66 237 
1 790 - 459 :no 

1 761 - A34 456 

1 969 - 574 580 
1 831 - 681 594 

1 917 - 499 434 
1 522 - A04 353 
1 697 - 317 A22 

FONTE DOS DADOS BRUTOS, Doporlomonlo Econemico !Divisão do Bolonço do Pogomonta,J da SUMOC. 

Capacidade Ingresso Capacidade lmpartações IMuficiAncia 
de importar liquido de importar efetivas de capacidade 
(e:xc. ingressos de capitel 10101 (valor FOBI de Importar 
de capitais) (3) 
(f) (G) (H) (1) (J) 

(C-0-E) 

651 33 684 778 - 94 

633 20 653 675 - 22 
661 37 698 824 - 126 

1 058 31 1 098 1 00.t + 85 

1 160 35 1 195 1 521 - 326 

992 57 1 049 1 480 - 431 
1 139 91 1 230 1 116 + 11.t 
1 239 128 1 367 1 618 - 251
1 234 168 l 402 1 392 + 10 
1 179 A13 1 592 1 32.t + 268 
1 021 574 1 595 1 647 - 52 

871 675 1 546 1 661 - 115 
815 850 1 665 1 862 - 197 
556 625 1 181 1 874 693 
984 878 1 862 1 770 92

765 534 1 299 1 630 - 331 
958 358 1 316 1 598 - 282 

(11 01 proce1101 empregad01 no c�lculo do1 elementos eonllrinta1 diste quacho encontram-se descritos no lol1fim Econômica da Amt,ica latina lselembro d,e 1956, p.5g. 321 p-ublicado pela CEPAl. 
(21 lnck,'liYe rendas de in•esl:imentos efeli•amente tranderidos. 
{3) Capitais de prazo m,dio e lor1g0 (eadu1ive retnve1li1nento1 • ampr61lifflo1 da ragulari1a1ãol. 



mente adverso das relações de troce(•). Em conseqü�ncia, o poder 

aquisitivo das exportações(••), que vinha em aumento nos primeiros 

anos do período, tendeu ao estancamento e, posteriormente, ao de

clínio. Os saldos positivos nos contes de capitais, em boa parte di

luídos pelos deficits no balanço dos serviços, não foram suficientes 

para impedir que se interrompesse e tendência relativamente favorá

vel da capacidade de importar a partir de 1955. 

GRÁFICO XIV - 1 

"QUANTUM" DA EX PORTA CÃO, RELAÇÃO DE INTERCÀMBIO E PODER 

AQUISITIVO DA EXPORTAÇÃO 
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GRÁFICO XIV - 2 

CAPACIDADE DE IMPORTAÇÃO DO BRASIL 
( EM MILHÕES DE Dd'LARES DE .l.9 S 3 1 
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No período de 1947 /54, em que foi de pequeno vúlto o ingresso de 
capitais do exterior, a capocidode de importar exclusive o ingresso 
de capitais e a capacidade de importar acrescida do ingresso bruto 
de capitais variavam paralelamente. Ocorreu, então, con"sideróvel 
elevação da primeira, devido principalmente e violenta alta do preço 
do café, o que determinou uma simultânea expansão do poder aqui
sitivo das exportações. A partir de 1955, entretanto, as duas curvas 
da capacidade de importar se orientaram em sentidos opostos. O po
der aquisitivo das exportac;ões, embora ascendente até 1961, elevou
-se relativamente pouco, comparado com o período anterior, justa
menfe quando se expandiam ràpidamente as despesas do país com 
os serviços internacionais e a amortização dos empréstimos, fatos 



que não poderiem deixer de efeter seriamente e capacidede de im
portar .do pcís. De feto, e ccpccidcde de importar, exclusive o in

gresso de capitais, tornou-se, o partir de 1957, ceda vez mcis insu
ficiente pcrc atender mesmo ao· suprimento de combustíveis, mctérias
•primas, produtos intermediários e bens de capitel requeridcs pela 
produc;ão corrente e, no ceso do trigo, • pelo consumo da populac;ão. 
É fácil avaliar-se as condições difíceis que e economie nacional ferie 
enfrentado já em 1955/60, não fôsse o vulto da cooperação financeira 
recebida do exterior, sob e forme de empréstimos e investimentos, 
grac;es à quel se pcSde manter o nível das importec;ões e e texa de 
crescimento do produto interne bruto. De fato, e cepacidede de im
portar total somente se manteve em nível reletivemente satisfatório 
no período 1955/61 devido ao ref6rço que recebeu do capitel es
trangeiro. 

GRÁFICO XIV - 3 

CAPACIDADE DE IMPORTAR E IMPORTAÇÕES 
(EM MILHÕES DE DdLARES DE 19!!3) 
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Nos anos de 1962 e 1963, entretanto, houve uma diminuição sen
sivel da capacidade de importar total, com o conseqüente agrava
mento das dificuldades do balanço de pagamentos. Com efeito, o 
aumento da capacidade de importar no período 1947/54 já se mos
trara insuficiente paro acompanhar o crescimento das importações, 
conforme o indico o Gráfico XIV-3, pois o desenvolvimento econ6mico, 
mais o inflação interno e a política de subvenção cambial às impor
tações, haviam determinado rápida expansão na procura de artigos 
importados. menor aumento da capocidcde de importar o partir 
de 1955 veio tornar ainda mais difícil essa situação, pois as necessi
dades de importação tenderam a aumentar, sobretudo as de combus
tíveis, matérias-primos e produtos intermediários, e, não obstante o 
desestimulo às compras no- exterior decorrente da acentuada elevação 
dos taxas efetivos de câmbio, o excesso das importações sóbre o ca
pacidade de importar avolumou-se no qüinqüênio 1955f60, com o 
conseqüente agravamento do deficit do balanço de pagamentos. 
A situação piorou ainda mais em 1962 e 1963, quando a acentuada 
retração do ingresso de capitais contraiu a capacidade de importar, 
e a manteve muito abaixo dos importações efetivas, a despeito de o 
quanlum destas estar sob forte compressão desde 1961. 

14. 3 - BALANÇO DE PAGAMENTOS E ENDIVIDAMENTO EXTERNO

A insuficiência da capacidade de importar relativamente às necessi
dades de importações tem determinado uma acentuada tendência 
deficitária no balanço de pagamentos nos últimos quinze anos, conforme 
indicam os dados do quadro abaixo. 

A maior parte do deficit acumulado em contas correntes (36,4%l cor
respondente ao período 1960 /63, foi financiada pelo ingresso lí
quido de capitais autônomos. O ingresso de capitais autônomos, po
rém, foi insuficiente para atender à totalidade do deficit das contas 
correntes, de modo que o balanço de pagamentos, em seu conjunto, 
tem registrado deficits vultosos que, no período 1947/63, atingem o 
total de 2 720 milhões de dólares ( 160 milhões anuais, em média). 
Para cobertura dêsses deficits no conjunto do Balanço de pagamentos, 
as autoridades monetárias têm lançado mõo de operações oficiais 
de ·crédito de natureza compensatória, tais como a utilização de re· 
servas de divisas e de empréstimos externos de regularização que, 
acrescidos dos contratados para financiamento de projetos espeCÍ• 
ficos, dos atrasados comerciais e da dívida externa consolidada, de
termincram um rápido aumento do endividamento externo do pafs prin
cipalmente a curto e médio prazo, alcançando em 1.º de janeiro de· 
1964 o valor de cêrca de 3,8 bilhões de dólares (principal fl juros). 

�sse endividamento externo nõo é excessivo em relação à capaci· 
dade de pagamento a longo prazo do país, mas sua distribuição no 
tempo se apresentava de maneira prejudicial, registrando-se enorme 



QUADRO 35 

BALANÇO DE PAGAMENTOS DO BRASIL 

IEm milhõe. de d6Iare,J 

A - MERCADORIAS 

Expartoção I FOIIJ, ............ , ..... 

Importação IFOIJ ................... 

la lanço Comercial .................. 

8 - SERVIÇOS .•..•..•. ,., .•.•..•.••.••. 

C -DOMATIVOS .,.,,,, •....•...... , .. , 

D - TRANSAÇÕES CORRENTES (A+a+c1. 

E -CAPITAIS AUTÔNOMOS.,, ....•. , •.• 

F-ERROS E OMISSÕES ••.••.•..•.••.• 

G - SUPERAVIT OU DEFICIT 1-) .. ,.,,,,. 

H - ATRASADOS COMERCIAIS ............. 

1-FINANCIAMENTO OFICIAL COMPEN•
SATÓRIO,,,,,,,,,,,,.,,,,,, •, • •, • • 

POSIÇÃO ACUMULADA 

1947-19-49 1950-195-4 

3 440 7 642 

- 2 879 - 6 863 

561 779 

- 862 - 2 047 

- 34 - 25

- 335 - 1 293 

- 13 266 

68 - u 

- 280 - 1 041 

"'" - UI 

136 1 182 

1955-1959 

-

-

-

-

-

-

-

6 818 

5 81'i! 

999 

1 888 

48 

937 

948 

387 

376 

8 

384 

1960-1963 

5 293 

- 5 183 

li o 

- 1 558 

- 17 

- 1 465 

609 

- 167 

- 1 023 

- 198 

825 

PONTE DOS DADOS ■RUJOS, SUMOC - Dei,ar1amonlo EcOllllmlco - DlvlaBo do Balanço do Pogamonlo■, 

M�DIAS ANUAIS 

1947--1963 1947-19-49 1950-1954 1955-1959 1960-1963 19-47-1963 

23 193 1 147 1 528 1 364 1 323 T 364 

-20 744 - 960 - 1 373 - 1 164 - 1 298 - 1 220 

2 449 187 156 200 28 J.(,4

- 6 355 - 287 - -409 - 378 - 390 - 37-4 

- 124 - 11 - 5 - 9 - 4 - 7

- 4 030 - 112 - 259 - 187 - 366 - 237 

1 810 - 4 - 53 190 153 106

- 500 22 - 3 - n - 42 - 29

- 2 720 - 93 - 208 - 75 - 255 - 160 

192 48 - 28 - 2 50 12

2 528 45 236 77 205 148



concentração de encargos para o periodo 1964/66, como mostra o 

Gráfico XIV-.4, No ;eolidadt:, os encargos correspondentes ao bi�nio 
196-4/65 representavam cêrca de 48% daquele endividamento total 

com compromissos da ordem de 1,038 bilhão e 436 milhões de d6-

lares para 196.4 e 1965, respectivamente. 

GRÁFICO XIV - A 
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ENDIVIDAMENTO EM MOEDAS CONVERSÍVEIS 

- DESDOBRAMENTO DOS COMPROMISSOS .DE CONFORMIDADE

COM SEUS VENCIMENTOS 

Posição em 1 • 1 • 1964 
--------------------·-------

LLJ 
o 

::3w 
100: 
:r::<t 
_,_, 
-b 
:::!=O 

3.000 

-------------------2.000 

---------------------moo 

o 
TOTAL .1964 1965 1966 í967 1968 1969 1970 1971 1972 PosteJiores 

A graYldad• do problema do andlvldomento ■Alerno do p ali dizia re1pelto néio proprla• 
mente ao manlante da dlYldo, que nao era exce11lvo em reta�!io 

0

à capacidade de po11°· 
menta do pai• o lan11a prazo, mo1 à 1ua concentra�ão em perlodo multo curto, Al'K, do 
latal deveriam 1■r pa11aI em 19�A • 1965, 



O atual Go.-erna dedicou-se desde o início a uma série de negocia

ções externos com .-istm o uma m�lhor redistribuição dos amortizações 

correspondentes oo biênio 1964_!65, através da consolidaçõo das dí

vid os vincenda 1. 

A primP.ira elopo dessas negocia�ões visou à comolidoçôo dos com

promissos relati.-os o financiamentos de projetos específicos e se con

cluiu pelo Ala de Paris, de 1.0 d e j1ilho de 1964, e por Acôrdos bila

terais d e consolidcção com os Estados Unidos do América, Alemanha, 

Frcrnçn, Países Baixos, lleino Unido, Itália, Suíça e Japão. 

Como mostra o Quadro 36, fases Ac6rdos representaram um deso

fôgo cambial do ordem de US$ 187,8 milhões, no bi.;nio, a que se 

acrescenta um ;:ilívio cambial de US$ 56 milhões resultantes da exten

são do mesmo esquema de Paris a os cré dilos de fornecedores pri

vados americoncs, após negociações renlizadcs fm outubro nos Es

tados Unidas dr. Américo. Assim sendo, o consolidação da dívida re

lativa a créd ilo de fornecedores com vencimento em 1964/65, repre

sentou um desafôgo tctcl de ordem de US$ 2 43,8 milhões, que veio 

QUADRO 36 

FIN/,NCIAMENTOS DE PROJETOS ESPECiFICOS 

COMPROMISSOS CONSOliDA □OS SEGUNDO ATA V!HAl DE l-7-l 964 (•) 

UNIDADE US $ 1 000,00 

/
;
COMPROMISSOS A SEREM DESAFÓGO RESULTANTE 

,llOUIDADOS NO 81!r,,1O DO REESC'-LONAMENTO 
IF ríncip e 1 + J u,.::1I O!TIDO EM 196A 

1964 1965 lolcl 1964 1963 lei• 1 
--

EEUU.- him�cnk ....... ... A9.3 JJ,9 9�.2 32,4 30,1 62,5 

(34,5)" (32,0)'• 166,!i)" 

Poh�� Europeu\,.,. , ... _.,,, 75,5 69,2 1 J-4.6 29,2 34,l 63,3 

Alemcnha .............. 27,6 22,2 J9.R 8,0 9,5 17,5 

Frnnçc: ........... .. . . . ' 23,0' 1 R,R A 1,8 9,0 9,7 1 8,7 

1- n I" r,-: r. .... , ........ 0,9 O,B 1,7 0,6 0,6 1,2 

R r-ír"ti Uric:ln, .. , •. ,., .. , 8,8 7,8 16,6 6,l 5,5 11,6 

lrâlic,.,,, .. ,,,,, .. , ... : l,2 16,7 27,9 2,8 6,R 9,6 

Sui-ç a .. , ... ,,,.,, .... ,, 3,9 2,9 6,8 2,7 :i,a 4,7 

JA?ÃO ................... ,. 17,J 17,0 34,4 l 2,2 11,9 2.,j,I 

TOTAL .. ,_ ......... 142,l 1 :l 1, 1 '.llJ,'.l 73,S 76,l 1-49,9 

('] t, te, va 3,.,. i cor, fH�Or di:=- m i,i:i•r'l'IH e ar t:! ir:�u; L::n1=ir11•nto rcnultanlc das r eg :,,cias�"' ,.oli1od 01 ri l tcru1,..te ª�- Adit:iai'\�t1clo•1• 
a iê:u11'!. 'l'ol!l,l't!-1 º" d(l1 rflfin:'iótltmmenlJ'I d,sr::orre,i,4u d.J , o<drdc:. d1t t�iolid1:11jiil0 dlll!I l 96l c.om a AlenumJ,,,o, F,ar--ço • ltiln�. t10J. 
mc,,1artfl1 n .. USS 23,,. milhci ll!!!I JICPCI 1911,. ,... l .t,S r,i,ilhõ11!!!1 da dólc,1111 i:tirt: 1 9�.5, uramrn at u;w:n1111 cilr11:ui 

196� ......................... . 
1 963 •. ,_ , ..... , . ,. .. , ....... .. 

1964/65 ... •••••••••••••••••••• 

ACÔIOO� 
[E I Qé l 

... a:1cos 
D! 19d� 

lOUL 

97,1 
H,.6 

117.1 
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aliviar sensivelmente o Balanço de Pegamentos do pais no período. 

Uma segunda etapa de consolidação de compromissos financeiros 

no exterior abrangeu créditos compensatórios, tais como, {a) débitos 

com o Tesouro americano no montante de US$ 25,3 milhões, venci

dos em 1964 e que tiveram o pogomento diferido para 1965 e 1966; 

(b) divides de US$ 19 milhões e US$ 6,6 milhões com o EXIMBANK

diferidas para 1965, 1966 e 1967; (c) vencimentos {10 Fundo Mone

tário lnternocionol, no valor de US$ 106 milhões, escalonados para

liquidação em 25 meses.

14.4 - PERSPECTIVAS DA CAPACIDADE DE IMPORTAR 

O crescimento do produto real à taxa de 6"'{, para 1965 e 1966 

requereria uma expansão pelo menos igual das importações(•). Por 

outro lado, a liquidação das dívidas externos continuará afetando 

negativamente a capacidade de importar. O ingresso de capitais 

estrangeiros, sob a forma de investimentos diretos, poderá continuar 

contribuindo paro reforçar a capacidade de importar, mas se trata de 

elemento de natureza instável e aleatória. Assim sendo, a não ser 

que melhore a relação de intercâmbio, o aumento da capacidade de 

importar terá que depender quase que inteiramente do volume das 

exportações. Simult�neamente com uma político de expansão e di

versificação dos exportações, o Govêno pretende criar condições para 

a expansão do turismo - que pode vir ainda a ser fonte importante 

de divisas - e acelerar o programo de reaparelhamento do mari

nho mercante nocional e serviços auxiliares, pois o transporte marí

timo é, entre os serviços não financeiros, o que mais contribui para o 

deficit do balanço de pagamentos. Mos será o alternativa do expor

tação que deverá concentrar os esforços de fortalecimento da capa
cidade de importar. 

No que diz respeito à exportação, há dois aspectos o considerar: 

dos preços e do volume físico. Dificilmente as medidos tomados inter
namente poderão influir sôbre os primeiros, mos os perspectivas do 

volume físico são on1modoras desde que o país se empenhe num grande 

esfôrço de conquista e expansiio de mercados, principalmente no área 

do AIALC. Impõe-se, nesse sentido, uma política agressiva de expan
são e diversificação das exportações, visando o aproveitar ao máxi

mo os possibilidades do mercado mundial, seja de produtos tradicio

nais - que, embora limitados, cinda não estão totalmente explora
dos pelo Brasil - sP.ja de novos produtos primários e, notadamente, 
os do indústria monufatureira. 

l'l Devido a necenidode de .,1,.,,.,, 0 preuã0 infloclon6rio e à, perspeclivo, de acrés• 

<imo do relaçã0 <0pilal/produlo do pro<euo ,ul,,titutivo de importação. 



14. 5 - PROVID!NCIAS INDISPENSÁVEIS À EXPANSÃO DAS EXPORTAÇÕES

Providências do Poder Público

a) Manutenção de taxas cambiais realísticas para a exportação. A
adoção de taxas de câmbio reajustados com grande airoso rela
tivamente à alta dos preços internos, tem redundado freqüentemente
em sério desestímulo às exportações, sobretudo de novos produtos,
notadomente os manufaturados.

b) Racionalização do proceSJo burocrático do exportação. Não obs
tante os resultados favoráveis conseguidos nos últimos anos a respeito,
ainda resta muito o que fazer o fim de eliminar os entraves burocrá
ticos que embaraçam os exportações. Impõe-se a extinção de docu
mentos desnecessários, cindo existentes, bem como o redução, ao mí
nimo, dos trâmites burocráticos, inclusive do número de órgãos que
aluam no processamento da exportação.

c) Isenção de ônus fiscais sôbre a exportação. Não são poucos os
ônus fiscais que incidem sôbre a exportação de nossos produtos, re
duzindo-lhes, pelo elevação dos custos, seu poder competitivo no ex
terior, principalmente no que diz respeito aos produtos manufatura
dos, que, por serem de maior complexidade de fabricação, ficam 
onerados com incidências múltiplos de certos impostos. A exemplo do 
que ocorre na Alemanha Ocidental, ltálio, México, Colômbia e outros
países, poder-se-iam isentar as exportações de certos impostos, tais
como o de vendas e consignações, de consumo e do sêlo, o_u conceder
ao produtor-exportador subsídio correspondente ao valor dos impos•
tos pagos s6bre os transações desde o matéria-prima oJé suo trans
formação em produto acabado (inclusive o imp6sto de importação
s6bre as matérias-primos e materiais importados), poro o porte de
sua produção -que seja exportado. primeiro posso neste sentido
vem de ser dado pelo Estado de São Paulo, através do projeto de
lei aprovado pela Assembléia Legislativo, o qual conc�de aos pro
dutores bonificação igual ao valor dos tributos que incidem s6bre os
etapas de produção dos mercadorias o serem exportados. Projeto
semelhante já se acha em curso no Assembléia Legislativo do Estado
de Minas Gerais.

d) Simplificação do. processo de restituição dos direitos aduaneiros
("draw-back"). Desde a regulamentação do Decreto 50 .485, de 25

de abril de 1961, poucos emprêsos têm se utilizado dos vantagens
do "drow-bock", no coso de motérios•primos e materiais importados
utilizados no produção de artigos exportados. O processo de res
tituição é muito demorado, além de ser elevado o seu custo administra
tivo que, em muitos casos, chego o superar o montante dos direitos
aduaneiros pagos pelo importador. Por essa razão, muitos empri!!-
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sas preferem abrir mão do pireito à restituição, a ter que incorrer em 
despesas extras, em treco do recebimento de cruzeiros bastante des
valorizados em relação à data da expo�ação. Um processo mais 
simples, rápido e menos custoso, propiciaria maiores estímulos às fir
mas exportadoras, com reais benefícios para a economia nacional{•). 

e) Financiamento à exporloção e à produção de manufaluras expor
táveis. Com relação ao crédito à exportação, a CACEX já realizou

notável progresso, tornando possível, através de seus financiamentos,
algumas vendas importantes de bens de capitel, principalmente pro
dutos da indústria automobilístico, no exterior. Contudo, providências
deverão ser tomados no sentido ·de ampliar e tornar permanentes
as bases desse modalidade de crédito, recorrendo-se a recursos fi
nanceiros externos, a fim de evitar pressões inflocionc.írios adicionais,
que tal sistema poderá criar no País ( ••).

Não besta, entretanto, que sejam assegurados facilidades �dequados 

de crédito à exportação. Há que resolver ainda a problema do cré
dito destinado ao financiamento da produção exportável, o qual vem 
constituindo sério obstáculo à expansão das exportações de produtos 
manufaturados. 

Os bancos comerciais operam quase exclusivamente com financia
mento a curto prazo (até 120 dias); e, embora os companhias de fi
nanciamento operem com prazos q1.1e atingem até 360 dias, o elevado 
custo do crédito obtido por seu intermédio tende a eliminar o poder 
competitivo dos produtos brasileiros no mercado internacional. Assim, 
os fabricantes de manufaturas são obrigados, na maioria dos vêzes, 
a efetuar o auto-financiamento de suo produção destinada à· expor
tação, o qual está sujeito às limitações impostas pela escassez dos re
cursos de que dispõe·m. 

Assim sendo, é indispensável instituir um sistema de crédito adequado 
para a produção de artigos manufaturados exportáveis. Isso poderia 
ser feito através da criação de um fundo de �inanciamento, alimen
tado por recursos obtidos no exterior, preferentemente em alguma 
organização financeiro internaciona 1. 

l"l E.ta recomendação ,abre a 1lmplificação do "draw•bGck" )6 se e.ncontra atendida 

pelo Decreto 53 967, de 16 de junho de 1964. 

(UJ /u primeira, medida, vi1ando atingir ••te ab)•IÍvo jd foram adotadas atrov61 d• 

r•c•ntH ln,tn,ç3e, da SUMOC, que tomaram 01 núm■r01 278 e 279, amba1 datada, 
de 10-9-1964: 

ai lnttruclo 278. reflnanclam■nlo da axport�çloa1 atraw4i1 dai Carteiro, de C�mblo • d• �omircio Ex• 
twlor do lanco do Bra1U (com ulilizacão, lncluliv•. da racuu01 0rlund01 do IIDJ. danlro do 1egu1n�• ••que111aI 
reflnanclafllillnlo tolal elo Yalor da par1• flnanc:laela para apa,q�H• a p,azo lnlerior a 36C'I d1aJ1 reflnan
cla:menla fatal do valar da parc•I a flnatnelada amor1Jz6..,•I •m �60 dla11 • G• 7.S':,C. Ga 1aldo Ga flnan· 
clam•nto para apen::icõeJ a prazo 111parlor a 360 diau 

bl ln1tn.,,,c:!o 279, p•rmiua.o à1 eimpra1a1 ••p-c:,rtaGota1 da pr-odl.ll01 manufaturaGa1 para utllllar•� 
ª'' .50� da, dtvl1a1 produ1iGa1 [com lldrN,ao Ge d•p61lto compuh6rlo • ela •ncargo flnancalro/, 
na l11111ortac80 de 111atirla1 primai • aqulpomenlo1 1em 1lmllar naclo11al1 ou 11agam•n•o Ge abrl,galjaH 
fínancarr,:11 na ••terl::ir. 



fl Seguro de crédilo. A instituição de um sistema de seguro de cré
dito para exportação, contra riscos políticos e comerciais, represen
ta medida complementar que, além de encorajadora, constitui fator de 
segurança. Visando a êsse objetivo, J Govêrno, através do Decreto 
736, de 16 de março de 1962, autorizou a criação do Cons6rcio de 
Seguros de Crédito à Exportação, administrado pelo Instituto de Res
seguros do Brasil. Participariam dêsse Cons6rcio o pr6prio IRB, o 
BNDE e as sociedades de seguro autorizadas a funcionar no Brasil. 
) decreto não p8cle, entretanto, ser regulamentado, uma vez que o 

BNDE não se encontra em condições de participar do Cons6rcio, por 
razões de natureza jurídica e estatuária. problema será fàcil
mente resolvido, porém, com a modificação do citado decreto, subs
tituindo-se o BNDE por outro órgão, a CACEX, por exemplo, no Con
sórcio de Seguros. 

g) Expansão das linhas diretas de navegação marítima entre o Brasil

e os demais países latino-americanos. problema poderá ser obvia
do, em parte, através de diligências junto às Çonferências de Fretes,
de sorte a incluir-se nas listas registradas o maior número poss'vel de 
produtos manufaturados brasileiros exportáveis. A prazo mais longo, 
porém, providências deverão ser tomadas no sentido de reorganizar, 
reaparelhar e expandir a nossa marinha mercante e estender suas 
linhas aos pai.ses da América Latina e de outras áreos potencialmeni1 
importadoras de produtos brasileiros. 

Providências dos Homens de fmprêsa 

É necessário que os industriais brasileiros procurem imbuir-se de me• 
talidade exportadora e se organizem para a exportação, a exemplo 
do que fazem os hcmens de emprêsa de outros países, principal
mente com vistas a dinamizar o comércio entre o Brasil e os demais 
países da América Latina. Entre as providências que poderão to_mar 
isoladamente ou em cooperação com os Governos, destacam-se: 

ai crlaçãa d• auoclaçll•• d• ••partadar•• • dlnamizaçãa dai 16 •xillent .. , dando-Ih•• 
ar11anlzaçãa ad•quada para promov•r pa1qul1a1 de mercado•, amplOI contolOI com 
Importador•• potenclal1 d• produ1a1 bra1ll■lr01 no eJ<lerl�r, prapa11anda lnternaclonol 
• a11•11orar 01 empra1drl01 16bra problama1 d• eaportaçãoi 

b] o mal1 amplo apoia • coop•ração aOI 1■rvisos 110Yernamental1 (SEPROSI d• propa• 
11anda • promoção da Y•nda1 no ••••rlor1 

e) ml116H • ••p01iÇ6H lndu1trlai1, p•rl6dlca1 • p•rmanent••• no &tarlor1 

d) criação d• ampra1a1 para Hportaçlío d• artigos manufaturad01 para 01 palt•• 
da ALALC • outra• r•glll••i •• n01 pal1n importado, .. , organlzaç&, - •m cooperaçlo 
cam hom•n• da •mprl1a1 dl11H paio .. - d• firmai dldrlbuldora1 d• produlOI bra1I· 
lalr01. 
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CAPiTULO XV 

BALANÇO DE PAGAMENTOS E O PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 

15. 1 - PROJEÇÕES DO BALANÇO DE PAGAMENTOS (*)

1.5.1.1 - Projeção das Importações 

Para a execução do presente Programa de Govêrno, as necessidade s 

F.0.8. de importação para 1965 e 1966 deverão elevar-se, respecti· 
vamente, a US$ 1 .417 milhões e a US$ 1 .488 milhões. Tais estimativas 

incluem as necessidcd-es normais de importcções correntes, acrescidas 

do 'valar dos equipamentos previstos nos Programas Setoriais e, ainda, 
de umc certo previsão pero a importação de outros equipamentos 
fora do Programa, conforme se discrimina no quadro abaixo: (**)

QUADRO 37 

ESTIMATIVA DAS IMPORTAÇÕES F.O.B. (1965-1966) 

(Milhões de d61aresl 

ITEM 1965 1966 

a) Matiria1-prima1, g-êner01 alimentícias e outras impcrtc,çõesJ ex-
cela as de equipament01., .... ,., .... ,,.,., .... ,.,.,.,. 073 122 

331 
35 

b) Equipamentas incluida• na, pr0grama1 •elariai,,,, •. ,.,,,,.. 309 
e) Equipa mentes nãa incluidas nas pragramas setaricis .•. ,....... 35 
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TOTAL. •..•......•............ ,.,.,.,., •. ,.,.,.,. 417 488 

As iniportm:;ões correntes (item a) do Quadro 37 foram extrapoladas 
a partir de umc· equação, ajustando seu comportamento no período 
195.4/1963 ao índice do Produto Real. Para efeitos de extrapalação. 
admitiu-se que a Produto Real cresceu de 3<;'õ em 196.4, de 6% em 
1965 e também de 6% em 1966. 

As importaÇÕ!!s de equipamentos previstas nos Programas Setariais 
foram estimadas supondo-se que elas representassem 7'0�, do dis
pêndio em moeda estrangeira envolvido nesses Programas Setoriais 
(os 30�"1 restantes correspondendo a fretes, seguro�, assistência técnico 
e a impc,rtações -corrantes). Êsse dispêndio em moeda estrangeira, 
por sua vez, foi obtido no quadro de consolidação dos investimentos 
nos Programas Setoricis. As cifres de Cr$ 529 bilhões, para 1965, 
e de Cr$ 568 bilhões para 1966 foram convertidas õ taxa de Cr$ 
1 200,00 por d6lar, que era a taxa vigorante na época em que os 

1") E,timativa, realizadas cm autubra d" 1964. 

(••) Ccêrca de um quinta da farma�ãa bruta de capital fixa da pais ficau fora dos 

Fragrama1 Setarlai1. 



orçamentos foram elaborados (junho 1964). Do resultado da con
versão, 70% consideraram-se correspondentes ao valor F.0.B. das 
importações de equipamentos, como se disse acima, assim se tendo 
obtido as cifras de 309 milhões de dólares em 1965 e 331 milhões 
em 1966. 

Finalmente, as importações de equipamentos não previstas nos Programas 
Setoriais foram estimadas em 35 milhões de dólares, para cad1J um dos 
anos de 1965 e 1966. 

O total das importações acima estimadas é compatível com as cifras 
registradas no passado, tendo-se em vista a pretendida aceleração 
do esfôrço de formação de capital, necessária à consecução dos obje• 
tivos do Programa. 

QUADRO 38 

IMPORTAÇÕES BRASILEIRAS ( F.0.8.) EM MILHÕES DE DÓLARES 195<1-1963 

ANO Importações FOB ANO Importações FOB 

195<1................... <108 1 959.................. 210 
1955................... 099 1960. ....... ... . . . . . . . 293 
1956. .. . . . . .. ..• ..•. ... 0<16 1961. ........ .. .. . .• .. 292 

1957......... .... .. .. . . 285 1 962 ................ ,, 30<1 
1958. ••••••••••••••••• •• 179 1963.. .. . . . . . . . . .. . . . . 29<1 

1 S.1.2 - Exportações 

Tendo em vista as tendências recentes do mercado internacional e os 
esforços que o Brasil pretende desenvolver no sentido de diversificar 
suas exportações, esper�-se que o valor F.O. B. das exportações bra• 
sileiras em 1965 e 1966 suba, respectivamente, a US$ 1 519 milhões 
e a US$ 1 590 milhões, de ac6rdo com a seguinte :fücriminação: 

QUADRO 39 

PROJEÇÃO DAS EXPORTAÇÕES (F.0.B.) 1965-1966 

(Milhõe1 da d61cres) 

ITEM 196:S 

Cofé ................. , .. ,. .•... ......... ............ .... 810 
Algodão ........................................ ,........ 117 
Minérios ... , ..... , ....... , , .. , . , .. , .. , , , ..... , . , , . . . . . . . . . 1 00 
Madeira ... ,,,, .. ,,., .. ,,,,.,,,,., .. , ... ,, .. ,.,,.,., .. ,.. 55 

Aç�cor ........ ,,, ... ,,,,,.,,, ....... ,.................... <15 
Cacau " derivcdo1, ........ ,, ..... ,.,, ............ ,....... 50 
Produto, 1ldarúrglco1 ....... ,.,............. . . . . . . . . . . . . . . . . 35 
Sisai..................................................... 3<1 
Fumo.................................................... 28 
Ólao, vegatcis ..................... ,...................... 22 
Fruta,.................................................... 13 
Outros,.................................................. 210 

TOTAL ••.•..••..•..•.••.•..•.......•...••....•.• ,,... 519 

1966 

810' 
117 
110 

58 
50 
50 
AO 
35 
30 
2-4 
1-4 

252 

590 

135 



15. 1 .3 - Servi�o•

As Receitas e Despesas de Serviços previstas para o biênio 1965/1966 

estão discriminadas nos quadros 40 e 41 a seguir. Os dados foram 

obtidos a partir do extrapolação dos tendências dos últimos anos, 

observando-se os seguintes pontos adicionais: 

.,) Os p.,gamentos de juras para 1965 e 1966 faram estimadas incluinda-se o s■n,lça 

da divida externa a ,ar canslilulda em 196A e 1965; 

b) Tamaram-se valares anarmalmenle elevados para as remessas de lucras, "royalties" 

e pagamentas de a11i1linca Uicnica, tamanda par base a fala de que ena, lransfer@ncias 

e,tão reprimidas de,de 1962. 

QUADRO AO 

RECEITA DE SERVIÇOS 1965-1966 

(Milhães de d61are,) 

ITEM 1965 

Viagens intarn0ci0nai1........ .............................. 8 

Fretes •...•.•...••••.•.••.•.••.•.•••••.. , . • • • •.. . . . . . . • • . • • AO 

Seguros .•.•.•••...•..............•.....• ,.,., •••....• ,... 8 

Randa de lnve,timentos (lucras e juro,)........................ 3 

Serviços Gavernomentais ..... ,., .. , ... , ..•................ ,. 13 

Admini slracão e Anistência Técnica . . . . . . . • • . • • • . • . . . . . • . • • • • 2 

'.orrelagem e comiuãe,, .•.....•• ,.,., ...• , ... , •. , •..•. , •• , A 

)ulras .. , .. , ..................... ,., ... ,., ............. ,. 5 

TOTAL ................... , .. , ... ,................... 83 

QUÁDRO Al 

DESPESAS DE SERVIÇOS 1965-1966 

(Milhãe, de d61aresl 

ITEM 1965 

Viagens lnternaclanais ...... , •... ,., ••.. ,., •••• , •••••••• ,.,. AS 
Fretes ............ .,., .• ,., ... , •....• ,,., ...... ,.,.,., •• ,. 135 
Seguros •••••••••••. ·•••••·· ••.••.• , •. ·•••·••·••••••,,,... 13 
Juros (•J, .•.•• , • , • , , • , • , . , •.....•.....• , .. , •.. , , . . . . • . . . . . 1 30 
Lucros e dividendos ••••• , ...• , • , , • , •.• , • . • • • • . • . • . . . . . . . . . . 60 
Sen,iços Governamentai, •••••• , •..•••.. , .• , •.. ,., •..••... ,.. 50 
Corretagem e comiuães •.•• ,. , •••••••••••••.. , , , , • • . . . . . . . . 20 
Auisllncia técnica e Adminlslroliva ••• , •• , •• ,., ..•.•....... ,.. 30 
Filme,.,,. .................. ,.,., .. ,.,,,.................. 5 
"Rayallie,",. ... ,., .... ,., .... .,.......................... 35 
Outras.,•• .•••••• , .•.• ,., •................. ,............. 1 O 

TOTAL ................•••. , ••..•. ,.................... 533 

1966 

1966 

l'l Da, qual■ AS mllhllH cio cl6Iaru om 1965, • 31 mllhllu om 1966, a 11rem paga■ pola Caflolra cio C8mbla. 
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8 

3 

13 

2 

A 

5 

83 

AS 
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1A 
1"5 

60 
50 

20 
30 

5 
35 
10 
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15. 1.4 - Deficit da Bani a Serviços

De acôrdo com os resulta d os anteriores, o deficit de bens e serviços 

estima-se em US$ 348 e US$ 369 milhões em 1965 e 1966, respecti

vamente, conforme indica o quadro abaixo: 

QUADRO 42 

BALANÇO DE BENS E SERVlç'OS 

(Milhõ■1 de d6lare1I 

ITEM 1965 

Expartaçõe, ( F.0.B.) ..........•..... , .. ,.,.,,.,.,,,,,., •... , 
lmportaçõe1 (F.O.B.I ... , .... ,, ... , .. ,.,,., •. ,., •••. , .• , .. ,., 
BALANÇO COMERCIAL,.,, .• ,.,, , , . , , • , . , •. , . , , , .•. , . , •... , + 
SERVIÇOS ... , ........ , •. ,.,.,,.,.,,., .. , •... ,, ... ,,, .• , .• 

il Racaita.,.,,., .. ,.,,,,,,,,,,,.,.,.,,., .......... , .. 
iil Despesa, ......... ,.,.,,., .. , .............. ,.,, ... . 

BENS E SE RVIÇOS •... , •.......•......•..•.•...••.....• , , , 

519 

417 

102 

-450 

83 

533 

348 

1966 

590 

488 

+ 102

471

83

554

369 

Esses deficits de bens e serviços deverão representar, em cada um dos 
anos em análise, cêrca de 2,2% do Produto Interno Bruto. Essa é a 

contribuição liquida com que se espera que as poupanças externas 
venham a reforçar a formac;ão de capital do pais. 

1 5.1.5 - Donativ01 a Deficit em Canta Corrente 

Os débitos de donativos, no Balanço de Pagamentos do Brasil, corres
pondem principalmente ês transferêndas feitas por imigrantes; os 
créditos ·mais recentes têm· sido obtidos principalmente dos ac:Brdos 
do Trigo (PL 480). As projeções que �e seguem registram apenas 
os débitos. Os créditos, para maior fc�ilidade de nnálise, serão incluídos 
nas projeções da Conta de Capital. (•J 

QUADRO 43 

DEFICIT EM CONTA CORRENTE 

IT&M 1965 

BENS E SERVIÇOS, ........................... , ......... ,. 3-48 
D ON ATI V OS, ............ , ...•.. , ........ ; ..... _ . ."........ 17 

il Débito, .... , ........•...........•.........• •·•·••.. 17 

iil Crédito, l"J ..... , ................................. ,. 

DEFICIT EM CONTA CORRENTE............................. 365 

t•J Cr,ildll�u lncluldcu1 na Canla d• Capltal. 

1966 

369 

18 

18 

387 

l•J Nõo •• trata, l,bviamanl■, da forma ortodoxa da registrar 01 cr,ldlt01 da donatlvm. 

Trata-••• todavia, de uma maneira c�moda de obter, na conta de capltal, o valor COMO• 

lidado da, n■c■nldada1 d• aJuda ■xtama. 
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15:1 .6 - Saldas de Capital 

De acôrdo com os compromissos existentes, as saídas de capital corres
pondentes a todos os tipos de amortizac;õo de dívidas (ir:cluindo o rees
calonamento já obtido) elevar-se-ão a 725 milhões de dólares em 
1965 e a 324 milhões em 1966, conforme se discrimina no Quadro ,4,4 
abaixo. As estimativas supõem que os novos créditos a serem obtidos 
pelo Brasil nõo serão amortizados senão a partir de 1967. Supõem 
também a liquidação dos "swaps" e dos atrasados comercieis em 1965 
e 1966. 

QUADRO 44 

SAIDAS DE CAPITAL: 1965-1966 

!Milhões de d61aresl 

ITEM 1965 

Amortização de débitos do Carteiro de Cc!iml:,io,........ ...... 507 
ai Compen1at6rio,..................................... 135 
b) "Swaps" j bruto).................................... 167 
e) Atraso do, Comercieis................................ 205 

Amortização de empr,hlimo, privados registrado, no SUMOC... 198 

Amortizoçiio <le outros empré,timo, (inclu,ive divida can,alidoda l 20 

TOTAL.,.,,,,.,,, .•.• , ...•... ,, .. , ..• ,.,,, .. , .. ,. 725 

15.1.7 - Ingresso Necessário de Capitais 

1966 

173 
141 

32 

146 

5 

324 

De acôrdo com as estimativas precedentes quanto ao deficit em conta 
corrente e quanto às amortizações de capitais, o ingresso necessário 
de capitais em 1965 e 1966 elevar-se-á respectivamente e l 090 
e a 711 milhões de dólares, de acôrdo com o quadro abaixo. A cifra 
correspondente a 1965 inclui os 91 milhões de dólares de reescalonamento 
já obtidos no corrente ano. 

QUADRO 45 

INGRESSO NECESSÁRIO DE CAPITAIS 

(Milhões de d61aresl 

ITEM 1965 

Delidt em conta corr■nt■ .. ,..,,., ••••• ,, ... ,,, .... , •.• ,,... 3"65 
Soldo d■ copltai,,,,.,,.,.,.,,,,., .. ,,,,,.,,, .. ,, .. , .... ,. 725 

ln·greuo neceu6rio de capitais.,, •.............. ,, ... ,...... 090 
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1966 

387 
32-C 

711 



QUADRO 46 

A distribuição esperada dêsses ingressos de capitais é, aproximadamente, 
a seguinte: 

INGRESSO DE CAPITAIS - DISTRIBUIÇÃO 

ITEM 1965 

1. ln�••limenlo Direlo .••.•..••..•••••...•.•..... , •• , , .•• , • , 100 
2. Emprlislimo, fino11c@irc!I privtidcu .................... , .. ,., .SO 
3. 'JSupplill!!!lr!I cr@dits11 pri\ltido!I .............. • ........•.. ,.,.. .5 .. 
d. A11@.!lcalo,iamt!!lnlc ..................................... ••••• 91 
.5. Empri,tlmcu df!!I Agêru:icu Firuu,cll!!!liros lt"!lernacicncis •• , 1111 • • • •  , . 79.5 

oi C0:npr0meli1fo1 01@ 30°9-64, .• , ... , . ., .... ,., ... , 237 

bl Nego,iodo, o parlir de 30-9-64 • o urom nog0ci0d0, 558 

TOTAL. .................................... ,. 090 

�966 

120 
50 
60 

-481 
140 
3-41 

711 

15. 2 - INGRESSO DE CAPITAIS E SUA RELAÇÃO COM OS PROGRAMAS
SETORIAIS 

No que tange à sua relação com os planos setoriais do Programa 
de Ação Econômica do Govêrno, os ingressos de capitais estrangeiros 
acima estimados podem dividir-se em quatro grupos: 

(A): Ingresso de capitais vinculados o importoçõês para os programas 
setoriais - Êsse grupo compreende os financiamentos de agências 
internacionais representados por equipamentos, matérias-primas e 
serviços ligados ao programo (financiamentos de projetos), por 
investimentos diretos sem cobertura cambial e por "suppliers 
credits" privados ligados ao programa. 

(B): Ingressos de copitais em moeda estrangeiro, cujo conlraportido

em cruzeiros será usado no finonciamenlo de programas setoriais -
Êsse grupo compreende os financiamentos de agências inter
nacionais com controportido em cruzeiros vinculada aos programas 
setoriais; inclui também os empréstimos financeiros privados e as 
entradas de capital de risco em moeda estrangeira com contra
partida em cruzeiros a ser utilizada no financiamento do programa. 

(C): Ingressos de capitais representado por equipamentos não ligado.s 

aos programas setoriais - Sob a forma de investimentos diretos 
sem cobertura cambial e de "suppliers credits" privados. A exis
tência dêsse grupo justifico-se (bem como parle do grupo D a 
seguir) pelo fato de que cêrca de 20% da formação bruta de 
capital fixo do pois, em 1965, foi deixada fora dos programas 
setoriais. 

(D): Ingresso de capitais em moeda eslrangeira, e sem vinculação com 
os programas setoriais - Esse grupo compreende= a) os emprés
timos compensat6rios de Agências Financeiras Internacionais com 
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QUADRO A7 

contrcpartidc em cruzeiros livremente disponível pelas Autori

dades Monetérics; b) os empréstimos de Agências Financeiras 

lnternccioncis com contrcpcrtida em cruzeiros vinculada a des-

- pesas de natureza social !educação e saúde) e não induídcs

nos Programas Setoriais de Formação de Capitel; c) os emprés

timos financeiros e os investimentos diretos em moeda estrangeira

destinados a setores não cobertos pelos Programes SEloricis.

Os Programes Setoriais de Formcc;ão de Capitel Fixo sujeitem e dis

tribuição acima às seguintes restrições: 

1] As entrodos de capitel dos grupos A e B dev"m corr.,spond.,r, em conjunto, 00 total 

de recursos de fontes externes previsto para o-f;nandamento dênes programas selorioil 

º" ocêrdo com êues programo,, em cruzeiro, de junho de 196,4 o à taxa de Cr$ 1.200;00 

por dólar, êue, recurso, deveriam elevar-se a 691 bilhãe, de cruzeiro, em 1965 e a 

781 bilhães em 1966, ou seja, a 576 milhãe, de dólar�• em 1965 e 651 milhães de dólares 

em 1966. 

2) Tendo em vi,to o total da, entrada, de c apital es timada, (1 090 milhãe, de dólaru 

em 1965 e 711 milhõe, em 1966). conclui-se. por re,i�uo, que os entrado, de capital 

no, grupos C e D deverão olevor-,e, em conjunto. o 51 ,4 milhões de dólares em 1965 e 

o 60 m ilhões de dólouu em 1966. 

3) A, entrodo1 de capital grupada, no clane A devem relocionor-,e com o contéúdo 

imporlodo do, �regremos Setorio!, de formoçco de capitel; ene conteúdo importado 

ncio apemn cobre o valor CIF do1 equipamentos, mas também certos disp�ndios em 

importação de matério,-primo, e partes complementou!!. Admitiremo, que o total dêue 
canteúdo importado, o quol em cru2eir0, de junho de 196,4 fai e1timada em 529 bilh!ie, 

e 567,5 bilhõe, poro 1965 e 1966, re,pectivamcnte, :orre,pondo ao, ingre"º' de capitel 

da clo"e A. Nes,os condiçõe,, a total de ingrenos do claue A campreenderia 4.tl 

milhõe, de dólore, em 1965 e .t73 milhõe, de dólares em 1966. 

A) lendo em vi!.lo os e1timotivos acima e o total previsto paro os grupo1 A e B conclui-se, 

por diferenço, que a. total de ingre1101 de copito! do Clone B deverá corre,ponder o 

13.5 milhãe, de dólore, em 1965 e a 178 milhõfls de dólore, em 1966. 

O quadro 47 e seguir resume esses restrições à distribuição por grupos 

dos ingressos de capitel estrangeiro em 1965 e 1966. 

INGRESSOS DE CAPITAIS, POR GRUPOS, EM 1965-1966 

(Milhões de dólore,I 

GRUPO 

A •••..•............ •• .................................. . 
ª··· ······ ................ .-............................. . 

Subtotal A + B .•.•.•.......•.•.•....•....•.•...••...•.•. 
C + D ................................•........•....•... 

TOTAL ... _ .. , ....................................... .. 
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1965 

,UI 
135 
576 
51 ,4 

090 

1966 

,473 
178 
6.51 

60 

711 



Tendo em visto esses restric;ões, e e distribuiljão indicado no Quadro 46 

prevê-se e seguinte composição necessário cos ingressos de ccpitois 

estrangeires em 1965 e 1966: 

QUADRO .48 

INGRESSOS DE CAPITAIS l965-l966 

(Milhõe, de d61cre,) 

ITEM 

1. hweslimentcu Cirelcu .................. , . 

2. Emprthlimas Financeiras p,i,..adas, .. ,.,,,, 
3. "Su;ipliers cradih" prive dos ............ , 
4. ReC!scalcnamenta, .•• , . , ••••••... , •..• , . 
s. Empré:1hm01 •• agiincias f1ncnceircu i,,t111'-

ncci;:,nou;, .. ,,, ...•............. , •• ,,. 
s. 1 llgcdo1 ri imporla�êio parc os pr.:i-

gtcmos seloricii .,,,,,,.,,,,, .... 
5.2 Cam co:1traparlida •m cruzeiros �Ü,-

culodo .......................... 

5.3 Com co:,trapcrtido em cruz■iiros liwa 

TOTAL. ...... , ............... 

1965 

A 

-- -- --

60 15 20 

30 
30 24 

351 90 

351 

90 

441 135 H 

1966 

D Talei A e e Total 

-- -- -- -- -- -- --

s 100 86 21 10 3 .120 
20 50 40 10 so 

54 50 10 60 
91 91 

354 795 337 117 27 HI 

351 337 337 

30 120 117 20 137 

324 324 7 7 

470 090 473 178 20 40 711 
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CAPÍTULO XVI 

POLÍTICA DE CAPITAIS ESTRANGEIROS 

142 

C... capital estrangeiro oflui ao país sob três modalidades: investi

mento direto; empréstimos de emprilscs e instituições financeiros es

trangeiros a entidades e emprêsas funcionando no país; capitais levan

tados no exterior pelo Govêrno brasileiro e instituições financeiras 

governamentais. Sua importância pera a economia nocional deve 

ser considerado sob três aspectos: o aumento marginal da taxa de 

investimentos, o do esfôrço de capacidade pare importar e o da con

tribuição tecnológico. 

No período em que o país assegurou liberdade de movimentcc;ão aos 

capitais estrangeiros, o saldo dos seus ingressos sôbre amortizações 

e remessas de rendimentos representou aproximadamente 9% do total 

dos investimentos feitos no economia n_acionol. Além de contribuir pero 

e formação de capital, o ingresso de recursos financeiros desempe

nhou a importante função de fortalecer a capacidade de importar 

do país, conforme se mostrou no capítulo XIV; sua cooperação foi 

especialmente oportuna no período 1955/60, quando se debilitaram os 

outros determinantes da capacidade de importar. Finalmente, além 

dêstes dois aspectos favoráveis, o capitel estrangeiro tem servido de 

veículo no transmissão de conhecimentos tecnológicos, fator atualmen

te reconhecido como de importância tão grande, se não maior, quanto 

o próprio aumento da taxa de formação de capital.

Tendo em conta essas considerações, o Plano de Ação objetiva: 

a) criar condi�ã@1 que eltimull!m a enlrada de recursos externos, vi1ando a acelerar a 

taxa de cre1dmento do produto interno; 

b) fovorecer o desenvolYimento da c:lane empresarial nacional por meio de medidas 

que a coloquem em condic.;;õe1 de compelit_;;;ão com empre16rio1 eslrangeiro:1. 

Com relação e êsse último aspecto, o govêrno procurará facilitar os 

operações de crédito dos instituições financeiras oficiais a favor dos 

emprêsas nacionais, especialmente as pequenas e médias; com a 

mesmo finalidade, forem mantidos, no projeto de clterac;ão do le

gislação s�bre capitais estrangeiros, os dispositivos que ossegurovcm 

e proteção do empresário brasileiro. Por outro lado, o govêrno tro

tará de captor fundos no exterior, por meio das instituições oficiais de 

crédito, com o fim de oferecer aos empresários nacionais acesso ao 

crédito estrangeiro. 



16. 1 - CRITÉRIOS PARA A REGULAMENTAÇÃO DO MOVIMENTO DE
CAPITAIS ESTRANGEIROS 

Esses critérios se referem aos investimentos estrangeiros diretos e aos 
empréstimos ccncedidos no exterior a porticulores no Brosil. 

A experiência brosileiro do opós-guerro sugere que os limitações 
quantitativos de remessas de lucros foram desfavoráveis ao país. 
Com efeito, entre 19.43 e 1953, período em que se imp-ôs uma res
trição quantitativo crescente ao capitel estrangeiro, o médio anual 
dos ingressos de capital de risco não passou de US$ 15 milhões, ao 
posso que suas saídos subirem o US$ 47 milhões. Entre 1953 e 1961, 
modificou-se o trotamento do capital estrangeiro, oferecendo-se um 
ambiente muito mais estimulante, especialmente devido à lei 1807 e 
à Instrue; ão 1 13, do SUMOC, posteriormente incorporado ao Decreto 
.42 820, de 16 de dezembro de 1957; em conseqüência, no período 
195.4/61 recebemos, em médio, US$ 91 milhões de investimentos dire

tos, ao mesmo tempo em que os remessas de lucros baixaram poro o 
médio anual de US$ 33 milhões. 

QUADRO 49 

MOVIMENTO DOS INVESTIMENTOS ESTRANGEIROS E DE SUAS RENDAS - 1947-1963 

CAPITAIS DE RISCO 

(Milhões de dólcre,) 

ANOS 

1947, ................ , . , , , , . 
1948 .... , •.... , .• , • , • , .. , •.• 
1949 ....•• ,,.,,., .......•.• 
1950 ....... , .... , .. , ....• ,. 
1951. ···········., •• ,., ••••• 
1952 .........•............. , 
1953 ..•.................... 

1947-1953 ................. . 

1954 ................. , ..•.. 
1955 ....................•.. 
1956 ............. , ......•.. 
1957 ..................•.. , . 
1.958 ...... , ..•.•......... ,. 
1959 ..•....•.......... ,, .. , 

1960 ..•........•. , ... , ..... 
1961 ............ , ........•. 

1954-1961 ................. . 

19621•, .............•.•.•.••• 
1963(•) ...............•...... 
1 962-196:Jl•J ................ . 

1947-196:il•) ............... . 

(•J E1llma1lva. 

{••J Eulu1ive reinvt!ltlimanla1. 

lngres,os 
líquidos 1 .. 1 

36 
25 

6 

3 
4 
9 

22 

97 

11 
43 

89 

IA3 
110 
124 

99 
108 

7'.7 

71 
31 

102 

926 

Remeua eft!liva Saldo 

de lucros l'"J 

23 
38 
41 
47 
70 
15 
9A 

328 

53 
.u 

24 
26 
31 
25 

40 
31 

27A 

18 

18 

- 620 

13 
13 
35 
44 
74 

6 

72 

231 

42 

1 
65 

117 
79 
99 
59 
77 

453 

.53 
31 
84 

306 
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A partir de fim de 1961, voltou-se a cogitar, novamente, do con

trôle restritivo do movimento de ccpitci estrangeiro de risco, aca
bando-se por aprovar e Lei 4131, de 3 de setembro de 1962, com 
e qual se anulou o clima favorável dos anos 1953/ 196 1. A partir 

de então, o movimento dos investimentos estrangeiros d ire tos voltou 
e ser desfcvorével co pais: seu influxo caiu pare US$ 71 milhões em 

1962,_e US$ 31 milhões em 1963, após haver ctingidc a média 
anual de US$ 112 milhões em 1956/61(•). 

16. 2 - O PROJETO DE REFORMA

·J projeto de lei enviado pelo Executivo co Congresso Nccioncl(••J
visou exclcmenle e expurgar e Lei 4131 de seus aspectos nega

tivos, estabelecendo e equiparação lógica e pràticcmente necessá
ria entre capitel originei e reinvestimento, eliminando e limitcção sis
temática dos remessas determinadas pelos seus artigos 31, 32 e 33 e 

simplificando cs exigências burocrériccs pera o registro, ao ponto

de permitir a substituição dêste pele assinatura de têrmos de respon
sabilidade.

Com e nove legislação é de esperar-se que o Brasil venha novamente 
e adquirir condições de concorrer com os demais países em desenvol

vimento, particularmente com os de ALALC, nc ctraçõo de capitais 
clienígencs. 

(º) Num pais ond• a população cr•1c• rl!ipidom•nl■, como no llra1il, 01 inv■1lim•nl0I 
1ã0 n•c•116rio1

., 
nãc, ap•na1 para que a produção c:r•1ça, mc1 também para que a de-

1■mprAg0 nêia pralif■re. Tomando par b01e a m6dia d• US$ 1,500.00 de inv .. l lm■nlo 

par ■mpr3ga urbana, a d•cllnia da ardem d• USS 80 milhã■1 no1 ingre1101 0nuai1 d■ co
pilai1 de riice l•ria 1lgnificodo o puda d• SA mil ■mpreg01 produ1i"vo1 par ano - 1110 

••m contar 01 r•fl••o1 de um afluxo d■ copilal1 d• ■mpr,hlima • da 1urglm■nl0. de inv.,.. 

limanl01 nacional, comp l•m•ntar•1 aos de arigam axlerna. 

(U] O praj•lo foi, p011erl0rm•nl■, canvutldo na l•i ..C 390, d• 29 d• oga110 de 196.ol. 

De octirda com a nava l■I, ficou r .. tabel■cida o ■qulporoção •nlre o capita l original 
• 

0

reinv■1tim■nlo. A16m diuo, revogaram-1■ 01 arllg01 31, 32 e 33 da Lei ..C 131, auim 
como o D■cr■to 53 A51, qu■ a ragulom■ntova. 

surglmento.de
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POLÍTICAS E PROGRAMAS SETORIAIS 



INTRODUÇÃO À PROGRAMAÇÃO SETORIAL 

Como síntese das partes 111 e IV d�ste Programa (" Políticas e Programas 

Setoriais"; "Desenvolvimento Social e Valorização Regional"), é apre

sentada nos quadros seguintes uma consolidação dos diferentes pro

gramas parciais, sob a forma de um orçamento de investimentos. 

Tratando-se de uma visãc de economia de livre iniciativa, e devido 

às limitações atuais das nossos estatísticas econômicas, o programo 
não poderia ser exaustivo. A consolidação aqui apresentada tem, 

portanto, uma natureza parcial, com a única preocupação de dar 
uma visão geral, agregada, do exposto nos capítulos que compõem 
os diferentes programas Setoriais. Por outro lado, está sujeita, ainda, 

a revisão em diversos setores, tendo em visto não apenas modificações 
introduzidas pelo Congresso na votação do orçamento para 1965 
como o reexame a que se está procedendo em diversas fontes de re
cursos. 

Os quadros que se seguem, rel·ctivos aos anos de 1965 e 1966, estão 

apresentados com uma unidade monetária constante, referida a junho 

de 1964. Bàsiccmente, referem-se êles ao programo do Govêrno 

Federal.. Como exceções se apresentam o Setor Industrial, que inclui 
uma estimativa das inversões do setor privado já anunciadas para o 

biênio 65/�6, e os Setores de Energia e Transportes, que incluem os 

dispêndios de investimentos previstos para os Estados e Municípios. 

A grande maioria dos investimentos em Educação e Saúde tem a ca

racterística de pré-investimentos, não constituindo formação de capital 

fixo nem acumulação de estoques. O quadro de Educação, que apenas 

quantifica as cr:ilicações do Govêrno Federal no formação de capital 

fixo, representa sàmente uma parcela dos dispêndios totais -�º setor, 

principalmente se levarmos em conta que tanto os Estudos e Municí

pios como as fontes privadas de recursos foram excluídos. 

No quadro de Valorização Regional foram retirados os vclàres que 

acorretaricm duplo contagem, bem como os que não significavam :imc. 

formação real pe capital fixo. O mesmo critério norteou o afastamento 
do setor Recursos Naturais do quadro de investimentos. 

Pera se aquilatar o grau de significação da consolidação apresen

tado, o quadro a seguir compara as estimativas de Formação Bruta 

de Capitel Fixo para 1965 e 1966 - admitindo-se uma taxa de cres

cimento do Produto Real de 6% ao ano, e uma taxa de forma

ção bruta dt'! capital fixo de 17% do PIB. - com a soma dos-inves

timentos em capital fixo 'resultante da consolidação dos programas 

parciais. 
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1965 1966 

A - formação brulo de capilol fixo 3 436 

B - Investimentos fixos consolidados .. 2 463 2 657 

B/A (o/o) .................... . 

Os quadros resumem as aplicações, classificando-as em moeda nacional 

e estrangeiro, o fim de ser medido a necessidade de importações 

de bens e serviços. As fontes de recursos são classificadas nos seguintes 

itens, alguns de definição evidente, 

Orçamenlo do União 

2 Fundos especiais [que não conslom do Orçomen lo) 

3 Reinileslimenlos federais [lucros e reservas dos empresas de eco11omio mislo do 

Govirno Federal) 

4 Outros fundos federais (Bancos federais, credito, especiais) 

5 Recursos estaduais e municipcis 

6 Recursos privados 

Por outro lado, também, para efeito de comparação com o orçamento 

de investimentos acima descrito, apresenta-se abaixo um quadro de 

projeções macroeconômicas, referentes aos investimentos para os grandes 

setores, com base no comportamento recente do economia, devidamente 

adaptado às últimas tendências do desenvolvimento. 

QUADRO 50 

FORMAÇÃO BRUTA DE CAPITAL FIXO 

CrS bil�ães lo preços de 1964) 

SETORES 1965 

Tronsporle .....•..................... , .... , , , ..... , . . . . . . . 000 

Rodoviário....... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 325 

Ferroviário.......... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 95 

Aquaviário ..... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91 

Aeroviário ............. , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2 

Veiculas de carga..................................... 357 

Agricultura............ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 273 

Energia elélrica .•.................................... ,,,.. 455 

Petr61eo. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 227 

Indústria de lran1formação ...... , ........................ , , . 604 

ConstNção e outros........................................ 688 

TOTAL. ................. :............................ 3 247 

148 

1966 

058 

343 

207 

96 

34 

378 

3 436 



QUADRO 51 

PROGRAMAÇÃO SETORIAL 

lnve1timenl01 - 1965 

Cr$ bilhõei [preço, de junha de 196.tll 

SElORES Totol 
Hcbila En■rgici Pelrli- Car•a-o �ãa pa- Elétrica lec 

RECURSOS ••.........................•. 

RECURSOS INTERNOS ................ , 

Orca111e,,1a da Ur1iãa ...••• , . , .• , .••• 

Fundas Espaciais, ... , ... ,.,,,.,,,,., 

leinv■1lim■nlot Fed■raj1, .• , ...... , •• , 

Oulra1 f0nl11 F1derah,,, .. ,, , ....... 

l•c,ur-:101, E11odual1 • Mllll'IIClpCJll1 .. , .• ,, 

A■cuno1 Privados .... , .• , ........... 

Outuu Fant11,,, ••.......... , .••... 

RECURSOS EXTERNOS ..... , ....... , .. 

APLICAÇÕES ............... ,, •......... 

EM MOEDA NACIONAL ... , ...... •••• 

EM MOEDA ESTIANGBRA .. ,. .... , , ., 

pular 

2 •6J,, 150,0 A9A,I 209,7 

772,2 

591,8 

231,9 

219,9 

157,0 

260,7 

310,9 

691,2 
128,1%1 

2 •63,A 

93',• 

529,0 
121,5%1 

88,0 

1,0 

,2.• 

4',6 

62.0 

150,0 

150,0 

372, 1 181,A 

21,,3 

181,, 

7•.o 

70,8 

13,0 

122,0 28,3 

A9A,1 209,7 

372, 1 1
°

31,0 

122,0 78,7 

61,3 

30,0 

30,0 

31,3 

61,3 

300 1 

J 1,3 



Tran1parl1111o 

Com uni- AgricJI- Educa· 
Saúdf! e Vclcri-

lndúst,ia Scneo- 10ção 
Mori- Rodo• Ferra-

Tror,s• CGÇÔl!ti hua ção 
ml!!nla Regia-Partos 

lima '-'iária viária 
Aérea portes- "º 1 Total 

--- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- ---

30,0 60,0 343,4 152,4 32,4 61 B,2 55,1 200,0 41 B,4 159,6 37,4 59,6 
1 

21,5 50,9 301.2 110,4 21,3 505,3 42,0 138,5 l 92,1 1 45, 1 24,5 53,2 

1 

12,5 31,6 - 63,9 3,5 111,5 1'.0 - - 1 43,3 24,5 53,2 

9.0 
1 

19,3 121,0 46,5 8,1 203,9 28,0 - - - - -

- - - - - - - - 38,5 - - -

- - - - - - - - 38,8 1,8 -
.-

- - 180,2 - 9.7 189,9 - - - - - -

- - - - - - - 138,5 114,8 -
- -

- - - - - - -
- - - - -

8,5 9,1 42,2 ü,o 11,1 112,9 13, 1 61,5 226,3 1 4,5 12,9 6,A 

30,0 60,0 343,4 152,4 32,4 618,2 55, 1 200,0 418,4 159,6 37,4 59,6 

24,0 54,0 316,0 110,4 24,4 528,8 40,2 160,0 2H,7 159,6 37,4 59,6 

6,0 6,0 27,4 42,0 8,0 89,4 14,9 40,0 152,7 - - -



QUADRO 52 

PROGRAMAÇÃO SETORIAL 

lnve1lim■nlot - 1966 

CrS bilhli■1 lpreço1 de junho d• 196.oC) 

SElOIES lolal 

IECUISOS.,.,,. ................. ., .... 2 6.57,1 

RECURSOS llsTERNOS ................. 1 876,1 

Or,çaftllflla da União ...••...••...... 6H,5 

Fund�• E1peciai1 .•.....••.....• , ..••. 251,9 

l1inv1111li1111nl:111 Federai,.,.••••• .. , ... 227,7 

Ou1,a1 for.lu fe8•ro11i1 ................ 1.51,A 

lil1cur101 E1la1h1ai1 • Municipais ..... ,, 271,9 

R■cw101 Privad01,, ............ , 1 • • • •  31 B.7 

011lra1 for,1■1, ... ,.,,.,. •.• ,, •,,, ••• , -

RECURSOS EXTERNOS ........ ,,, ... ,, 781,0 
[29,A'l!,J 

APLICACÕES.,,,, .. ,,,, .. ,,,.,.,,,,.,,, 2 657,1 

EM MOEDA NACIONAL ...... , .... , •• 2 089,6 

EM MOEDA ESTRANGEIRA ••••••••.... 567,5 
121,A'l!,I 

Habita 
cão po-
pular 

---

225.0 

10.5,0 

1,.5 

-

-

50,5 

-

53,0 

-

120,0 

225,0 

225,0 

-

Enerala PolrÓ-
Canão nítrica loo 

--- --- ---

51 9,8 21 A,0 63,2 

383.0 18.5,7 32,0 

233,7 - 32,0 

- - -

- 185,7 -

60,3 - -

75,0 - -

14,0 - -

- - -

1 

136,B 28,3 31,2 

519,8 2 14,0 63,2 

383,0 11 e.o 32,0 

136,8 96,0 31,2 

, 



Trcuuperl■1 Valotl-

Conu.ar,i- Agrieul- ll'ldÚtlria 
l:Guca• Saúdo o 1a1aa 

Mari- Ioda• Farre-
Trar,1- cacõu lura cão Sa"■a- Aaaie� 

Parlo• 
lima vi6ri� vi6ria 

Aéna pari■•· m■r,la nal 

101�1 

--- --- --- --- --- --- --- --- --- --- --- ---

•J.8 51.2 J6J.7 171,6 J2.2 662,5 51.• 212,0 •06,2 188,5 ••.8 69,7 

J0,0 •2.0 31 9, 1 129,6 1 8,9 539,6 34,7 1 .6,8 1 85,7 1 71,4 28,9 63,3 

1 5,9 21,6 - 80,3 - 117,8 7,7 - - 169,6 28,9 6J,3 

1 •.1 20., 132,5 .9,3 8,6 22•,9 27,0 - - - - -

- - - - - - - - •2.0 - - -

- - - - - - - - 38,8 1,8 - -

- - 186,6 - 10,3 196,9 - - - - - -

- - - - - - - 1,6,8 1 o•.9 - - -

- - - - - - - - - - - -

13,8 9,2 H,6 •2.0 13,3 122,9 16,7 65,2 220,5 17,1 15,9 6,4 

0,8 51,2 363,7 171,6 32,2 662,5 51,, 212,0 •06,2 188,5 H,8 69,7 

:i•.a '5,2 3H,7 129,6 2•.2 568,5 32,9 169,6 257,6 188,5 ••. 8 69,7 

9,0 6,0 .29,0 ,2,0 8,0 9A,0 18,5 ,2,• 11.8,6 - - -

' 



CAPÍTULO XVII 

SETOR AGRÍCOLA 

17.1 

programo de Govêrno para o setor agrícola, cujas met.:is foram 
fixados no capítulo sàbre os Diretrizes Gerais para o Desenvolvi
mento das Atividode_s Agrícolas, consistiré de: 

1 - Providências imediatas, com efeito de curto prezo sc5bre o oferta 
d e produtos agrícolas. 

li - Medidos de repercussão o médio e longo prazo, reletivas a: 

a )  incentivas gerais à produçao, 

b) preços mínimos, 

c) crédito agrícola; 

d) armazéns e silos; 

e) adubos, corretivos e sementes melhoradas; 

f) mecanizaçao, 

g] pesquisas e aperfeiçoamento dos métodos de produçao; 

h) outras medidas para aumento da produtividade; 

i] reflorestamento. 

Ili - Mudanças institucionais, incluindo o reorganização dos postos 
e estações, e das patrulhas motorizados, as�im como a transferência 
gradual de algumas operações paro o âmbito dos cooperativos(•). 

PROVIDÊNCIAS IMEDIATAS COM EFEITO DE CURTO PRAZO SÓBRE A 
OFERTA DE PRODUTOS AGRÍCOLAS 

As principais providências em fase de execuc;õo, como o bjefr<o de agir 
o curto prazo sôbre o produção de alimentos e alguns aspectos da
abastecimento incluem:

o) inlen!lifitac,;;ão do uso ele fertilizantes, -através ele programo de divulgação, em que 

se conjugam recuno, do, laboratárias do Mini,téria da Agricultura, das Secretarias de 

Agricultura dos Estada, e de entidades privadas; 

b) efetivo�ão de amplo programa de expansão de aviClrios junto aos grande1 centros 

urbanos. de maneiro que, o curto pra.10, se panam conter ta aumentos de prelj;OS de 

produtos climentíci01 no tocante a protetnas de origem animal; 

cJ eolabelecimenta de padrões de emergincia em relaçiio aos atualmente utilizado, 

para certifica,,;;ão d@ sementes; 

(•) O, instrumentos gerais de açao a serem utilizado, pela reforma agr.Sria esliia indi
cado, na Capitula XIII. 
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d) ampliação da frota de navio, pesqueirasi mobilização da infraestrutura de frio 

na cosia marítimo do pais; organização dos meios de transporte marítimas para melhor 

aproveitamento do, facilidades de e,tocogem e aperfeiçoamento da redistribuição do

pesco da; 

e) locolitoção do, estoques existente, de orro,, feijão " milho no, respectivas áreas 

produtoras e embarque para 01 locais em que ,e verifita escassez;: unidades militares 

s11Hâo utilizada, para manter os estradas livres e, quando necenário1 transportar ce• 

reais; 

f) o, contrõles de preços serão mantidos temporàriomente para produtos em poder 

princ,palmente de especuladores, mas serão removidos gradualmente, sempre que os 

produtores pouom beneficiar-,e imediatoment<• de tal medida, 

Simultc!ineamente com a execução de tais medidas e enqucmto os re
sultados néo sejam de molde a regularizar o abastecimento de gê
neros alimentícios, deverá ser realizada a importação supletiva de 
alguns cereais e produtos de origem animal, com base nas facilidades 
concedidas por acõrdos baseados na Lei Pública 480, dos Estados 
Unidos: óleo de semente de algodão, óleo de soja, lentilha, leite em 
pó. Isso terá o efeito .de conter elevações de preços, sem produzir 
efeitos desfavoráveis sôbre a produção interna, dado o seu caráter 
meramente complementar e não continuado. 

17. 2 - MEIOS DE AÇÃO PARA ATINGIR OS OBJETIVOS FIXADOS PARA A
PRODUÇÃO AGRÍCOLA 

As providências sugeridas a seguir têm mecanismo de ação indireta e 
situam-se quase que exclusivamente na esfera de decisões do Go
vêrno Federal, embora néo se exclua a possibilidade de realização 
de convênios entre a Uniéo e os Estados, para mobilizar os recursos 
materiais e humanos das Secretarias de Agricultura. 

17 .2.1 - Incentivos Gerais à Produção, destacando-se: 

a) eliminação gradual de contrôles de preços, à medida que as dis
ponibilidades de bens agrícolas atingirem níveis adequados,

b) eliminação de restrições cambiais à exportação, a fim de permi
tir a livre exportação de produtos agrícolas, sem prejuízo do consumo
interno, proporcionando maior estabilidade e melhor incentivo de pre
ços aos produtores.

17. 2. 2 - Preços Mínimos

As providências em curso são de duas ordens: a) oferecer à Comissão 
de Financiamento da Produção a. possibilidade de garantir preços 
para um mínimo de 2% da oferta de produção agrícola, porcentagem 
que deverá ser ampliada no futuro até 6%; b) reformulação do po· 



lítica de pre;os mínimas (notcdcmente em relc;ão co arroz, feijão, 
milho, soja, amendoim das éguas e algodão meridional), com os se

guintes principais objetivas:(•) 

a) fixação dos pr.,ços mínimos p.,lo período d" dois anos, e ant111 da ápoca d" plantio, 

para maior .,,timulo ao produtor; 

b] interiorizaçêio dos preços mínimos, com a utilizaçêio de tôda a ride bancária, oficial 

e particular, para .,feito de implementaçêio da politica em referência; 

c) r"aiustam.,nto dos pr.,ço, por oca,iêio d" cada safra, tendo em vista as "levoçêies 

de pr.,ços desde a data da fixcçêia dos preços minimos. 

17. 2. 3 - Crédito Agrícola

Integrem-se nesse política as seguintes principais medidas já adota
das pelo Govêrno, no setor de crédito agrícola: 

a] libaroção da dap6sito1 compulsários de bancas comerciais para fins de utilizaçêio 

Em financiom.,nto agrkola, da modo o aum.,ntar a participoçêio da ride bancária nêia 

oficial lln,trução 273 da SUMOC, da 23-7-196.oli; 

b) criação do Coordenação Nacianal d" Cr,ídito Rural (CNCR), com o obj.,tivo de 

sistematizar a ação dos diferentes 6rgãa1 financiadare, e fixar critérios d" prioridades 

para aplicaçõ"s (Decr.,ta SA 019, de 14.7. 196.ol, madificada pelo Decreta SA 129, 

da 13.8.1964; 

e) criaçêia da Funda Nacianal d" Refinanciamento Rural, constituído de recursos prove

nientes de "mpréstimas externos; da contrapar1ida em cruzeiras do océlrdo com a USAID 

r.,1 ativo à importação d" fertilizantes II da, ocôrda, referentes à PL ASO; a de recursa, 

interno,, de diferent111 proced�ncia, (Decreta SA 019); 

d) importaçêio d" fe�tili2ante1 financiada a longo prazo, através de convênio com a 

Agency for lnternational Development, senda a cantrapar1ida em cruzeiras (Cr$ 18 bilhêi111), 

d.,,tinada ao Fundo de Refinanciamento. 

17.2.4 - Armazéns e Silos 

As providências terão por fim não apenes o aumento de ccpccidcde 
estática de crmczencmento como também o treinamento de agri
cultores nc construção de silos de baixo custo nas pr6prias fazendas, 
e nc melhoria das técnicas de desidratc;ão e liofilização de alimentos. 

17. 2. 5 - Adubas, Corretivos e Sementes Melhoradas

O programa prevê e concessão de incentivos à produção nccioncl e, 
nc insuficiência deste, o recurso às importc;ões. Além disso, e cmplic
ção e consolidação dos programes anuais d� produção e distribuição 

(*I O, dispositiva, sugeridos em relação à polhica d" preço, mlnima, já e,tõo incor

porada, no Decreto SA 29A, de 19-9-6.ol. 
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de sementes �elhoradas, através da ação integrada dos órgãos de 
pesquisa, experimentação e fomento, federais ou não, deverá melhorar 
senslvelmente a produtividade na agricultura. 

17 .2.6 - Mecanização 

programa integrado de mecanização prevê os seguintes investi• 
mentes !em bilhões de cruzeiros de 1964): 

Tratoces •..•• , •. , ................ , • , 

Implementas .............•......••... 

TOTAL •• , •..•.•••••• , ••••••.••• 

1965 1966 

120 

80 

200 

160 

100 

260 

17. 2. 7 - Pesquisa e Aperfei çaamenta de Métodos de Produção 

Essas atividades, que serão orientadas pelos 6 institutos de pesquiso 
e experimentação agropecuária e conduzidos nos 77 estações ex• 
perimentois regionais existentes, deverão absorver cêrco de Cr$ 17 bi
lhães em 1965. O programa estabelecido prende-se principalmente a: 
no lavouro - introdução de variedades mais produtivas e resistentes, 
e práticas mais racionais de cultivo, espaçamento, rotação, semeadura, 
época de plantio e métodos de colheita; no pecuário - introdução e 
avaliação de plantas forrageiras, adaptação de variedades, nativos, 
divisão de pastagens, sistemas de pastoreio, silagem e fenação con
centrados, superação dos males de carência dos rebanhos. 

17 .2.8 - Outras Medidas para Aumenta da Produtividade 
Agrícola, incluindo: 

- a formaCjão • lrainamanlo do peuocl lécnico, com o meto de formoCjÕO de 7 000 

0gran0m01 e 2 800 "eluinério, até l 970; 

- conunvaCjÕD do .Joio, irrigaCjâO e drenagem; 

- eletrificoCjÕD rural. 

17. 2. 9 - Reflorestamento 

O programa prevê o reflorestamento de 2 milhões de hectares em 
1965/1966, absorvendo cêrca de Cr$ 150 bilhões !ou seja, 75 bilhões 

anuais). Tais recursos serão obtidos através do GERCA, Instituto Na· 
cional do Pinho, Instituto Nacional do Mate e fundo Federal Agrope· 
cuário. 

Além das providências mencionadas, serão desenvolvidos programes 
específicos que visarão ao incentivo do produção animal e de deter· 
minadas lavouras (principalmente cereais] e também a implantação, 
em larga escalo, da indústria extrativa da pesca, atraindo capital 
privado e fornecendo o necessário apoio financeiro e tecnológico. 



17. 3 - RECURSOS E APLICAÇÕES

Os recursos financeiros destinados à execuçõo do Plano de Desenvol
vimento Agropecuário provêm fundamentalmente dos dotações or
çamentárias consignadas ao Ministério do Agricultura poro o desen
volvimento da produção, e dos verbas componentes do Fundo Federei 
Agropecuário. Outros recursos deverão ser mobilizados para a exe
cuçõo de planos específicos de trabalho, através de financiamentos 
a serem obtidos do Banco Nccionol do Desenvolvimento Econômico, 
da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil, das 
Agências financeiras internacionais e do Coordenar;ão Nocional do Cré
dito Rural, bem como através do dotação consignado à Presidência 
da Repúblico, poro fins de reolizar;ão do reformo agrária, e de con
vênios com os Secretarias de Agricultura dos Estados, poro a reali
zação de programas comuns de desenvolvimento agrícola regional. 

A discriminaçõo dos recursos orçamentários a serem aplicados em 1965 
e 1966 em alguns dos principais programas de trabalho do Ministério 
da Agricultura é a presentado o seguir(•) 

QUADRO 53 
M,A. - APLICAÇÕES DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

1Cr$ bilhões - preços de junho/1964) 

APLICAÇÕE; 1 965 

1 - Solos .... , ....•...•.•••...........•...... ,. 2,.,t 
li - Sementes e Mudos....................... .... 2,2 

Ili- Produção Alimentos .... ,,,, ... ,•••,, ..• ,,.... 2,3 

IV - Irrigação e En ergia Hidráulico.,,,,.,,,,,,,.. . .  1,9 
V - Mecanização, . , ... , •.......... , ..•.• , • , •• , . , 2,6 

Vi - Pecuária ........ , ................. , , . , , , . , . , 7,2 

Vii- Def,na Vegetal . ............... , ...... ,,,,,,, 1,0 
VIII- Defesa Animal ... , ................... . ,,.,., l,S 

IX - As,istência Rural., ...... , . , . ..... , ........ , . , 2,7 

Eletrificoção Rural, .........•...... , ......•.. , 3,7 
Conu,rvoção do Solo .. , ..... , ...... ..... ,.,., 3,7 

TOTAl ....... ............... , , .......• , . . . . .. 31,2 

1966 

J,2 
2,9 
3,0 
2,5 
3,.,C 
9,5 

1,3 
2,0 
3,6 
4,8 
.,c,a 

41,0 

Estão previstos ainda no orçamento para 1965 recursos da ordem de 
Cr$ 37 bilhões (em poder aquisitivo de 1964). destinados à monta
gem do infraestrutura da reforma agrário. 

O quadro a seguir apresento as aplicações planejadas poro o ano 
de 1965, nas principais áreas de ação analisadas no presente pro
gramo, numa estimativa parcial que exclui os programas de preços 
mínimos, de crédito agrícola regular e de reforma agrária. 

1•1 Sem incluir., portanto., as demais fontes de recursos anteriormente indicadas, entre 
as quais, aquelas à disposição da Coordenação Nocional de Cr,\dito Rural e do Comissão 
de Financiorr.ento do Produçiio. 
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QUADRO 5A 

PIUNCIPAIS APLICAÇÕES PROGRAMADAS PARA A AGR ICULTUR.t.-1965 

(CrS bilhões - preço, de junho de 196-41 

Fertilizanles ............................... , ..................... ....... . 

Equipamento, •...•..................................................... 
Pe1qui101 ....••.•....•.....•..•.....•..•...................•.......... 
lnHlicid 01 ...•.........•............•.•....•.••........................ 
Semenle!i .. .. , •...•..... , ..••.•..••• , .... , ............. , ..•.. , •.. , . , .•. 

Reflorestamento ............• , .. , . , • , . , . , , • , . , • , . , .. , , . , , . , . , . , . , • , .•. , . 
Treinamento ..............•...•.......•...........•.................... 
Exten1õ0 Rural ........................................................ . 
Centro, de Demon,troçõo ............................................... . 
Eletrificoçõo Rural .................................................... . 

TOTAL, •.•..........••...•........................................ 

QUADRO .55 

PROGRAMAÇÃO SETORIAL 

lnvestimenlas 

SETOR: AGRICULlURA 

ICrS bilhões - preço, de junho de 1964) 

O R I G E M D OS R E C U R S O S

HERNOS ..............................• 
Recursos Privo dos .................... . 

EXTERNOS .............................. . 

TOTAL .............................. . 

APLI CA ÇÃO D O S  R E CU R S OS 

EM MOEDA NACIONAL. ••.........•.•...• 

.EM MOEDA ESTRANGEIRA •.••...........•. 

TOTAL ..•....••••• , •••.......•.•...••. 

1964 

196-4 

011� Sam■nle c0111pulado1 01 ir,•wa1lim-11nla1 am aquipan1enlos. 
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1965 

1965 

-

-

-

138,5 
138,5 

61,5 

200,0 

160,0 

40,0 

200,0 

1966 

1966 

133,7 

200,0 
17,0 

16,0 
60,1 
75,0 

5,0 
1,7 
4,5 
5,0 

51 B;ô 

146,8 
146,8 

65,2 

212.0 

169,6 

42,4 

212,0 



CAPÍTULO XVIII 

INFRA-ESTRUTURA 

A - ENERGIA ELÉTRICA

18. 1 - PROGRAMA DE INVESTIMENTOS PARA O PERÍODO 1965-1970

A estimativa da demando de energia elétrico no país - baseada 

não apenas no estudo realizado pelo Comitê Energético da Região 

Centre-Sul, com a cooperação da Organização dos- Nacões Unidas 

e de Banco lnternociono I poro Reconstrução e Desenvolvimento, mos 

também nos demais estudos regionais e locais disponíveis - indica 

a necessidade de atingirmos, em 1970, uma potência instalada de ge

ração da ordem de 12 665 000 kW, com os correspondentes serviços de 

transmissão e distribuição. A consecução daquele objetivo exigiria 

a manutenção de uma taxa cumulativa de crescimento de 11,4% a.o., 

taxo essa um pouco superior à verificado no período 1954/ 1963 

(ey% a.a.). A diferença visa a compensar o atraso dos últimos anos na 

expansão dos serviços de energia elétrica no país, de modo a resta

belecer os reservas mínimos que permitam o sua operac;ão com segu

rança. 

A execução dêsse programa de expansão exigirá investimentos, no 

período 1965/ 1970, estimados em Cr$ 3 732 bilhões, a preços de 

junho de 1964. Êsse programa de investimentos corresponde a obras 

físicos equivalentes a 7 118 000 kW de capacidade instalada, com

preendendo geroc;ão, transmissão e distribuição. O total mencionodc 

não se refere ao aumento do capacidade a entrar em operação no 

período, e sim às obras a serem efetivamente realizadas, ou seja, 

excluindo aquelas realizados antes de 1965 e que entrarão em fun

cionamento a partir dêste ano, e incluindo aquelas a serem iniciadas 

no fim do decênio, mos que sómente entrarão em servic;o o partir de 

1971. O custo médio do kW instalado indicado por essa estimativo 

(isto é, Cr$ 524 000 por kW, incluindo geração, trqnsmissão e distri-

buic;ãol, é competível com os volõres observados paro os projetos 

mais significativos. 

A distribuição regional dos investimentos programados consto do qua

dro seguinte: 
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QUADRO 56 

INVESTIMENTOS EM ENERGIA ELÉTRICA 

1965-1970 

ICrS bilhõe,J 

REGIÕES Gl!rc�ãc 

Ncrll!I ...•.•..•....•..... 36,5 
N<>rdo1la .••••.........•. 151,6 
C• nlr<>-Sul ••••••.•....... 849,3 

Sul •••..••••••.•.••.•••• 286, 1 
Cenlr0-0e,te .• , •.•..•.•• 47,3 

BRASIL. .... � ............ 1 370,8 
Ob,,,, p/al.é,m d• 1970 . . 908,1 

2 278,9 

'Trcn!lmiu.3c Di!1lribui�S0 

7,9 13,7 
237,1 77,5 
461,7 320,3 
157,3 131,1 

24,7 21,6 

888,7 564,2 
- -

- -

18. 2 - DISPÊNDIOS EM MOEDA NACIONAL E ESTRANGEIRA

T0l<!I 

58,1 
466,2 

1 631,3 
57A,5 

93,7 

2 823,8 
908,1 

3 731,9 

Admitindo um conteúdo de importações da ordem de 26% (incluindo 
não apenas importações diretos de equipamentos para o setor, como 
também cerlo parcela relativa à importação de matérias-primas ou 
peços cindo não fabricadas no país), os dispêncios em moeda nacio
nal e estrangeira·, para realização do programa de investimentos 
no período 1965-1970, se distribuem da seguinte forma (estando a 
parcela em moeda estrangeira convertida em cruzeiros na base da 
taxa de câmbio de Cr$ 1 200,00/US$): 

Em Maeda N<!ci0n<>I,,., .•. ,., ••.••••• , .••••• 
Em M<>od0 E.irangoira loc:1uivalent•I. •.......•.• 

TOTAL .................................. . 

18. 3 - RECURSOS INTERNOS PREVISTOS 

CrS 2 750 bilhli .. 

CrS 982 bilhii•• 

Cr$ 3 73 2 bilhiie, 

Entre as receitas tributárias vinculadas ao setor de Energia Elétrica se 
incluem o lmpôsto Único de Energia Elétrica, os Empréstimos Compul
sórios para a ELETROBRÁS, parte do lmpôsto de Consumo e da Taxa 
de Despacho Aduaneiro, além de recursos estaduais. 

O montante previsto dos recursos vinculados paro o período 1965-1970 
está discriminado no quadro seguinte: 

QUADRO 57 

RECURSOS VINCULADOS 1965-1970 (CrS bilhlies) 

lmpÕ!llc úr1ic0 ........••.....• •... , 1 •••••••• , •••••• 
EmprlÕ,lim0 ,0mpul1óri" ELETROBRÁS .••••••.......•••. 
Returu:u E!ltl"!duch (inclusi"'e reinveslimentc d4!li lucro, e re-

'IIIIHVtH1 dtH l!mpriuu mislcu esladul"lis) ••••..•..•• , •. 

lmp ê11c de ccn!lumc ••••• , ••• , .••••• , •. ,. , ............ . 
Tc1:c de de!lpcchc cd1JC1neir0, •.•••••• , •••.••.•••••• 

TOTAL ............................. , ........ . 

158 

691,5 
236,7 

493,7 

278,9 
36,0 

1 421,9 

314,9 

736,B 



QUADRO 58 

�sse total corresponde a 63% dos recursos em moeda nacional necM
sários, estimados em Cr$ 2 750 bilhões. É de notar que a disponi
bilidade efetiva da parcelo referente ao lmpéisto· de Consumo e à 
Taxa de Despacho Aduaneiro depende dos possibilidades do orça
mento-geral da União. Deduzidos êsses dois tributas, os recursos pre
vistos correspondem a apenes 52% do totol necessário. 

Por outro lado, o Govêrno já definiu sua político no sentido de restabe
lecer as condições legais de remuneroc;ão do investimento no setor de 
energia elétrica. A revisão dos tarifes dos servn;os contribuirá para 
aumentar os recursos disponíveis poro investimento no setor, através 
do conseqüente aumento do impéisto Único e do Empréstimo Compulsório 
em favor da ELETROBRÁS, estimando-se que um aumento médio de 
tarifas de 20% proporcionaria, no período 1965/ 1970, um totol 
de recursos no volor aproximado de Cr$ 186 bilhões, como segue: 

AUMENTO DE RECURSOS RESULTANTE DA REVISÃO 

TARIFÁRIA, 196S-1 970 - CrS bilhõe, 

lmpôstc única .......... , .................................... , ...... , .. . 

Empréstimo ccmpulmria ................................................. . 

TOTAL. ..... , ..•. , •••.....•......•...........•.....•..••..•• •••••• 

138,A 
A7,S 

185,9 

Êsses recursos, somodos- oos anteriormente estimados, totalizem Cr$ 
l 923 bilhões, ou seja, 70% dos recursos em moedo nocional neces
sários. A execução do progroma exigiria, portanto, a obtenção de 
recursos adicionais ·no montante de Cr$ 827 bilhões.' 

18 . .4 - RECURSOS ADICIONAIS NECESSÁRIOS 

A soluc_;õo proposta nêsse sentido inclui a ccpitclizac;ão compulsório 
no serviço, pelos próprios consumidores. Desde que distribuído equi
quitotivamente entre grande número de consumidores, o esf6rc;o a 
ser exigido será adequado, jornais ultrapassando o nível de 3% do 
investimento que realizem nas construções ou instalações que utilizarão 
a energia. 

Com êsse objetivo, propéis-se a alteração do artigo 18 da Lei 4 1�6, 
de 28 de novembro de 1962. Esse providência permitirá a obtenção 
de recursos adicioneis, através dos emprêsos concessionárias, em mon
tante aproximado de Cr$ 100 bilhões no período 1965/1970. 

O deficit residual do período, de ordem de Cr$ 727 bilhões, está 
concentrado, em suo maior parle, nos anos de 1969/70, quando ces
sará a vigência do empréstimo compulsório. Tais deficits, relativa-
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mente modestos nos anos de 1965/68 ( 13% do total de recursos), 
poderão ser cobertos por reforme de legislcçêío do impôsto único e 
empréstimo compulsório, por recursos externos adicione is e por re
cursos or�cmentários. 

18. 5 - POLÍTICA DE ENERGIA ELÉTRICA

Da política do poder público em relação aa setor de energia elétrica, 
cumpre destacar os seguintes aspectos, 

a] crioiljãO de clima favorável às emprisos �onceuionérias, reconhecendo•se-lhi!!s o 

direito a uma justa remuneração do inve1timenlo; 

b) orientoçi'io dos planos globai, com vi,ta ao atendimento da, necessidades nacionoi, 

de forma equitativa e econômico, objetivando a maior produtividode dos investimentos; 

e] ampliação d01 sistemas geradore1 com base em usinas convencionais; 

d) ni'io con,ideraçêío da energia nuclear como fonte geradora de energia elélrica em 

largo escala, no presente e1h!gio; 

e) aproveitamento do, reservo, de carvi'io do ,ui do pai, como fonte 1uplemenlar de 

energia primária para produçao de energia elétrka� 

f] redução da utili,açi'io do, produto, de petr61eo poro produção de energia elé

lrko; 

g) estimulo à podronizoçi'io de instalaçêíes dos equipamenlo, u,ados no, serviço• de 

eletricidade; 

h) estimulo à formação de pessoal técnico. 

l'vADRO 59 

ESTIMATIVA DO DISP�NDIO E RECURSOS NO PERÍODO 1965-197.0 

(Cr$ bilhões - preço, de junho de 196-4] 

DISP�NDIO Tolol 1965 1966 1967 

--- --- ---

1. Oil.l)i!indio em Meada Noci01111::il ....... , ...... 2 749,9 372.1 383,0 427,6 
2. Dhplnttio om Moatto E.urana■ira .........•. 981,5 1 22,0 136,8 152,7 
3. Di,plndla Talai j1 + 21 .... , ...... , ....... , 3 731,A A9A,1 519,8 580.3 

RECURSOS MOEDA NACIONAL 
1-Do lanl•• E.11:idenl•1 

... lrnp81t0 Único .. : ..........•. , .............. 691,5 89,3 98.2 1 08,0 
5. Ernpr.4i11i1110 C0mpul16rl0, ................... '.l:!6,7 51,0 56,1 61,7 
6. Ímp!1lo tt1 C0n1um0 F.F.E .................. 271!,9 AO,O A2,A AA,9 

7. Taaa Attuan■ira F.F.f . .... , ... , .. 4 , ,  • • •  , • •  36,0 6,0 6.0 6,0 
ª· Taxai E110Guai1 ..........•............... 493,7 70,8 75,0 79,5 
9. Sublalal ..... : ••.............. , . •,,, .. ,., 1 736,8 257,1 277,7 300,1 

li - l■.1ullanl■1 da leaw,aliac8a da Ativa da, 
fmprt&u::ii do Elal,icidad• lll!Om 
Aumenfa Tarifária do 20% 

1 o. lm�1ta llnica,, •••• , , ••....•••.....•..... 138, .. 17.9 19,7 21,7 
11. Empr1hllmo C0mpul16rio ..................... A7,5 10,2 11,3 12 ... 
12. Sub1a1al 11 o+ 11 ) ..• , ... , , ... , , •• , , •• , , , • 185,9 28, 1 31,0 3A,1 
13. Total d■ Racur101 ""' Ma.da Naclonall9 + 12] 1 922,7 285,2 308,7 3JA,2 
u. D■flcil da, •• , ... ,o, 13'-13) ................ 1 808,7 208,9 211,1 246, 1 

COIEIITUIA DO DEFICIT 

15. Empr.l11ima1 Ül1r1101 ... ................ , .. 981,5 122.0 136,8 152,7 
16. COl'llribuilljao tt01 U1ulirl01 .. , ...•........... 100,3 13,0 u.o 15,8 
17'. Dollcll lo1ldual l"I .. , .... ,., •• ,, ••. ,, •. ,,. 726,9 73,9 60,3 77,6 

1968 
---

A75,A 
169,8 
6A5,2 

119,0 
67,9 
A7,6 

6,0 
84,3 

32 ... 8 

23,9 
13,6 
37,5 

362,3 
282,9 

169,8 
17,3 
95.B 

1969 
---

529.7 
1 89,3 
719,0 

132,0 

50,5 
6.0 

89 ... 
277,9 

26,3 

26.3 
30A,2 
A 1 A,8 

1 89,3 
19,0 

206,5 

1970 

562,1 
210,9 
773,0 

145,0 

53,5 
6,0 

9 .. ,7 
299,2 

28,9 

28,9 
328, 1 
AAA,9 

210,9 
21,2 

212,8 

(•J A s■r .cob■r1D par reforma da l■gllla�cio do lmp&110 Único■ amprii11lmo campuh6rlo, par recurta1 ar15jam■nl6ri01 • J:IOr fínan• 
111:iamNID aalama. 
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QUADRO 60 

PROGRAMAÇÃO SETORIAL 

lnvestirnentos (') 

ENERGÍA ELÉTRICA 

CrS bilhõe, 

(Pre�os de junho de 1 964) 

ORIG E M  DOS RECURSOS 

1964(11 1965 

INTERNOS............................... 136,1 

Or�arnento do União ... ,.............. 1 36, 1 

O"'trc!. Fontes Fl!!!derai!. ............... . 

Recunos Estaduais e _Municipais ........ . 

Rl!!!cursos Priva dos ..•.............•.... 

EXTERNOS .............................. . 

T OTAL ........................... . 

APLICA ÇÃO D OS RECURSO S 

EM MOEDA NACIONAL ......... ,., •. • ..• 

EM MOEDA ESTRANGEIRA ........ , ..... ,. 

TOTAL ..........................•.... 

11) Sómente o prag,ama federal, 

1964(1) 

47,8 

183,9 

1 36, 1 

<17,8 

183,9 

1965 

372,1 

214,3(2) 
74,0(3) 
70,8 

13,0 

122,0 

49<1,1 

372, l 

122,0 

<19<1,1 

12) Ciz re,J;1ei10 ao Funda Federal de Elctrificaçãio e nEio a werbcu rt1ti1(.llare1 da O,çame11to. 

l:JJ Oeficft com financiamento a ser programado, 

1•J Inclui invc1limcn101 ulcduaili e m1.1nicipai1. 

B - PETRÓLEO 

1966 

383,0 

233,7(2] 
60,3(3] 
75,0 
14,0 

136,8 

519,8 

1966 

383,0 

136,8 

519,8 

A PETROBRÁS, como principal instrumento de execução da política 
de petróleo, mereceu desde logo a consideração do atual Govérno 
no sentido de serem reforçados os seus recursos financeiros e aper
feiçoado o seu oparêlho administrativo. A instrução 270 da SUMOC, 
de 9 de meio dêste ano, ao eliminar o subsídio aos preços dos derivados 
de petróleo, criou condições para repor a receita da PETROBRÁS e, 
�m conseqüência, a sua capacidade de investimentos. A reformulaçõo 
que se processa internamente na Emprêsa deverá permitir o seu fun
cionamento em bases de eficiência e de flexibilidade, indispensáveis 
à condução que se propõe de um programa vasto e complexo. 
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18. 6 - A PROGRAMAÇÃO PARA 1964/ 1966 

18.6.1 - Explarac;ão e Produsãa 

QUADRO 61 

Em virtude dos difituldodes financeiros enfrentadas recentemente pela 
PETROBRÁS, o seu plano de exploração dos bacias sedimentares do 
Pois, em busca de novas fontes de produção de petróleo, sofreu im
portantes restrições. O novo plano de atividades prevê providências 
para restabelecer a número de equipes de geologia, gravimetrio e 
de pesquisas sísmicas, bem como uma redistribuição regional das per
furações exploratórias, de formo a concentrar recursos setoriais nos 
bacios do Recôncavo, de Tucano, Sergipe-Alagoas e no plataforma 
submarino continental. O ritmo de atividade nesse setor terá de ser 
intensificado de modo o atingir níveis substancialmente superiores aos 
que até agora foram registrados. 

Os planos de desenvolvimento do produção dos campos de petróleo 
visam o três ordens de providências: 

a) melhoria da produtiYidade do!I campos existentes, p ela limpe:u::i 1hl@mt:Hica d01 

pot;01 em regime de produ-.êio; m@lhoria da preuão d@ fundo e c:ondi'-õe1 de afloram@nlo; 

b) amplia .. ães e exlen1õe, dei camp01 exi1lente1; 

cl deu!nYOl\limenlo e inllala'-ões bá1ica1 de novos <amp01. 

Entretanto, os efeitos do referido planejamento e demais medidos, em 
têrm□s de aumento do produsão, só se farão sentir em fins de 1966, 
embora naquele ano, como um todo, o produção médio de petróleo 
bruto cinda se apresente ligeiramente descrescente. 

18.6.2 - Refinação e Petroquímica 

1) aumento do consumo de derivados do petróleo impõe a necessr 
dode de instalação de uma capacidade de refino médio, por ano, de 
25 000 borri5/dio. 

No triênio 1964 / 1966, está� assegurado o virtual auto-suficiência no 
suprimento de derivados de petróleo pelas refinarias nacionais como 
se vê no quadro 58. Poro isso, e o fim de manter aquela condição de 
auto-suficiência, serão realizados, futuramente, expansões de unidades 
existentes e instoloc;ães de novos unidodes. 

OFERTA DE DERIVADOS DO PETRÓLEO - 196-4-1966 
( Milhões de borrislo�ol 

fHTA DE o 
.o EAI\IADOS 

PETRÓLEO 
DE 

"' nú111uo1 ab,olul.:n .. 
E111 p�1t11nl.agem

0
• •••, 
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1964 

P1ad1.1,cC0 lmpo,10,ciáa Tolal Ncciana! 
--- --- ---

I08,A 1 l ,A 119,8 

98.5 9,5 1 ºº·º 

. 

1965 1966 

PradUljj!a lmporlc,c<lo Talcl 
P,ochi,;:ão IMporlci,;:ãa T01al 

Naa:iancl Naciancl 
--- --- --- --- --- ---

120,9 7,5 I 28,A 130,7 6,6 137,3 
9A,2 5,B 100,0 95,2 A,8 100,0 



Em têrmos resumidos, o prog:rama industrial prevê, no setor do refino, 

as realizac;ões seguintes: 

cl pra'!lleguimenlo deu obras e in11alo-;ões de duas novas relinoric::n da A5 000 banis 

diários cede uma. em Põrlo Alegr@ e Belo Horizonllll!!!; 

b) proneguimenlo e con clu,i:io de duo, unidade, de produção de 01101!0 em Forlaleza 

e Madre de Deu1, Bahia; 

c) amplioçi:io do capacidade de refina da Refinaria Duque de Caxia,, em -l0 000 

barris diários; 

d) ampliação, em 15 000 bcrri, diária,, da capacidade da refinaria Landulphc Alve,, 

e] melhoria1 e odcplc'iÕtu nos unidades e,i;i1lenles. especialmente no Refinaria Presi

dente Bernardes, em Cubolào; 

f) e1lud01 e projetos pare ccri\1cim0 da copccidcde de refina, localizcdc na planalto 

de São Paulo. 

Na setor de industrias petroquímicas, constam as projetos prioritá

rios da instalac;ão da Unidade de Butadieno, no Conjunto Petroquímica 

Presidente Vergas, em Caxias; da instalac;õo da Reforma Catalítica, 

Extrac;õo de Benzeno e Pirólise de Etano, na Refinaria Presidente Ber• 

nardes. 

18.6.3 - Transportes e Termi nais 

Na Frota Nacional de Petroleiros, procura-se estabelecer as cond,

c;ões paro o gradual substituic;õo de sua tonelagem de longo-curso 

por unidades de maior porte e mais modernos. Par enquanto, os pla

nas incluem apenas os seis navios de 10 500 TDW, encomendados 

o estaleiros nacionais, e emborcoc;ões menores. 

No que se refere aos Termineis e Oleodutos, além das obras de im

portância em andamento, tais como o oleoduto Rio-Belo Horizonte e os 

Terminais em São Sebastião, em Sõo Paulo, e em Trdmandaí, Rio Grande 

do Sul, há que se cogitar seriamente da reorgonizac;õo do capaci

dade de armazenamento e aparelhamento portuário poro movimentar 

combustíveis líquidos em todo o território nacional. 

18.6.4-lndustrializac;ão da Xista 

A maior disponibilidade de recursos financeiros propiciará o reapa

relhamento da Usina Experimental de Processamento do Xisto Be

tuminoso, em Tremembé, bem como o instalação e operação da Usina 

Protótipo de São Mateus do Sul, no Paraná, destinada ao processa

mento em escala semi-industrial do Xisto do formação lroti. 
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18. 7 - DISPONIBILIDADES DE RECURSOS E INVESTIMENTOS

O critério vigente de fixação de preços dos produtos do petróleo ga
rante uma m_crgem de rentabilidade para as operações industriais
da PETROBRÁS suficiente pera o execução do programo pera a pe
ríodo de 1964/66. 

Aos preços de junho de 1964, os recursos financeiros do PETROBRÁS 
deverão lololizor mais de Cr$ 900 bilhões, no triênio. Dêsse mon
tante, mais de 86% provém do reinvestimento dos saldos financeiros 
das operações industriais, e os restantes 14'-; de funclos públicos e 
subscrição de capital, voluntários e compulsórios, por entidades p_ú
blicas e particulares. O Quadro 62 resume as cifras respectivas dos 
recursos financeiros, segundo os fontes. 

QUADRO 62 

FONTES DE RECURSOS 

(CrS bilhões) 

196-4 1965 1966 
(11 121 131 Tolol % 

R einvesrimentos; 

Saldos financeiros de operação.,,.,.,. 216,0 275,7 285,7 777,.lo 86,3 

ubscrição de Capital 

ntidades 

s 

E 

F 

F 

públicos e parlic:ulare:1. ......... 7,2 8,5 9,0 2d,7 2,7 

undos Públicos •....•....... , •••..•. , .. 10,5 10,5 11,0 31,5 3,5 

lnondomil!l'nlot, •:.:.ternos., .• ;-.,., .......... 10,.4 28,3 28,3 67,0 7,5 

TOTAL. .......................... 2.C3,6 323,0 33.4,0 900,6 100,0 

111 ll0u1ad0 na e.1ecução e-fetivo do 1.11 ume11le e reYi1ão da e1timativa 0rçamen1ária para o 2." periodo do eJ1er-cicio. 
12) Progrcmt1 Orlía111en1ério pulY'ftinar, 
13) E1tirt1aliva do nível de atividades. 
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Dêsse total deverão ser deduzidos Cr$ 105 hilhões, correspondentes 
a encargos financeiros (amortizações e juros_ de financiamentos es
trangeiros, dividendos e participações estatutárias), assim como Cr$ 195 
bilhões correspondentes à reserve para refôrço do capital de giro da 
emprêsa (associada, principalmente, à necessidcide de manter recursos 
líquidos pare fazer face à possibilidcide de majoração da taxa com• 
biai relativa às operações em moeda estrangeira da emprêsa e dos 
seus custos internos, sem a correspondência imediata na elevação das 
preços de seus produtos e, portanto, de suas receitas.) 

As disponibilidades_ líquidas que resultam pare investimento, como se 
observa do Quadro 63, permitem um programa trienal superior a 
Cr$ 600 bilhões. 



QUADRO 63 
DISPONIBILIDAl':lES PARA INVESTIMENTOS 
(Cr$ Bilhões) 

Tolcl do, Recurso, .....••............... • .. 

Men01: 

Encargos Financeiros •.......•....•.....• 

Reu!rva1 p/Cc pilcl-Circulcnle e defc10gen1 

enlre preço, e custas . ... . . . . . . .. . . . . . . . . .

DISPONIBILIDADES ........................ 

196A 
(1 l 

243,6 

67,1 

29,6 

37,5 

176,5 

1965 1966 Tolol 
121 (3) 

323,0 33A,0 900,6 

11 3,3 120,0 300,.C 

35,3 .olO,0 10.C,9 

78,0 80,0 195,5 

209,7 21.ol,0 600,2 

NOTA: Oadcs 1.ujcitos a l'elif1caljã0: 
111 Bouadc 11a e:aecucão efetivo do 1.ª :1eme1lre e re'Vi1ãa da ulima1iva orçamenlliria· pc:ua a 2_., Período do e2-11rcid0. 
11] Prog,emaiar..:0menl0 prelimincr. 
13) l:1timc,li\la do nivel. de clividades, 

A alocação de recursos para os vários setores de atividades da PE
TROBRÁS, segundo o Quadro 64, destina 42% daquele montante. aos 
setcres básicos prioritários de· exploração e produção; 32% ao setor 
industrial; 18% aos setores de transportes. o� 8% restantes serão 
despendidos na aquisição de equipamentos adicionais e imóveis, e na 
formação de pessoal e em pesquisas tecnológicas. 

QUADRO 64 
INVESTIMENTOS PROGRAMADOS 
ICrS Bilhões] 

SETORES 

1. Exploroçõo .. \ •................... 
2. Produção ... ../. .................... 
3. Refino ...... � ...... , ............. 
"· Pelroqu imica ....................... 
5. Terminai!li e Oleodulos .. , ........... 
6. Transporte Mcrílima ............... 

7. 1 ndustriclizaçCa dô Xi,10 .......... _ .. 
e. Formal_iéo de Pessoal e Pesqui!ias 

Tecnol6gicos .................. , .... 
9. Equipomenlo adici0nal1 cquisi�ão de 

im6vei!i e oulrcs ..... , ............. 

TOTAL.,.,., .....•........... 

• 196.ol 
(11 

51,0 
20,6 
:ll,7 
12,3 
22,1 
17,2 

2,3 

2,8 

16,5 

176,5 

1965 1966 Tolcl % 
121 131 

6A,A 68,3 183,7 30,6 
20,5 25,6 66,7 11,1 
Al,8 AB,9 122,A 20,A 

20,1 21,A 53,8 9,0 

26,6 17,1 65,8 11,0 
13,7 10,7 Al ,6 6,9 

6,A 7,S 16,2 2,7 

2,7 2,5 8,0 1,3 

13,5 12,0 A2,0 7,0 

209,7 21 A,0 600,2 100,0 
I 

NOTA1 Dado1 sujeilcH o relificcu;:iioi 
11) Ba1eado na eiu!!Culiiio efeli,,_0 da 1.n semeilte e 1111vi1,ii0 da e1timaIi,-0 ar�amll!nlário pera a 2.a perw::lda do ■xerticia. 
12] Pragrcmc/01,camenla preliminar. 
IJ] E1Iimativa do ni'tlel de cli'tlidade!I. 

No balanço de pagamentos do país, a demanda de divisas para co
brir as despesa_s do setor petrésleo sempre reclamou sonias além de 
US$ 300 milhões anuais. No tri�nio 1964/1966, pretende-se conter tais 
despesas líquidas em tôrno de US$ 800 milhões, ou seja, menos 
US$ 100 milhões, naquele período. 
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nivel.de


18. 8 - POLÍTICA DE PETRÓLEO, assim definida:

o) refcrmelo�õo do, mélodo, do lrobalho .e orgonizo�éo do PETROBRÁS, de maneiro 
a permitir o seu funcionamenlo em regimf!! empre1ari0J1 e a c::ricr condi,;ões capazes de atrair 

recursos da poupani;a privada. que 1uplemenlem seus recursos pr6pri01 ; 

bJ proneguir nos medidas que "i1am a reduzir 01 dispêndicu em moeda estrangeira 

com a imporla"ião de pelr61eo e derivados, tais como! 

1) cor,cenl!ai;ão deu recursos dispani._eis na intensificofiêiO. da pesquise de novos 
horizonl�s produtores e delimi10,;ii0 d01 já conheddo1; 

21 intensifica,;õo d01 trabalhos para a recuperoi;ão secundária d01 campos do 

Recôncavo; 

3} amplia�õo da capacidade de refino, a fim de manler a auto-suficiência niue 

lfllOr; 

A) redu�õo dos dispindios ll!!m divi10s cem lransporte mcrílimo, mediante elevai;ão 
do indicc de operccicnalidcde da Freie de Pelroleiros; 

d propiciar condii1jÕl!!l!1 de porlicipo,;õo do ccpilal privado n01 áreas não re1ervcdo1 

oo Monop6Iio E,101cl, pelo Lei 2 004, medionle: 

1) defini�iio de polilico o ,er seguido no, clividode, nõo coberlo, pelo Monop6lic, 

Estolol; 

2] e,lcbelecimenlo de regulcmenlc�iio adequado , pelo Conselho Nocionol do 

Pelr61eo, paro c:n ernpràscu que parlicipam do abaslecimenlo nacioncl de petr61eo. 

QUADRO 65 

P ROGRAMAÇÃO SETO RIAL 

ln11ellimento1 

PETRÓLEO 

CrS bilhiie, [Pre�o• de junho de 196.dJ 

O RIG E M  DO S RE CURSOS 

1964 

INTERNOS ..•......•..................... 

Reinvellimenfo1 Federais ..............•. 

EXTERNOS ..•..•.•......•...•........•... 

T OTAL. .......•......•.............. 

APLI C AÇÃ O DOS RECURSOS 

1964 

EM MOEDA NACIO NAL ••...........•..... 

f M MOEDA EST RANGEIRA ................. 

TO T AL.,.,,,, •....•...... , .... , •. , .. 

166 

166, 1 

166,1 

10,4 

176,5 

96,3 

80,2 

176,5 

1965 

1965 

181,4 

181,4 

28,3 

209,7 

131,0 

78,7 

209,7 

1966 

1966 

185,7 

185,7 

28,3 

21-1,0 

118,0 

96,0 

21 "'·º



C - CARVÃO MINERAL 

18. 9 - RESERVAS BRASILEIRAS

QUADRO 66 

O total das reservas carboníferas provadas atinge cêrca de 1,836 bi
lhões de toneladas, com a distribuição do quadro seguinte: 

DISTRIBUIÇÃO DAS RESERVAS 

ESTADOS Ra,ervo li 000 1) 

Sanl<l Catarina,., •.•...•...•... ,...................................... 205 000 
Ria Gr.,nde da Sul ......•.•.... ,, ..••.••........• , .......•..•. , .•.•.. , . 600 000 
Poron6., ................ , .... ,, ......................... ,.,,,........ 30 000 
São Paula ............. , ...... , . , , , . , .... , .• , , , . , ...... , , • , • , , , . . . . . . . 000 

TOTAL. ...• , .•.. ,.,,., .... ,,,,,,, ..... , .....• ,.,,, .. ,., •.•• ,,,.,.. 836 000 

As últimas descobertas e avaliações das jazidas do Rio Grande do Sul 
indicam a possibilidade de ser dobrada a reserva do Estado. As re
servas apontadas da Amazônia, Piauí, Maranhão e Goiás ainda não 
foram técnicamente cubadas ou inferidas, tratando-se de linhito e 
antracito. 

De todo o potencial carbonífero acima descrito, a única reserva de 
carvão coqueíficável é a de Santa Catarina, cuja vida foi estimada, 
pela Sociedade Francesa de Estudos Mineiros (SOFREMINERS), em 
um século, para uma produção média de 2,6 milhões de tonelada:1 
anuais de carvão bruto. 

18. 10 - MERCADO DO CARVÃO 

O rendimento atual do Lavador de Capivari pode ser resumido no 
Quadro abaixo, em dados médios: 

C"'vão metalúrgico ...••...•.••.... ,,,,, ... , .... ,.. -42'%, 
Carvão vapar fina e Satelco jpora eletricidade)........ 3-4% 
Rejeita, pirila,as ..... , ................ , • • • . . . . . . . . . 2-4% 

O consumo de carvão' metall'.írgico está naturalmente vinculado à pro
dução das usinas siderúrgicas a coque mineral. Essencialmente, pode-se 
observar que o mercado está no momento restrito às aquisições da 
Companhia Siderúrgica Nacional e da USIMINAS, que o utilizam em 
mistura com o carvão estrangeiro (dosagem de .40% de carvão na
cional). Esta proporção é resultado da experiência da nossa siderúr
gica a coque, representando, na at1.1al tea,ologia, a máxima parti
cipação do carvão metalúrgico de Santa Catarina, sem prejuízo para 
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a produtividade dos altos-fornos. A maior párticipação do carvão 
nacional está limitada pelo seu elevado conteúdo atual de matéria 
inerte (18,5% de cinzas). 

Dêsse modo, o crescimento do mercado de carvão metalúrgico é re
flexo do crescimento do mercado siderúrgico, sendo que a maíar par
ticipação do carvão nacianal na camposição da carga média dos oltos
fornas está vinculada a uma evolução tecnológica do sistema de bene
ficiamento. O consumo peles fábricas de gás é diminuto diante do 
demanda siderúrgica (menos de 10%). 

O carvão-vapor, praduzido em uma percentagem mínima de 3A% 
na beneficiamento (nos atuais condiçães), só pode ter um me_rcado fir
me na terma-eletricidade. Seu prablema mercadológica está, portanto, 
condicionado ao problemc:i de energia elétrico no Centro-Sul do Pois, 

A falta de cansumo atual acarretau um·esloque da ordem de 500 0001. 
Carne a utilização econômica do carvão-vapor é condição essencial 
pero o baixo custo do carvão metalúrgica e para a sobrevivência d.e 

economia carvoeira do Sul do País, o Govêrno Federal, através do 
Plano Nacional do Carvão, destinará importantes recursos para inves
timentos no setor, tanto do Orçamento da União como provenientes 
do exterior, ..,inculando a soluc;ão à instalação de potência elétrica 
no sul do país que observa a oferta rígida do carvão/vapor. 

Os estoques acumulados de rejeitas piritosos já vão a 5,0 milhães de 
toneladas com produção atual de ,tQQ 0001/ano. Estudos preliminares 
indicam condições aceitáveis de utilização dos rejeitas para produção 
de enxofre, ácido sulf�rico e fertilizantes. Sendo também o aprovei
tamento rentável dêsses refugos básico para a nossa economia car
voeira, estão sendo acelerados estudos pare a solução técnica do 
problema. 

18- 11 - RECURSOS E APLICAÇÕES

A receite de Comissão da Pleno do Carvão Nacional (CPCAN) está 
vinculada à receita da União (Lei 3 860, de 2'4-12-60). no porcenta
gem de 1,5. O programa de inversões traçado para a triênio 64/66 
é abaixa apresentado, em têrmos percentuais: 

E1lud01 e Pr0jel01 .............................•.•• 

Pesqui!cs .................................... ■ •• • • • 

Lc-vra e Beneficicml!lnlo ............................. • 

Tr0n1p0rle., ... , .. , .. , , , ... , .. , •..•. , ...•...•.•.•• 

Siderurgia ....................................•.• • 

Termcelelricidcde .................. :. ..•..... ,., •.• , 

lndil,lric Quínil),.,,, .. , , ... ,•. , .... , . , .. , , , , • • • • · • • 
Obrai S0ciai1 .................................•• - , 

" 

" 

1" 

5 

22 

39 

9 

3 



QUADRO 67 

Em poder aquisitivo médio de 1964, os recursos orçamentários vincu

h:idos à CPCAN, -no triênio, somarão, aproximadamente, Cr$ 85 bi

lhões para fins de investimentos. 

A mesma Lei 3 860 autoriza a CPCAN a negociar empréstimos até 

US$ 100 milhões. Prevê-se o seguinte programa de inversões, em moe'da 

estrangeira, no triênio: 

CARVÃO - PROGRAMA DE INVERSÕES 

SETORES Milhões de US $ 

Esludo, e Projelo, ........ , ...................... , ....•.• , ... , ....... , • , 1,A 

La�ra .....................••........................... , . . . . . . . . . . . . . 2,7 

Siderurgia .......•.•.... , ......... , , . , ..........•.... , .....•.•. , • , . , • , 21!,0 

lndú1tria Química ........................... , ... , ...... , .......... ,.,.,.. 1 5,0 

Termoeletricidade .......... ,........................................... 62,0 

TOTAL. ................................................. ,......... 109,1 

18. 12 - DIRETRIZES GERAIS

1 - Fortalecer a economia carvoeira por via de: 

a] aumenta da porce�ntagem de utiliza;Co do carvão nacional nas usinas siderúrgic. 

reelizando paralelamenl@ experimentações com diferente1.. porcenlagen1 pera determi• 

nação de niveis econômicos de ulilizal,iÕO; 

b) incremento do U!O de carvão nocional na termo•eletricidode, principalmente nas 

regiões ,ui e centro-sul; 

d incentivo ô implantaçéo de indúdria1 de ócidci sulfúrico, enxofre. fertilizantes e 

siderúrgica na zona do ccrvõo; 

d) metanizaçêio e concenlraçcío da produção na proporção em que aumente o con

sumo. 

li - Estudar a conjuntura atual do carvão nacional com vistas à alua

lização da Lei 3 860 de 24/12/1960. 

Ili - Favorecer maior e melhor articulação entre as emprêsas side

rúrgicas e os mineradores de carvão, incluindo eventualmente as gran

des emprêsas de mineração de ferro, de modo a se obter o máximo 

rendimento dos respectivos recursos técnicos, financeiros e dos meios 

de transporte. 
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QUADRO 68 

PROGRAMAÇÃO SETORIAL 

lnYeslimenlos 

CARVÃO MINERAL 

Cr$ bilhiie1 IPreç01 de junho de 196.4) 

O RIGE M DO S R ECURSOS 

196.4 1965 1966 

INTERNOS., •.•. , ............ , .. , ..... , .. 23,0 

23,0 

:ia.o 

30,0 

31,3 

61,3 

32,0 

32,0 

31,2 

63,2 

Orçomenlo da Uniiio •..•.. , . , • , , • , • , • , 

EXTERNOS .............. ,., ....... , ..... . 35,2 

TOTAL. .•.. ,.,., ..... ,, ... , .. , •.... , 58,2 

APLICAÇÃO D OS RECURSOS 

EM 

EM 

1964 1965 1966 

MOEDA NACIONAL. .................. 35,3 30,0 32,0 

MOEDA ESTRANGEIRA, .............. ,. 22,9 31,3 31,2 

TOTAL. ......... ,,., ...... ,, .... ,,,. 58,2 61,3 63,2 

D - TRANSPORTES

18. 13 - EVOLUÇÃO RECENTE DO SETOR

O Programa de Govêrno visa oo eficiente e econômico atendimento 

da demanda por transportes, e à eliminação de dois' distintos focos 

inflacionários. primeiro dêstes é a inflação de custos resultante de 

uma crescente queda de eficiência na oplicação dos fatôres de produção, 

e o segundo, o efeito monetário ocasionado pelas emissões necessários 

à cobertura d e deficits operaciono is. 

Para tanto, programa-se a redução dos custos do transporte e a suo 

gradativa e total transferência para os usuários através dos fretes, 

convergindo ambos para o equilíbrio financeiro das autarquias, de 

forma a inverter a tendência .à participação crescente da coletividade 

nos custos de transportes. 
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OUADIIO 69 

CUSTOS DE OPERAÇÃO DISTIIIBUiDOS ENTIIE USUÁRIO E COLETIVIDADE 

ANOS 

1957. •••••• ••• 
1958 .......... 
1959 .......... 
1960 .......... 
1961 .......... 
1962 .......... 
1963 .......... 

% PAGA PELO USUÁRIO % PAGA PELA COLETIVIDADE 

FerrO'Wiário Maritimo Aár■o Ferravi 6rio Marítimo Aéreo 

. 

46,A 81,0 97,1 53,6 19,0 2,9 
,,10,9 67,0 93,8 59,1 33,0 6,2 
..... 7 5A,I 88,-4 55,3 ,,15,9 11,6 
,,12, 1 67,2 91,8 57,9 32,8 8,2 
37,0 62,6 87,0 63,0 37,,,1 13,0 
31,9 68,2 75,8 68,1 31,8 :u,2 
28,A 53,5 76,5 71,6 -46,5 23,5 

1 

Operacionalmente menos subsidiado, o setor rodoviário absorveu nos 
últimos anos 80% do incremento da demande, pais, através de suas 
condições de rapidez, disponibilidade, flexilidcde e segurança, tem 

. merecido a preferência dos usuários, não obstante nem sempre ser 0 
• meio de transporte ideal, do ponto de viste de economia nacional. 

A participação dos setores marítimo e ferroviário no total das mer
cadorias transportadas decaiu de 67% para 33% em 14 anos, o que, 
aliado à sua cite proporção de custos fixos, e à elevação dos custos 
varfáveis, explica uma grande parte dos seus crescentes deficits. 

18. 14 - O PROGRAMA DE INVESTIMENTOS PARA 1965/1966 

Com vistas .à correção destes anomalias prevê o programe governa• 
mental uma atuação maciça em duas frentes interdependentes: a ope• 
rcciOflal e a de investimentos. 

Do ponto de vista operacional, as modificações são de três catego
rias: aquelas visando e der melhor aproveitamento aos recursos exis
tentes, atualmente de baixo rendimento; as estrutureis, representadas 
pelas medidas de reorganização cdministrctivc, com vistas ao melhor 
aproveitamento do potenciei gerencial; as comerciais, a fim de permitir 
às autarquias concorrerem peles cargas, sem de penderemde subsí
dios ou favoritismo, e livres, por outro lado, da função de subsidiarem 
o transporte de certas cargas ou passageiros; e, finalmente, as rela
cionadas com a reformulação de política trabalhista das autarquias, 
liberando-as dos excessivos ônus com pessoal, através de organismos
de treinamento de pessoal com vistes não somente à sua maior produ
tividade dentro da própria cutcrquic, mas, também, ao seu deslo
camento pera outras entidades governamentais e para a iniciativa
privada.

O resultado do elenc� de medidas � serem tomadas em 1965 e 1966 
se traduz na regressão, durante o período, das até então crescentes 
subvenções, da seguinte forme: 
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QUADRO 70 

SUBVENÇÕES OPERACIONAIS AOS ORGANISMOS DE TRANSPORTE 

ICr S l!ilhõe, a Preça, de junha de 196.CJ 

� 

1960 1961 1962 1963 
SET 

Fl!rra\liiiri0 ..................... 11 9,A 1110,7 2A3,5 305,0 

Partu6rio ...................... . 
0,2 3,2 1 3,7 1 0,3 

Mcrilime ...................... 63,3 96,5 81,2 77,7 

Ãl!lrec ................... • • •, • .. 5,1 1 2,2 34,6 20,4 

TOTAL. ................... 11111,3 292,6 372,6 41 3,4 

lndice 11960 = 100) .............. 1 00 155 198 220 

1964 1965 1966 

316,9 203,5 87,1 

24,11 d,A -

60,9 31,1 29,0 

111,0 9 ,8 8,11 

420,6 247,9 1 2'1,9 

223 1 32 66 

Por outro lodo, o aplicação dos investimentos visa à expansão dos 
sislemas de transporte a longo prazo, precedido da aplicação de 
recursos na eliminação dos atuais eslrangulamentos, causa principal 
do baixo produtividade, principalmente dos setores ferroviário e 
·marítimo. Por� tanto, torno-se necessário destinar maior volume de
recursos não o maiores investimentos em 11ovios, vagões e locomotivas ,
ou seja, material rodonle em geral, mos sim à infraestrutura dos sis
temas portos, linhos, pátios e terminais, cujos condições aluais são
cousa fundamental do baixo oproveitamenlo do material de tráfego
já existente.

O esfõrc;o financeiro, de fontes nacionais e empréstimos externos,
programado para investimentos em 1965 e 1966 excede substancial
mente os aplicações nos anos anteriores.

QUADRO 71 

INVESTIMENTOS FEDERAIS EM TRANSPORTE 

Cr$ l!ilhõe, e Preça, de junho de 196A) 

SI 
� 

• F errc-wié,ic (') . . . . . . . . . . . . . . . .

p o,t11á,io ...•....•. ., ....•..... 

r:i1i1imo ...••...•............. M 

R 

A 

tu�a�iêiric l'I ................. 

ll!rec .................•..•. -

TOTAL ................ ,. 

ndice 11960 = IOOl ............ 

1964 1965 1966 

73,9 1 52,4 1 71,6 

28,3 30,0 45,0 

.. 3,9 60,0 60,0 

2 .. 9, .. 343;-4 363,7 

16,8 32,-4 32,2 

309,6 618,2 662,5 

101 188 19 9 

t•J O t•lor rodo..,iá,la incluJ 1111lma Hwa do1 lnv111lim■nla1 111ladual1 • ffll.lftiicipalr. O t ■lar f•,roviinio. an:ralanlo. "ªº inclui O 
11rcgrama1 de ln11ulim■nlc1 dat i•11a-.,la1 uladunr'I, 
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A distribuição intersetoria I dos investimentos enfatiza a recuperação 

dos setores ferroviário e aguaviário, a fim de os habilitar a prestarem 

serviço mais rápidc, eficiente e econômico, sem entretanto negligenciar 

a expansão e aprimoramento do rêde rodoviária· e do transporte 

aéreo. 

Mas não apenes o vulto e a distribuição intersetorial dos aplicações 

caracterizam a ação do Govêrno. A seleção cede vez mais objetiva 

dos obras, em têrmos das prioridades resultantes de seus coeficientes 

de benefício/custo, e a eliminação de desperdícios, representada pela 

falta de continuidade na realização de obras e pela sua pulverização, 

são fatores que resultarão em maior rentabilidade dos benefícios por 

êles trazidos. 

18.15 - LINHAS DE AÇ. 

A recuperação econômica e operacional do sistema nocional de tr.l_ 

portes condiciona-se aos seguintes elencos de medidas a serem imple

mentadas no período: 

SETOR FERROVIÁRIO: 

- Limita�ãci de novos construções ferroviêrio1, odmBidas s3menle implantações de 

comprovada justifi�ação; 

- concenlraçõe1 dos investimentos na 1nfrae1trulura, visando primeiramente à eliminação 

dos ponlo1 de es�rcngulcmento, alrovt!! de_ ml!!lhoria dos traço dos, ampliofj;Õo dos ter

minci1, pálios e armazéns, mecanizaçêo de man,ueio das cargas, além de certos unifi

cações de bilola, 

---:- adequações do meteria! rodante êJ estrutura dca linhas e da! comunicações com vistas 

êi maior der,sidade, rapidez e segurança das camposi�õe,; 

- aumento do oferta do tran1porte ferrovi6rio das cargas pesoda1 sab condições 

operacionais e econõmicas adeq�adas; 

- dinamizac:;;ão comercial através do saneamento dos custas, da maio, captac:;;ão de 

cargas em conseqLiência do melhor 1e1vic:;;o oferl!!il!lido, e dl!! revisão tarifária que faço 

incidir sóbre o, u1uérios maior parcelo do custo; 

- unificaçõa das admini,trac:;;Õe!i ferroviárias. por regiões geagr6ficos; 

- reexame dos praceuos operacionais obietivondo elevar 01 densidodes de tráfego; 

a mais r6pido e eficiente circulac:;;ão d:>s trens., e o melhor optoveitaml!!nlo do materi�I 

rodante; aceleramento da proceHo dl!! adequação dos quadros de p'essool, e do fixoção 

de vencimentos ju11a1 por servi�os efetivamente prl!stad9s, conforme dl!terminoró o e�tatuto 

do ferraviório; 

desligamento do pe11ool com direito o opo1entadoria e provimento das vagas po; 

retreinamento I! deslõ(amento do peuool j,á existente; 

- revi!IÕO da legislação restritiva do tr6fl!go ferroviário, bem como a cor�eção do!I • 

rolinas que Impedem moior produtividade. 
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SETOR AQUAVIÁRIO: 

recuperac_ão do1 porlo1 br01ileir01 em fun�ã0 do volume de lráfego e seus fluxos; 

recuperc:i,;;ão da frota merr:anle à medida que se p1oceder aa reequipamento. desbu

rouati:zo�ão e melhoria do produtividade dos portos; 

- u!!!1laura,;;ão da diu:iplina porluéiric e redu�ão da burocracia exi1lente no lriinsito e de

sembara�o deu. merc:adorias; 

- modilicoçiio do, 1i,1ema1 de operoçiio portuário, objetivando aumento, o produli

vid ode e minimizar os custos operar:ionais; 

- revis.ão da legisla�ão referenle ao pessoal marítimo, portuário e de constru,;;ão naval, 

bu!liCondo maior p1odutividade ti!! remunercu;ão justa pelo trabalho efetivamente rea

lizado; 

- tnlimulo à iniciolivo priYodo
., 

olrovés do 0grupomenlo das micro-emprê:101, e da 

formula,;;ão de condic;ães operacionais e econômicas estáveis alraenles ao capital dt!! 

risco, 

SETOR RODOVIÁRIO: 

continuação do politico rodo•iário eslobelecido pelo Lei 8 <163; 

a,ribuic;ão a01 usuários das r0d0via1 de maior parcela do cu1l0 de sua implanlac;ãa 

e <on1ll!!rvac;ã0
1 

alravés do imp01to único sôbre combusliveis e lubrificantes; 

- garantia das liberdades econômicas dos lranspartad0re1 r0d0viários1 re11alvada 

a segurança do lrólego e a coibição de práticos nociva, ao inluêue p�blico; 

- proueguimenlo da pavimen1ac;8o de rod.0vi01
1 

com ordem de prioridade consoante 

com 01 valumes pre1i1i1l01 de tráfaga
1 

e melhoramenlo das rodovias de r:ondic;ães lér:nicas 

inaceiláveis nos casos em que o tráfego não justifir:c::u a pavimenta�ão; 

- conso1ido�ão das vias de penelra1j;ã0 em func;ão do volume previsto de lrófego, com• 

palivel com 01 di1pêndio1: 

1u1ta(;ã0 do inirio de obr01 novo1 que não 01 previ1101 no Plano Preferencial; 

oceleramenlo do programa de rodovio1 1ubsliluliv01 de trer:hos f@rroviêrios onli• 

econômicos; 

- pragramac;ão dai frentas de trabalho. com prioridade 001 segmentos vizinhos dos 

pontos geradores de tráf•ga. 

SETOR AÉREO: 
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- ojustomento do oferto à procura por transport@ aéreo
1 

otrav1h do reduc;Do ou conto� 

lidação de linha, e horéirio,; 

- alijamento dos aeronaves excedenle1
1 

com visl01 à reduc;ão do po:niva d01 emprl101 

aéreas; 

concanlroção dos investimentos na infraes1ruluro; 

adoção de poH!ico solariol realisto e justa. 



QUADRO 72 
PROGRAMAÇÃO SETORIAL 

Investimentos 

SETOR, PORTUÁRIO 
CrS Bilhões (Preços de junho de 1964) 

O RI G EM D OS RE CURSOS 

INTERNOS .......... '. ................... . 
Orçamento do União ................. . 
Fundos Especiais ..................... . 

EXT ERNOS ................•...•.......... 

TOTAL ............................. . 

APLIC AÇÃ O D OS R E CURSOS 

EM MOEDA NACIONAL. .................. 

EM MOEDA ESTRANGEIRA .. ., ............. 

TOTAL..,.,.,.,., ..•. , ..... ,.,, ....• 

QUADRO 73 
PROGRAMAÇÃO SETORIAL 

lnveslimenlos 
SETOR: MARÍTIMO 

Cr$ bilhões (Preços de junho de 1964) 

O RI G EM D OS R ECUSOS 

INTERNOS .............................. . 
Orçamento do União ................. . 
Fundos E,pecioi, ..................... . 

EXTERNOS .............................. . 

TOTAL. ............................ . 

AP LIC A ÇO D OS R ECU RSOS 

EM MOEDA NACIONAL. ..• ,,,,., •. , .•. , .. 

EM MOEDA ESTRANGEIRA ................. 

TOTAL .............................. 

1964 

1964 

1964 

28,3 

28,3 

-

28,3 

43,9 
25,0 
18,9 

43,9 

-

43,9 

19cl5 

19cl5 

1965 

1965 

21,5 
12,5 
9,0 

8,5 

30,0 

2-4,0 

cl,O 

30,0 

S0,9 

31,6 
19,3 

9,1 

cl0,0 

54,0 

6,0 

60,0 

19cl6 

19cl6 

1966 

1966 

30,0 
15,9 
14,1 

13,8 

34,6 

9,0 

43,8 

9,2 

51,2 

45,2 

6,0 

51,2 
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QUADRO 7_. 
PROGRAMAÇÃO SETORIAL 
lnY1!ulifflenl01 

SETOR: RODOVIÁRIO 
CrS bilhõa. (Praças de junho de 196AJ 

O R I GE M  DOS R ECU RSOS 

INTERNOS .........•..........•.. , ...... . 
Orçcmenla da Uniõa, ..... ,,, .•...•... 
Funda, Especiais ... ...............••.. 
RecunoJ E11oduai1 • Municipais .......... . 

EXTERNOS ••.................••. ,., ..... . 

TOTAL ..... , •....................... 

APLICAÇÃ O DOS R ECURSOS 

EM MOEDA NACIONAL ....•..•••••....... 
EM MOEDA ESTRANGEIRA ................. 

TOTAL. ............. , .•. ,,.,, .... , .. 

QUADRO 75 
PROGRAMAÇÃO SETORIAL 
lnvaslimentas 

SETOR, FERROVIÁR IO 
CrS bi!hões jPreçc, de junha da 196_.J 

O RIGE M DOS R ECURSOS 

INTERNOS ....................• , ........ . 
Or�amanla dn Uniiia ................. . 
Fu"dos E.tpeci0i1 ...••• , . , , .. , , .......... . 

EXTERNOS ..... , ... ,,, ••• ,., •••• ,, ....• ·• 

TOTAL .......•.. , .••.•. ,,.,,., .. ,.,. 

APLICA Ç Ã O  DOS R ECURSOS 

EM MOEDA NACIONAL, •...••• , .......... 
EM MOEDA ESTRANGE IRA ....•••• , ...•... , 

TOTAL ...•••.•.••........ , •......••• 

176 

196'4 

293, .. 
105,9 

..o.a 

1 A6,7 

293,.,1 

196.,1 

1965 

196"' 

293,A 
-

293,A 

73,9 
A9,6 
2A,3 

73,9 

73,9 
-

73,9 

1965 

1965 

1965 

1965 

301 ,2 

121,0 
l 80,2 

A2,2 

316,0 
27,A 

3A3,A 

110 ,A 
63,9 
A6,5 

.. 2.0 

1 52, .. 

110,A 
.. 2,0 

152,.,I 

1966 

1966 

1966 

1966 

' 

319, 1 

l 32,5 
186,6 

.... ,6 

363,7 

33A,7 
29,0 

363,7 

129,6 
80,3 
.. 9,3 

.. 2.0 

1 71,6 

129,6 
A2,0 

171,6 



QUADRO 76 

PROGR AMAÇÃO SETORIAL 

Investimentos 

SETOR: AÉRE O 

Cr$ bilhões (Preços de junho de 196<11 

O R IG E M  DOS RECURS OS 

INTERNOS .............................. . 
Orçomento do União ................. . 
Fundo! l!:!lpl!!!,ciais ••••.................. 

Recursos Esladuai1 e MunicipciS, ........ . 

EXTERNOS .•....•............. ,., ....... . 

TO T AL ............. , ............... . 

APLIC AÇÃ O D OS RECURS OS 

EM MOEDA NACIO NAL ................... 
EM MO EDA ESTRANGE IRA ...... , •..... , •.. 

TOTAL ...............•... ,,, ..... , .. 

QUADRO 77 

PROGRAMAÇÃO SETORIAL 

lnveslimentos 

TRANSP ORTES - Todos os Setores 

C,S bilhõ111 !Preços de junho de 196A) 

O RIGE M DOS RECURSOS 

INTERNOS .....••.....•.•.....•. , ..• , .•.. 
Orçomento do União •••..• ,,, •. ,.,., .• 
Fundos Especicis ...................... .. 
Recursos Este duais e Municipais ... • ...... . 

EXTERNOS .......................... , ... . 

TOTAL .............................• 

APLICA ÇÃO DOS RECURSOS 

EM MOEDA t,IACIO NAL. ....••....•....... 
EM

º 

MOEDA ESTRANGE IRA .•• , ••.••... ,.,,. 

TOTAL, •.•• ,,,,,,, •• ,,, •••. , ••.• ,,, .. 

196A 

196A 

196A 

196A 

16,8 
16,8 

16,8 

16,8 
-

16,8 

A56,3 
201,0 
108,6 
1 A6,7 

A56,3 

A56,3 
-

A56,3 

1965 

1965 

1965 

1965 

21,3 
3,5 
8, 1 
9.7 

11,1 

32,A 

2A,A 

8,0 

32,A 

505,3· 
111,5 
203,9 
189,9 

112,9 

618,2 

528,8 
89,A 

618,2 

1966 

1966 

1966 

1966 

18,9 

8,6 

10,3 

13,3 

32,2 

2A,2 

8,0 

32,2 

539,6 
117,8 
22A,9 
1 96,9 

122,9 

662,5. 

568,5 
94;0 

662.5 

177 



E - COMUNICAÇÕES 

Os investimentos no setor de comunicoc;ões serõo aplicados: 

- na implantação do Si.tema Nacional de Telec:omunicac_;;ões; 

- no expansão e mel:horia dos Servic_;;os Telegráficos, Telex e po1lai1 ex11culad01 

pelo DCT: 

- na expansão do sl!!!!r"iço lelefônico. 

SISTEMA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES 

A implontoc;õo do SNT, em suo totalidade, exigiria recursos que ultro

possom, no momento, os possibilidades econômico-financeiros do país. 

Doí prever o programo a implontac;õo de ligações prioritários que, 

satisfazendo as necessidades mínimos do desenvolvimento e seguronc;o 

nacionais, sõo capazes de promover a integração do país pelos Tele

comunicações. O Plano de Trabalho do Conselho Nocional de Teleco

mt1nicoc;ões poro 1965 / 1966 inclui a insto loc;ão de novos circuitos 

(Belo Horizonte - Salvador - Recife; São Paulo - Rio Grande do 

Sul - Uruguai; Curitiba - Foz do lguoc;u - Paraguai; São Paulo 

Corumbá - Bolívia) e o melhoria do capacidade de tráfego em cir

cuitos já existentes (Rio - Belo Horizonte; Rio - São Paulo). 

O orc;omento de investimentos poro o setor pode ser apresentada da 

seguinte formo: 

QUADRO 78 

INVESTIMENTOS NO SETOR DE TELECOMUNICAÇÕES 

ICrS bilhões - Preços de junho de 196.4) 

APLICAÇÕE S R E CUR S O S 

1965 1966 

- Sistema Nacional de Tele- 1 - hilernos !Fundo Nocional 
comunicacões .•. ■ . . . .. . . . . 37,5 40,1 de Telecomunica-.;;ãe1)�, .. 

...a. Em moeda nacional ...... 26,2 25,2 2 -Externo, ..• , ........... 

-Em moeda eslrangeira, .. 11,3 1-4,9 

2 -Sistema lnlernacional de 
Telecomunicações por Sa-
télilu lem moeda eslran� 
geira) •·••,, .... ,,.,,,, 1,8 1,8 

TOTAL, ..••..... , .. 39,3 -41,9 TOTAL. ............ 
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1965 1966 

28,0 27,0 

11,3 14,9 

39,3 -41,9 



Como revela o quadro, a efetivação do montante de investimentos 
programados para o biênio 1965/ 1966 dependerá da obtenção de 
financiamentos externos da magnitude prevista. 

18.17 - SERVIÇOS TELEGRÁFICOS TELEX E POSTAIS 

Os investimentos possibilitarão a recuperação de, imensa rêde de 
condutores telegréficos ( 180 000 km], que se encontra em péssimo 
estado; a ampliação das instalações de serviços telex, que, pela sua 
grande rentabilidade, contribuirão para a diminuição do deficit; e a 
modernização das instalações postais. 

O quadro seguinte apresenta a estimativa de recursos e investimentos 
no setor, para 1965 e 1966. As aplicações em moeda estrangeira, 
correspondentes a Cr$ 3,6 bilhões para os dois anos, referem-se a 
equipamento a ser importado com aquela finalidade (aquisião de sis
tema de ISB, central de trânsito de fita perfurada e direçães de centrais 
"telex"). 

QUA DRO 79 

ESTIMATIVA DE RECURSOS E APLICAÇÕES DO DCT 

IC,$ bilhões -Preços de junho de 196<1) 

O RIG EM DO S RECURSO S 

INTERNOS .............................. . 
(Recurso, orçomenlârio,l. ...... • .•....... 

EXTERNOS .............................. . 

T O TAL. ............................ . 

A PLICA ÇÃO DOS RECURSOS 

196<1 

EM MOEDA NACIO NAL .................•• 
EM MOEDA ESTRANGEIRA ...•.......•.•.•. 

TOTAL ...•••.•...........•.•.••..... 

11,<I 
11,4 

11,4 
-

11,4 

1965 

1965 

1966 (1) 

1,8 

15,8 

1966 

14,0 
1,8 

15,8 

7,7 

7,7 

1,8 

9,5 

7,7 
1,8 

9,5 

IIJ Em u, lrcilcindo ele prog,cma bienal, o que é relevanle li o lotcl dos inveslimer.101 progromad01 para os doh ,an01. A maior 
concenlracão em 1;6S ê necess6ria a fim de compensar o iubinveslime.nlo dos ano, anlarior,a,. 

18.18 - SERVIÇO TELEFÔNICO 

) investimento total necessário correspondente à demanda reprimida 
atinge atualmente o montante de Cr$ 800 bilhões (•), a ser atendido 

(•J Segundo e,timolivo da "Conjuntura Econômica"', fe.,ereiro de 1 964. 
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no prezo de 6 e 10 onos, em virtude do período de demora de 2 
anos pera entrega das encomendes telefônicas. 

Tais recursos lerão que ser obtidos dos usuários, mediante tarifes 
realistes e sistema de auiofincncicmento. 

Nãó há necessidade de recursos diretos em dólares pera êsse inves
timento, pois e indústria nacional pode suprir os produtos necessários. 
Há necessidade indireta, pera importação de matérias-primes. O 
montante exc_to desse parcele não foi determinado. 

A existência de um sistema de financiamento bancário às emprêscs 
telefônicas reduziria e sobrecarga ao usuário representada pelo 
valor do cutofincncicmento que será necessário obter. 

QUADRO ao 

PROGRAMAÇÃO SETORIAL 

lnveslimento1 

SETOR: COMUNICAÇÕES 

Cr$ bilhões !Preço, de junho de 196.CJ 

ORIGEM DOS RECURSOS 

1964 

INTERNOS .........•.... ,., .• ,., ... , .. , .. 

Orçamenlo do União, .• ,;.,., •..• ,., •. 

Fundai Eipeciais ..•................... 

EXTER NOS •.................•...... ,, ... . 

TOTAL. ... , ........ , .......... • ..... . 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

1964 

EM MOEDA NACJONAL .• , .... ,,., .. ,, .... 

EM MOEDA ESTRANGEIRA ................ , 

TOTAL ....•..••••• , ••.••• , ••.. , ..•.. 
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1965 

15,9 

11,A 

15,9 

1965 

15,9 

-

15,9 

A2,0 

1 �.o 

28,{; 

13,1 

55,l 

A0,2 

14,9 

55,1 

1966 

1966 

34,7 

7,7 

27,0 

16,7 

51,A 

32,9 

18,5 

51,4 



CAPÍTULO XIX 

INDÚSTRIA E MINERAÇÃO 

A - INDÚSTRIA

19. 1 -.POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO EM RELAÇÃO AO SETOR IN
DUSTRIAL 

Segundo a análise da evolução da taxa de crescimento até 1961, 
empreendida no Capitulo li, o setor de indústrias de transfromação 
se expandiu à elevada taxa média de 9,6% ao ano, no período 
1947 /1961. 

A característica principal da segunda fase do período foi, o cresci
mento mais rápido das indústrias de bens de produção, que, em con
junto, segundo estimativa do Conselho Nacional de Economia, aumen
taram seu produto real de 220% no período 1955/60. Destacam-se 
as indústrias mecânicas, notadomente de veículos e tratores; de equi
pamentos mecânicos e elétricos, leves e pesados; de construção naval; 
de máquinas-ferramenta; química; de aparelhos domésticos. 

Em 1962 e 1963, o taxa de crescimento da indústria caiu para (: , e 
2,8%, respectivamente. Neste último ono, alguns ramos industriais 
chegaram a opresentar queda do volume de produção: indústria 
têxtil (-1,3�0); automobilística (-8,9 t �); de couros (-

0 objetivo global fixado neste Programa, de crescimento do produto 
real à taxa de 6% ao ano, no período de 1965/1966, deverá ser 
atingido mediante a eliminação do relativo atraso da agricultura 
e a recuperação das altas taxas de crescimento experimentadas 
pelo setor industrial até 1961. Com relação o �ste último, já foram 
postas em prático, de um ladp, medidas visando ao aumento do fluxo 
de poupanças, como sejam: 

o) canceniio de incentivos fiscais à poupon�o pe110al e ao reinvestimento pelas emF!risa.s; 

b] atenuação do tributação ,óbre lucros ilu,6rio1 (notodomenle pelo permissão do c.Sl

culc d01 deprecioçé1u com base na c111lo de reposi�ão, e da dedu�ão. pcua efeito do 

c61culo dos lucros exlraordin6rio1 tributá'Jeis, de uma provi1ão para a manutenção do 

capital de giro em tArmos reoi!I); 

cl execuçiio de uma político de copitaliza�i'ia campuh6ria pelos usuiirio1 de serviços 

públicos. 

De outro lado, na formo das políticos de desenvolvimento e gradual 
desinflação definidas neste Programa, pretende-se não apenas manter 
alto nível de investimento na indústria como também minimizar o des
perdício de recursos representado pela existência de· capacidade 
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de produção não utilizada. Ao lado dêsses aspectos de natureza 

estrutural, é de notar que, em períodos de desinflacionamento, existe 

ainda o perigo de redução, a curto prazo, dos níveis de produção e 

emprêgo em caso de insuficiência de capital de giro para as emprêsas. 

Para atender aos objetivos acima definidos, faz-se indicação, a seguir, 

dos medidas já em fase de execução: 

o] polilico d" crédilo às O!mprê,o,, olroYés do ,istO!mo bancário, sufici.,nlO!mO!ntO! 'IO!XÍYO!I 

poro acompanhar o oumO!nlo do produção " o .,1.,Yoção d" custos (..,gundo t xposto 

no Capitulo sõbrO! "'Os ObjO!liyos do Programo DO!sinflocionário"J; 

bJ criação do Fundo d" Democrolhoção do Copilol dos Emprêsos, poro suprir copilol 

de giro, O!�lrO! outros colegorios, o emprêsos qu" obrem SO!u capital social e àquelas pro

duloros de manufaturas poro O!Xporloção IDO!crO!lo 54 105, d" 6-8-64); 

e) reolizoção dO! inYO!sligoçõ"s no sO!nlido de quonlificor possÍYO!is focos sO!loriois de 

copocidod" ocio,o, com o conclusão de suo virtual inexistência no locante a bens de 

conrnmo euencioi,; no loconl" aos dO!moh sO!lore,, o, resultados O!nconlrodos leYorom à 

adoção d" polílicos O!SpO!cificos com o objeliYo de fortol.,cer aquelas indústria, em qu" 

o cr.,scimO!nlo do produlo não lem ,ido soli,fot6rio, em período reCO!nle. Assim, formu

lou-,., o plano hobilocianal, cujo impacto se fará sentir não apenas sõbr" a indústria 

d" con5'ruçãa civil como ,ôbr" o d" moler,ai, d" construção " oliYidod.,, corr.,lota,, 

ol,;m de contribuir poro o rO!dução do deficit de habitações populares; 

d] incO!nliYO im.,diolo ao inY0!1lim0!nlo O!m inúmeros sO!I0r.,, (indústrias qu,m,cos, têxtil, 

d" cimO!nto, d" produlos olimO!nlicios e calçado,, ele). pelo permiuão poro acelerar o 

depreciação de noY05 equipamentos, olé 1968 !Decreto 54 298, de 23-9-1964); 

e] criação do Fundo de Financiamento poro Aquisição de Máquina, " Equipamentos 

lndudriois IFINAME). com o objeliYo principal de financiar os operações de compra e 

Yendo de máquinas e equipomenlos de produção nocional; 

li finonciomO!nlo da exportação de ben, manufaturados, pelos Carteiras de Comércio 

Exterior e de Câmbio do Banca do Brasil llnslru�ão 278, do SUMOCI; 

g] permissão às emprêsos exportodoro, de produtos monufolurados para utilizarem 

01,; 50% dos divisas produzido, Icem isenção de depósito compulsório e sobrO!loxos) 

no imporloçiio de moll!rios-primas e equipamentos sem similar nacional, ou no pogomenlo 

de obrigoçães financeira. na exlerior llnslru�iio 279, da SUMOCI; 

h) fortalecimento do pequeno e médio empr.ho; como primeiro pano, instituiu-se um 

sistema especial de financiamentos olroY@S do Banco Nocional do DesenvolYimenlo Eco

nômico e do Carteiro de Cri,dilo Agrícola e Industrial do Banco do Brosli (recursos do BID 

e da Aliança para o Progresso]; 

i) e.tímulo à produçiio de mo1,;rios-primo1 industriais e de bens inlermediária., olé re

cenlemenle negligenciados pelo político de industrialização !conforme medidas con

cretos indicados ao longo do presente capítulo). 

19. 2. - PROGRAMAÇÃO DE INVESTIMENTOS

Tenta-se, a seguir, uma quantificação de investimentos importantes 

para o desenvolvimento industrial do País, com o objetivo de obter 

uma noção da ordem de grcindeza dos vários setores considerados. 



QUADRO 81 
DISP�NDIO DE INVESTIMENTOS INDUSTRIAIS PRE VISTOS NO PEAIODO I9/,All!/7(1 

(lnnrsõ■ 1 16 quantificadas) 

SETOR 

/Indústria Siderúrgica •.•.••• •.• •.•.•••••••••• 
Melais não ferrosas Ili ................... . 

/'l•dú1lria Quimice (incluindo hrtiluonlu) . .... .
Indústria Mecânico •• , ••.•..••••.. ,,.,, , , , • 
Pap•I " C1lulo1e ................. . ... ... . .  . 

À Indústria Tl!xtil 121 .......................• 
-� Cimento ..•••.•..•.................•...• .  

Canslru�õo Navol (31 ..••.. . .........•.•••• 
Minera1ca e Pesquiso Mineral (.CI ..... , ..... 

TOTAL., ....•. , .••.••.• ...•.• • ...••• 

n 1 1,,i .. .,I; • ., �"'" " �•ric,clc, ele 1 'l�� �7-
1�] IP1'<ia.tli1111e111l01 e111 reec:11.ii�cr.,e!IIO. 
l:3] Niio ,iia pr11•i1lc1 in.,.u!im@f"l!ot d11 l'T'Ol'IIC!. 

Em ma•da 
Nacianal 
(Cr $ bilhõul 

5-40,0 
51,7 

18-4,2 
10,8 
76,8 

153,6 
-43,2 

62,9 

123,2 

bn 111tu1rl11 
n,trunu•lro 
(USS mlll,ll.,I 
151 

300,0 
13,-4 
91,1 

6,0 
21,0 
91,3 
18,0 

576,3 

r,,1,,1 

,,.,' ..... ,,,.,, 

'I'/.,/,, 
1,/,1' 

�",,4,� 
!t/.,

t',� /., 
,.,, ,,.1 

1,4,,i 

a1.1..7 

t .. l A Sl•1Q1Jilti mU"l1Hcil dt1"1!115 Sei' atendida ;1ri�isic:1lfflelllt11 po, fll!!a.Jfl(U arcam�.,,ii,Jo• cu 11:alcl:u:i,c:icãa •zl..-..C_ ,-: ·----'
••1110 ,ciqlJi ffll!Ni1D11C1id0 ,Í 0 til! t11.1:p11::U'lliÕ0 d,a c�rPIJ:U::1r,hia 'VC1l1! do Ria Cace . 
.!li] Di1 re1si1ila e:a:clJ'!i-.amente cu:� 111:ampane-t,!e direta ide equipcmu,ta, c:i U!U!lffl imporlcdc,. 

QUADRO 82 

Os investimentos ccima compõem o qucdro de projetes já es:-.x:::o::s. 

aprovados ou em fase finei de aprovação, estando algl.A'iS ?é ::m 

execução iniciada. A estimctiva deverá ser ccrescidc dos nc•••::s .,._ 

versões e sere!ll concedidas,· dentro da perspectivc de recfr11·0ç.:,i:: ::.:

economia. 

No período de 1965,'66, cs inversões cnuncicdas deverco 

entre CrS 544,6 e 725,9 bilhões, conforme o ritmo a sl!'r �-m-�

à execução dos projetos: 

!STIMATIVA DE INVESTIM�TOS NO PERÍODO 196511966

Em mo•da f!m ma•tla h•h"' INDÚSTRIA E MINERAÇÃO Nocionol ..,,1ru11g•h 11 t\.'\$ 
IC,S bllhll.,I iUSS mllhlla,) 

Mínima pre,,i,la •••••• • , •.••.••..•••••••••• 337 1/.1 .U,i' 

Máxima pr•\IÍ1la •••••••••••••••••••••••••• ,U9,3 ,�,,. !li •t-v�

19. 3 - INDÚSTRIA SIDERÚRGICA

A evolução do conwmo apcranl• d• uco, ""' \1111111\'\11 � �, , 

seguinte: 

ealrurig.il


QUADRO fl3 

CONSUMO APARENTE DE AÇO EM LINGOTES - 1959/1963 lem 1 000 t) 

Prc·duçãc Importação Exportação Consume 
ANOS lnl11rna Aparente 

111 (2) 13) lll+(2)-l3l 

19.59 ................... l 866 652 - 2 518 
1960 ................... 2 27 9 539 15 2 803 
1961 ................... 2 -438 '417 - 2 855 

1962 ................... 2 625 330 - 2 955 

1963 ................ , . , 2 ê12 616 - 3 .. 28 

FONTE, CEIMET 

Com base nessa evoluc;ão e na corre1oc;ão com o produto interno bruto, 

renda per capita e gro� de industriolizoc;ão, projetou-se o demando 

até 1970: 

QUADRO 8 .. 

ANOS Lingc/es (em 1 000 tJ 

1965.... ... ... . .. .. .. . .. ... . . . . . . .. . . . . . ... . . . .. 101 

1966 ..... , ..• , ........ , .. , .... ,............... .. .. 68 

1967 ............................ , ..... , . . .. . . . A 903 

1968 ....... , ... , .... ,,,,, .. , ........ ,., ...... , 5 3AI 

196 9.......................................... 5 798 

1970 ............ ,.,., .. ,.,., ••.... ,,,,,,...... 6 285 

Por outro· lodo, o estimativa do oferto para os próximos 2 anos é a 

seguinte: 

ESTIMATIVA DA OFERTA DE AÇO NO BRASIL 

IEm l 000 t} 

1965 1966 
USINAS 

Plenos Perfilado, Plano• Perfilada, 

U.timinas •••• • •• • .••. • ••• ••• .••.. 500 - 600 -

Co,ipc •••••••••. ••• ••••••••..••. AOO - 500 -

lelgo-Mineira ..................... 100 3,00 150 350 
Companhia Siderúrgico Nacional ...• 1 200 200 1 300 100 

Aliparti .................... , .... - 80 - 100 
Ferre " Aço de Vitória ••••.. , .•.. - 70 - 100 
Acesita .............. , .......... 30 60 30 60 
Mineração Gerei de Brasil ..• , .••• - 300 - 300 
Manne1rnc::in ••.. .,. .................... - 250 - 320 
larra Mansa ... , ........ •• ....... - 100 - 100 
Rio Grandense ..••.•.•.•.•........ - 70 - 70 
Outro, •.......• , ....... , ........ - 380 - 350 

TOTAL ............ ,, ••••..•• 2 230 1 810 2 580 1 950 
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QUADRO 85

Será necessário instalar, portanto, de 1967 até 1970, 1 755 mil tone

lodos de copocidode de produção em lingotes, dos quais um milhão 

em produtos perfilados. O · programo de omplioção da indústria 

siderúrgico será, 

PROGRAMA DE AMPLIAÇÃO DA INDÚSTRIA SIDERÚRGICA 

IEm 1000 t de lingotesl 

Plano Perfilada, Tatal 

Capacidade de Pradu�ãa em 1966 .. ........ 2 580 1 950 "' 530 

A dicianal a instalar entre 1967/1970 ........ 755 1 000 1 755 

Capacidade de pradu�ãa em 1970 ......... 3 335 2 950 6 285 

Poro cobrir os hiatos previstos, já existem projetos que empenham 

inversões no montante de Cr$ 420 bilhões para os anos 1965/66. 
Um plano de atendimento do demando até 1970 representoris investi

mentos adicionais da ordem de Cr$ 480 bilhões. Pode-se admitir 

que 609c, ou mais dêsses vclôres serão dispendidos no país, em equi

pamentos ou construções. 

A orientação do Govêrno no setor siderúrgico consistirá essencial• 

mente de: 

a) cancenlraçãa· de esforços na terminação das usinas existentes, com o· aproveitamento 

pleno de sua c:a pac:idade; aceleração do1 e1tud01 e decisÕ@!. governom@ntais em rela

,ção 001 no'VOI projetos siderúrgicos; 

bJ estuda da implanto�ãa de in1talo�êie, rnO!norO!s de senlido regional ond., os cu,101 

dll!! transporte o justifiquem; 

-e) incenli"Vos à exportação dos excedentes pr@vistos de produção; 

dJ incenli"Vos e medidas diretas para 1upressã0 de algurn pentes de eslrongulomento 

no setor (como praduçCa nacional d@ cilindras d@ la_minaçiia., @letr0do1 de grafite, fer

roligcsl e adequai;Co das economias externes (sistemas de tronsparfe, portos, energia 

e formação de m�o-de-obrol, 

.,) encorojomO!nlo de proj.,to, de peletizaçãa do min6rio. 

19. 4 - INDÚSTRIAS MECÂNICAS

O passo governamental mais importante dado recentemente neste 

Setor foi o criação do Fundo de Financiamento pare Aquisição de 

Máquinas e Equipamentos Industriais (FINAME). destinado o financiar as 

operações de compro e venda de máquinas e equipamentos de 
prÔduc;ão nocional. 
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QUADRO 86 

lndú siri a Autamabilística 

A indú�tria automobilística, cuja implontação se iniciou em 1956, já 
em 1962 atingia a produção de 191 194 veículos por ano, entre ca
minhões, ônibus, automóveis e veículos utilitários, com quase 100% 
de seus componentes fabricados no Brasil. quadro a seguir rela
ciona a produção da indústria automobilística, segundo os principais 
tipos: 

PRODUÇÃO DA INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA 

UNIDADES 

TIPOS 

1961 1962 1963 
196-4 

{I.• ,.,,;,.,,,,.,J 

Camir.:hõe:1 pe1cd01 e Ônibus,,., .. 5 147 "' 113 3 .478 1 707 

Ccminhães médios ................. 25 352 35 557 20 546 1 O 273 

Ccmionelo, e utilitários ............ 60 11 O 76 637 64 079 30 869 

Autom-5v�i• ............. , .. , , .... 55 065 74 887 86 023 46 015 

TOTAL.., ................ , .. l .t5 67.4 191 19.4 17.t 126 88 86.4 

FONTE, GElMfC 
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A pequena redução que se notou na produção de 1963, relativamente 
a 1962, exceção feita a automóveis, pode ser considerada indício 
de que esta indústria conseguiu satisfazer a procura reprimida dos 
seus produtos. O incremento da produção nesse setor dependerá 
do ritmo do crescimento da economia nacional como um todo, assim 
como do desenvolvimento das exportações. 

Desde que se verifique capacidade ociosa na i�dústria, os investi
mentos se dirigirão à complementação e diversiiicoção de algumas 
linhos de produção, ou à expansão isolado de c,lguns setores onde 
a demando se revelou mais dinêmica. 

A comolidoção do indústria automobilística nocional, notodomente 
no tocante a veículos pese dos, está estreitoment� ligado a problema 
do maior relevêncio: o financiamento dos vendes. A instituição do 
FINAME é de real importêncio nesse particular. 

Constitui, igualmente, aspecto de grande significação, o problema 
relocioncdc com a redução de custo e o melhoria das condições téc
nicos dos fábricas supridoras de peças e acessórios. 

lndú siri a de Tratores 

De implantação recente no País, dentro de planos e1aborcdos pelo 
• Govêrno, sue produção se iniciou em 1961, mos no corrente ena este rá 



apresentando, no tecente e tratores agrícolas de rodas, capacidade 
de produção suficiente para abastecer o mercado nacional, e com 
elevado índice de nacionalização. 

Com relação à produção de tratores de esteiras, destinados e fins 
agrícolas, já existem plenos, em início de execução, pero instalação 
de duas fábricas. 

Indústria de máquinas-ferramenta 

A indústria de máquinas-ferramente, responsável que é pela acele
ração do processo de industriclizcção, tem elevado constantemente 
sue produção, diversificando-se e atendendo a especificações técni
cas mais rigorosos. 

O quadro a seguir constitui uma projeção do provável consumo aparente 
_ de má quines-ferramente no qüinqüênio 1962/ 1966: 

QUADRO 87

CONSUMO APARENTE DE MÁQUINAS-FERRAMENTA 

1955/61 1962166 

PRODUÇÃO TOTAL 
Ptl10 tal ai (1) .•........... , . , , . , ... , , . , , , . , , . , • • • • • • • • 60 A27 72 685 

Mõ-d;o onva1 (ÍI .. ,, .......... , . , , , . , . , .. , . , , , , • , , • , • • • 18 632 1 .. 737 

EXPORTAÇÃO 
Pê,o tatol (1)., ... ,,.,,, , , ...... , , , . , . , .. , ... , .... , , .. 85 2 200 

Médio anual (1), .. , ... , ... , ... ,, .... ,., ......... , .. ,,, 12 AAO 

% sobre a prcduçéo letal .. , .....•............... , .. ,, 0,2 3,0 

SALDO PARA O CONSUMO 
Pê,o total hl ............ , ....... , , .. , . , . , • • • · · • · · · • · · 60 3A2 71 A85 

Médio anual (1).,,,., .. , .. , ...•... , .. ,.,, ......... , .. . 8 620 1 .. 297 

% do ,0n,11mo,.,, •• , . , , • , . , • , . , , . , •....•........•.... 38 6!1 

IMPORTAÇÃO 
Ptl,o total (t),,.,,,,., ... , .. , ............ , ........... . 98 377 A7 655 

Médio anual (1)., ................. , ........... , .. ,,,,, 1 .. OSA 9 531 

% do con1-umo♦ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .... . . . . . ■ • • • •  
62 AO 

CONSUMO APARENTE 
Piso total (!) ........................................ . 158 71 9 119 lAO 

Média anual (t) ................ - •• - .. , ..... • .. • • • • • • • • • 22 675 23 828 

Pode-se estimar o investimento para obtenção do aumento de produção 
necessário em Cr$ 3 bilhões por _ano, para 1965 e 1966 

Indústria de Máquinas e Equipamentas Pesadas 

Conquanto recentemente instalada no País, a indústria de maquinaria 
• e equipamentos pesados pod!!rá produzir, até 1970, de acôrdo com 
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QUADRO 88 

esti;,,ativas da CEPAL, o montante de equipamentos constantes do qua
dro abaixo, para atender a uma possível demanda de quatro impor

tantes setores: 

!ESTIMATIVA DA PRODUÇÃO ATÉ 1970 
IEm CrS bilhiiesl 

Importação Produção 
Ncu:ia"al 

Total 

Petr61eo, •. , •.•••......... , ...... , ... , •.. 40,0S-
5,52 

28,80 
25,50 

90,60 
329,28 

28,80 
76,S0 

130,68 
334,80 

57,60 

102,00 

Energia Hidrelétrico., •• , ......•......•.••. 
Cimento •• , ••.. ,., ............ , .. , •....•. 
Papel e Celulose., ••• , •.......... , ... , , • • 

TOTAl ..•... , ....... ; .• , ..•• , •...... 99,90 525,I 8 625,0B 

FONTE. CEPAI 

Terá ainda possibilidade de participar com quantidade substancial 
de equipamentos nos futuros projetos siderúrgicos e no setor ferro
viário, que alcançam, quanta o encomendes de vagões e carros de 
passageiros não motorizados, o valor estimado de Cr$ 60 bilhões. 

Está, igualmente, capacitada o atender outros setores da indústria, 
assim como encomendas externos. 

19.5 - INDÚSTRIA DE CONSTRUÇÃO NAVAL 

QUADRO 89 

A indústria de construção nevai prevê como programo de• entregas 
no período 1964/1966: 

PROGRAMA DE ENTREGAS 

ANOS TDW l
º
I 

Valor da Prcdu�iio 
ICrS b;lhêies d■ l 96◄) 

1964 12.0 semestre)., •.• , , •... , ... , , , , . , ••• , •••• , •• 
1965,., ....•• , ...........................• ,.,,., 
1966, •.•.• ,, ..• , •.•..... ,.,, ....•....•....•..... 

55 620 
11 S 000 
as ooo 

22,8 
47,2 
34,9 

1 •J .Aperwn a1 .,,camendat jli 111fe11.1ada�. 

188 

A atual capacidade instalado dos diversos estaleiros é suficiente pera 
atender à necessidade do país; a suprimento de chapes adequadas 
será feito pelos novos usinas de plenos, já em aperoc;ão. 

A indústria de construção novel vem operando pera suprir a mercado 
i!'lternacianal, com encomendas negociados de opraximadomente 



30 000 TDW; tcis enccmendas, aumentando o ritmo de ctividcde do 
setor, poderá reduzir a atual margem de subsídios, aproximando os 
seus custos médios daqueles de nível internacional. 

19. 6 - INDÚSTRIA DE METAIS NÃO-FERROSOS

Cobre 

Com uma pro�ução nocional que não chego a 10% do consumo apa
rente, o cobre constitui o item mais dispendioso das importaçães de 
melais não-ferrosos. As jazidas existentes não justificam o aumento 
de tratamento e refino; exigindo intensificação das pesçiuisas do mi
nério. 

O quadro a seguir mostra o comportamento provável do consumo 
aparente do cobre para os próximos anos. 

QUADRO 90 

CONSUMO APARENTE DE COBRE 

Consumo 
IMPORTAÇÃO 

ANOS t1pt1rerite 
Pradu�ão 

[1 ººº 1) 
li 000 t) Quanlidad• Valar 

(1 000 1) us s milhãu 

1964 ................... 46,8 3 43,8 30,7 
1965 ................... 51,4 3 48,4 33,9 
1966 ................... 56,5 3 53,5 37,5 
1967 ... , ............... 62,0 3 59,0 ,41,3 

196A-1967 .......... 216,7 1 2 204,7 1O,.c1•1 

Zinco 

As consideráveis reservas de minério de zinco existentes no pois jus
tificam os esforços poro implontoc;ão de, suo metalurgia. Encontre-se 
em construção uma usina em ltoguaí (RJ), com capacidade de 7 200 
t/ono, que deverá operar em 1965; 9utro empreendimento em Três 
Marias (MG), com capacidade paro 10 000 t/ono, deverá operar em 
1966. Êsses empreendimentos absorverão ainda cerco de -4,2. bilhões 

de cruzeiros poro sua complementação, dos quais apenas 11% cor
respondem a oquisic;ães a serem efetivadas no exterior. 

Estanho 

A metalurgia do estanho já implontcda, com capacidade de até 
7 000 t/ario, poderá suprir perfeitamente a demanda, atualmente 
pouco superior o 2 mil t/ono. No entanto, a produção nocional do mi
nério vem otend_endo apenas a 25% do volume necessário ao con-
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QUADRO 91 

sumo corrente; a mudanc;a dessa situoc;ão será func;ão da descoberta 
de novas ocorrências minerais. 

Aluminio 

O comportamento do consumo de alumínio para os próximos anos 
está sintetizado no quadro seguinte: 

CONSUMO DE ALUMiNIO 

Coe.uma Produção Importação Valor do 
ANOS aparente 

interna (1 000 ti 
Importação 

(1 000 ti (milhõ"s de dólares) 

1964 ................... 52,4 33,5 18,9 9,B 

1965 ................... 57,5 3.S,5 23,0 12,0 
1966 ................... 62,B 38,0 2�.e 12,9 
1967 ................... 68, 1 .so,o 28,1 14,6 
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A existência de amplas reservas minerais e um mercado promissor 
tornam altar.,ente desejável a ampliação da metalurgia do alumínio 
no país. Para uma substituição integral das importações s·eria neces
sário instalar uma produção adicio11al de 30 000 t/ano até 1967, a 
que_ exigirá investimentos de Cr$ 84 bilhões, dos quais apenas 20% 
representarão dispêndios em moeda estrangeiro. 

Chumbo 

Com um consumo aparente crescendo a taxes baixas, os importações 
de chumbo primário ainda absorverão cêrca de 4,9 milhões de dólares 
no período 196411966, O desenvolvimento de sua metalurgia depen
derá principalmente da descoberta de novas ocorrências minereis, 
para o que há expectativas favoráveis. A instalação de uma usina com 
capacidade para 20 000 t/ano absorverá cêrca de Cr$ 3,6 bilhões. 
sendo de 20% a parcela destinada a aquisições no exterior. 

19.7 - INDÚSTRIA QUÍMICA 

A indústria química vem-se desenvolvendo de forma acentuada nos 
últimos anos, não obstante o carência de algumas matérias-primas 
indispensáveis, como a enxôfre e o gás natural, e o insuficiência da 
produção de outras, como a soda cáustica e o carbonato de sódio. 

O quadro seguinte apresenta um grupo de indústrias químicas básicos, 
cujo instalação ou ompliação deverá ser incentivada nas capacidades 
indicados, Os investimentos necessários exigirão cêrcc de Cr$ 282 
bilhões nos pr6ximos cinco anos, dos quais 63% representarão des
pesas em moeda nocional. 
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QUADRO 92 

SELEÇÃO DE PROJETOS DE INDÚSTRIAS QUÍMICAS EM CONSTRUÇÃO 

IMPORTAÇÕES 

PRODUTOS 
1961 

Cut1nlidci de Vcilor 

Mil lon. 

Supufa11ata1 e f0rf1:1l01 1cm tirm01 de P20�I., •. ,, A9 
Amonicco e der.i._c:ido1 lem tirmo1 de N2I........ " -43 
ÓJ1il!!lo de Tit,ânio .••••.. , •••••••••••••• , • . • • • • .dl,J 
Sadc C611Uicc,,,,, ., .. ,, .• ,.,,,, .. ,,,, .. ,,,. 108,7 
l!larrilha,,,, , , .• , . , . , .• , , , . , , , , , , . , . . . . . . . . • . 61,0 
CarburePo de c61cia .•..... , ........... , ..... . 
E11iret10,,,,,,,.,,,,.,,,,,,,,,,.,.,,.,,,,,.,, 
Bulc:idleno,,,,,,,,,,,,,,,,, •. ,,,,, •••.. ,,,.,, 
Oodec•lben:111n0, ••..•••....•.••. , .••..•. ,., •. 
Melcinc1 ••••••• ,., •... , •. , .••• , ....•. ,,.,., •• 
Bromelo de melil11,,,,,,.,,, , , , , , , , . , , , , , . , , •• , 
Ácido odipico .........................••..... 

Adipanilrila., ..•. , ..•.......•.....•......•.•. 
Uréia ••..••••••••. , .•• , .•.••• ,.,,•••.,,, •••• 
Ae1inc::i� 'll'iniJicc::i1, ••••••..•••••••••••• , •. \." •.•• 
Palie! Uena ............•............•.•....... 
Glitcl Eliliinicc •• , •••.• ,,,, •.• ,,.,,.,,,,,, ••. , 
Ne1110 de fumo,, ••• ,.,,, .•••• ,,,.,,, •. , .••• , 
Mhh•a an1;delol!\0111e.,.,., .................. , . 
Ben1e110 ••• ,:-. .,.,, •• ,,,,,.,.,,,,.,,,,.,, ••.. 
Cicloflexana •••• ,., •• ,,,,,., , • , , ••• , • , . , ••• , , 
Eteno, •....••• ,, ..•.•....•• , ...•.•. , .....• ,. 
Proper,o., ••. , ..••••• , •..... , .... , •....... , .• 
lel10m1r0 de Propano, •• , •••• ,, •••• , •• ,, ••• ,, 

TOTAl ............... \ •.•.....•....•.•.•• 

11 J FONTE, IN0E 

2,0 

1,2 
1,8 
0, 4 
3,6 
2,0 

1(6 
0,4 
2,2 
0,08 
6,8 

3,9 
10,1 

M;I US$ 

6 2 81 
1 O 52A 

2 214 
7 642 
2 677 

651 

297 
315 
455 

2 213 
2 693 
1 449 

468 
224' 

28 
705 
995 
290 

11962 

Cucnlidcide Velar 

Mil lon.. Mil USS 

55,8 3 96 4 
37,3 e 2.rn 

5,5 2 725 
146,8 9 368 

46,4 2 166 

2,0 605 
J.7 073 
2,0 A50 
6,7 721 
0.4 433 
5,0 3 043 
3,7 4 887 

13,9 1 258 
1,7 1 058 
4,8 2 231 
o.o7 27 
6,5 1 704 
3,4 2 431 
8,5 8 ,35 

47 229 



Prcjet;Co 
do 

1

1963 P,oduçõo CEPAl 
1963 pc:iro 

Q1,,10n1•1!1a die- 1 Vato, 
Mil tc,i, de mondo 

1 

•m 1970 
Mil lon. M;I USS 111 

Mil lon. 

108,A 10 213 A5 A28 

A8,6 11 260 1 A 286 
7,1 3 50A 1,6 1A 

158,6 13 1A7 86,5 270 
51,7 2 539 76,2 219 

-- - 70 l A.5 
2,3 632 14,5 A 1,5 

11,3 3 l 81 - 70 
A,3 857 - 17 
3,0 258 7,9 28 
0,6 625 - 1 
A,8 2 891 - 3.5 
3,6 A 951 - 11,3 

11,2 1 053 - 218 
3,7 l 7.50 2A ,d.2 
A,9 2 151 11,6 AA,8 

1 

0,5 193 - 7 

A,A 1 3A9 23,8 AO 
<1,5 3 13A - s;:-

10,3 8H 6,6 105 
- - - 37 
- - 5,3 73 
- - 1,3 55 
- - - 17 

- 6A 532 - -

Cc'1aci.dadc-

a IIH 

jn11c:ilc:ido 
ª'" 1970 

Ton ·c:ina 

230 000 
200 000 

20 000 
150 000 
1 08 000 

.50 000 
20 000 
33 000 
10 000 
10 000 

560 
1 2 000 

8 coo 

1.50 000 
6 000 

AO 000 
5 000 

10 000 
12 000 
80 000 
20 000 
60 000 
25 000 

9 000 

-

1 NVESTIMENTOS RlQUERIDOS 

Tclc:il 
ExprH10 
em 
M;I US$ 

5 800 
50 000 
IA 000 
33 200 
12 200 

6 600 
12 000 
13 coo,

1 AOO 
2 .500 
1 530 
6 000 
A 800 

10 000 
1 870 

18 000 
1 AAC 
3 000 
7 500 

17 000 
.500 

12 000 
500 
300 

'

235 IAO 

IPc:irle 
l•m 
la6Iaru 
M;I USS 

2 300 
20 000 

A 200 
1 3 200 

A 700 
l AOO 
A 000 
6 500 

.500 
1 500 

630 
2 000 
1 800 
5 000 

670 
5 500 

8AO 

900 
2 200 
5 000 

150 
A 000 

100 
100 

87 190 

Parle 
em 
cruuiiro1 
M;I USS 

3 500 
30 000 

9 800 
20 000 

7 500 
5 200 
8 oco

6 500 
900 

1 000 
900 

A 000 
3 000 
5 000 
1 200 

12 500 
600 

2 100 
5 300 

12 000 
3.50 

8 000 
AOO 
200 

147 950 



consumo de plásticos, resinas e borracha sintética tem importância 
pelo vulto das importações, que em 1963 foram de cêrca de 50 mi
lhões de dólares, constituindo pesado encargo para o país. u esfôrço 
de produção inicial, feito pelo PETROBRÁS e por algumas emp1 êsas 
particulares, resultou em vários unidades produtivas em pleno fun
cionamento, mas que, dimensionadas poro um mercado menor, atual
mente só atendem o pequena fração do procuro. Por isso, assume 
grande importância o execução de um programo orioritério de ex
pansão da indústria petroquímica que permita não só a redução dos 
importações, como também a utilização de subprodutos e matérias
-primos básicas. 

A político econômica do setor de indústria química consistirá em: 

a) Estímuto à iniciativa privada nos ramos da indústria química e petroquímica subs:

tilutiva de importa;ões; 

b) Expcn,õo de fábrica de matérias primos pele PETROBRÁS, o fim de proporcionar 

abaslcicimenlos Cu indústrias petr0quimicas. 

19. 8 - FERTILIZANTES

O consumo aparente de fertilizantes distribui-se, poro os três últimos 
anos, conforme segue: 

QUADRO 93 

CONSUMO APARENTE DE FERTILIZANTES - PRODUÇÃO E IMPORTAÇÃO 

Coniumo Produção lmpor!cçõo Valor de, 
aparente lmpcrlcçõ,u 

Ir) (!] (t) (US S 1.000} 

N ITROGENADOS jN] 
1961 ............... 55 064 12 021 43 043 10 524 
1962 ............... 50 28.4 12 926 37 358 e 250 

1963 ............... 62 061 13 452 48 609 11 260 

F OSFATADOS (P-10.,) 
1961 ............... 118 766 69 766 4 9  000 6 281 
1962 ............... 129 712 63 974 65 738 3 964 
1963 ............... 153 385 44 955 108 430 10 213 

p OTÁSSICOS (Ke O] 
1961 ........•.... ,. 70 727 - 70 727 6 566 

1962. ;, ............ 74 51 2 - 74 512 5 860 
1963 ..•............ 91 750 - 91 750 6 639 

FONTES, IBGE e BNDE 

As importações, que em 1963 somaram 28 milhões de dólares, cobrem 
tôdo o oferta de pot�ssicos e mais do metade dos nitrogenados e 
fosfotados. Cumpre, portanto, apoiar os iniciativas que visem o desen
volver o produção nacional. 
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O Govêrno vem acompanhando, na produção de nitrogenados, a pro

jeto da Companhia Siderúrgica Nacional, além de dais outros origi

nados de estudos da Petrobrás, em Cubatãa e Salvador, baseados 

na utilização de gás natural. 

A produçêio atual de fosforito, com alta significação para o Nordeste, 

deverá buscar um estágio m<iis avançado, capaz de melhor suprir 

as necessidades do solo. Uma industrialização em escala adequada 

absorverá cêrca de Cr$ 12 bilhões em investimentos. 

19.9 - CIMENTO 

QUADRO 94 

mercado interno tem sido atendido pela produção das 28 fábricas 

existentes no País, cuja capacidade nominal 16 119 320 toneladas/ano) 

foi utilizada em 82,34% e 84,2 1%, respectivamente, em 1962 e 

1963. 

Admitindo que: 

oi o crescimento do consumo sejo de 6,0% oo ono, o té 1 970; 

b) o consumo c:0ntinue sendo satisfeito pele pr0du1jã0 nacional; 

e:) o indice de u1ili2a,.ao da capacidade nomincl seja ti@ 85%. 

d) o investimento pare o produção de uma tonelada ano de cimll!!nlo "porllond" comum 

seja de CrS 24 000,00
., 

compreendendo gastos em moedci eslrang�ira e em crui:eiros. 

Estima-se que as inversões necessárias para atender ao crescimento 

da demanda tradicional alcancem os seguintes montantes: 

INVERSÕES NECESSÁRIAS AO CRESCIMENTO DA DEMANDA 

(Cr$ milhões] 

INVESTIMENTOS 

ANOS 
Aquisição no Aquisiçõo no 
Pats Edrangeiro Tolol 

--· · -T■-------

1965 ...... , ...•.• , .......... 6 1 92 3 096 9 288 

1966 ........................ 6 564 3 '276 9 840 

Subtotal ............. ,,., 1 2 756 6 372 19 128 

1967/1970 ................... 30 396 15 204 45 600 

TOTAL ...........•. , .... -43 152 21 576- 64 728 

Caso o Plano Habitacional venha a ocasionar um surto adicional de 

construção de 100 000 residências anuais em 1965, 150 000 em 

1966 e 200 000 a partir de 1967, de 50m2, em média, poderá 

corresponder a um consumo de mais l 000 000 de toneladas de ci-
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mento a partir de 1967. Isto representará a necessidade de um in
vestimento complementar da ordem de Cr$ 24 bilhões, dos quais 1/3 
em moeda estrangeira. 

Para antecipar cs decisões dos empresários do setor- no tocante aos 
novos investimentos, já foi permitido a aceleração do depreciação 
de suas novos inversões, o que deverá incentivar o instalação do ca
pacidade necessário a atender à demando relacionada com o Pleno 

Habitacional. 

19. 10 - PAPEL E CELULOSE

,QUADRO 95 

Estimo-se que a produçõa brosil:!iro de papel tenho atingido er., 1963 
e 615 000 toneladas, enquanto uma projeção do demando, com base 
nos últimos anos fornece os valôres, 

Em lcneh,das 

ANO 

1963.,,, ...................... , , . , ... . 

1 96 ...... , ....................... , , ... . 

1965 ................................. . 

1966,,,,, .... , ... ,., .......... ,.,,.,., 

Demanda 

7 ... 5 ººº

790 ººº

837 ººº

887 ººº

As obras de expansão de usinas existentes e o entrada em funciona
mento de novos instalações permitem prever poro 1965 uma produção 
de 240 mil toneladas de celulose de fibra curto, satisfazendo a de
mando. Poro o mesmo ano, prevê-se a produção de 200 mil t. de ce
lulose de fibra longo, restando um _deficit de 50 mil t.; será necessário 
adicionar o deficit de celulC:,se especial para "royon", de cerco de 20 
mil toneladas. 

Considerados os investimentos já realizados e os ampliações possíveis, 
o estimativa de recursos necessários o fim de ofender à ampliação
programada do produção será:

ESTIMATIVA DE RECURSOS NECESSÁRIOS PARA A AMPLIAÇÃO DA PRODUÇÃO IC,$ bilhões) 

ANOS Talal de Em Moeda Em Moeda % da Produ�êio 

lnveslimantc:u Nocional Ellrcngeira Nacianal 

•' 

196 .. 1•1 ................. 9,0 9,0 - 100 
1965 (º) ......... ,., .... , 16,8 16,B - 100 
1966, ..... , . , •......... 16,8 1 2,6 ....2 75 

196 .. /1966 ......... , .. 2,6 38, .. A,2 90 

�•J Â totalidada d• qulpcu,iu110 pacla,li 1.u ol:illda na h'l■rccu:la lntu110 
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19. 11 - INDÚSTRIA TÊXTIL

A produção nacional de têxteis poderá abastecer o mercado interno 
nos anos de 1965 e 1966, cujo consumo está estimado em 318 000 e 

398 000 toneladas, respectivamente. Em 1970, entretanto, quando 
o consumo deverá atingir cêrca de 464 000 toneladas, poderá ocorrer 

um deficit na fiação de algodão, lã e linho, se o setor não se expandir
adequadamente.

As condições operacionais do setor têxtil indicam que o Brasil possui 
um parque bastante desatualizado e de baixo produtividade. Torna
-se necessário reorganizá-lo e reequipá-lo, inclusive orientando a 
expansão também para o mercado externo, _o que exigirá condições 
competitivas de custo e qualidade. 

Objetiv�ndo, portanto, a modernização da indústria têxtil em têrmos 
tecnológicos, econômicos e administrativos, foi elaborado o seguinte 
programa, que sintetiza os investimentos no pr6ximo qüinqüênio, de 

cujo montante cêrca de 40% correspondem a dispêndio no exterior. 

QUADRO 96 

PROGRAMA DE INVESTIMENTOS NA INDÚSTRIA T�XTIL 

CUSTOS EM Cr$ BILHÕES 
PROGRAMAS 

1. 

2. 

3, 
4. 
5, 

1965/66 1967 / 68 /69 

Reequipamento,.,,,,,,.,,, .• ,,,,,,.,,,.,,,,,,, 79,0 184,6 
Reorgani.iação técnicaJ econômica e adminislraliva 6,5 4,3 
Treinamento de pe .. ool,, .. ,,,., .. , .... , ..... ,. 1 B,7 ª·º

Melhoria de matéria-prima .............•....... 4,1 9,6 
Admini:1lrcfiã0 1 proma�ão e caordenatj;ão ...•.•..•.• 0,7 1,:2 

CUSTO TOTAL DO PLANO, .. , ... , .. , ..... 109,1 

B - MINERAÇÃO E PESQUISA MINERAL

INTRODUÇÃO 

:207,7 

Dentro_ das limitações impostas pelo conhecimento atual do território 
brasileiro e considerando apenas um grupo de minerais mais impor
tantes, sàmE:mte o ferro, o manganês, o alumínio e o zinco oferecem 
reservas suficientes para o atendimento da demanda interna, 
apresentando mesmo os dois primeiros consideráveis disponibilidades 
para exportação. Quanto aos demais, cobre, chumbo, estanho e carvão, 
as disporiibilidades atuais são bastante inferiores às crescentes neces
sidades do mercado interno. 

Êste fato, aliado à circunstélncia de que mais de 80� das reservas 
atualmente conhecidas estão concentradas na região centro-sul do 
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pois(•), levou o polltico governomentol neste setor o considerar prio
ritário a realização de pesquises visando a um melhor conhecimento 

dos recursos minereis do pois. 

19. 12 - PERSPECTIVAS DE CONSUMO E IMPORTAÇÃO NO QÜINQÜÊNIO 
1964/1968 

A fim de que posso ofender à demanda que lhe é imposta pelo cres
cente desenvolvimento do País, impõe-se que a indústria mineral bra
sileiro se torne ceda vez mais otuonte, otrovés de oçõo coordenada 
das organizações privadas e dos órgãos técnicos do Govêrno. 

De outra lado, cabe promover, por todos os meios, a diminuição das 
despeses com divises para a importação forçada de combustíveis, 
fertilizantes e não-ferrosos, cuja estimativa, para o gumquemo 
1964/ 1968, é de cêrca de um bilhão e oitocentos milhões de dólares, 
dos quais cêrca de 60% cabem ao setor p�tróleo e derivados. 

O montante, estimado, da importação dos principais produtos mine
rais, no qüinqüênio 1964/1968, está discriminado a seguir: 

..iUADRO 97 

MONTANTE ESTIMADO DA IMPORTAÇÃO - 196411968 

ITEM US $ milhões 

Cobre e ligas ... ,, .... , ....... ,.,., .......•........... ,.................... 1 38 
Chumbo e ligo• ....................................................... ,.... 1 O 
Zinco e ligo,., .................. : ............................ ,............. 60 
Estanho [em ccncenlrcdos de cc .. ileritcJ ....................... ,.,............. 22 
A.lum;nic e ligas. na base de um con1um0 modesto.............................. 30 
Ferro, cço e ligas ..................................................... , . . . . 1 00 
Petr.Slec e derive de,., .... , .. , ... , ...... ,.,., .. , .. , .. , .............. , ...... , 050 
Ccrviio [benefi<icdo, coque ou briquetes)..... ... . . . . . . . . . . . . .. . . . . . .. .. .. .. . . . 90 
En11afre .......... , . , .... , .......... , . , . , , . , .............. , .. , . , ... , ... , . , . 25 
Fer1ilÍ2cn1e, ........ , . , ........... , ...... , . , . , . , .. , ............ , . . . . . . . . . . . l 50 
Amianto ..... _ .. , ..................... , .. ,., ......................... ,,,... 25 
Outro, ............. , ............................... , ..... , ........ , ... , .. , l 00 

TOTAL................................................................ 800 
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19. 13 - PERSPECTIVAS PARA A EXPORTAÇÃO

O exame das possibilidades de exportoçõo de minerais permite con
cluir que o seu valor não excederó US$ 110 milhões anuais, com os 
minérios de ferro e de manganês cobrindo cerca de 80':'"', dêste total, 
cabendo a outros minerais, inclusive petróleo, a porcento gem restante. 
Sendo os mercados de ferro e manganês altamente competitivos, 

[•J Circo de Se%· nos E,tcdo, de Mines Gerei, e G_oiá,. 



QUADRO 98 

evidencie-se e necessidade de incrementar e produção minerei; prin

cipalmente de petr61eo, visando e: 

ai reduzir a quantidade de minerais impartodas, em brula au trans{armadas, pela au

mento do produçêio nacional; 

bl diversificar o exparfoçêia de minerais; 

e) conquistar novos mercados para os minerais iá exportadas. 

No setor de exportação de minério de ferro, note-se que e pcrtici
pcc;ão brasileira no comércio mundial é muito modesta, conforme se 

verifica do Quadro 98. 

PARTICIPAÇÃO DA EXPORTAÇÃO BRASILEIRA 

1950 1960 1965 1970 1975 1980 

Produçêia mundial (milhões de tl •• ,.,., .•.. 250 510 620 680 800 930 
Minérios brasileiro, (milhões de li, •• , .• , •• , 0,9 5,16 15 30 ..co 50 
Portidpcção do Brasil(�)., .••.•. , •..•. ,. º·" 1 2,S ....... 5 5.3 
CVRD, exportação e meios !milhões de 1)., 0,7 4,J 11 20 25 JO 

A execução do programa da Companhia Vale do Rio Doce, cujos 
investimentos são previstos em US$ 87,3 milhões, dos quais c�rca de 
40% em moeda estrangeire, permitirá, após 1967, elevar as expor
tações pare 20 • milhões de toneladas e a participação brasileira no 
comércio mundial pera 3,1%. 

Interessado no máxima expansão possível das vendas co mercado 
internacional, o Govêrna se dispõe e autorizar entidades privadas a 
construírem terminais de embarque e respectivos remeis de estrades de 

ferro até às linhas-tronco, para escoamento de minério de ferro do 
Vale do Parcopebc, desde que tais projetos não impliquem em so
licitação de recursos financeiros às entidades governamentais. As ins
talações portuárias existentes seriem predominantemente utilizadas pelos 
pequenos e médios mineradores. 

19. 14 - PESQUISA MINERAL

O objetivo de política de mineração e pesquiso· do Govêrno inr:lui o 

estudo amplo da geologia do Brasil, desde o mapeamento básico, 
necessário à delimitação de unidades litológicas, até o emprêgo de 
técnicas especializadas, como petrografia, fotogeologia, geoquímica, 
paleontologia e outras. 

A reclizcc;ão deste tarefa depende de um programe de preparação 
de cartas topográficas fidedignas, onde possam ser lançadas as in-
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formoções geológicos existentes. Complementar ou simultâneamente, 
os cortas topográficos fornecem boses seguros poro o estudo de ou
tras riquezas naturais renováveis para projetas de rodovias, estudos 
hidrológicos e programas de agricultura. 

A escolha dos áreas a serem mapeadas deverá obedecer a um cri
tério de propriedades, ditado pelas perspectivas econômicas que os 
minerais oferecem para o desenvolvimento do País. 

O preparo e aperfeiçoamento de técnicos pelos escolas e curs,:,s de 
geologia, de especialistas em economia de "conservação" e foto
-interpretação geológica, deverão merecer particular atenção. En
tendimentos com entidades, como PETROBRÁS, SUDENE, Comissão 
do Vale do São Fronci.sco, Instituto Geográfico e Geológico do 
Estado de São Paulo, Universidades e outros órgãos, serão realizados 
com vistas a alcançar �ste objetivo. 

19. 15 - PRINCÍPIOS GERAIS DA POLÍTICA GOVERNAMENTAL 

A política governamental para o setor da mineração (excluído o pe
tróleo, o carvão e os minerais físseis) pode ser assim sintetizado: 
1l São objetivos fundamentais e prioritários da político do Govêrno 
no setor da mineração: 

o] cprovf!ilar intensa e imediclcmente os recuno1 conhecid01; 

b] ampliar, g curie prazo, o contiecimenlo do sub1olo do Pois; 

<) pr0mover o reguh,men10çifo do, 0rligo• 1.52 e 1.5:J d0 Cnn,litui�iio Feder0I; 

d) propor 0 revisão do C6digo de Min0s. 

2) O Govêrrio considera a produção mineral como do maior importância 
e prioridade para o desenvolvimento nocional, quer se destine à in
dustrialização de minério no País, quer tenho por objetivo a sua ex
portação. 

3) O Govêrno dará apoio e incentivo aos projetos de extração mi
neral cujo produção reduza ou elimine importações. 

4) O Gov4ªrno restringir-se-é ao desenvolvimento dos emprêsos • es
tatais de mineração já existentes, e sàmenle tomará o seu co rgo novos
empre_endimentos quando a iniciativa privado não se interessar pela
sua execução. 

5) Ministério das Minas e Energia examinará e aprovará os pro
jetos, de mineração, procurando, em cada coso, orientar a suo formu
lação no sentido de obter as condições mais vantojosos porc;i o País, 
sem criar entretanto, condições ou exigêncrc:is que dificultem ou im
possibilitem a execução dos projetos. 



6) A adoc_;éo da política de livre iniciativa, na lavra, beneficiamento,

transporte, transformaçéo, embarque e comércio, não deverá impe

dir que, em circunstdnck1s justificadas, sejam fixadas pela União as

resErvos julgados essenciais e indispensáveis poro assegurar o fun

cionamento da siderurgia nacional ou quaisquer outras atividades

dependentes de matérias-primos minerais, fazendo-se, para tanto,

uma reavalioc_;ão das reservas conhecidas.

16.16 - AÇÃO COMPLEMENTAR E ESPECÍFICA 

1l No tocante ao minério de ferro, o Govêrno se orientará no sentido 

de incrementar os exportações, por via da conquisto de novos mercados 

e consumidores, evitando a simples substituição de exportadores. 

2) O Govêrno continuará apoiando o programa de expanséo da

Cio. Vale do Rio Doce, empreendido com sua aprovação.

QUADRO 96 

PROGRAMAÇÃO SETORIAL 

1 nve1timenloi 

INDÚSTRIA 

Cr$ bilhõe, (Preço, de junho de 1964) 

ORIGEM DOS RECURSOS 

1964 1965 1966 

INTERNOS •.. ,,.,.,., ....•......•........ 192,1 185,7 

Reinveilimenlos Federais .•.............. 38,5 42,0 
Ou Ira, Fonlu Feder,:,is, ... , ...... , ..•. 38,8 38,8 
Recursas Privados .................... . 114,8 10-t,9 

EXTERNOS ...•.•......•••.•.... , .•.• , ••.. 226,3 220,5 

TOTAL .••••.•.•••....•.•....•.•...•• 418,4 A06,2 

APLICA Ç ÃO DOS RECURSOS 

1964 1965 1966 

E M MOEDA NACIO NAL. .•................ . . . 265,7 257,6 

M MOEDA ES TRANGEIRA ................. . . . 152,7 148,6 

TOTAi ..................... , ........ ' . . 418,4 406,2 
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CAPITULO XX 

RECURSOS NATURAIS 
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20. l - DEFINIÇÃO DE POLÍTICA 

Como salientou a Comissão Mista Brasil-Estados Unidos, em seu Rela
tório de 1954, a pobreza da atividade mineira, assim como da pesca 
e da extração vegetal, de um modo geral traduz a secular concen
tração de capital e da capacidade do País na agricultura de expor
tação, de que o açúcar, o café e o cacau são exemplos típicos. Muitas 
daquelas atividades exigem investimentos apreciáveis, principalmente 
gastos de pré-investimentos, cujos resultados só aparecem depois 
de decorrido longo prazo. A conformação geográfica de grande 
parte do interior do Brasil, além de dificultar o seu povoamento, torna 
ainda maiores as necessidades de investimentos nesse campo, pela 
exigência de derrubadas •e construção de vias de acesso. 

A maior tarefa contemplada pelo Programa de Ação será a de pro
mover o mapeamento e a avaliação dos recursos encontrados em 
território nacional, ao mesmo tempo em que se dará início a tr�ina• 
mento intensivo para formação de 500 técnicos, no primeiro semestre 
de 196.5, dentro de um plano de preparação de mais 7 500 técnicos, 
até o final do próxirno qüinqüênio. 

Em resumo, a política a ser observada, nesse campo de atividades, 
deve contemplar: 

a) o levanlcmenlo, a 1i1lemalizo,çC01 o mapeamenlo, a análise e a avaliação deu ocor

rêndc:u. já verificodcu; 

b) o identificação e sl!!le.4-êio deu, áreas II bacic::u nacionais c:om maiores pouibilidode1 

e evidência de ocorrência de recursai noturoi1, a fim de promover 01 estudos e in-.,e1-

tigaçõe1 ordenado! que permilcm adequado avaliação do potencial do 1010 e do 1ub1ol0; 

e) o realizoc;ão de cuuo1 de formação e de capacitação de peuoal, em quantidade 

suficiente e compatível com o lraball,o de pesquisa e avaliajjãOi 

d) e apeio dechivo do Govêrno à1 iniciativas dai entidade1 regionais II do sl!ltor pri

vado que represenlem inve1limenlo de capital neue campo da produção, inclu1ive faci

lidades pera a aquisição de equipamenl01; 

e) a revi1ã0 das leis e regulamenl01 relativo! à explcrcção 4!101 recursos naturais, cem 

viste a adaptá-los aos interêsses e objetivos do desen-vclvimento da economia nacional. 

20. 2 - SELEÇÃO DE PROJETOS

20. 2. 1 . - Recursos Minerais 

i panorama dos recursos minerais do Brasil figurn, com amplitude, 
no capítulo relativo à indústria extrativa mineral. Como os recursos 



minerais são controlados por feições e características geológicas 
pecíficas, torna-se indispensável o reconhecimento da geologia do 

território nacional. 

Projetos especificas, relativos aos problemas que envolvem a identi
ficação, avaliação e plena utilização dos recursos minerais, estão 
enumerados e justificados, também, naquele capítulo. Serão execu
tados projetos sistemáticos de reconhecimentos geológicos, visando à 
avaliação do grau de reconhecimento das regiões, os quais nortearão 
a seleção d"e empreendimentos, com o finalidade de oferecer base 
racional de planejamento, às ·prospecções e às pequisas minerais. 

20.2.2 - Recursos Hidrológicos 

Com relação às disponibilidades de água, tonto superficial como 
subterrânea, são precários os elementos informativos disponíveis, pela 
falta de cartografia e de dados meteorológicos, que, inclusive, impedem 
a estimativa global do potencial de recursos hidrológicos. Admite-se, 
entretanto; que, com as regularizações adequadas dos eflúvios nas 
diversas bacias, a reserva hidra-energética brasileira seja da ordem 
de 100 milhões de KW, enquanto que, sem aquela regularização, 
as estimativas oficiais a situam em apenas 17 milhões de KW. 

programa de pesquisas hidrológicas consistirá na implantação da 
rêde hidrométrica básica e na plena operação dos pastos já em fun
cionamento, possibilitando a obtenção de dados básicos, análises e 
interpretações hidroclimatológiccs. 

De interêsse mais amplo e geral do que o exclusivo para os recursos 
hidrológicos, é a indicação de projeto fundamental que vise o dor 
ao Serviço de Meteorologia meios indispensáveis poro a imediata 
utilização dos elementos disponíveis e capazes de permitir: 

1 - Previ-são dai Sic::as Norde11inc::u, com anteced incic de 1 e 3 me1e1; 

li - Previsão, com 1 mi1 de cinll!!cedinc:ia ,  do número de di01 de chuva e da total de 
chuvo para lodo o Brasil; 

111 ___, Previ1ão, com 1 mi1 de antecedência, da tempt!!!ralurc poro o Sul do Br01il; 

IV - Previsão, com 3. meu!1 de ontecipatjão, d,o núm1n0 de dia1 de chuva, 1010I de 
chuva e temperatura, poro os Estado, de Bahia, Gaiá1 e dl!! Mato Gro110 para o Sul, 
c1i, e �ic Grande de Sul. 

Terá 1n1c10, em janeiro de 1965, o Decênio Hidrológico Internacional, 
programa de cooperação científico patrocinada pelo UNESCO, que 
contempla a assistência técnica e financeira daquela organização 
internacional aos países em vias de desenvolvimento, compreendendo a 
outorga de bôlsas de estudos e a organizac;ão de núcleos regionais 
de formação técnica, um dos quais a ser localizado na América latino. 
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Dentro dêsse programa, a UNESCO poderá financiar projetos nacio
nais ou regionais de pesquisa, tendo sido previstos, pela citada or
ganizcc;õo, para o biênio 1965/66, cêrca de US$ 300.000 para for
mação de hidrólogos e para assistência técnica. 

20. 2. 3 - Recursos Florestais

Estima-se que a derrubada anual, no Brasil, atinja a cêrca de ..•. 
150 000 000 de árvores nativas. Plantam-se apenas 50 000 000 
de exemplares em igual período. Admitindo-se como existentes, em 
média, 50 árvores de aproveitamento comercial, devastam-se .••. 
3 000 000 ha/ano. O plantio se dá apenas em 20 000 hectares, o 
que permite a permanência quase total do deficit de área desflores
tada, que se acumula de ano a ano. 

No tronscurso do período de ac;õo do plano governamental, deverá ser 
desenvolvida intensa atividade no setor florestal, destacando-se em 
caráter prioritário: implantac;õo da Escola Nacional de Florestas e a 
reorgonização, em bases modernas, do Centro Panamericano para 
Pesquisas de Avaliaçõo de Recursos Naturais; trabalhos de levanta
mento e mapeamento em São Paulo, Paraná, Espírito Santo, Bahia e 
Amazônia, de tal forma que, em curto prazo, seja possível conhecer 
o potencial florestal dessas áreas; incentivo à plantação de florestas
industriais para pasta mecônica, celulose, papel, agregados, contra
placados e madeiras para vários fins. 

20.2.4 - Recursos dos Solos 

Permanece o País com reduzidos conhecimentos quanto às caracte
rísticas e possibilidades de seus solos. As estimativas sêa deficientes, 
imprecisas e sem uniformidade. De cêrca de 250 milhões de hectares, 
que constituem a área de pastagens e lavouras, uma porte estimado em 
50% encontra-se seriamente atingida pela erosão, e outra de pele 
menos 15r J vai sendo paulatinamente minada pelo desmatamento, 
queimadas e a agricultura irracional e itinerante, que conduzirão aos 
processos fineis da erosõo laminar aguda. 

O programa para o período 1964/66 deverá ser bàsicamente rea
lizado através do seguinte conjunto de medidas: treinamento de pes
soal para pesquisas, tecnologia e manejo dos recursos do solo; levan
tamentos, mapeamentos e indicações de uso· dos solos a partir do 
aceleramento de trabalhos iniciados em áreas de maior valor eco
nômico; mapeamentos com uso atual e indicação de potenciei de áreas 
sob outros exploroc;ões ou cinda não exploradas; estabelecimentos. 
de áreas de ·demonstração conservacionista e de estações para ex
perimentação de conservação do·solo, nas 5 grandes regiões do Pais; 



aparelhamento e ampliação do CEPERN, mediante atualizac;ãa de �ua 
atividade cama centra de desenvolvimento do U50 das recursos naturais. 

20.2.5 - Recursos das Pastagens 

Visando à conservação do saio e da água, à vitalização do revesti
mento herbácea, ao revigoramento dos rebanhos e à elevação dos 
rendimentos através de maior constância na praduc;ão, serão desen
volvidas, no período de 1964/66, as seguintes atividades, treina
mento de técnicas em agrostolagia, utilizac;ões de pastagens e conser
vação especializada; levantamentos e pesquisas para mapeamento, 
com delimitac;ão das pastagens naturais das áreas de pastas artificiais, 
uso atual e indicação de melhar utilização; análise específica das con
dições de manejo, visando a melhorar e aumentar o rendimento das 
bacias pastoris de criação de animais de l!!ite e d.! corte; trabalhos 
de recuperac;ãa de áreas pastoris degradadas, de preferência nas 
bacias que têm passibilidadfs de abastecer as zonas de maior de
manda de produtos pecuári�s. 

20.2.6 - Recursos de Caça 

As atividades essenciais, cuja realizac;ãa está prevista para a período 
1964/ 1966, são as seguintes: treinamento de técnicos em zoologia 

aplicada; pesquisas regulares sôbre a vida animei selvagem e, em 
especial, sôbre o animal de cac;a, visando a ordenar e a disciplinar 
a atividade extrativa, racianalizanda e seu aproveitamento; elabo
ração de mapas de distribuição, ocorrência e freqüência da caça, 
assinalados as períodos permitidos e permissíveis de abates; apa• 
relhamento dos órgãos e serviços especializados de proteção à caça 
e fiscalizac;ão dos produtos oriundos de atividades extrativistas da 
fauna; organização e implantação de áreas de reservas de caça nas 
regiões do Pantanal, 'Amazônia, Centro-Oeste, Nordeste e Sul; estudos 
sôbre reproduc;ão do animal de caça, observado seu sentido eco
nômico. 

20. 2. 7 - Recursos da Pesca

Ante a dificuldade de atender à demanda de alimentos proteinados, 
de origem animal, vai-se encontrar no pescado a cobertura para o 
deficit alimentar de carne, que é estimado em 24 Kg pessoa/ano. 
Ésse produto tem a vantagem de poder ser obtido por valor duas 
vêzes menor que o da produção de 1 kg de carne bovina. 

Nos "mélres brasileiros, a ocorrência do peixe se dá com abundância 
na zona meridional, onde, também, é fácil a pescaria. Ao contrário, 
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no Norte o pescado é menos variado e menos abundante, embora 

alguns produtos, como é o caso da lagosta, possam servir inclusive 

paro exportoc;ão. 

Tendo em visto possibilitar o exploroc;ão racionei da pesca, como ins
trumento de desenvolvimento econômico e de melhoria da o1imentoc;ão 
e bem estar da população, estão previstas, no período 1964/66, as 
seguintes atividaêles: levantomentos, mapeamentos e inventários das 
áreas piscosas marítimas e interiores com indicações das ocorrências 
de épocas dos cardumes; ordenamento dos atividades pesqueiras vi
sando a conservar o pesca; pesquises oceanográficas paro estudo 
dos recursos do mar; incentivo ao desenvolvimento tecnológico, visando 

ao melhor aproveitamento dos produtos retirados dos águas. 

20. 3 - FINANCIAMENTO DOS PROJETOS

QUADRO 100 

A implementação dos vêrios projetos enumerados neste capítulo será 
realizada de formo coordenado, mediante porticipac;ão dos Minis-. 
térios e dos órgãos setoriais especializados, com o objetivo de asse
gurar a maior eficácia possível os medidas que o Govêrno considera 
indispensáveis e prioritárias no campo do levantamento, avaliação 
e utilização dos recursos naturais. 

20.3.1 - Recursas Minerais 

O pleno de execução foi previsto pare 15 anos em três etapas, tento 
para Geologia e Prospecção Mineral como para a Pesquisa Mineral, 
envolvendo sondagem, poc;os e galerias, amostragem e· análises. 

Em síntese, o plano financeiro de investimentos, que deverá contar com 
substancial auxílio exterior, foi quantificado conforme o Quadro 199: 

QUANTIFICAÇÃO DAS ETAPAS

Cr S Bilhões / ena 

1965/1970 1971/1975 1976/1980 
l.• etapa 2.• etapa 3.• etapa Total 

Gealagi,a e Pra,pecçãa Mi-
nercl ................. 7,5 8,5 8.6 2A.6 

Pet.quisa Mineral ,com san-
dagem, pa�a,, galerias, 
amoslragen1 e ani!lises) 7,5 8,5 8;6 2A,6 

TOTAL/ANO, .....• 15,0 17,0 17,2 -49,2 
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QUADRO 101 

20. 3. 2. - Recursas Naturais Renaváveis 

No tocante a recursos naturais renováveis, o custo estimado do total 

de projetos é o seguinte.: 

ESTIMATIVA DO CUSTO TOTAL DOS PROJETOS 

1Cr$ bilhõe,l 

PERÍODOS E CUSTOS CUSTO TOTAL 

PROGRAMA 
1964/1966 1967/1970 1964/1970 
(3 anos] (4 ena,) (7 cna,l 

Salas .....................•.. 40 l <10 180 

Água, ........ .' .............. 60 120 180 

Flareslas .. : .................. 60 160 220 

Caça ........................ 8 17 25 

Pesca ....................... 6 9 15 

Pa�lagens ................ .... <14 56 100 

TOTAL. ................. 218 502 720 

Como se vê, os investimentos previstos para a execução dos projetos 

alcançam a importância de Cr$ 218 bilhões em 3 anos, e em 7 anos 

a importância total de Cr$ 720 bilhões. 

Para êsses projetas há necessidade de obtenção de recursos externos. 

A ajuda externa deverá recair em 50% do montante fixado para os 

trabalhos com solas, florestas, águas, caça, pesca e pastagem. Ca

berá ao País assegurar o financiamento dos restantes 50%. Parte das 

aplicações for-se-á diretamente pelos Órgãos do Govêrno e parte 

par instituições privadas. Alguns desses recursos não são diretamente 

reembolsáveis; outros serão recuperáveis quando se trator de serviços 

e fornecimentos de bens a terceiros. Substancial parcela de verbas 

será recuperável diretamente: trata-se do financiamento de reorga

nização, aproveitamento e reaproveitamento de recursos pela ini

ciativa privada. Não são diretamente recup�ráveis investimentos de 

cêrca de 66% e consideram-se reembolsáveis 34% do� investimentos 

realizados nos projetos previstos. Cumpre, finalmente, deixar acen

tuado que nos setores referentes a fomento, demonstração e promcc;ão, 

haverá aportes financeiros específicos, de vez que, com relação a 

êste capítulo, as verbas requeridas se destinam a pré-investimentos e 

investimentos de levantamentos, inventários, avaliações, fotoanálises, 

cartografia e treinamentos especializados. 
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QUADRO 102 

PROGRAMAÇÃO SETORI AL 

Disp&ndio, 

R ECURSOS NATURAIS (•) 

Cr$ bilhões IP, .. ço1 d" junho d" 1964) 

O RIGEM D OS RECURSOS 

INTERNOS .............................. . 

Orçam .. nto da União ................. . 

EXTERNOS .............................. . 

TOTAL ............................. . 

APLICA ÇÃO DOS REC U RSOS 

EM MQEDA NACIONAL ... _. ...•.•......... 

TOTAL .•.................•.......... 

196.t 

1964 

19,7 

19,7 

19,7 

19,7 

19,7 

1965 

1965 

(•) 01 da�:n ccrntar,IH di1II!! quadro não can1lilu11m formacãc da capital fiao. 
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35,6 

35,6 

26,8 

62,4 

62,4 

62,4 

1966 

1966 

53,3 

S3,3 

22,8 

76,1 

76,l 

76,1 
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CAPÍTULO XXI 

EDUCAÇÃO 

21. 1 - A PROGRAMAÇÃO DE DISPÊNDIOS EM EDUCAÇÃO

A execução integral das metas físicos previstos nesta programação 
exige recursos na montante de Cr$ 953,3 e Cr$ 1 162,1 bilhões p-ora 
1965 e 1966, respectivamente. 

Do tatal referente a 1965, estima-se que 35,2% deverão provir da 
União, 43,3% dos Estados e Municípios e 16,5% de fundos privados. 
Os restantes 5,0% teriam de ser cobertos por fontes externos. Pre
sentemente já constam como recursos disponíveis, a serem aplicados 
pelo Uniõo, além dos já referidos, os seguintes: 

US$ 1 1 30 000 (ou ,eja, Cr$ 1,4 bilhõ.,.J, correspondente, i, doação da Fundação Ford 

a ier aplicado pelo CAPES; 

US$ 4 000 000 (ou ,ejo, Cr$ 4,8 bilhãe,I, obtido, do fundo Fiduci6rio de Progresso 

Social do Bcnco lnleramericcno de De,en�olvimenlo. 

Poro aplicac;ão pelos respectivos Estados, e obtida por legislação 
Federal, haverá a arrecadação do "Salário-Educação", cujo montante 
previsto é de Cr$ 50 bilhões. 

Para execução de projetos no setor educacional devem ser conside
radas outras fontes de recursos, embora sem possibilidade de quonti• 
ficação. Dentre essas, se destacam: terrenos cedidos poro construção 
de prédios pelos Estados e Municípios; equipamentos provenientes de 
doações internos e do exterior; empréstimos para aperfeiçoamento 
e treinamento de pessoal. 

Para atingir, em 1970, as metes previstes de ampliação do sistema 
educacional, calculou-se no gráfico anexo, poro os anos de 1965/70, 
o número de matriculas necessárias nos níveis elementar, médio e su
perior.

Assim, no ensino elementar admitiu-se o previsão de um acréscimo de 
300 000 matrículas, até 1970, não só para atender aos deficits de 
certas áreas urbanas do país, como também paro permitir que os cen
tros mais avançados possam ampliar o período de escolaridade do 
ensino primário para 6 anos e me1horor qualitativamente os condições 
atuais de funcionamento. Quanto à área rural com população con
centra da, há necessidade de ampliar-se o sistema poro mais 3 300 
mil matrículas até 1970, a fim de atingir-se 100% de escolarização 
da população na faixa de 7 /11 anos de idade. 

209 



GRÁFICO XXI - 1 

.. 
"' 

!I 

-�

.. 
= 

!I.. 
.;...

!I 

·i

.. ,.

.. 
... 

--

.. 

.o 

.. 

,o 

o • 

,. 

lD 

o 

IO 

., 

•• 

,. 

.. 

BRA SIL 
__,,. 

'·º 

EI SINO 
,.,UI. = •u• �· � _ .. , f/ �·- -:,"'"-El EME UA� �---- . .. 

/"""
,I --.I • 

__..,,..� - -----;: --,• ,vL.;.r:1 

_.,,..,.,,..,. � 
...-- � u• .. IA J/11 -

/ � '. 

4.0 

, .•

.�� 

-
J. . .... 

w• ... 

1.0 

•-• 

.--� ■an CULA 1111 "·· e.o --

1.0 

0.1 

• •• , . .. li 10 .. •• .. .. TO 

o ·-

1.1 

'. 
, .•
,. 

·rr1L,
u 
1.1 

1.0 

o.• 

0.1 

---·-, º·' 

.... ,,uc AS CID 1 l 
.- YILA !l.000 • 100.000 .... D.I 

0,1 

, .. 
·icu.Mc D•OII l 

.,, OI .... ··- :S,•- •• --
0.1 

... ... R 70AlfOI-

1 1 
1 

ENS_IN0 / 
S\. , 1 

PER 0R , I 

00 

o 

I 1 •• 
POPU1.Afl.O CIIADII / I , >--

r ' 
;, l ,I 

'º 

, ' to 

,I 

-- ..; 
1 

.,, ,, ,, í - 1 

•• 

IO 

_,..... ... 
NATIIÍ UL.11 

� " 
J.--

� 
;O 

i..---
.. 

• • • .. 1b ·-
IO li ... •• •• 

.,.. 
..J 
:::, 

�
..,
i 

.,.. 
:, 

-!:! 

!I 
.. 
-�
i 

.,.. ...
:, 

-!:! • 

21 

... 



O número de solas necessários foi calculado, admitindo-se que 15 

solos deveriam atender, em médio, a 1 000 matrículas, em dois turnos 

de funcionamento, o que represento 33 alunos em cedo turma. Poro 

o cálculo do número de prédios, admitiu-se no área urbano a médio 

de 5 salas por prédio e na área rural, 2 solas por prédio. O número 

de professôres foi admitido idêntico ao de solas de aula.

Com relação ao ensino médio, foi projetado o atendimento dos deficits 

específicos nas diferentes áreas, calculando-se as meios o atingir, 

em 1970, pelos dados globais poro o Brasil apresentados no gráfico. 

Assim, seria necessário um acréscimo de 700 mil matrículas, nas capitais 

e C"idades com mais de 100 mil habitantes; 380 mil matrículas nas 

cidades e vilas de 5 mil a 100 mil habitantes; e 370 mil matrículas 

nas cidades com menos de 5 mil habitantes. Estas últimas cifras podem 

ser consideradas como fazendo parte do projeto de ampliação do 

ensino primário para 6 anos de escolaridade, ou paro um tipo de en

sino de transição entre o elementar e o médio. 

O número de prédios foi estimado na proporção de 1 para 500 ma

trículas, nas maiores concentrações urbanos; 1 para 300 matrículas, 

nas concentrações urbanas médios; e 1 poro 200 matrículas nas me

nores. O número de professôres foi admitido na proporção de 1 para 

20 matrículas. 

No ensino superior, admitiu-se a necessidade de um aumento de 18( 

mil matrículas até 1970, para atender a critérios que permitem que 

a população dos cidades com mais de 50 mil habitantes tenha 1 aluno 

matriculado para cada 100 habitantes, ou 1 matrícula para 11 habi

tantes de 20 a 24 anos. 

QUADRO 103 

PROGRESSÃO DOS PROJETOS BÁSICOS PARA AMPLIAÇÃO DA MATRÍCULA DO ENSINO ELEMENTAR 

(Execulados corn os recursos de tôdos as fonlesl 

HISTÓRICO 1965 1966 1967 1968 1969 1970 To1al 
--- --- --- --- --- --- ---

MATRÍCULA (milhões) 
.Árl!!C Urbcna .............................. 0,03 o.o• o.os 0,06 0,07 0,08 O,JJ 
Árec Rural Concenlrcdc ..................... o.•o o.•5 o.se 0,60 0,65 0,70 3,JO 

TOTAL,. ... , .. ,,,.,, .. ,,,,,, ......... , o,•J o,•9 0,55 0,66 0,72 0,78 J,63 

SALAS DE AULA lmlll,arn1J 

11.000 Mafri-culai. � 15 sala1.J 
Área Urbana ........ , ... , ... , ... , ...... , •• o,•5 0,60 0,75 0,90 1,05 1,20 .,95 
Ãre-c Rural Concenlrr:idc ..................... ó,15 6,75 7,50 9,00 9,75 10,50 •9,65 

TOTl,l .... , ..... ..... , , .. , ••. , ..... , .. 6,60 7,35 B,25 9,90 10,80 11,70 5�.60 

PRÉDIOS lmil'1cru) 

Árcc Urbe na Icem 5 1C1lc1] ••••••••••••••• , •• 0,09 o, 12 0,15 0,l8 0,21 0.2• 0,99 
Área Rural Concentrada (c.:,m 2 1alas) . ........ 3,08 3,37 J,75 •.50 •.87 S,25 H,82 

TOTAL. .... ,, ... , ...... ,., ...... ,, .... 3,17 J.�9 3,90 �.68 5,08 5,.9 25,81 

PROfESSÔRES (milhareil 

TOTAL, ... ,, ........ , ............... ,, 6,60 7,35 8,25 9,90 10,80 11,70 s•,60 

NOTA: Nác foram quantificad;:,1 os r■nncs pcr,a re•quipcn11111n10 to conservcl_iãa do r-lde eshlanle, bem c:,ma para a amplia4jjão 
da rldn de prildlos para a farmari;ão de profrnt!res. 
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No cálculo do número de novos prédios admitiu-se qu.e 50% das novas 

matrículas fôssem absorvidas pelos atueis estabelecimentos de en�ino 
superior. Nessas condições, a previsão de noves unidades baseou-se 

nc relcçêio de l pera 1.000 novas matriculas. O número de profes

sôres previsto para atender às noves matriculas foi de 1 pera 10 edu

candos. 

QUADRO 10.C 

PROGRESSÃO DOS PROJETOS BÁSICOS PARA AMPLIAÇÃO DE MATRÍCULA DO ENSINO MÉDIO 

(Ex@culado1 com 01 u!!cun01 dt! 1ôda1 01 fonl@il 

HISTÓRICO 1965 1966 1967 1968 1969 1970 Tolal 
■------- ----- .. --- --- --- --- --- ---

MATP,jCULA lmilhêu) 

A - Capi1cii1 . Citlcitlu c�m fflai, de 100 oco 
hcbilcnlcn, ..... , .. , ........ , ...... , 0.09 º· 1 O 0,11 0,12 0.1 J 0,15 0,70 

8 - Cidõdl!ll • Vila1 com 5 000 a 100 ººº 
habilcr,lel ..... , . ......... , .... , .... O,OA 0,05 0,06 0,07 0,08 0,08 O,J8 

e - Cidcde1 com mena1 de 5 000 habi1an1e1i O,OA 0,05 0,06 0,07 0,07 0,08 0,37 

TCTAI.,,, ....... , , ... , , , .. , , , .. , . º· 17 0,20 0,23 0,26 0,2 8 0,31 1,AS 

PRÉDIOS COM EQUIPAMENTOS 

A- 1 P. 500 mchic1.1lc1., ...... , .....•• , , , 1 80 200 225 2AO 260 300 1,A05 

B - 1 p JOO malricula1 ........... ,, ... , • • 1 30 1 70 200 230 270 270 1,270 

e - 1 p :200 mclric,ulc1,,,,.,,,,,,,., ..... 200 250 300 350 350 AOO 1,850 

TOTAL ............................ 510 6:1) 725 820 880 970 A,525 

�ROFESSÔAES (m;lhcro,J 

11 para 20 111cI1icula1J 

TOTH ... , ................ , • , , • , .. 8,S , º·º 11,5 1 3,0 1 A,O 15,5 72,5 

QUADRÓ 105 

PROGRESSÃO DOS PROJETOS BÁSICOS PARA AMPLIAÇÃO DE MATRÍCULAS DO ENSINO SUPERIOR 

HISTÓRICO 1965 1966 1967 1968 1969 1970 Tolol 
--- --- --- --- ---

MAUiCUIA lmilhc:ire,i ...............••.......... 1 6  21 26 33 39 �5 180 

PRÉDIOS luriidados) 

1 p_• 1OQQr,0"11a11110:rículca, já ciua 50% de, me1mc.,1, 
1Co cibsQ•"w-:dm; pelo!I eslabelecimenlot e.wi:.tente, ló 21 26 33 3 9  �5 1 BO 

PAOffSSÔ AES (milhou1i� 

11 pare 10 mcilriculc•} ••••...... , , , , .. , . ••,, 1,6 2, 1 2,6 3,3 3,9 �.s 18.0 

NOTA1 Não foram quantificado, os re-cur101, pera reequipamanlo e co:nl!lr1itc,c_;C0 do r!Sde de pr.§dic-., 1u.i,h1nh11, porém p,111,..ido 
a número de pr0fe116ru para alcindar o 50% dm nu:11rículc1 ohlidc1 na e11:pcn1iío dl!ltlc ride. 
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2 l. 2 - EFEITO SÓBRE OS INDICADORES DO NÍVEL EDUCACIONAL 

Admitindo-se integralmente cumpridas cs medidas sugeridas paro o 
setor educacional, a situação dos indicadores do nível educacional 
no Pois deverá ser a seguinte: 



e) Índice de Anclfcbetismo

Dificilmente poderé ser reduzido o índice de analfabetismo da po
pulação disperso. Assim, cêrco de 6 milhões de habitantes ainda 
não terão tido oportunidade d� um mín imo de educação primário, 
mesmo que campanhas por métodos modernos sejam tentadas em 
largo escola naquelas éreas. Dos atuais 20 milhões ele analfabetos 
adultos, fora das áreas dispersas, apenas metade pode prever-se 
como já tendo sido atingida pelos processos de educação de base, 
restando, pois, cêrco de 10 milhões de analfabetos. Cêrca de 3 mi
lhões de cricnc;os em idade escolar, existentes na área ofendida pelo 
sistema, não estarão cinda clfcbetizcdcs. Hcveré, dêsse medo, um 
total de cêrca de 19 milhões d!! cnclfcbetos, em 1970, ou seja 20% 
da população lolcl estimada ou, ainda, cêrcc de 26% de populaçõo 
de 7 anos em diante. 

bl Molrículcs nos lrês níveis 

Em 1970, deverão estar matriculados, no ensino elementar, cêrcc 
de 11 milhões de cricnc;cs de 7 /11 anos e cêrca de 3 milhões de crianças 
de 12 a 14 anos; no ensino médio, cêrca de 3 milhões de esludanles; 
no ensino superior, cêrcc de 300 mil estudantes; 

cl Número de Matrículas por 1 000 Hcbi/cn/es 

No ensino primário, cêrca de 150; no ensino médio, cêrcc de 30; no 
ensino superior, cêrca de 3. 

QUADRO 106 

PROGRAMAÇÃO SETORIAL 

EDUCAÇÃO 
·, 

Cr$ bilha,., (Pre�o• d'" junho de I96.C) 

GOV�RNO FEDERAL 

O R I G E M DO S R E C U R S O S 

INTERNOS ...••.... , .................... . 

Or�omenlo do União •................. 
Oulras F�nles Federeis ............... . 

EXTERNOS .............................. . 

TOTAL .........................•.• ,. 

1964 

147, 4 

1 A5,6 
1,8 

1965 

1.C.5:I 

1"3,3 
1,8 

IA,15 

l 59,6 

1966 

I71,A 

169,6 
1,8 

17,1 

188,5 
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APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

196.C 1965 1966 

E M MOEDA NACIONAL,.,,,,,,,,,., ...... 1.C7,.C 159,6 188,5 

TOTAL, .. ,,.,., •. ,,,,,, ... ,_,, .. , ... , 1.C7,4 159,6 1 88_5 

OBSERYACÃO: Sãm11nh1: ccrn;:i1.1l<1d01 01 invatliruinlot em c:upilcil fixo. 
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CAPÍTULO XXII 

SAÚDE E SANEAMENTO 

22. 1 - A CONJUNTURA SANITÁRIA BRASILEIRA

Numa análise sumário dos dados disponíveis, merecem desfoque os 
seguintes aspectos: 

a) o baixo njvf!I de scu'.íd@ da ,:eletividade brl:lsil11ira1 seja qual flu o critério de men1u

ração (p. ex.: mesmo no Estado da Guanabara, 55% do, 6bila, no ono de 1960 oear

rerom e:nlre peuoc:u de meno1 de 50 anosl, com o coraclerislica ll!!l!ipecifica de uma ele

vada incidência de: cerlos doen,.as lrcn1mi11ivei1; 

b) o subdanciol desniv@I entre os padrões de saúde do1 colelividades bra1il11ira1; 

d a considerável incidincio de 6bilc::u no grupo de criani;c:u de menos de 5 anos f.5O% 

do• 6bito, regislrado,J_ 

É digno de registro, por outro lodo, o melhoria indiscutível observado 
em diversas comunidades, em décadas recentes, notodcmente o Mu
ricípio de São Paulo e o Estada do Gucncbcro. 

22. 2 - CRITÉRIOS E OBJETIVOS DE Aç;

Em fuce de conjuntura sanitária do país, a ação direta e supletiva (J. 
União deverá obedecer aos segui,1tes critérios: 

o] promover e auxiliar 01 programas mais rent6veis e: que beneficiem o maior número; 

bl promo"Ver o preparo de pessoal qualificado ll!!!m todos O!I nivei:1. dando atenção especial 

à farmac_;;éSc de peuaal auxiliar; 

c) assegurar a colaborac_;;ão de tôda!I a!I in!ltituic_;;Õe!I que recebem auxilio da União para 

o me1mo programa, a fim de evitar o desperdício abservada quanda diver!IDS 6rgão1 

executam atividades !lemelhantas e sem coordenação nas mesmas áreas. 

Sendo indispensável o estabelecimento de uma escale de prioridade, 
a -fim de que sejam atendidos, em primeiro lugar, problemas de maior 
gravidade pera as ccletividodes, o programo proposto deverá orien
tar-se pelos seguintes critérios gerei$: 

a) contrôle das doen�as fransmiuiveis que, além de respanu!íveis por eleYado número 

de morlll!!!!I premalur<u. e numera!IO!I ca10!1 de invalidez, podem !ler combatidas cem re

cur1ooi de eficilncia tampravada; 

bl ampliação da ride de unidades locai, de ,a�de. para que o combale ln doen�a• 

lransmi11ivei1 !ill!!! fa�a na maior parle do territ6rio nacianal; 

e) lacalizac;;ãa de unidades para prl!!!slac;;ãa de 1ervic;;os especializada1, como os de assis

tência médica, em ponto! e:dratégicos, lendo em -.iisla uma caberturr:1 regional, já que 

!lerá impossível ll!!!stender ênes servic;;as a tõdas as colelividades. 

215 



22. 3 - SELEÇÃO DE PROJETOS

QUADRO 107 

Poro caracterizar os programas de saúde e suo exeqüibilidade, foi 
organizado o quadro cbcixc, 

DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL DOS RECURSOS 

CIDADES E VILAS 

DISCRIMINAÇÃO 
' 

Tolal 
20 000 10 001 15 001 12 001 2 000 
hob hab lhob. hob. hob. 

-

Popula�ão Urbano lmilhõe,J. .•............ 20.0 3.0 2.6 3,0 3,3 31,9 

Popula�ão Rural do1 re!lpeclivo!. Municipios .. 2,0 3,0 4,4 9,0 20,7 39,1 

TOTAL. ...........................• 22,0 6,0 7,0 1 2,0 24,0 71,0 

Recur!IOS Financeiro!I em bilhõu d,. cruteiros 358,6 22,0 1 2,5 2,7 .d,2 400,0 

Per c0pila C,$, 
Urbano ............................ 18 000 7 300 .d 800 850 !AO 13 500 
Rural .............................• 140 140 140 140 140 1<10 

A cada agrupamento de populoc_;ão ccrrespcn::le um sistema de saúde 
público, variando desde oquêle em que, pele sue dispersão, muito 
pouco é possível fczt!r até o que comporte os mais refinados processos 
do moderno técnico médico. Os quatro grupos em que se distribui 
e populcc_;ão brasileiro teriam e correspondente ccrccteristico em seus 
serviços de saúde: 

Grupo 1 - Correspondente à populoc_;ão rural e dos cidades e vilas 
com menos de 2 000 habitantes. 

Cenlro de Comunidade - em que o uma professôro "polivalente" 
seriem atribuídos rudimentos de educoc_;ão sanitário, primeiros cuidados 
e prática de algumas imu!'lizcc_;ões de técnica mais elementar, assis
tido eventualmente per auxiliares. 

Grupo 2 - Cidades e vilas de 2 000 e 15 000 habitantes. 

Pôslo médico - cem uma equipe de 3 o 4 servidores lmédicos
·enfermeiro-ouxilior de laboratório e serventt!l, pero cuidados ma
terno-infantis; educcc_;ão sanitário; contrôlE de doenc_;os transmissíveis e
assistência médico.

Grupo 3 - Cidades e vilas de 15 000 o 20 000 habitantes. 

Centro de Saúde - com programas de desenvolvi"?enlo de saneamento, 
educação sanitária; enfermagem de saúde público e epidemiologia; 
contrôle de doenças transmissíveis agudas, tuberculose, venéreos e 
degenerativos; cuidados materno-infantis e escolar; outros atividades. 
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QUADRO 108 

INVESTIMENTOS 

Grupo .4 - Cidodes de mais de 20 000 habitantes. 

O tipo de ação neste grupo compreende a integração das atividades 
de saúde pública, enfeixando iniciativas públicas e privadas e, so
bretudo, estendendo sua ação normativa, complementar e supletiva 
a tôda a rêde de saúde referida nos grupos anteriores. 

Além daqueles relativos especificamente à saúde, os seguintes pro
gramas principais se encontram em execução, na área de saneamento: 

a) Programa NadonaJ de AboJledmenlo de Água, com o obielivo de ob
0

01lecer, 110 fim 

do decAnio. 70% do população urbona. ou •eia. 32.2 milhões de habitanle1, em com

parac;;iia com 01 1 AJ 2 milhões que sião olendidos otuclmenfe; 

b) Programo Nacional de fsgolo1 Sanilário,. com o objeli•o de atender, no ano de 1973, 

aproximodamenle 30% da populafiéo 1.1rbono prevhta para o época. 

Os programas especificos de saneamento, abrangendo construção de 
fosses, remoção de lixo, cbcstecimentc de égua e esgotas sanltérios 
seio sintetizados no quadro seguinte, para o biênio 1965/1966: 

1965 1966 

Po pulo çõo o 1er lnve1limenl01 em Papulaçao 0 Ull lnve1limenl01 em 

beneficicda milhões de Cr$ benefi(ioda milhões de Cr$ 

Construção de fossas .............. 2.50 500 .500 300 000 610 
Remoção de lixo ............•.... 920 000 1 860 1 100 000 2 IAO 

Aboslecimento de águo ............. 1 .500 000 30 000 1 750 000 35 000 
Esgolo• 1onitári01 ................. 33.5 000 5 02.5 .t72 000 7 080 

TOTAL. .•........••........ : 3 aos ·soo 37 38.5 3 622 000 .... 830 

2 2. 4. - PRODUTOS TERAPÊUTICOS 

São as seguintes as principais soluções sugeridas com relci;ão ao pro
blema· dos produtos farmacêuticos, no 15rasil: 

a) poro a popula�ão ouolorioda, e1tudo urgente do Seguro So�de; 

b] prec;:os de pr0du!01 farmacêuticos: enlendimenlc,1 cem as entidades de clc:u.se deu.as 

indústrias para efeito de uma c:oaperafiãD de(idida com o Govêrno, suficientemente 

técnico paro atingir 01 objetivos vi10d01: prefiOI idônf!OI, norma1 élicas de camiirci o, 

apreciável homogeneidade enl,e preço, de pradul01 de composifiâO r•lcth,amenta aná

loga e estandardi20fião de uma faixa de produtos para consumo popular; 

cl economia de di"Yi1a1 com o fculalecimenlo dD indústria quimico-farmaciutic_a no_l,asil. 

Urge estimular os investimentos, nacionais e estrangeiros, para o de
senvolvimento da fabricação de matérias-primas. Tal diretriz merece 
decidido apoio, considerando: 
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oi os US$ 30 milhões de mot,hio1-prim01 que o Brasil ci"d" imporia anuclme"le; 

bJ o "k"ow how" técnico :epresenlondo valorização profissional a formociulicos, qul
miccs e engenheiros bra1ileiros; 

e) <li possibilidades de e1portoçõo pera certas áreas da ALALC. 

22. 5. - RECURSOS E APLICAÇÕES

Dois tipos de quadro de recursos e oplicoc;ões são opresentodos. 

primeiro diz respeito apenas à formação bruto de capitel fixo, 

no tocante aos programas de soúde e sor?amento lconstruc;ão de 

hospitais e postos médicos, serviços de abastecimento de água, cons

trução de esgotos sanitários, �tc.l, atingindo um montante de Cr$ 37,4 

e Cr$ 44,8 bilhões de investimentos nos anos de 1965 e 1966, respecti

vamente. O segundo, mais amplo, abrange os dispêndios totais rela

cionados com os mesmos programas, num montante de Cr$ 385,3 

e Cr$ 413,2 bilhões, poro 1965 e 1966. 

Como se pode observar, o efetivoc;ão do total de dispêndios consi

derados dependerá de substanciei influxo de finonciomentos externos 

poro o. setor, oté o mamente apenas parcialmente previsíveis. 

QUA D RO 109 

PROGRAMAÇÃO SETOR IAL 

Investimentos 

SAÚDE E SANEAMENTO 

Cr$ bilhões !Preço, de junho de 1964) 

GOV�RNO FEDERAL 

O RI GEM DOS R ECU R S O S

IN TERNOS .......••...................... 
Orçcmenlo de União., .. , ..... , ......• 

EXTERNOS ...•..••...•.................. 

TOT AL .. , •... , ....•• ,,,.,., ........• 

APLICAÇÃO DOS R ECURSOS 

EM MOEDA NACIONAL. ................. . 

EM MOEDA ESTRANGEIRA ................ . 

TOTAL ..•....•..• , ••..•.••........ ,. 

1964 

1964 

38,7 
38,7 

38,7 

38,7 

38,7 

1965 

1965 

12,9 

37,4 

37,A 

37,4 

1966 

1966 

Ol!iEIVACÃO: Silml•nllt c-ampuladoi. o, b"t'l!llimenJ01 e"' capital fUlo do G:,wlrna federal. 
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28,9 

28,9 

15,9 

•'41,8 
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QUADRO 110 

PROGRAMAÇÃO SETORIAL 

Di,i,êndio, 

SAÚDE E SANEAMENT O 

Cr$ bilhõ■, !Preço, de junho de 196A) 

O RIG E M  DOS RE CURS OS 

INTERNOS •.............................. 

Orçamento do União ..... .' ........... . 
Outrc:s Fonte, Federeis .............. .. 
Recurses Es1aduci1 e Municipais ........ . 

Recur!OS Pri"ados .................... . 

EXTERN OS .............................. . 

TOTAL ....... , ...•.. .•.....•........ 

APLICAÇÃO DO S RECURSO S 

EM MOEDA NACIONAL •....•............ 

TOTAL. .•••.••......•....•.•.•...... 

196A 

301,5 

58,9 
67,6 

75,0 
100,0 

AS,O 

3A6,S 

196A 

3A6,S 

3A6,5 

1965 1966 

330,7 385,3 

62,2 73,, 
71,8 90,7 
86,7 100,2 

110,0 121,0 

SA,6 27,9 

385,J Al 3,2 

1965 1966 

385,3 AI 3,2 

385,3 AI 3,2 
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CAPÍTULO XXIII 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 

23. l - ANÁLISE DA SITUAÇÃO ATUAL

É inegável a grave situação em que se encontra a Previdência Social, 
a despeito da recente formulação de suas bases normativas, através 
da Lei Orgânica lLei 3 807, de 26-8-1960). 

Em primeiro lugar, ressalta a disparidade entre os vultosos compromissos 
assumidos pelo sistema previdenciário e as fontes de recursos, nco 
obstante serem elevadas, em si, as taxas de contribuição. As pres
tações obrigatórias asseguradas pela Previdência Social abrangem, 
com efeito, nada menos de onze benefícios pecuniários e cinco seto
res assistenciais. 

Contribuiu para agravar essa situação a exter.são, à população tra
balhadora do campo, através da Lei 4 219, de 2 de m::rço de 1963 
(Estatuto do Trabalhador Rural), das vantagens do se-guro e assistência 
social, sem suficiente cobertura. 

A atual situaçêo da Previdência Social pode ser ilustrada mediante 
reprodução de alguns dados isolados, con;tantes do Balanço Conso
lidado de fins de 1963: naquela ocasião, a dívida da União para 
com a Previdência Social alcançou o total de Cr$ 288 bilhões, e a 
dos empregadores Cr$ 77 bilhões, atingindo, assim, as partes não
-realizadas de balanço, com acréscimo dt. alguns outros itens, o total 
de Cr$ 369 bilhões. O déficit técnico para o ano em curso foi calcu
lado em Cr$ 178 bilhões. 

Além dos problemas relacionados com o cumprimento imperfeito das 
obrigações contribulivas de responsabilidade da União e dos empre
gadores, e, com a .baixa rentabilidade das inversões das reserves 
previdenciárias, tanto "sociais" como econômicas, a Previdência 
Social encerra, cinda, tôda umc série de defeitos funcion!:lis e estru
turais, como sejam: 

a] ônu5 fincnceiro1 excenivos, em contradição flagrante com os rumos gerais da legis .. 

lação previdenciária mundial. didribuidas também aa Tesaura da União, fala que, além 

de agravar os deficili orçcmentcirios, não se justifica pJenamente 10b o prisma !.OCial, 

dadas as lantes prepandercnles de receita pública; 

b) ,alução inadequada das bases arganizacionais da PrevidAncia Social, que descansam

no sistema pluralí;.•ico de seis lnslilutos paraeslatais, delimitad05 em obediência a cri

tério, de índole setorial ou profissional; 

cl c entrolizcção exceuiva dos operações previdenciários; 

dl feira de entrosamento com as entidades afins e congêneres, no U!!ltor auisler,cial, 

e com os 6rgão, da política de mão-de-obra; 
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e} limitação do campo funcional d 0 Previdência Social à cobertura do, riocos biofísicos, 

sem quaisquer reclizaçães nc, tocante ao risca econômico de desemprii,go; 

f) inexi.tência de planejamento ou política de organização eficiente do, serviços onis

•enciais; 

g] desprêzo manifesto em relação às funçães profiléti�cs e preventivas, para c,s quais 

•e deslace cada 'Wez mais o centra de gravidade da Seguridade Social moderna; 

h) excessiva sobrecarga 0dminislr01iv0. 

2 3. 2 - REFORMA DA SOLUÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

Poro o saneamento do Previdêncip Social não são suficientes pro

vidências de emergência, atinentes apenes o êste ou àquele setor 

isolado de orgonizac;ão e funcionamento. que se torno imperioso, 

quando já são transcorridos 41 anos do Previdência Social Nociona 1, 

é submoter o legislac;ão vigente a uma revisão integral, destinada a 

corrigir as distorc;ões no campo previdenciário e reforc;or os suas bases, 

de ocôrdo com os seguintes princ:pios gerais: 

1] revisão crilll!!!riosc e alento do PI.ano de Bl!!nl!!ficios. pc:ua escoim6-lo de al guns t!Lxcenos 

flogrante1, evitando-se o olucl orientação dispeniva por me!o da concentração do:s 

alividodll!!!s do Previdência Social no alt!!ndimento das nll!!!cl!!ssidades sociais mll!!!rt!!cedora:s 

de lr0t0ment0 preferencial; 

li) simplificação méxima da 0parelh0menl0 0rrecad0d0r e das respectivas processos, 

extensiva a ,convênios celebrado, com o ride bancária exi1ll!!nle, inclusive no prop6silo 

de diminuir os coeficientl!!s de evcuBo e sonl!!l g cçao no cumpriml!nlo d01 0brig c,çõe1 em

p-esariais; 

Ili] exam" da e�tensi'ia da proteção securiléria 00 ri,ca econômica da desemprêgo, 

com pc,rc,l,.10 criação da serviço de empri!ga, tenda em vista permitir a sub,tituiçãa, 

evenlual e p0ul0lin0, par tal solução, da atual inslituição s6ci0-juridic0 da estabilidade, 

nt'.I sue forma ore em vigor; 

IV) novo lev0nl0ment0 cluariol da m0u0 total de seguradas atuais e futuras, inclu,ive 

rurais e doméstico!; 

V) consolidação das bases financeira, das ser..iças rurais de seguro e assistência; 

VI] recon,ider0çã0 das aluai, base, da argonizoçi'io autérquico da Previdência Saciai, 

inclusive rl!exame ciente dos vanto gen!i e de5vcnlagen1 de lronsferêncic dos respectivos 

otribuiçães ao pr6prio mecani,ma estclal (Minist,ório da Previdência Social); 

VII) tr0nsferinci0 dos seguintes encargos dentro da sistema da Previdência Saciai: 

0] de todos os serviço, m,ódica• previdenciérios, excetuados o• periciais, para e futura 

entidade federal única, a ser encarregada do prestação .da 0ssistí!nci0 moódica, no sen

tido lata, incluída na alçada do Ministoório da Saúde; 

b) das inversães residenciais dos IAPs paro as 6rgi'i0s a serem incumbida, da aplicaçãc 

do Plano Nocional de H0bit0çã0; 

c) das realizaçães atinentes à alimentação popular, presentemente a cargo da SAPS, 

para 01 Sen,iças Sociais P0tr0n0is (SESI e SESC) e, e'Wentua1menle, para outro, 6rgãos 
assistenciais. 

evitando.se


T ôdas essas providªncias seriam acompanhadas de cessão, às refe

ridas entidades, caso seja considerado necess6rio e oportuno, da 

respectiva parte das contribuições correntes e, eventualmente, da 

correspondente parcela dos bens patrimoniais da Previd�ncia Social; 

VIIII redução do con,iderá11el e cre,cenle sobrecarga adminislrali110, sobretudo com 
o peuool, 

IXI reformulação, no senlido acima e:11pa,10, da Lei da PrevidAncia Social e do legi1-
loção po,terior não con,ali�ada, ,enda que a ReJa16rio Final da re,pec1i110 Comi11ão 
lntermini11eriol deveria ,er ocampanhado de uma aprofundado anclli1e aluaria! dai 
alterações sugerida, na projelo de reforma, realmenle orglinico, dine selar da legis
lação social. 
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CAPÍTULO XXIV 

VALORIZAÇÃO REGIONAL 

24. l - NECESSIDADE DE INTEGRAÇÃO DOS PLANOS REGIONAIS

A experiência internacional tem revelado que o desenvolvimento 

econômico gerclmente vem acompanhado de desigualdades regionais 

em maior ou menor escala. Sempre que determinadas regiões reúnem 

condições poro um mais répido progresso, cs conhecidos mecanismos 

equilibrc.dores, através principalme.nte do comércio interregional e da 

mobilidade de fa1ôres (o trabalho transferindo-se da região menos 

desenvolvido para a mais desenvolvida, e o capital no sentida inversoJ 

nem sempre são suficientes para eliminar gradualmente as disparidades 

regionais de renda per copila. E podem, mesm::i, agir em sentido 

inverso, como nc caso de copitois que se transferem do região de mais 

baixo nível de renda para aquela de nível de rendo mais elevada. 

Se, por um lodo, é natural que ocorram desigualdades regionais de 

certa significação, no decorrer do processo de desenvolvimento, por 

outro lo do um conflito entre objetivos sociais e econômicos se pode 

caractarizar quando tais desigunldodes tendem a agravar-se ci.;-

1r,ulativomente. 

A maximização da taxa de crescimento econômico, a curto prazo, 

pode exigir con:::entraçõo de inveslimentos nas regiões de mais rápido 

pro9resso, onde a presença de economias d� escala e economias 

externas assegurariam maior rentabilidade do investimento. Entre

tanto, razões de justiça social, e até mesmo de estabilidade polttica 

desaconselhariam a adoção rígida de tal política de investimentos 

Além disso, razões de ordem econômica se poderiam aliar a argu• 

mentes de eqüidade, no caso de regiões em deterioração - como_ 

o Nordeste :.:irasileira durante certo período - nos quais o estoque 

de capital existente fique subutilizado ou venha a ser ameaçado de 

colapso.

A análise a que acabemos de proceder, se, de um lodo, reconhece a 

neces�idode e importância de planos de desenvolvimento regional, a 

êles impÕ!!, desde logo, duos condições importantes: 

cd Qull!!! as objetivai sejam definidos primcrdiolmenle em t�rmos de desenvolvimento 

econômica. ou 1eja. de anegurar aumf!nlo conlinuo da renda per capila da poptJla�aa 

de região; não .!11!1 estabeleceriam a priori, sem a devida co.,sidtiralj;ãO da dotcu;ão de 

fat6res da região (em têrmos dl! rei:ursos a,-aturais, falãres humanos e estoque de capital]. 

metas regionas em tirmos de proporcionar à região crescimenlo a um rilmo mais intenso 

que a do resta do Pais; 

b] Que os planos de desenvolvimenlo regional sejam formulados dentro do conle•to 

de um programa de desenvolvimenla nacional. a fim de não pteiudicar a dinâmica da

q�ele prouuso nem correr o risco de virem a fruslar-se am seus prop6sitas. 
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A necessidade desse integração de plenos regionais com o pleno nacional, 

e de coordencc;ão dos plenos regionais entre si, é imperiosa não apenes 

nc fcse de formulação como, e principalmente, na fas!'! de implcntcc;ão. 

Essa necessidade se acentue quando atentemos pare a multipliçcc;ão 

de organismos regionais que se tem verificado nos últimos anos, e 

e proliferoc;ão de comissões de planejamentos estaduais; são meri

tórios os seus objetivos, mas as suas cc;ões devem tom'a r em devidu 

conta os impoctos das diferentes palitices econômicas, em relcc;ão e 

outras regiões e, notadamente, ao processo de desenvolvimento do 

País como um todo. 

O atuei Govêrno, emprestando especial interêsse à formulcc_;ão de 

programas regionais, nameou um Ministro Extraordinário pcrc e Coor

dencc;ão de Organismos Regicnc,is, com a responsabilidade de coor

denar cs atividades dos diferentes organismos federeis responsáveis 

por programas regionais, dando assistência e entrosamento às refe

ridas entidades. 

24. 2 - PRINCIPAIS PROGRAMAS REGIONAIS 

24. 2. 1 - Região Nordeste

O plano diretor da SUDENE, abaixo apresentado de forma compacta, 

incluídos cs recursos internos e externos já assegurados, contemple 

investimentos prioritários no setor de infraestrutura econômica (energia, 

transporte e saneamento básico] que, em 1965 e 1966, representam, 

QUADRO Ili 

NECESSIDADE DE RECURSOS INTERNOS PARA A EXECUÇÃO DO PLANO DIRETOR DA SUDENE 

(julho de 1964 o deumbro de 1966) 

Em Cr$ 1 000 000 de junho de 1964 

NATUREZA DO INVESTIMENTO 1964 ,., 1965 1966 

Aperfeiçoamenlo do falar humano,.,,,,. , .. , •. , • , , , . , , , , 5 384 7 407 7 901 
Pe1qui1c de Recursos Ncturci1 ......................... . 5 851 11 111 9 877 

lnveslimenlos de lnlroe,lruluro 
Energia ......................................... . 1 8 31 9 39 260 38 025 
Transporte .............. , ...... , ................ . 5 62 9 10 370 11 852 

Soneomenlo Bé,ico ............................... . 5 688 11 111 17 284 

Ágriculturo e A.1:,a,tecimenlo, .. , .•.•.... , . , , . , . , . , , .•... 6 38.4 6 7.41 7 012 

Organização de Povocmenlo .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .,,, . .  . 950 1 111 987 

lndu,trializo�ão ....... , , . , , •.. , .. , . , , . , , , , , , • , , , , , • , , , 2 776 2 222 2 074 

TOTAL,,,, •• ,, ... , ••..•...• , .. ,,., .•..•... , •. 50 981 89 333 95 012 

4,. J Período de j-unha ci d111:•mbro. 

fONJE, SUDENE. 
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QUADRO 112 

respedivamente, 68 e 71% da tot(]I. Em seguida, na ordem de priori

dade, vêm os inveslimentos na p-E:squisa de recursos naturais, que 

corrP.spondem a 12,2% e a 10,.:.% do total dos investimentos em 1965 

C! 1966. Os investimentos no ap-�rfeic;oam�nto do fator humano ocupam 

o 3.ª lugar r;a ordem de prioridade, absorvendo 8,1% do montante

totcl dos investimentos programados para 1965 e 1966. Finalmente,

vêm os investimentos nos setores agricullura e abastecimento, indus

tria lizac;êio e organização elo povoamento.

RECURSOS EXTERNOS CONTRATADOS OU COMPROMISSADOS PARA A EXECUÇÃO DO PLANO 
DIRETOR DA SUDENE 

{c1é 1966l 

NATUREZA DO INVESTIMENTO US $ 1 000 

Ap.,rfeiçccmenlc dc f□lcr humano............................................ 6 768 

P@squisa1 de Recursei Nalurcis................................................ 133 

lnvestimenl:,s dll!!! lnfraeshutura 
En@rgia .........••. , •.••.•..• , ................................... , • , •..• 2 .. 65 

16 3 .. 1 
335 

Trcn,pcrle.,,, .. ,,., . , , . , . , . , , .. , , . , , , . , .. , . , . , , , , , , , , , , , , , , , , . , , , , , , .. 

Sonecmenfo Bósico ...•...................... , .............•............ 

Agricullura e Abastecimenlc ...... , ....... ,., .. ,.,., .... , ............ ,., .. , .•• 1 .. 0 
55 Programa de Industrialização, .. ,.,.,.,,.,., •. ,, .... ,,.,.,, ......... , ... , ... ■ 

TOTAL ................................. , ...• ,,, .. , .. ,.,,.,, ....... ,. 27 237 

FONTE, SUDENS. 

No locante às necessidade_; de recursos externos complementares 

aos recursos nacionais e estrangeiros jó contratados ou compromissados; 

para fi:1□nciamenlo de programas e projetos da Plano Diretor da 

SUDENE até fins de 1966, as prioridades são algo diversas das dos 

investimentos com recursos internes, cabendo ao setor transportes 23% 

do total, à indústria 22,5% e à agricultura 15,4%. Cogita-se da 

obtenção de recursos c.dicionc,i� no montante ele 219 milhões dé • 

dói ares para o período. 

Outros órgãos federais desse, Região têm, também, rc;1lizado pro

gramas de desenvolv:mento. J Banco do Nordeste do Brasil, por 

exemplo, r:i1.2sta assistência financeira a tôda a área do polígono das 

sêcas, especialmente nas atividades de crédito geral, rural, coope

rativo e indu�trial. Elabor6u um plano de ac;êio para o período de 
1964 /66, visando a as�istência à agricultura, à indústria,· à forrnac;êio 

e treinamento de pessoal e a outras formas de assistência técnica. 

O DNOCS, um dos mais antigos órgãos que aluam na região Nordeste, 
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paro combate aos efeitos das sêcas, responde especialmerite por 

programas de açudoge.·m, irrigação, rodovias, energia elétrica, abas

tecimento de água, armazenagem e !'!nsilamento. 

A Comissão do Vale do São Francisco (CVSF) tem desenvolvido amplo 

programo de levantamentos regionais e de projetos de regularização 

fluvial, entre os quais avulto a obra de barragem de Três Marias 

poro uso múltiplo. Tem, também, realizado outros programas para 

energia elétrico, transporte, saúde, irrigação e drenagem, desenvol

vimento cultural e de produção. 

A Cio. Hidrelétrica do São Fr,:incisco (CHESFJ vem realizando amplo 

programa de eietrificação de várias áreas do Nordeste. 

24.2.2 - Regiões Norte e Centra-Oeste 

Destacam-se nessas regiões a Superintendência do Plano de Valori

zação Econômica do .6..mazônia e o Banco de Crédito do Amazônia, 

pero a área Amazô,�ico, e a Fundação Brasil Central paro a Região 

Centre-Oeste. Dos mais antigos órgãos de desenvolvimento regional, 

criado após a Constituição de 1946, a SPVEA não se consolidou de

vido à fraca implementação dos seus planes diretores. Isso resulto 

do foto de até hoje não se haver essa organização institucionalizado 

como instrumento regional criado paro promover o desenvolvimento 

do área amozôr.ica, devido não apenas a problemas ligados à admi

nistração coma a aspectos institucionais, inclusiv� o foto de decisões 

financeiros e técnicos estarem sujeitos a um colegiado misto, predo

minantemente político em sua composição. 

O Programa do SPVEA tem os seguintes principais objetivos: 

o] investimenlo!I no Selar de Energia Elétrico, fundcmentol oo desenyolvimento regional; 

b] racionclizoçã'.l do tislemo de lron!lporle r@gional com e e1colha d@ uma jnlerligoc;ão 

priorilério, re!ll!!!rvondo poro os rodo\lia1 o papel de invetlimenlo pioneiro no sentido 

de ligação Norte-Norde,te e Norte-Sul; 

e) melhoria ,.jo!I condiçõet sonitária!I da região. dotando-o de um sidemo de obo'!ileci-

111enlo de égua e de serviços de esgolo1; 

d] ampliaçao do espaço econômico com culluros de subsistência e indú1trios1 auim como 

irdensific:cçao dc produção onimcl de grcnde1 médio e p.e!queno parle, com vi1ta1 ê 

produção de olimento,; 

e] melhoria das c:ongiçãe1 de abcslec:imento, uiando uma reservo e11rclégica pare 

fc2er fcce co, período, de entreuofr0,; 

f) ampliofiÕO e c:oordenoção _doi inc:enlivos à iniciativa privada, no que se re1aciona 

c:om os investimento, industriais, com aproveilamenlo dos recuno! nc1urais (peHado, 

minirios, oleaginosas e madeiras], as produtos das cullurcs econêmiccs (fibrai!i ve.gefais, 

ccno-de-oçúccr, guar0néi e oleoglno,01). bem como produ�iio de adubo, e de ,cf; 

gl inlen,ificc�ão do, levanlomenlo, ., pro,pecçãe, minerol6gíco,. 



O programa da SPVEA para 1965 contempla os seguintes investimentos: 

QUADRO 113 

INVESTIMENTOS DA SPVEA - 1965 

C,$ Milhõo, de junho do 196.t 

SETOR Jlnve1timonl0 
11Pragrcmcdo 

Produ<ã□ Vegetal. ... , ........ , .. , , .......... , .... , ....... , .• , , • , .. ., ..... , 1 6.52 

1 333 
2 793 
3 259 

1 333 

Produc;;ãe Animei ..••..•.... ,,,,.,.,., •.• , •••• ,.,,, .• ,,,., •• ,.,, •• ,,.,, .•• ,, 
finoncicmenlO e Crédito RLJral •••• , •.•• ,,,. , , , •... , , , ..• , • , • , , , , • , •• , , , • , ...• 
Enl!t�ia Elétrica,., ..... , ...... , ....• , .... , •. , ....... , ................. ,, .. . 
Trcnsporle filada"'iéria, ••. ,, .. ,.,,,,,.,.,.,,,, •. ,,,,,,,.,,,,.,.,,, .• 1., •••••• 
lrc111pcrle All";!raviério,, •. ,., •.• ,., ... ,, ••• ,,,,.,., ........ , .......... ,., ••. , 
l:idlJslria e Ccmércic ...•.•• , •..... ,,, .. ,, ........................... ,,, ..... , 

Edu<a-,;;ão e Cultura.,., ........................• ,, ......... , .......... , ..• , .. 
Saúde ISaneamenlo e Esgote,).,., ....... , ... , ... , ........•.... , .... , .... , .. . 

TCTAL. .............................................................. . 

593 
3 70.ol 

305 
2 222 

17 19A 

Prevê-se que, para 1966, o supracitado órgõo disponha de recursos 
num montante igual a Cr$ 18,9 milhões, a preços de junho de 1964, 
para serem aplicados de acôrdo com os objetivos enumerados. 

Por outro lado, a CIVAT vem elqborando, ultimamente, programas 
para o desenvovimento das Vales do Araguaia e do Tocantins. A Fun
dação Brasil Centrei n<io tem logrado o êxito esperado em virtude 
de deficiências de sua estrutura administrativa e da dispersão de 
atividades incluídas ern sua programação. 

24 .3 .3 - Regiões Sudoeste e Sul 

Destac:i-se, nessas regiões, a Superintendência do Pleno de Valo, 
zaçêío Econômica da Região de Fronteira Sudoeste do País. Seu ·ob!e
tivo é promover condições genéricas parà integração de importante 
faixo de terra ncs Estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 
Paraná e Mato Grosso. 

Subordinada agora ao Ministério Extraordinório para Coordenação 
dos Organismos Regionais, � Superinter.dência lançar-se-á na exe
cuc;õo dos programes que determinaram sua criação. Os recursos 
destinados cio órgão em questão montam a cêrca de Cr$ 2,3 bilhões, 
paro o corrente ano, e devem ser aplicados prioritàriamente, ·como 
segue: 

e) cmplicição da, medidc:i, de 'tlC1lori1oçõc do u10 da terra (peSQ1Ji!10 da rer1JU(U na

turci1
1 

de,envolvi:-nenlc do l]Clencial t,idudélrica, de1i11n'tlCl'tlimenl0 da CIQri-tulturc • indu1-

lrializac:êio dct ,:Jrodulot de 01igem animC1li �eg111Cll • minercl)J 

b] volcri2c�õa do folor humaac. 
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Pero o biênio 1965/1966, são previstos recursos que ascendem, res

pectivcmenlc, o Cr$ 2,6 bilhões e Cr$ 2,8 bilhões, e preços de 1964, 

cujo aplicação d�verá obedecer à prioridade acima indicada. 

O Gov�rno empenhar-se-é em dar sentido de continuidade acs es

forças prcgramados, particularmente quanto à necessidade de cumprir 

os acõrdos com o Uruguai para disciplinar os aproveitamentos da 

Bacio Lagoa Mirim e de Baixada Sul-Rio-Grandense. 

QUADRO 114 

PROGRAMAÇÃO SETORIAL 

lr,vll!!!!llimenlct 

SE"TOR: \IALORIZAÇÃO REGIONAL (") 

Cr$ bilhõe, IPu,cc, de junho de I964I 

O RIGEM DQS RECUR SOS 

INTERNOS ..••• ,., •.• , .• , ............... . 

Orçamento da União ..........• , •..... 

EXTERNOS •.•• ,,., ........ , ......• , ..• , .. 

TOTAL. •.....• , .. , ................. . 

APLICAÇÃO DOS R ECURSOS 

EM MOEDA NACIONAL. ... , .............. 

EM MOEDA ESTRANGEIRA ................. 

TOTAL .............................. 

1964 

1964 

41,7 

41,7 

6,4 

48,1 

41,7 

6,4 

48,1 

1965 

1965 

53,2 

6,4 

59,6 

59.6 

-

59,6 

t•J Sêm•!'II!! i11u1limul01 fi:,uu; at01l1Cldf:it ci1 inurti:it!1 jli comptJ!ada1 .,,, ouIrc11 ulcru. 
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63,3 

6,4 

69,7 

'1966 

69,7 

-

69,7 



QUINTA PARTE 

MEDIDAS DE IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA DE AÇÃO 

DO GOVÊRNO-ABRIL/NOVEMBRO 1964 



MEDIDAS DE IMPLEMENTAÇÃO 00 PROGRAMA DE AÇÃO DO GOVÊRNO 
ABRIL/NOVEMBRO DE 1964 

O Govêrno está re�tituindo ao País o clima de tranqüilidade social 
que havia desaparecido do cenário nacional. Essa tarefa, que vem 
s�;ido realizada cem suces.o, constitui, sem dúvido, uma de suas mais 
importantes c-:intribuições ao desenvolvimento econômico, pelo que re
prne:itci para a retomado dos investimentos e a normalizaçõo do 
trabalhe, e da produção, profundamente afetados pela agitação 

político-sindical e pelo irracionalismo da política económica no período 
anterior. 

Para alcançar seu objetivo básico, de reativação das atividades eco
nômicas, o elenco de medidas consubstanciadas no Programa de 
Ac;õo deverá propiciar a elevação da taxa de crescimento do pro. 
duto real, inicialmente para 6<:c> e em seguida paro 7%. Ao que 
tudo indica, êsse primeiro resultado poderá ser olconc;ado já em 1965, 
em decorrência das previdências adotadas ou em vias de adoção, 
muitas das quais não requerem investimentos imediatos, pois que 
representam estímulo à utilização da copocidode industrial que se 
tornara ociosa face à retração da atividade econômica. 

O elenco de medidas destinadas à implementação do Programa d1 
Gov�rno teve por finalidade apressar a recuperação econômica, e 
partir do segundo semestre de 196.d, e asseguror uma elevada taxa 
de crescimento em 1965 e 1966. A enumeração que se segue diz 
respeito a algumas das principais providências jé postas em execução 
a partir de abril do corrente ano, ou em andamento no Congresso. 

Fêz-se a classificação .tendo em vista os objetivos definidos no Pro
grama, cabenda assinalar que a fundamentação e· os objetivos espe
cíficos de cada providênci-:i estão, em gerei, expostos no capítulo 
correspondente daquele documenta. 

1 - REATIVAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

1. Com o objetivo de recuperar a taxa de aumento do produto
real observado no década dos 50, além das medidas relacionadas
com o fortalecimento do poupança pública, criando fontes de recursos
não inflacionários poro o gov�rno, a poupança privada tem sido esti
mulada, primordialmente, através de,

o) Incentivo, fi,coi1 l, poupança pouoat (por eiemplo, mediante isenção, lolal ou pareio!, 

de lributoção sobre o rendo oplicDdo em certa, calegarla, de tltulo,, principalme"I• 
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açõ•sl • li paupança das amprêias lutlmula aa reinveslimanla, c61cula da depredação 

na boia do cuslo de repasição e i,iio do custo hist6rico) llai A 3.57, de 16-7-196,1; ,,.,, 

copilulo do Programo sôbre polilico lribul6riol; 

bl criaçiio dos Obrigoçães do Tesouro e dos letras Imobiliários (estes úhimos ligados 

ao Sistema financeiro da polilica hobilacionol) como inslrumenlo de incenlivo e poupança 

privad0 1 por c:on1lituirem ativo não sujeito a perda de valor real em decorrência de 

inflação; 

e) execução de uma poli1ica de copilolizoção compulsório pelos usu6rio1 de serviço, 

de ulilidode público (porlicularmenle no coso de energia elélrico, lei 4 36-4, de 22-7-196Al, 

permitindo a expan1ê0 de 1etore1 ligcdos 0 infraestrutura e.conâmica que têm apreser,

lado crescimento deficiente: 

d) re\lisão da tributa,;ão sabre combL.isth,eis Uquido1 1 visando a aumentar a receita tri
butária .. a fim de tornar aula-financiável, sem dependência de dotac_:Ces or-;amentáricu, 

o programo rodoviário do perlodo 1965/1969 llei 4 457, de 10-11-1964); 

el modificoçães lnlroduidos no lei de Remeno, de lucro, (pelo Lc,i 4 390, de 29-8-1964) 

com o objelivo principal de e1limulor o efluxo de poupança exlerna (ver capílulo sêbre 

o Política de Capitais Estrangeiros); 

fl encaminhamento de mensagem oo Congre110 propondo a consolidoçãa de lodos 

os projetos eJtislentes no Legislativo relativa, ã cont:euão de estímulos fiscais às indús
trias cujos planos já foram apreciados pelos re1pecli\lOS Grupos Execulivos. 

2 _ No tocante à formação de capital e à utilização da capacidade 

produtiva já instalada, além das medidas destinadas à eliminação 

do relativo atraso do setor agrícola, o Govêrno vem procurando 

criar condições para a reto:nada de altas taxas de expansão do 

setor industrial, conforme exposto na introdução ao Programa Setorial 

da !ndústria Manufatureiro (capitula XIX). O incentivo ao investimento 

industrial e à melhor utilização do estoque de capital existente se vem 

traduzindo em providências concretas como as que seguem: 

a) Estimulo imediato à ativação de inve1limenlo1 no1 1elores produtores de bens manufalu
rcalos para exparta�ão

1 
naqueles que produzem impaclo na diminuição do custo de vida 1 

que propiciem a .uliliza,ção de ccpccidade aciosa nc indúslria ou que necessitem de moder
nização lindústrio1 quimice!, tlxtil, de cimenlo, de produto1 alimenlícios e calc;;ados. ele), 
atrav,s de permi:não para acelerar a deprecia.;;ão de novo1 equipamentos, até 1968 
IDe.:relo 5A 928, de 23 de ,elembro de 19641; 

bl fortolecimenlo dos selares ligados à conslru�ão civil, olrové, do Plano de Habilação 

• do reformo do Lei do lnquilinolo; 

cl crioçiio do Fundo de Democralizoção de Capilol dos Emprisa,, poro financiamento 

de capital de giro a emprlsas produtoras de bens manufalurodo1, enlre outras categorias 
(Decrelo .S-4 105, de 6-8-1964]; 

d) finonciomenlo o pequenos e médio, empri,a,, pelo Cotleiro de Crédilo Agricola 

e lnduslriol do Banca do Bra1il, utilizando empr,ís!imo da Alian�a paro o Progreno; e 

pelo Banco Nadonal de Desenvolvimenlo Econômico, uliJizando financiamento do Banco 
lnleramericano de Desenvol\limenlo; 

el recente criação do FINAME, Fundo de finonciomenlo Para a Aquisi�ão de Máquinas 

• Equipan1entos, deslinodo a financiar as operações de compra e Yf!nda de máquina! 
e equipcmenfo1 de produção nocional (nolodamenle m.Sq"inas-ferramenta, equipamenlO"lli 
indu1lriais e veíc1Jlo1 pe!ados). 



fJ crio�ão, em breves dias, de um fM ndo poro finonciomento do elaboração de projelos 

e programes setoriais, tendo cm viita, principalmente, aparelhar o país pare cb10rver 

as elevados montantes de finonciomentos e�lernos esperados paro os pr6ximos dois anos. 

li - POLÍTICA DESINFLAC/ONÁRIA 

1. Na forma do exposto no capítulo sôbre "Objetivos do Programa

Desinflacionário", os três principais planos em que se desdobra a

político desinflacionária são:

ai polilica de redu�ãa do deficil governamental; 

b) palilica de cr@dilo ao ,etor privado (p.,lo Banco do Brasil e pelas bancos porlkMlaresJ; 

e) politica salarial. 

2. No tocante à polífica da redução da deficit governamental cabe

assinalar:

DO LADO DA DESPESA 

(1) Eliminação dos subsídios à importação de trigo, petróleo e papel

de imprensa (instrução 270 da SUMOC, de 9-5-1964!.

(2) Redução do deficit das autarquias (ferrovias, marinha mercante, etc.)

através de reajustamento de tarifes, redução das despesas de custeio,

melhoria da eficiência operacional, eliminaçêio de ramais ferroviários

antieconômicos, etc. Uma exposição detalhada sôbre o assunto é

apresentada no capítulo setorial sôbre Transportes.

(3) Programa de t!mergência de redução das despesas governamentais

no corrente exercício, na base de 30% da despesa variável prevista

no orçamenio em vigor (Decreto 53 949, de 5-6-1964).

DO LADO DA RECEJTA 

(1) Emenda constitucional permitindo a arrecadação, ainda no cor

rente exercício, de tributos na base da nova legislação dos impostos

de renda, consumo e sêlo (Emenda co!'1titucional n. 7, de 1964):

(2) Emenda constitucional ampliando a área de incidência do impôsto

de renda de modo a eliminar privilégios existentes (inclusão dos pro

fessõres, autores, magistrados e jornalistas entre as classes sujeitos

àquele tributo) ( Emenda constitucional n. 9, de 1964; ver capítulo

sôbre a Político Tributária).

(3) Reforma da legislação do impõsto de rendo n_a parte referente

à criação de novas fontes de recursos não inflacionários (Fundo de

Indenizações Trabalhistas), obrigatoriedade da reavaliação de ativos,

ampliação do impôsto de renda na fonte no corrente exerdcio (lei

4 357, de 16-7-1964);
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(,!) Modificcsão do Lei do impfüto de consumo, instituindo cdi-:ional 

no base de 30% n sn e.corado de setembro o dezembro 1964, exceto 

no tocante a r.•tigos de ccns•Jrr.c essencial (bens alim"!nlicios, produtos 

farmacêuticos, calçcdm) (Lei 4 388, de 28-8-1964, que também modi

fico o legislac;ão do impôstc do sêlo); 

(5) Reajustamento de tarifes de cutcrquics industriais deficitários 

(confor;ne já mencionado); 

(6) Refom10, poro vigência em 1965, das legislações referenles aos 

impostos de renda, consume e sêlo, a fim de completar as modificações 

inlrcduzidas p�las Ll':!is 4 357, de 16-7-1964, e 4 388, de 28-8-1964,

e de integrar nas ccnsclidações dos supracitados impostos um elenco

de mEdidcis capazes de bem coraclerizar a sistema tributário brasileira. 

A reformo, que se acha consubstanciada nas Leis 4 502, 4 505 e 

4 506, de 30-11-1964, tem e principal finalidade de simplificar e 

sistematizar as normas de suo aplicação, visancla a criar facilidades 

para os contribuintes e permitir uma meihor atuação do aparêlho 

arrecadador. 

OUTRAS MEDIDAS 

(1) Com o objetivo de restaurar o prestigio da divida pública, per
mitindo ao Govêrno recorrer ao mercado de capitais a fim de obter 
recursos para financiar seus plenos de investimento, criação das 

"Obrigações de Tesouro" (a serem emitidas até o montante de Cr$ 700

bilhões) com cláusula de correção monetária (Lei 4 357, de 16-7-1964);

(2) A fim de eliminar o poderesa estimulo ao atraso no pagamento 

de impostos oferecido pelo inflação, instituição de cláusula de correção 

monetária nos débitos fiscais, que passarão a c�escer em têrmos no
minais na medida da taxa de elevcc;ão dos preços (Lei 4 357, de 

16 de julho de 196'1);

(3) Definição legal do crime de sonegação fiscal, com fixação de 

severas penas, através de projPte de lei já P.m trânsito no Congresso. 

(4) No focanle à político de crédito ao selar privado: com o objetivo 
de evitar a curto prezo queda r.cs níveis de produção e emprê go, 

pela redução do valor real do rnontante de empréstimos ao setor 

privado outcrgado pelo sistema Bancário (Banco do Brasil e Bancos 

Comerciais), permitir-se-á a sua expansão proporcionalmente ao au

mento dos meios de pagamento (isto é, taxo de aumento do produto 
real mais taxo de aumento dP. preços) (ver capítulo sôbre Objetivos 
do Programa Desinflacionário). 

Em dE:corrêncio, tetos ferem estabelecidos p□,ra as diferentes Carteiras 

do Banco do Brasil, e as autoridades se dispõem o usor os instrumentos 



e seu dispor !política de redesconto, recolhimentos compulsórios) no 
sentido de que o sistema bancário em geral se integre naquela política. 
(.5)A po/Hica de salários do govêrno federal está definida em ato 
próprio (Decreto 54 228, de l.0-9-1964); a posição oficiei é no sen
tido de que os reajustamentos salcricis assegurem a manutenção do 
salário reol médio nos dois anos anteriores - incorporando os aumentos 
de produtividade e feita previsão para o inflação residual (ver 
capítulo sôbre a Política Salarial). 

Ili - ELIMINAÇÃO DO RELATIVO ATRASO DO SETOR AGRÍCOLA 

1. Medidas relacionadas com o expansão do crédito oo setor ogrí
cala, destacando-se (ver programe do Setor Agrícola, Capítulo XVII]:

e) liberac;;ao de dep61ilo1 compul16rie1 de 8ant01 Comerciai1 para firu de utili2a�ão 

em financiamento agrícola, de modo a aumentar a porticipo(jãO da ride bancéria nêo 

oficial (Instrução 273 da SUMOC, de 23-7-1964); 

b) criação da Coordenação Nocional da Crédito Rural ICNCRI. com a objetiva funda

mental de sislemofizcr a ac;;ão d01 diferente1 6rgãa1 financiadore1 e fixar �rilérios de 

prioridade, para aplicaçãe, [Decreto 54 019, de 14-7-1964); 

e) criac;;ão do Fundo Nacional de Refinanciamento Rural, con1ti1uido de rll!!!cunos pro

veniente:1 de empridim01 externos; da ccnlrapartida em cruzeiros do acc5rdo com a USAID 

relativo CI imporla�ão de fertilizant@s e dos o.c:ôrdos referente! -à PL 480,; e d11 r11curso• 

interno, de diferente, precedência, ID@creto 54 019); 

d) importa.ção de f11rtili2ante1 financiada a longo pra20 atravÍ11 de convinio com· e 

Agência para o Desenvolvimento Internacional, !l!!ndo a cor,trapartida l!!m cruz11iro1 

[CrS 18 bilhãe1) deslincdc - ao Fu�do de Refinanciamento_ 

2. Reformulac;éo da política de preços mínimos 'em relação ao arroz,
feijão, milho, soja, amendoim das éguas e algodão meridiancl, incor
parondo os seguintes principais objetivos (Decreto 54 294, de 1-9-1964]:

a) fixac;ão do1 preço! mínimos pelo pedodo de dois ano1 e anll!!s. da Ílpoca cio plantio, 

para maior e1tim1.1lo ao prod1.1tor; 

b) reajustamento do1 preços por ocasião de cada safra, tendo em Yista as eleva.ções 
de pre�os desde a d0ta .do fixa(iãO do1 preços minimo1; 

e) ulilizc(ião de tôda a rêde bancária oficial e particular, para efeilo de impll!!m�ntação 
do política em referência (em lugar d11 apenas um red1.1zido número de agAncias do 

Banco do Bra1il, como anll!!riormenteL 

3. Definição da Política de Desenvolvimento Rural o través. do Esta
tuto da Terra, cujos objetivos estão expostos mais adiante.

IV EMPRiGO DE MÃO-DE-OBRA 

1. objetivo de absorção da mão-de-obra que anualmente aflui
ao mercado de trabalho, e do redução do subemprêgo do fator
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trabalho, deverá ser atingido primordialmente mediante a manu

tenção de elevada tcxc de desenvolvimento, particularmente nas 

setores agricalc e industrial (conforme o exposto nos itens I e 111). 

2. Políticos mais específicos destinadas e e levar o grau de utili

zação do fator trabalho e a proporcionar emprêgo produtivo à 

mão-de-obre adicional nos próximos anos podein ser pastas em evi

dência, 

a) Polilicc de salári01 cinleriormenl@ desc:rita, c:u!lc:u:iando a ele\"a,;ão do s:,adrão de

vide do1 aualaricdo1 oo desenvolvimenlo econêmico tista é
1 

à elevcçêo do produto 

recl per copila). t•J e com i:no eliminando o estimulo à ab10r1,iÕO prematura de té.cnico1 

incorporando u10 infensi'tlo de capital. em prejuízo de aprovei1cmenlo da mão-de-obra 

di,ponivel (ver copilulo ,êbre o, Objelivo, do Polilico de Emprêgo]; 

b] polilico liobitocionol, definido @m lei já oprovodo pelo Congreuo (lei ,4 380 de 

21-8-1964). Pretende-ie1 com iuo� não apenas iniciar opero,;;ão d@ envll!!!rgoduro no

,enlido de cobrir o deficil hobilccionol do pai,, como lombém evilor o prolifero�êio do 

de1emprig0
1 

notadcmenle nos c:enlros urbanas. Criou-s@ um Banco Hcbitacioncl e um 

1isl@mo financeiro ccpoz d@ reoti,-cr o !.@ter de c0n!lru4iêio civil @ porticulormenl@ o 

con1lrução em largo e1colo de hobito,;;õe1 populares ["er capitula 1ôbre a Polilica Ho

bitocioncl); 

d ligado ao me,mo objeli,-o do ilem anterior, procedeu-se à eloborac;õo de "º"ª legi1• 

1o,;;ão sôbre o inquilinclo1 foro de d.:ivida um do, folôre:s determinantes dcquele cr�s

ceete defõcôl de nobôlo�ões (leô -4 A9'4, de 25-11-196..S). ficou e,labelecôdc o libero�ão 

do1 aluguéis no locai;êo dll!! prédio�"º"º!., e bem o:s1im pera oc::iul!!le, �ue estejam vogo1 

ou ve:nham a vogcr-se. Oulro11im, foi instituido cláu1.ulo de reojm;lomenlo dei aluguéis 

sempre que ocorrer elevação do:s níveii de 1alério mínimo, com bo,e em indice:s adotados 

pelo C0n1elh0 Ncciencl de Ec�nomia. Pcrc 01 ICICC3t;Ões exislenle1
1 

previ-se um "aluguel 

corrigido atuolizcda" a 1er atingido, em tirmos reci1
1 

num período de 10 anos, de formo 

progreniva. 

V - BALANÇO DE PAGAMENTOS 

1. Medidas de estimulo às exportações, sendo de assinclcr, 

a] reaju1lamenlo do laxo cambial de modo a p@rmitir remun@roçõo 1,oli1fct6ri0 do1 

exportoc_;;ões, nc forme do palitice já em vigor no mercado de câmbio lconform@ de1-

cri.;ã0 no capilulo sôbre o:s Objelivo:s da Política Econômica Internacional); 

b) refinanciamento de exporta,;;õe1 otrcvé, do1 Corleir01 de Câmbio e de Comércio 

Exterior do Banco do Brasil (utilizando inclu•frve recunc1 provenientes de empréstimo 

do 8011cc lntercmericanc de Desenvolvimento]. denlro do :seguinte e1Quema: nos opercçãe1 

de prazo não superior o 360 dic1
1 

refincncicmenlo do total do vclcr da porte financicdo; 

nas opera1;ões de prazo superior o 360 dia1. refinonciamenlo lolol do valor da parcela 

financiada omorlizá'tel no prezo de 360 diat� e de 75% do soldo do fincncicmenlo 
Hn,tru�õo 278 do SUMOC, de 10-9-196-4); 

.t) petmiuão ·Cu t1mprl101 exportadores de produtos monufolurodos para utilizcrem 

olé .50% de, divis<ll produzidc, (com õsenção de dep6,ilo ccmpul,6rôo e de enccrgo . 

(·) Moõ, rôgoro,omenle. do produlo real por lrobolhodor. 



fincnceiro] no imporlação de maléria,-primos e equipamenlos sem similar nocional, ou 

no pagamenlo de obrigaçõe, financeira, na exterior llnstruçõo 279 da SUMOC, de 

10-9-I96.il); 

d) ,implificaçãa do prcceuc bur0cr6tic0 e criação do "Balcão do Exportador". no 

CACEX, com o objetivo de aui,tir cs firma, exportadora, com referi!ncio 00 praceua

mento administrativa; 

e] refcrmulc,;;ão da prcce:5!10 de 11drcw-bodc11

, no sentido de 1implificar o mecanismo de 

resliluição dos direitos aduaneiros. até então dÍ!morcdo e de alto custo administrativo 

IDe,retc 5J 967, de 16-6-196.il); 

f) no pleno estadual, Projeto de lei oprovado pela Auembléic Legi1lc tiva do E,todo 

de Sõo Paulo que concede aos produtcre, bonificação igual ao valor- dos tributos que 

incidem s0br4! 01 4!lapcu d4! prcduçCo das merdadorio1 a 1erem e,cporlada.. Proieto 

semelhante j6 se acha em cuno na Auembléia L_egislativa de Estado de Minas Gerais. 

2. Revisão da política de capitais estrangeiros, através da nova 

Lei de Remessas de Lucros, que estimula o reinvestimento no país e

elimino o restrição quantitativa anteriormente estabelecida às re

messas, incentivando o efluxo de capitais externos !ver capitulo sóbre 

a Política de Capitais Estrangeireis).

VI - REFORMAS ECONÔMICAS E SOCIAIS

1. Reformulação das bases da política em relação à agricultura 

através' de medidas destinadas à realização de Reforma Agrária,

como sejam: 

ai Emende Con,titucicnal n," I0/6A, di,pcndo sêbre os condições legais paro desc

propriat;Õe!I por inlert!n4! 1ocial (como no cc10 d01 latifúndio! improdutivo1l e trantfe

r•ndo pera e Unicio e competência paro decretar o impô1ta territorial rural, q-ue dever6 

onerar os proprietários de: terras ociosas a fim de: permitir 1e ali1Jie a carga qu@ 

incide sôbre D!i propriedades que cpre!lenlcm um uto adequado da!I lerta!I. 

b) Lei -4 50.ol. de J0-11-1964, que aprova o E,tatuto da Terra, lendo como objetiva, 

i) promover um sistema de distribulçiio da terra que favoreça a omplia�ão de uma 

clone médio rural conslituidc de pequenos e médios proprietéiriot, com pie.no @slimulo 

à 1ua ccpoc:idad@ de produçCo� 

ii) incentivar o produ�ão extrativa, ogricola, pecuária e agro-industrial em tõdas as 
emprê1c!I rurais; 

iii] onegurar, no meio rural, condiçÕe!i adequadas de bem-@slar ti! promover o 

de1envolvimenlo comunitário; 

ivl c:onlribuir pcrc hcrmonizcr o d@sl!!n'a'olvimento rural ,c:om o proceno de indullriali

zação, inclu!iiv@ p@lo incentivo ao arlescnalo e à fcrmcçiio d@ pequenas e médios ir

dú1,tria1 com o aproveitamento d@ mCo-dt!!-obra e utm1ac;Co de: matéria-prima locai!. 

2. A nova política habitacional, já descrita !Lei .4 380, de 21-8-196.4). 

3. Criação do Fundo de Democratização do Capital das Emprêsas, 

destinado a conceder financiamento, pelo prazo de 6 e 36 meses, 

a emprêscs dispostas o abrir seu capital social !Decreto 5.4 105, de

6-8-1964).
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4. Projeto de reforma bancária, já aprovado pelo Congresso, consti

tuindo etapa importante no sentido da canstituic;ão do Banco Central:

criação de um Conselho Monetário (que formulará a política das auto

ridades manetáriasl; transferência das Carteiras de Câmbio e de 

Redescontas do Banco do Brasil para a Superintendência da Moeda e 

do Crédito.

5. Lei 4 440, de 27-10-1964, criando o salária-educac;ão, que irá 

constituir um fundo destinado a financiar a expansão do sistema edu

cacional dos níveis primário e secundário. 

6. Criação do Conselho Consultivo de Planejamento, constituído 

de representantes dGs classes produioras e dos trabalhadores, assim 

como de instituições de planejamento estadual. 
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